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RESUMO
A presente pesquisa é uma investigação qualitativa sobre as políticas educacionais e o 
processo de inclusão das crianças, público da educação especial, nos Colégios de Aplicação 
das Universidades Federais de Minas Gerais, no período de 2010 a 2015. Objetiva pontuar 
sobre os discursos, desdobramentos e efeitos das políticas educacionais de inclusão 
desenvolvidas pelo governo federal brasileiro; descrever historicamente a organização e 
estrutura desses Colégios de Aplicação, considerando os aspectos administrativos e 
pedagógicos; observar, registrar e analisar o espaço escolar, em seus ambientes e cenários que 
fazem parte do currículo da educação infantil e das séries iniciais; identificar e analisar as 
formas de ingresso dos alunos-público da educação especial nessas instituições. Para tanto, 
utilizou-se a pesquisa documental, além da realização de entrevistas semiestruturadas com os 
gestores, coordenadores pedagógicos e professores que atuam com alunos considerados 
público da educação especial dos Colégios de Aplicação: Colégio João XIII, pertencente à 
Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), o Centro Pedagógico da Escola de Educação 
Básica e Profissional da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e a Escola de 
Educação Básica da Universidade Federal de Uberlândia (UFU). Tomamos como ferramenta 
de análise metodológica a abordagem do Ciclo de Políticas de Ball (1994), para analisar 
criticamente as políticas públicas de educação inclusiva em documentos legais. Para a análise 
dos dados, empregou-se a análise do discurso tendo como referência os Estudos 
Foucaultianos, a partir dos conceitos de governamentalidade, biopoder, norma e discurso, que 
se tornam essenciais para a interpretação das distintas dimensões que emergem da prática das 
políticas públicas de inclusão. Foi possível conhecer sobre os movimentos que os CAps têm 
realizado para colocar os discursos da inclusão em funcionamento, identificando que ainda 
atende mais a deficiência do que as diferenças. Ressalta-se, ainda, que a inclusão encontra-se 
hoje como um problema presente, posto como um imperativo do Estado neoliberal numa 
perspectiva do biopoder, em que não se governa o corpo do indivíduo, mas o corpo-espécie da 
população.
Palavras-chave: Inclusão. Público da educação especial. Discurso. Colégios de Aplicação.
ABSTRACT
This research is a qualitative investigation about the educational policies and the process of 
children inclusion, the public of special education, in the Application Schools (CAps) in the 
Federal Universities of Minas Gerais, during the period 2010 to 2015. This paper aims to 
discuss on the discourse, unfolding and effects of the educational policies of inclusion that 
have been developed by the federal brazilian government; to describe historically the 
organization and the structure of these Application Schools, by considering his administrative 
and pedagogical aspects; to look, to register and to analyze the school space, his environments 
and scenarios that compose the Child Education Curriculum and Early Years Education; to 
identify and to analyze the means of admission of the public-students of Special Education in 
these Institutions. In order to achieve these goals, it has been used the documentary research 
and semi-estructured interviews with the school managers, pedagogical coordinators and 
teachers that deal with students considered target of the Special Education in the following 
Application Schools: Colégio João XIII, belonging to the Universidade Federal de Juiz de 
Fora (UFJF), Centro Pedagógico da Escola de Educação Básica e Profissional da 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), and Escola de Educação Básica da 
Universidade Federal de Uberlândia (UFU). We take as analytical tool the approach of the 
Cycle of Policies of the author Ball (1994) to proceed to a critical analysis about the public 
policies of inclusive education in legal documents.
In order to proceed to the analysis, it has been used the discourse analysis considering as a 
main reference the studies of and about Foucault, by focusing on the governamentality, 
biopower, norm and discours concepts, that are very important to the interpretation of the 
different dimensions that emerge from the practices related to the public policies on inclusion. 
It was possible to know about the movements that the CAps have been done to actualy 
concrete the discourse about inclusion, pointing out that these institutions attend more the 
deficiency than the differences. It is importante to emphasize that the inclusion process is still 
a contemporary problem, conceived as a imperative of the Neoliberal State in a perspective of 
the biopower, in wich do not govern the individual, but the specie body of the population.
Keywords: Inclusion. Special education public. Discours. Application Schools.
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INTRODUÇÃO
Toda realidade é um composto de possibilidade e 
de necessidade; de intensidade e de efetuação; de 
jorro e de captura; de fluidez e de enrijecimento. 
Se assim não fosse, não haveria movimento. Não 
haveria mudança. Não haveria criação. Nem 
esperança (ROOS, 2009, p. 28).
A presente pesquisa é uma investigação cujo objeto de estudo são os efeitos das 
políticas de inclusão nos Colégios de Aplicação (CAps) das Universidades Federais de Minas 
Gerais, no tocante ao público da educação especial.
Carregada de complexidades e múltiplos sentidos, a Educação Inclusiva é pautada nos 
discursos que compreendem o direito de todas as pessoas à educação e o reconhecimento das 
diferenças como enriquecimento educativo e social, por meio da articulação de ações que 
visam à acessibilidade, à interação participativa, ao projeto político-pedagógico, à criação de 
redes e de parcerias, à formação de professores e ao Atendimento Educacional Especializado.
Em relação à inclusão educacional dos alunos-público da Educação Especial no 
Brasil, constata-se que foi a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988 que se 
inicia uma nova perspectiva sobre os direitos educacionais dessas pessoas, a partir da 
determinação de serem matriculadas preferencialmente na rede regular de ensino.
É importante ressaltar que o processo de formulação das Políticas Públicas Brasileiras 
sofreu influência das aspirações elencadas nos documentos internacionais, principalmente da 
Declaração Mundial de Educação para Todos (1990) e da Declaração de Salamanca (1994). 
Nesse contexto, é promulgada no Brasil a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB 
9394/96), da qual desencadearam outros documentos no intuito de normatizar a educação 
inclusiva. Assim foram sancionados decretos, portarias e vários programas em âmbitos 
nacional, estadual e municipal para o atendimento da demanda desse público, dos quais 
podemos destacar a Resolução CNE/CEB n° 2, a qual instituiu as Diretrizes Nacionais para a 
Educação Especial na Educação Básica (BRASIL, 2001).
Em 2008, o Ministério da Educação (MEC) publicou o documento “Política Nacional 
de Educação Especial na perspectiva de educação inclusiva”, que apresenta as diretrizes atuais 
da educação especial em nosso país. Logo após, foi elaborado o protocolo da Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, em 2008, e um ano depois a Resolução 
CNE/CEB n° 4, instituindo as Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional 
Especializado na Educação Básica. Além desses documentos que norteiam a Educação
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Especial, destacamos também as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica e
0 Plano Nacional de Educação para os anos 2011-2020.
Todas essas ações do âmbito governamental nos apresentam o apoio e o incentivo das 
Políticas Públicas ao conceito de inclusão como forma de reconhecimento do sujeito enquanto 
ser social e de direitos, o que nos leva a realizar as seguintes reflexões: quem ganha com esses 
investimentos? O que ganham e como se compatibilizam as responsabilidades?
Pelas Políticas Públicas, na perspectiva da educação inclusiva existente, é (im) posta a 
necessidade de se conceberem os pressupostos inclusivos sob a forma de práticas discursivas, 
que, na realidade, são estratégias de governamento1 da diferença, as quais apontam inúmeros 
desafios para vários segmentos: a família, a escola, educadores, serviços de saúde etc. À 
escola, tida como lócus principal para concretização dessas práticas discursivas, e, ao mesmo 
tempo, considerada numa visão foucaultiana como uma “instituição disciplinar”, cabe 
enfrentar a maioria desses desafios encontrados:
a. na organização do espaço físico;
b. nos recursos administrativos, pessoais e pedagógicos;
c. na necessidade de apoio de profissionais de saúde;
d. no processo de formação dos profissionais envolvidos na escolarização dos alunos;
e. na adequação à própria rotina da sala de aula;
f. nas práticas pedagógicas existentes;
g. na falta de articulação com órgãos de fomentação política em prol de ações junto à 
comunidade e parceiros da área da saúde, assistência social, dentre outros, para que se possa 
fazer jus ao discurso “todos na escola”.
Dessa forma, percebemos que os discursos elaborados pelas políticas públicas 
educacionais, embora tenham importantes implicações teóricas e práticas, ainda estão muito 
distantes do espaço e da função da escola, a qual historicamente se caracteriza por ser um 
sistema preocupado com a homogeneização e estabilização.
Por conseguinte, para entender a distância entre os discursos da inclusão e a escola, é 
preciso pesquisar e atrelar novos conhecimentos à compreensão da nossa realidade, para 
intervirmos no cotidiano educacional e, assim, contribuirmos com a efetivação dos 
pressupostos inclusivos na escola a partir de políticas públicas que realmente considerem a
1 No decorrer do texto, a palavra “governamento” será utilizada no lugar de “governo” considerando a 
perspectiva de Foucault (2006, p. 292) das “[...] táticas de governo que permitem definir, a cada instante, o que 
deve ou não competir ao Estado, o que é público ou privado, o que é ou não estatal etc.”, a qual nos leva ao 
sentido da arte de governar não somente pelo Estado.
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realidade nas instituições escolares e que promovam ações em prol da real inclusão de todos 
os alunos. É nessa direção que caminha o presente estudo, buscando investigar como os 
discursos de inclusão promulgados pelas políticas públicas mobilizaram os CAps das 
Instituições de Ensino Superior (IES) federais do estado de Minas Gerais, e, como estes têm 
respondido para atendê-las.
Laços e entre laços da vida pessoal e profissional com o estudo
Dizer sobre o meu interesse em realizar uma pesquisa a respeito das políticas públicas 
de inclusão educacional nos CAps mineiros é de início tomar como base Foucault (2005, p. 
5), quando afirma que “ao invés de tomar a palavra, gostaria de ser envolvido por ela” . Assim, 
sinto que, considerando os recortes de minha história pessoal e profissional, não escolhi o 
tema, fui envolvida por ele.
Destaco, nesse envolvimento, minhas inquietações interiores surgidas a partir das 
experiências vivenciadas no primeiro contato com um aluno com deficiência na sala de aula 
de educação infantil de uma escola pública em Uberlândia (MG), em 2005, quando já 
questionava o fato de o aluno estar ali, mas a escola não conseguir atender as suas 
necessidades no que dizia respeito aos recursos de acessibilidade física e às estratégias 
pedagógicas. Era um sentimento de impotência e insatisfação que, ao mesmo tempo, produzia 
olhares sobre o outro, sobre as diferenças que antes pareciam distantes para mim.
Nesse mesmo período, cursando Pedagogia no Centro Universitário do Triângulo 
(UNITRI), meu desejo acentuou-se em estudar sobre como se dava o atendimento às crianças 
com deficiência, reflexões ampliadas durante as aulas da disciplina de Educação Especial. 
Envolvi-me ainda mais por meio dos Estágios Supervisionados relacionados a essa temática, 
realizados tanto em escolas especiais como em escolas da rede municipal que possuíam o 
Programa Ensino Alternativo2, visto que encontrávamos no momento histórico e político de 
modificações na estrutura pedagógica da Educação Especial.
Terminada a Graduação, fui convidada pela professora que ministrava a disciplina 
Educação Especial a atuar junto à sua equipe no NADH -  Núcleo de Apoio às Diferenças 
Humanas, setor responsável pela Educação Especial da Prefeitura Municipal de Uberlândia, 
com ações direcionadas à orientação e ao acompanhamento pedagógico no que concerne aos
2 Projeto criado em 1991 pela Secretaria Municipal de Educação de Uberlândia Ensino Alternativo, e 
implementado nas escolas da rede para dar assistência ao aluno com público da Educação Especial. Iniciou-se 
atendendo ao princípio da integração -  que era a política educacional vigente, e por volta de 2006 passou a 
integrar o serviço do AEE dentro da proposta de educação inclusiva. (NADH, 2010)
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serviços de Atendimento Educacional Especializado oferecidos nas escolas da rede municipal 
de ensino de Uberlândia, e ao apoio à sala comum. Este setor atuava pelo sistema educacional 
municipal respondendo às demandas das políticas educacionais vigentes, e se 
responsabilizava também pela Formação Continuada de Profissionais da Educação, na 
perspectiva da inclusão educacional, e pela implantação e pelo acompanhamento dos 
programas e recursos oferecidos pelo MEC quanto ao atendimento à inclusão escolar dos 
alunos-público da Educação Especial, a saber: Salas de Recursos Multifuncionais , Programa 
Escola Acessível3 4, Programa BPC na Escola5; Município Polo do Programa Educação 
Inclusiva: Direito à Diversidade6.
Durante o período de 2007 a 2010, atuei, primeiramente, como apoio técnico e 
pedagógico na organização de Cursos de Formação e ações administrativas que colaboravam 
com o funcionamento do NADH e, ao mesmo tempo, às demandas políticas e sociais, como: 
quadros de pessoal do AEE, quantitativo de alunos, representação do setor junto às parcerias 
com diferentes instituições e órgãos municipais, dentre outras. Posteriormente, recebi a 
função de coordenadora pedagógica do AEE na Educação Infantil, sendo uma das 
responsáveis pela elaboração da proposta do AEE para a Educação Infantil e implantação do 
serviço nessa etapa de ensino, viabilizando diversas ações, como: realização de visitas às 
escolas para levantamento dos alunos com deficiência na Educação Infantil; organização do 
processo de implantação do AEE em escola com mais de dois alunos, a partir de reuniões com 
a direção da escola e a profissional para a formação inicial, organização dos instrumentais, 
análise dos diagnósticos etc.; seleção de profissionais para atuar no AEE junto a essas escolas; 
elaboração de metas e atividades a serem propostas aos profissionais do AEE; dinamização da 
formação dos professores atuantes no AEE na Educação Infantil.
3 Programa que viabiliza, para os sistemas públicos de ensino, equipamentos de informática, mobiliários, 
materiais pedagógicos e de acessibilidade, com vistas a apoiar a ampliação da oferta do AEE. Fonte: 
www.portal.mec.gov.br
4 Mediante esse Programa, são promovidas condições de acessibilidade ao ambiente físico, aos recursos 
didáticos e pedagógicos e à comunicação e informação nas escolas públicas de ensino regular, por meio do 
Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE, às escolas contempladas pelo Programa Implantação de Salas de 
Recursos Multifuncionais. www.portal.mec.gov.br
5 Programa que monitora o acesso e a permanência na escola dos receptores do Benefício da Prestação 
Continuada - BPC com deficiência, na faixa etária de 0 a 18 anos, por meio de ações articuladas entre as áreas da 
Educação, Assistência Social, Direitos Humanos e Saúde. BPC é um benefício da Assistência Social pago pelo 
governo federal e assegurado por lei para idosos e/ou pessoas com deficiência que não têm condições mínimas 
de garantir sua própria sobrevivência.
6 Este programa promove a formação continuada de gestores e educadores das redes estaduais e municipais de 
ensino para que sejam capazes de oferecer educação especial na perspectiva da educação inclusiva. Enquanto 
município polo, Uberlândia, com subsídios do MEC e por meio do NADH, deve oferecer cursos em que são 
formados 18 municípios da região, considerados multiplicadores.
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Essa experiência ocorreu justamente no período em que a atual Política Nacional de 
Educação Especial estava sendo instituída com suas ramificações legais no sistema 
educacional brasileiro, articulando ações em prol do acesso dos alunos aos serviços da 
educação especial, principalmente ao AEE. E estar no NADH, nesse contexto, foi de extrema 
importância para minha formação humana, pelas possibilidades em envolver-me também com 
alunos atendidos pelo AEE, por ouvir e compartilhar com as famílias, por trabalhar com 
colegas que defendiam os direitos das crianças com deficiência, e conhecer profissionais que, 
em suas diferenças, em não poder enxergar ou ouvir, mostravam-me suas habilidades em 
mostrar e ensinar além do que se tratava a sua deficiência.
Ainda em 2010, iniciei minha Especialização em Atendimento Educacional 
Especializado oferecida pelo MEC, o qual contribuiu aos meus conhecimentos e à minha 
atuação profissional no AEE, sobretudo na docência em uma sala comum da educação infantil 
que possui alunos com deficiência, pois nesse mesmo ano fui aprovado no concurso para 
professora na Escola de Educação Básica (Eseba), Colégio de Aplicação da UFU. E cá estou, 
em um lugar cuja estrutura educacional é um pouco diferente das que conheci até então, no 
que diz respeito às suas funções e finalidades, que ampliava a preocupação com o ensino para 
se estender às ações de pesquisa e extensão, baseando suas práticas pedagógicas na pedagogia 
de projetos7.
Ao mesmo tempo, o serviço do AEE estava iniciando suas atividades nesse ano de 
2010 na Eseba, com um número pequeno de alunos considerados como público da Educação 
Especial até esse momento. Mas visualizei que a escola, embora já promovesse ações de 
atendimento ao acesso e permanência desse público e atividades formativas aos professores 
pelo Setor de Apoio Psicopedagógico e Social (SEAPPS) -  hoje denominado Psicologia 
Escolar -, não possuía acessibilidade física para recebimento desses alunos.
Assim me envolvi na curiosidade de conhecer como era a articulação dessas 
instituições, os Colégios de Aplicação (CAps), com os discursos e políticas de educação 
inclusiva e com os programas oferecidos pelo MEC, considerando que se tratava de entidades 
públicas federais, diferentes daquelas onde anteriormente atuei.
Qual o lugar desses Colégios rumo à inclusão escolar dos alunos-público da Educação 
Especial? A dúvida ampliou-se um tanto mais no ano de 2013, quando a Eseba recebeu 
parecer jurídico favorável a uma ação da Promotoria Pública, que será detalhado no próximo
7 Conforme Barbosa e Horn (1998, p. 2), a metodologia de projetos é “um dos modos de organizar o ato 
educativo que indica uma ação concreta, voluntária e consciente que é decidida tendo-se em vista a obtenção de 
alvo formativo determinado e preciso. É saber parar, na prática escolar, de uma situação-problema global dos 
fenômenos, da realidade fatual e não da interpretação técnica já sistematizada nas disciplinas”.
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item, a qual direcionava a entrada de um número maior de alunos-público da Educação 
Especial a serem matriculados a partir do ano de 2014.
Dessa forma, o interesse em conhecer a respeito dos fundamentos e direcionamentos 
das políticas de inclusão educacional envolveu-se com o desejo investigativo de compreender 
a organização escolar do CAp da UFU. Assim, aprovado o projeto de pesquisa no Programa 
de Pós-Graduação dessa Universidade, partimos para investigar os efeitos dessas políticas não 
somente na Eseba, mas também nos demais Colégios de Aplicação das outras Universidades 
Federais mineiras.
Contextualizando a Pesquisa
A pesquisa tem como cerne os discursos das políticas de educação inclusiva no Brasil 
e como os CAps das Universidades Federais de Minas Gerais respondem a esses discursos. O 
tema ainda é pouco estudado, sobretudo no que tange ao campo empírico da pesquisa. Dessa 
forma, o estudo justifica-se por ampliar o debate e produzir análises sobre os efeitos das 
políticas nas práticas de inclusão dos CAps, contribuindo para redução na escassez de 
bibliografias sobre a temática.
Do ponto de vista acadêmico, além de suprir a lacuna da literatura, a pesquisa busca 
contribuir ao Programa de Pós-Graduação em Educação, em específico com a linha de 
pesquisa Estado, Políticas e Gestão da Educação, no sentido de analisar os efeitos da política 
de educação inclusiva, de modo a repensarmo-la e propormos novas formas de gestão, com 
vistas a garantir o direito à educação formal para alunos da educação especial. Para tanto, a 
pesquisa permite escutar os sujeitos envolvidos na gestão e implementação da política de 
educação especial, construindo caminhos coletivos na melhoria ao atendimento dos alunos da 
educação especial.
Além disso, percebemos que no cenário nacional, desde a década de 1990, a 
implementação de políticas com esta intencionalidade, ou seja, a educação inclusiva vem se 
tornando efetiva, portanto é um tema contemporâneo e relevante. A referida pesquisa também 
foi justificada pela minha inserção enquanto profissional da educação da Eseba, atendendo às 
demandas e inquietações pessoais advindas do cotidiano profissional.
No que tange ao campo empírico, os CAps, têm atendido às exigências do governo 
quanto às políticas inclusivas. Podemos exemplificar com o CAp da UFU, a Eseba. No ano de
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2013, a Justiça Federal em Uberlândia julgou procedente a ação civil pública8 proposta pelo 
Ministério Público Federal que determina a garantia da reserva de vagas a alunos-público da 
educação especial9 nessa instituição a partir de 2014, por considerar que o processo de seleção 
realizado exclusivamente por meio de sorteio não promovia uma seleção isonômica dos 
alunos e tratava de forma idêntica crianças que estão em situação diversa. Determinou-se, 
ainda, que, nos próximos editais de seleção de candidatos ao ingresso na Eseba, fosse 
informado expressamente o quantitativo exato das vagas destinadas aos alunos que são 
público da Educação Especial. Sendo assim, das 75 vagas disponíveis para o ingresso na 
educação infantil, 10% delas (no total de 8 vagas) ficaram reservadas para um sorteio 
específico às crianças com deficiência, espectro autismo e altas habilidades.
Caracteriza-se, aqui, a instituição como um agente envolvido na produção e 
instauração das políticas, e que necessitou realizar modificações em sua estrutura atendendo a 
uma exigência de outro agente do Estado, o judiciário, o qual, na realidade contemporânea, 
tem influenciado diretamente na construção de discursos sobre a verdade e o direito, e, nesse 
caso, a partir de uma prática concreta, impôs as determinações à Eseba.
Frente aos desafios anteriormente mencionados e à realidade vivenciada enquanto 
profissional da educação nesse CAP, vários questionamentos foram sendo elaborados, a saber: 
quais as principais bases legais, filosóficas e teóricas que fundamentam os discursos da 
inclusão nas políticas educacionais brasileiras? Como o Estado está se movimentando para 
organizar a escola brasileira a partir dos discursos da inclusão? Como os CAps pertencentes 
às Universidades Federais de Minas Gerais têm articulado suas ações nos aspectos 
pedagógico, físico, de formação continuada dos professores e humanos para atender às 
necessidades dos seus alunos na educação infantil ou nas séries iniciais em prol das propostas 
de inclusão educacional? Os critérios de acesso e o quantitativo de crianças com deficiência, 
transtorno global do desenvolvimento e altas habilidades na educação infantil e nas séries 
iniciais são os mesmos adotados em todos esses CAps?
As perguntas elencadas levam-nos à questão central da pesquisa: observando a etapa 
inicial de escolarização das crianças-público da educação especial, quais os efeitos das 
práticas de inclusão nos Colégios de Aplicação de Minas Gerais frente aos discursos das
8Ação Civil Pública sob o Processo N° 0003157-96.2013.4.01.3803. Ministério Público Federal. Fonte: 
http://processual.trf1.jus.br/consultaProcessual
9 Essa será a nomenclatura adotada na pesquisa para nos referirmos ao público: pessoas com deficiência visual, 
física ou intelectual, surdez, espectro autismo e altas habilidades/superdotação. Poderemos, ainda, encontrar em 
algumas citações legais e teóricas, para se referir a esse mesmo público, as seguintes nomenclaturas: 
necessidades educacionais especiais ou deficientes.
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políticas públicas de inclusão educacional, considerando o processo de acesso e permanência 
dessas crianças no período entre 2010 a 2015? Assim, elencamos como objetivos do estudo:
a) Geral
Apreender e compreender os efeitos das práticas de inclusão nos Colégios de 
Aplicação de Minas Gerais frente aos discursos presentes nas políticas públicas de educação 
inclusiva, considerando o processo de acesso e permanência das crianças-público da educação 
especial na educação infantil e séries iniciais no período de 2010-2015.
b) Específicos
• Identificar e analisar os modos em que o Estado está se movimentando a partir das 
políticas educacionais e de outros agentes sociais (escola e Ministério Público) para colocar os 
discursos da inclusão em funcionamento;
• Conhecer e analisar, a partir da estrutura física e dos processos de organização 
administrativa e pedagógica dos CAps, quais os movimentos foram realizados por essas 
instituições enquanto efeitos das práticas de inclusão;
• Compreender os olhares e as reflexões dos profissionais dessas instituições em 
relação à inclusão educacional, políticas públicas de inclusão e educação especial 
desenvolvidas pelo governo federal e seus desdobramentos na instituição em que trabalha;
• Capturar e analisar os discursos de inclusão, diferença e deficiência 
ditos/construídos na relação do que dizem as políticas com o que dizem os autores, com o que 
dizem os Colégios de Aplicação e com o que a pesquisadora diz.
Ao propor analisar a respeito dos discursos de inclusão existentes nas políticas e na 
realidade investigada, não temos a pretensão de trazer reflexões e apontamentos para todas as 
questões levantadas, mas pretendemos discutir a respeito a partir da ferramenta analítica de 
efeitos em Foucault, para dizer dos desdobramentos provocados pela instauração do discurso 
da inclusão dentro das políticas públicas, transcendendo à realidade escolar.
Dessa maneira, esperamos que as discussões e reflexões desta pesquisa sirvam de 
subsídios para novas pesquisas, fomentem o debate sobre a inclusão educacional, na 
perspectiva de consolidação e ampliação dos direitos dos alunos considerados público da 
Educação Especial, bem como contribuam ao apoio, à dinamização e à organização dos 
Colégios de Aplicação das Universidades Federais mineiras rumo ao acesso e à permanência 
desses alunos.
Quanto à organização, o texto está estruturado da seguinte forma:
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Na Introdução, apresenta-se a contextualização da pesquisa com o objeto de estudo e a 
importância da escolha do tema investigado relacionada à vida pessoal e profissional da 
pesquisadora.
No Capítulo 1, Caminhos investigativos, apresentamos a abordagem e instrumentos de 
pesquisa; os procedimentos para o desenvolvimento da pesquisa; e a análise dos dados.
No Capítulo 2, As Políticas Públicas de Educação Inclusiva e Educação Especial no 
Brasil: influências, texto e prática, descrevemos e analisamos criticamente os discursos da 
inclusão presentes nos fundamentos históricos e legais das políticas existentes, tomando como 
base estudos foucaultianos sobre as noções de discurso e efeitos. Para tanto, buscamos situar 
importantes recortes históricos apontando desdobramentos das políticas educacionais, e 
problematizamos os discursos das práticas de inclusão ao lugar da instituição escolar, do 
Estado e do Ministério Público.
No Capítulo 3, Os Colégios de Aplicação das Universidades Federais e as práticas de 
inclusão, descrevemos o funcionamento institucional dos Colégios de Aplicação, 
especificando a estrutura física e a organização administrativa e pedagógica de cada CAp, 
bem como as práticas de inclusão dessas instituições em prol do atendimento aos alunos- 
público da educação especial, destacando as formas de ingresso desses alunos nessas 
instituições escolares. Para isso, analisamos os documentos dessas instituições em que se 
baseiam seus modos de organização e movimentos realizados enquanto efeitos das práticas 
de inclusão, frente aos discursos políticos e aos instrumentos normativos do MEC.
No Capítulo 4, Os sujeitos e suas vozes: olhares e reflexões dos profissionais dos 
CAps, apresentamos os dados coletados por meio da realização de entrevistas, os olhares e 
reflexões dos gestores, professores que atuam com alunos-público da Educação Especial e 
Coordenadores Pedagógicos nos CAps mineiros, bem como a discussão desses dados obtidos 
considerando os efeitos das políticas de inclusão na realidade dessas instituições.
Por fim, nas Considerações Finais, avaliamos os caminhos percorridos no sentido de 
demonstrar os avanços e retrocessos que a presente pesquisa permitiu.
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1 CAMINHOS INVESTIGATIVOS
Inspirada nas perspectivas de pesquisa dos Estudos Foucaultianos e do pós- 
estruturalismo, a nossa pesquisa caminha por percursos metodológicos que nos levaram a 
diferentes possibilidades de realização de exercícios de pensamento e produção de saberes, 
sem o emprego de instrumentos de verdades na busca por respostas prontas.
Dessa forma, discorremos, neste capítulo, sobre a abordagem e os instrumentos que 
foram utilizados em nossa investigação, bem como os procedimentos para o desenvolvimento 
da pesquisa e a análise dos dados. Com isso, buscamos discutir sobre os discursos e os efeitos 
ligados à inclusão educacional dos alunos-público da educação especial no contexto dos CAps 
Mineiros.
1.1 Abordagem teórico-metodológica e instrumentos de pesquisa
A pesquisa científica é um processo dinâmico que articula elementos da realidade com 
a produção do conhecimento -  sejam estes filosóficos, lógicos, epistemológicos, teóricos, 
metodológicos e técnicos, pelo qual tanto o investigador como os investigados são sujeitos, e 
o objeto é a realidade -  ou seja, o ponto de partida (GAMBOA, 2007).
Nesse sentido, a presente pesquisa teve como objetivo geral apreender e compreender 
os efeitos das práticas de inclusão nos Colégios de Aplicação de Minas Gerais frente aos 
discursos de inclusão presentes nas políticas públicas de educação inclusiva, considerando o 
processo de acesso e permanência das crianças-público da educação especial na educação 
infantil e séries iniciais no período de 2010-2015.
Para efetivação do estudo, considerando que a educação infantil e os anos iniciais do 
Ensino Fundamental foram demarcados como ponto crucial do estudo por serem a etapa 
inicial da escolarização nessas instituições e por abrangerem a área de formação e atuação da 
pesquisadora, a presente pesquisa foi realizada nos CAps das seguintes Universidades: Centro 
Pedagógico (CP) da Escola de Educação Básica e Profissional da Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG); Colégio João XXIII pertencente à Universidade Federal de Juiz de 
Fora (UFJF); e Escola de Educação Básica da Universidade Federal de Uberlândia (UFU), 
naqueles que possuem educação infantil e os primeiros anos do Ensino Fundamental. Dessa 
forma, o CAp da Universidade Federal de Viçosa (UFV), por não possuir educação infantil e 
séries iniciais, não se constitui como campo para a presente pesquisa.
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Devido à natureza do objeto de estudo, a condução dessa investigação fez-se mediante 
a abordagem qualitativa, já que se propôs a conhecer a realidade por meio da coleta de dados 
documentais e daqueles resultantes de trabalho de campo e das entrevistas realizadas, cujo 
processo de análises e interpretações qualitativas gerou estudos que utilizaram, também, 
dados quantificáveis. Considera-se que, na realidade observada e analisada, esses dados se 
apresentaram para dar os sentidos, ao mesmo tempo em que as representações e opiniões dos 
sujeitos, tendo em vista que “o material primordial da investigação qualitativa é a palavra que 
expressa a fala cotidiana, seja nas relações afetivas e técnicas, seja nos discursos intelectuais, 
burocráticos e políticos” (MINAYO & SANCHES, 1993, p. 245). Segundo Bodgan e Biklen 
(1994, p. 51),
[...] Os investigadores qualitativos estabelecem estratégias e procedimentos 
que lhes permitem tomar em consideração as experiências do ponto de vista 
do informador. O processo de condução de investigação qualitativa reflete 
uma espécie de diálogo entre os investigadores e os respectivos sujeitos, 
dado estes não serem abordados por aqueles de uma forma neutra.
Aqui nos reencontramos com Foucault nessa “(in) fidelidade fiel ”10, quando nos 
propomos a explicitar sobre a metodologia. Considerando algumas aproximações de suas 
perspectivas com a abordagem qualitativa, o filósofo não se preocupa em desenvolver 
princípios metodológicos fixos, “um método que se aplicaria, do mesmo modo, a domínios 
diferentes” (FOUCAULT, 1998/2003, p. 229). Ele prefere considerar o percurso singular e 
específico que surge e se modifica de acordo com o objeto da pesquisa, já que “sempre 
construía seus instrumentos analíticos na relação com o objeto histórico que ele 
concretamente estudava, sem fornecer uma ‘teoria geral’” (LEMKE, 2012, p. 99).
Nisso entendemos que não partimos de uma teoria para realizar as análises, mas 
pudemos realizar estudos analíticos de práticas locais e concretas. Assim, a partir dessa 
realidade, experimentarmos que “é preciso a cada passo confrontar o que se pensa” 
(FOUCAULT, 2004, p. 219).
Por conseguinte, em nossa pesquisa, não consideramos a abordagem de Foucault como 
um “método” ou “teoria”, já que ele próprio evitava falar nesse aspecto. Veiga Neto (2009) 
também argumenta sobre a inadequação de utilizar os termos métodos ou teorias quando nos 
referimos aos Estudos Foucaultianos:
10 Trazemos como referência o texto Na oficina de Foucault de Veiga-Neto (2006), por aqui acreditar que 
Foucault, em suas pesquisas, não se apresenta com uma metodologia fixa. Mas iremos, no presente trabalho, 
considerá-lo dentro da abordagem qualitativa, já que estuda os efeitos que surgem no problema presente, cujos 
dados são passíveis de modificações.
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[...] Tomando constituir no sentido de formar, organizar, estabelecer, penso 
que as máximas foucaultianas constituem uma teoria e apontam um método 
ou, talvez melhor dizendo, constituem uma teorização - como um conjunto 
aberto/inacabado de práticas que se valem de diferentes métodos. Mas 
lembro mais uma vez: teoria e método têm de ser entendidos, aqui, numa 
perspectiva não iluminista. E têm de ser entendidos como ponto de chegada 
de cada caso. O ponto de partida de Foucault jamais foi uma teoria que lhe 
dissesse o que é ou como deve ser o sujeito, como deve ser uma instituição, 
como deve ser uma moral e assim por diante. Jamais foi uma teoria-figurino 
que ele depois viesse a usar como medida-padrão-modelo-gabarito, na 
montagem de um método, para identificar o quanto, o porquê, o como, o em 
que cada um se afastou daquilo que deveria ser como sujeito; ou cada 
instituição, ou cada configuração social e política, ou cada código moral etc. 
se afastou de um suposto modelo (VEIGA-NETO, 2009, p. 92 -  grifos do 
autor).
Porém, considerando a importância que as investigações desenvolvidas por Foucault 
produziram no movimento da pesquisa e do pensamento contemporâneo, utilizamos, tanto na 
investigação documental como no trabalho de campo, algumas ferramentas teóricas 
elaboradas por Foucault (2008b), tomando a noção de discurso como ferramenta de análise, 
pela qual buscamos conhecer as práticas discursivas da inclusão presentes nos documentos 
das políticas educacionais e das instituições; abordando o conceito de enunciado, documento e 
de história em Foucault, a fim de analisarmos os documentos tomados como fontes e como 
verdades para legitimação da inclusão no Brasil.
Para tratar sobre esses conceitos, além da obra Arqueologia do Saber (2008b), 
utilizamos também a aula inaugural de 1970, que dá nome à obra Ordem do Discurso (2005a), 
pela qual Foucault discorre sobre o poder do discurso, tanto pela sua força criadora como 
pelos perigos que podem surgir dele.
Outros conceitos que fazem parte das análises foucaultianas abordados no texto para 
discutirmos o problema da inclusão foram: governamentalidade, norma e biopoder; os quais 
foram relacionados às práticas não discursivas da instituição CAp (sua organização 
pedagógica e administrativa, as vozes dos sujeitos atuantes nos CAPs, e o não dito), 
abordando, também, sobre as relações das práticas de outros agentes sociais, como o Estado e 
o Ministério Público.
Sendo assim, quando falamos em ferramentas de investigação em Foucault, na 
pesquisa documental realizada, tomamos como base uma análise das noções de discurso dos 
elementos de verdades contidas nos enunciados11, não nos preocupando em analisar o
11 Entende-se por enunciado a “função que possibilita um conjunto de signos, formando unidade lógica ou 
gramatical, que se relacione com um domínio de objetos, receba um sujeito possível, coordene-se com outros
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conceito em si, como no caso da ciência, mas propondo a análise do saber, avaliando a 
formação desses conceitos, a fim de detectar o que é compatível ou incompatível, as 
descontinuidades e rupturas e/ou produções.
Nisso, na visão foucaultiana, a história tem um status de saber científico, o saber 
histórico, o qual deve ser considerado na pesquisa documental, já que, historicamente, os 
discursos políticos foram se fundamentando para se consolidarem enquanto verdades. 
Conforme Porto (2014, p. 364), “o discurso não seria apenas um veículo pelo qual são 
retratados os fatos, mas, sobretudo um objeto de disputa política -  há uma luta com outros 
discursos”. Seria dizer que Foucault propõe um discurso dos outros discursos, e não algo 
determinado e que, por isso, essa verdade absoluta não é almejada e, assim, não se espera por 
respostas prontas. Veiga-Neto (2011, p. 26) complementa, ao afirmar que:
[...] a crítica foucaultiana não tem aquele caráter salvacionista e messiânico 
que é tão comum nos discursos pedagógicos: “Isso está errado e eu tenho a 
solução; quem me seguir fará a coisa certa”. A crítica implica uma analítica 
que não acusa nem lastima, uma vez que isso significaria pressupor, de 
antemão, uma verdade, um mundo melhor, em relação à qual e ao qual a 
análise se daria [...]
O livro Microfísica do poder (2006), que é uma coletânea de textos de Foucault 
organizada por Roberto Machado, foi utilizado como um importante referencial, de modo que, 
no momento de nossas análises, buscamos problematizar de forma singular -  no microfísico, 
na prática -  questões que fazem parte do geral, das verdades absolutas ligadas aos discursos 
da inclusão contidos, por exemplo, nas políticas públicas atreladas à educação especial e nas 
práticas dos agentes sociais -  Estado, Escola e Ministério Público -, como estratégias no 
estabelecimento dos discursos da inclusão.
A problematização, nessa perspectiva, também é um termo utilizado na abordagem 
foucaultiana, sendo o “conjunto das práticas discursivas ou não discursivas que faz algo entrar 
no jogo do verdadeiro e do falso e o constitui como objeto para o pensamento” (REVEL, 
2004, p. 81), que no presente trabalho permitindo-nos captar as diferenças e as 
descontinuidades presentes nas políticas.
Trazendo como exemplo, nas análises Foucault realizava sobre o poder, ele adotava a 
opção de procedimento não na origem ou definição do poder, mas na maneira como o poder
enunciados e apareça como um objeto, isto é, como materialidade repetível [...] enquanto um discurso é um 
conjunto de enunciados que têm seus princípios de regularidade em uma mesma formação discursiva” 
(MACHADO, 2006, p. 152-153).
24
se expressa em suas diferentes extremidades nas práticas do cotidiano, nos efeitos por ele 
provocados, ou seja:
O que é o poder? Ou melhor -  porque a pergunta “o que é o poder?” seria 
justamente uma questão teórica que coroaria o conjunto, o que eu não quero 
-  o que está em jogo é determinar quais são, em seus mecanismos, em seus 
efeitos, em suas relações, esses diferentes dispositivos de poder que se 
exercem em diferentes níveis da sociedade, em campos e com extensões tão 
variadas (FOUCAULT, 2005b, p. 19).
Esse filósofo trata, então, das relações de saber e poder, este não se concentrando em 
uma só ideia ou instância, mas se espalhando por toda a sociedade, emaranhando periferias e 
centros. Nesse caso, é possível entender que o “poder” que emana a partir das políticas 
depende da teoria, do texto, da história dos conceitos por ele empregados e dos discursos 
materializados. Sendo assim, em nossa crítica, quando nos preocupamos em discutir o 
problema presente, nos utilizamos de alguns movimentos históricos.
Por isso, em nossa proposta buscamos problematizar o conceito de efeitos, enquanto 
qualquer reação verbal ou não a algo, questionando assim como faz Porto (2014, p. 363):
Como as práticas, no sentido também de comportamentos específicos, de 
procedimentos de operacionalização das coisas, de padrões e de modos de 
organização e gestão, são constituídas e incorporadas em determinados 
meios (por exemplo, no âmbito da gestão de políticas públicas)?
Dessa maneira, entendemos que, ao buscar situar os efeitos das práticas de inclusão, 
este estudo permite-nos realizar alguns deslocamentos na tentativa de “pensar de outro 
modo”, como Foucault escreve, possibilitando discussões que saem do interior dos discursos 
de inclusão estabelecidos pelas políticas educacionais, que definem objetos de saber (as 
instituições escolares, no caso nosso campo empírico e localizado, os Colégios de Aplicação; 
e o Estado) para o exterior das tecnologias de poder12 instituídas tanto pelas práticas do 
governo sobre a funcionalidade dessas instituições, como pelas medidas judiciais tomadas 
como verdades sob as formas de ingresso dos alunos com deficiência.
Nesse momento, utilizamos algumas das aulas contidas no Curso Em defesa da 
sociedade (2005b), que possui uma coletânea das aulas de Foucault ministradas no Collège de 
France, onde são abordadas as relações de poder a fim de apreendê-lo “nas suas formas e 
instituições mais regionais e mais locais” (p. 32); conhecendo-o em “suas práticas reais e 
efetivas” (p. 33), donde buscamos problematizar a questão específica da atuação do
12 Entendemos que são as diferentes maneiras de exercitar o poder.
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Ministério Público e do Poder Jurídico não pela sua centralidade, mas desviando para as 
formas de sujeição que ocorreram na realidade dos CAps a partir das políticas de inclusão 
existentes, das decisões judiciais sobre a obrigatoriedade de porcentagem das vagas para o 
público da educação especial, bem como das relações dessas decisões com outros agentes 
sociais, como, por exemplo, a família.
A partir da leitura das aulas contidas nesse livro, propusemo-nos também a 
compreender sobre o que Foucault escreve acerca da norma, para, assim, entendermos como 
se situam, nas políticas educacionais, as propostas de trabalho em prol dos da inclusão dos 
alunos-público da educação especial e como os CAps movimentam-se nesse sentido.
O Curso Segurança, território e população (2008c) também auxilia nossas discussões 
e análises, considerando que, nessa coletânea, pudemos compreender um pouco sobre o 
estudo e a análise que Foucault faz sobre dos mecanismos de biopoder, ou o “poder sobre a 
vida”, que se incide sobre o conjunto da massa pelo sistema legal, pelos mecanismos 
disciplinares e de segurança. Entendendo os micropoderes, realizamos reflexões sobre como o 
problema da população e do Estado leva-nos à noção de governamentalidade, e de como que 
essa noção se relaciona com o que chamaremos de imperativo da inclusão.
Para essa discussão, tomamos também outros referenciais ligados aos estudos 
foucaultianos no campo das políticas públicas, educação especial e educação inclusiva, dentre 
eles Veiga-Neto (2001; 2006; 2009; 2011), Lopes (2009; 2009a; 2011; 2013), Machado (1988; 
2006) e Silva (2009).
Em consonância com a base teórica das ferramentas foucaultianas, optamos pela 
abordagem metodológica do ciclo de políticas, desenvolvida por Stephen Ball e Richard 
Bowe (1992) em uma perspectiva pós-estruturalista para nos ajudar nas análises sobre os 
contextos e sobre o lugar dos agentes sociais e dos sujeitos quanto à mobilização dessas 
políticas. Segundo Mainardes, Ferreira e Tello (2011, p. 156),
Os pós-estruturalistas consideram a ação dos sujeitos um aspecto crucial 
para a compreensão das políticas e enfatizam a fluidez do poder e da posse 
pelos diferentes agentes. A perspectiva pós-estruturalista aponta a 
importância de analisar os discursos das políticas.
Dentro dessa perspectiva, o Ciclo de Políticas é considerado um dos métodos mais 
utilizados nas pesquisas relacionadas às políticas educacionais e há inúmeros autores 
brasileiros que se utilizam das ideias de Ball em seus estudos. No entanto daremos destaque 
para Manairdes & Ferreira (2011) e Mainardes & Stremel (2016).
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Nesse sentido, tomando como referência os estudos que Manairdes (2006, p. 51-55) 
faz da abordagem de Ball, podemos dizer que, no movimento cíclico das políticas, há cinco 
contextos possíveis de serem analisados:
- o contexto de influência (início da política e da construção dos discursos de base para 
essa política, havendo, para isso, disputas de grupos de interesse e dogmas na definição das 
finalidades sociais da educação);
- o contexto da produção do texto (texto pronto, resultado das disputas e acordos, com 
linguagem do público mais geral);
- o contexto da prática (processo de reinterpretação e possíveis recriações da política, 
com implicações principalmente dos profissionais da educação);
- contexto dos efeitos (análise dos resultados e das interações com as desigualdades 
existentes das políticas); e
- o contexto da estratégia política (a identificação de atividades sociais e políticas 
necessárias para lidar com as desigualdades criadas ou reproduzidas pela política investigada, 
para uso estratégico em embates e situações sociais específicas).
Ressaltamos que, em se tratando de um estudo flexível e cíclico, tais contextos não são 
lineares ou sequenciais, mas se inter-relacionam, e, por isso, nem sempre é necessário abordar 
todos os 5 contextos nas análises. Nesse caso, embora tratem dos diferentes contextos, nossos 
estudos enfatizaram uma análise mais focada nas influências, na produção do texto da política 
de educação inclusiva, destacando como isso se materializa na prática sobre os agentes sociais 
envolvidos -  Estado, a escola, o Ministério público etc. -  e os efeitos das práticas da inclusão 
dessas políticas no contexto dos CAps pela sua organização e pela percepção dos sujeitos.
Além das contribuições que a abordagem do ciclo de políticas ofereceu às análises 
realizadas na presente pesquisa, concordamos mais uma vez com Manairdes e Stremel (2015, 
p. 9) em que essa abordagem,
[...] oferece uma estrutura conceitual para a análise da trajetória de políticas, 
subsidiando a análise das influências no processo de formulação, as 
interpretações e complexidades do processo de implementação, os resultados 
e impactos das políticas e ainda das estratégias de intervenção necessárias 
para se enfrentar as desigualdades criadas ou reproduzidas pelas políticas. 
Rompe-se dessa forma, com os modelos lineares de análise de políticas 
(agenda, formulação, implementação, avaliação, reformulação).
Dessa forma, sob as perspectivas teóricas foucaultianas e as analíticas do pós- 
estruturalismo, o conhecimento dos efeitos provocados pelas políticas de inclusão educacional
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nos CAps mineiros ocorreu por meio da compreensão dos movimentos históricos cíclicos 
dessas políticas, articulada à interpretação que os diversos agentes sociais realizam dessas 
políticas e à análise dos discursos da inclusão presentes nas políticas e no contexto da prática 
dos CAps.
1.2 Procedimentos para o desenvolvimento da pesquisa
Não tenho um método que se aplicaria, do mesmo modo, a domínios 
diferentes. Ao contrário, diria que é um mesmo campo de objetos que 
procuro isolar, utilizando instrumentos encontrados ou forjados por mim, no 
exato momento em que faço minha pesquisa, mas sem privilegiar de modo 
algum o problema do método [...] Eu tateio, fabrico como posso 
instrumentos que são destinados a fazer objetos. Os objetos são um 
pouquinho determinados pelos instrumentos, bons ou maus, fabricados por 
mim. [...] Procuro corrigir meus instrumentos através dos objetos que penso 
descobrir, e, neste momento, o instrumento corrigido faz aparecer que o 
objeto definido por mim não era exatamente aquele (FOUCAULT 
1980/2003, p. 229).
Quando trata acima sobre o método, nos levamos a perceber a importância de 
escolhermos as estratégias, técnicas e/ou instrumentos para descobrimos nossos objetos, de 
modo que a escolha do método seja coerente com o nosso objeto da pesquisa. Sendo assim, o 
maior interesse da pesquisa não seria o resultado, tendo em vista que os dados colhidos 
podem ser revistos ou alterados durante o processo investigativo.
Nesse sentido, buscamos compreender o processo das políticas educacionais de 
inclusão nas relações com a escola por meio da análise dos discursos da inclusão contidos nos 
documentos, como também pelo conhecimento das práticas não discursivas dos sujeitos 
envolvidos no processo da inclusão escolar dos alunos-público da educação especial nos 
CAps. Nesse sentido, optamos em utilizar a entrevista como instrumento na coleta de dados, 
buscando conhecer como esses sujeitos operam a inclusão em suas realidades.
A entrevista é considerada um instrumento qualitativo, tendo em vista que abarca 
expressões, atitudes e representações a partir de uma linguagem cotidiana, sendo “a estratégia 
mais usada no processo de trabalho de campo” (MINAYO, 2013, p. 261). Porém, por meio de 
dados colhidos em uma entrevista, podemos também abrir perspectivas e variáveis a serem, 
posteriormente, utilizadas em levantamentos estatísticos, e, ao se realizar um estudo 
quantitativo, pode levantar problemas a serem acompanhados e aprofundados em determinado 
processo de investigação (MINAYO e SANCHES, 1993).
Conforme explicita Duarte (2004, p. 216):
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A realização de uma boa entrevista exige: a) que o pesquisador tenha muito 
bem definidos os objetivos de sua pesquisa (e introjetados — não é 
suficiente que eles estejam bem definidos apenas “no papel”); b) que ele 
conheça, com alguma profundidade, o contexto em que pretende realizar sua 
investigação (a experiência pessoal, conversas com pessoas que participam 
daquele universo — egos focais/informantes privilegiados —, leitura de 
estudos precedentes e uma cuidadosa revisão bibliográfica são requisitos 
fundamentais para a entrada do pesquisador no campo); c) a introjeção, pelo 
entrevistador, do roteiro da entrevista (fazer uma entrevista “não-válida” 
com o roteiro é fundamental para evitar “engasgos” no momento da 
realização das entrevistas válidas); d) segurança e auto-confiança; e) algum 
nível de informalidade, sem jamais perder de vista os objetivos que levaram 
a buscar aquele sujeito específico como fonte de material empírico para sua 
investigação.
Considerando tais finalidades, entendemos a relevância da entrevista em nosso 
processo investigativo e evidenciamos a sua relação com os objetivos propostos, ao passo que 
buscam direcionar nossas análises. Assim, nossos objetivos direcionam as nossas 
investigações. E quando estamos em busca das nossas análises, procuramos investigar: o que 
os sujeitos falam? De onde falam? Qual é a posição deles, para dizer o que estão dizendo? De 
qual contexto eles falam?
De acordo com Manzini (2004), dentre os tipos de entrevistas mais conhecidas na 
literatura, tem-se: entrevista não estruturada, conhecida como entrevista aberta ou não 
diretiva; entrevista estruturada, conhecida como entrevista diretiva ou fechada; entrevista 
semiestruturada, tida como semidiretiva ou semiaberta. Dessa forma, na presente pesquisa, 
optamos por realizar a entrevista semiestruturada, a qual se difere das demais por considerar 
que “nenhuma interação, para finalidade de pesquisa, se coloca de forma totalmente aberta ou 
totalmente fechada” (MINAYO, 2013, p. 267).
Trazendo as contribuições dos autores como Trivinos (1987), Manzini (2004), Minayo 
(2013), que têm estudado a respeito desse tipo de entrevista, buscamos explicitar o motivo da 
nossa escolha a partir de algumas definições e características sobre a entrevista 
semiestruturada. Segundo Minayo (2013, p. 261), a “entrevista semiestruturada combina 
perguntas fechadas e abertas, em que o entrevistado tem a possibilidade de discorrer sobre o 
tema em questão sem se prender à indagação formulada”. Dessa forma, nosso objetivo é 
buscar compreender e descrever o máximo possível como os discursos da inclusão são 
articulados nas políticas e como provocam efeitos dessas práticas dentro do espaço dos CAps.
Já Trivinos (1987, p. 146) argumenta que, dentre as principais características de uma 
entrevista semiestruturada, encontram-se os “questionamentos básicos que são apoiados em
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teorias e hipóteses que se relacionam o tema da pesquisa”, e “favorece não só a descrição dos 
fenômenos sociais, mas, também, sua explicação e a compreensão de sua totalidade” (p. 152).
Nesse caso, o pesquisador é atuante direto na coleta, e, por isso, é quem direciona a 
busca principal a partir da elaboração de um roteiro de questões. Sobre isso, Minayo (2013) 
salienta que a entrevista semiestruturada “obedece a um roteiro que é apro priado fisicamente e 
utilizado pelo pesquisador. Por ter um apoio claro na sequência das questões, a entrevista 
semiaberta facilita a abordagem” (p. 267). Manzini (2004, p. 2), ainda sobre a temática, 
ressalta que “o roteiro serviria, então, além de coletar as informações básicas, como um meio 
para o pesquisador se organizar para o processo de interação com o informante”.
A investigação buscou, por meio de uma pesquisa documental, realizar o 
levantamento e a análise dos discursos da inclusão e dos contextos das políticas públicas 
educacionais, dos relatórios, projeto político pedagógico, propostas pedagógicas das áreas 
específicas, atas das reuniões do conselho escolar, portarias etc. dos CAps de Minas Gerais. 
Esse tipo de pesquisa se parece muito com a pesquisa bibliográfica, entretanto Sá-silva (2009, 
p. 06) esclarece sobre a diferença entre elas:
[...] o elemento diferenciador está na natureza das fontes: a pesquisa 
bibliográfica remete para as contribuições de diferentes autores sobre o tema, 
atentando para as fontes secundárias, enquanto a pesquisa documental 
recorre a materiais que ainda não receberam tratamento analítico, ou seja, as 
fontes primárias.
Os motivos que nos levaram a optar pela pesquisa documental relacionam-se tanto à 
necessidade de conhecer os efeitos das práticas a inclusão na realidade local, os CAps, como 
também para analisar os deslocamentos da inclusão contidos nas políticas de educação 
inclusiva. E, quanto mais aproximados do objeto, maior o nosso envolvimento com a análise 
de discurso sobre o enfoque de Foucault, que dava preferência, em suas pesquisas, por textos 
e documentos. Portanto investigamos o problema da inclusão dos alunos considerados público 
da educação especial sob a lógica da deficiência ou da diferença a partir de três conceitos 
abordados nos estudos desse filósofo: governamentalidade, norma e biopoder.
Além disso, ao reconhecer os estudos de Foucault como históricos e que a história, 
para ele, faz parte de uma especificidade presente, podemos afirmar que suas pesquisas de 
“matiz histórico-documental, tinham por alvo final o presente por ele observado” (NETO, 
2015, p. 418). Desse modo, pudemos apreender sobre os efeitos das políticas de inclusão nas 
suas relações com a instituição CAp, evidenciando a relevância da pesquisa documental 
atrelada ao trabalho de campo.
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Para tanto, foi realizada a análise documental dos seguintes documentos que norteiam 
as políticas públicas de inclusão brasileiras: a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(BRASIL, 1996), a Resolução CNE/CEB n.° 2/2001 (BRASIL, 2001), a Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008a), o Decreto n° 
6.571 (BRASIL, 2008b), a Resolução CNE/CEB n° 4/2009 (BRASIL, 2009a), o Parecer 
CNE/CEB n° 13/2009 (BRASIL, 2009b), o Decreto n° 7.611/2011 (BRASIL, 2011a), e a Nota 
Técnica n° 62/2011 MEC/SECADI/DPEE (BRASIL, 2011b).
Foram realizadas também reflexões sobre algumas normatizações internacionais cujos 
textos tiveram repercussão na legislação brasileira e, por isso, consideramos pertinentes ao 
presente estudo, tais como: Declaração Mundial sobre Educação para Todos -  Conferência de 
Jontiem (1990); e Declaração de Salamanca -  Conferência Mundial sobre necessidades 
educativas especiais (1994).
A investigação de campo ocorreu durante o segundo semestre de 2015 e o primeiro 
semestre de 2016, envolvendo os aspectos histórico e administrativo (focando-se na forma de 
ingresso e quantitativos), humano (sujeitos envolvidos no processo), pedagógico (Projeto 
Político Pedagógico e acessibilidade pedagógica) e físico (estrutura física e acessibilidade 
arquitetônica). Esses aspectos foram relacionados uns com os outros, com os conhecimentos 
observados e apreendidos, e com as proposições e reflexões das políticas educacionais de 
inclusão, no sentido de pensar como os discursos da inclusão provocam nos CAps efeitos 
como inquietudes, rupturas, possibilidades e mudanças no contexto escolar desde a educação 
infantil.
Todo esse processo de investigação na perspectiva qualitativa esteve coerente com a 
articulação da abordagem de Ciclo de políticas aos procedimentos utilizados para a nossa 
coleta de dados, considerando o recorte temporal da pesquisa, a saber:
a) Contexto da influência
- Análise dos documentos internacionais e nacionais pela qual buscamos compreender 
o movimento histórico dos discursos da inclusão como um direito social e de como esses 
discursos influenciam os enunciados das políticas públicas educacionais, identificando, ainda, 
os modos como a escola e o Estado e estão se movimentando nesse contexto e nos demais 
(texto e prática) para organizar a escola a partir desses discursos; e apreender as forças desse 
contexto no exercício da constituição das práticas da inclusão no interior dos CAps.
b) Contexto da Produção de Texto
- Análise documental, indicando como leis, portarias, decretos, regulamentos do poder 
público na esfera federal e documentos oficiais do Ministério da Educação (MEC) que tratam
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sobre a inclusão educacional foram tomadas como documentos, para, assim, buscarmos 
compreender as diretrizes para a elaboração das principais Políticas Públicas de educação 
inclusiva, relacionando-as à produção das palavras e dos discursos de inclusão, diferença e 
deficiência presentes nos documentos que regulam o cotidiano dos CAps,
c) Contexto da prática
- Análise documental, identificando o papel e o lugar dos agentes sociais envolvidos 
no problema da inclusão: Estado, escola e Ministério Público, mediante a implementação do 
texto legal sobre a inclusão nos CAps;
- Pesquisa de campo realizada nos três CAps para conhecimento dos diferentes 
espaços, ambientes educativos e estruturas, com a finalidade de aprofundar o conhecimento 
sobre a realidade educacional e identificar os efeitos das práticas de inclusão nessas 
instituições;
- Análise documental dos dados dos CAps: relatórios, projeto político pedagógico, 
parâmetros curriculares educacionais das áreas de ensino atuantes na Educação Infantil e 
séries iniciais, atas das reuniões do conselho escolar, portarias, dentre outros;
- Entrevistas semiestruturadas realizadas a partir de um roteiro com perguntas abertas, 
as quais foram gravadas e transcritas, com o gestor escolar, coordenador pedagógico e 
professor do AEE ou da sala comum.
Dessa forma, tendo em vista as limitações de realização temporal deste trabalho de 
pesquisa, tivemos como sujeitos da pesquisa:
a) Diretores dos Colégios de Aplicação das Universidades Federais de Minas Gerais 
que possuem educação infantil e/ou séries iniciais (CAp João XXIII da UFJF, CP da UFMG, 
Eseba/UFU);
b) Coordenadores pedagógicos responsáveis pela educação infantil e/ou séries iniciais 
nessas instituições -  de acordo com a etapa inicial de escolarização em cada instituição;
c) Professores que atuam nesses níveis de ensino com estudantes-público da educação 
especial, na classe comum e/ou no Atendimento Educacional Especializado nesses Colégios 
de Aplicação;
d) A identificação da amostra consiste na utilização da técnica de Amostragem Global 
dos 03 gestores, 03 coordenadores pedagógicos e 03 professores que foram indicados pela 
direção de acordo com sua atuação com aluno-público da educação especial, seja no AEE ou 
na sala comum.
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Como resultado dos critérios de inclusão, foram entrevistados, em resumo, 09 sujeitos 
da pesquisa. As questões da entrevista e seus sujeitos foram definidos a partir do problema e 
objetivos do estudo, como esboça o quadro a seguir.
Quadro 1 -  Demonstrativo da definição dos sujeitos e questões da entrevista na coleta de 
dados
Problema de Objetivos Instrumentos de Questões da Entrevista
pesquisa Geral Específicos coleta
Quais são os Apreender e a) Conhecer e • Análise 1. Quais os movimentos
efeitos e as compreender os analisar, a partir da documental; realizados pela
respostas dos efeitos das estrutura física e dos • Entrevistas instituição quanto aos
Colégios de práticas de processos de semiestruturadas processos
Aplicação de inclusão nos organização administrativos e
Minas Gerais Colégios de administrativa e pedagógicos,
frente aos Aplicação de pedagógica dos considerando o período
discursos de Minas Gerais CAps, quais os de 2010 a 2015, para
inclusão frente aos movimentos foram atender as políticas de
presentes nas discursos de realizados por essas educação inclusiva, no
políticas inclusão instituições como tocante ao público da
públicas de presentes nas efeitos das práticas educação especial?
inclusão políticas de inclusão.
educacional, públicas de b. Compreender os • Entrevistas 2. Qual a sua percepção
considerando educação olhares e as reflexões semiestruturadas sobre Educação Especial
o processo de inclusiva, dos profissionais e Inclusão Educacional?
acesso e considerando o dessas instituições 3. Como você avalia a
permanência processo de em relação à inclusão política de inclusão
das crianças- acesso e educacional, políticas educacional para o
público da permanência das públicas de inclusão público da educação
educação crianças-público e educação especial especial desenvolvida
especial na da educação desenvolvidas pelo pelo governo federal?
educação especial na governo federal e Por quê?
infantil e educação seus desdobramentos 4. Você consegue
séries iniciais infantil e séries na instituição em que identificar
no período de iniciais no trabalha. desdobramentos dessas
2010-2015? período de políticas na escola em
2010-2015. que você atua? Em caso 
afirmativo, desde quando 
e como isso acontece?





partir das políticas 




para colocar os 
discursos da inclusão 
em funcionamento.
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d. Capturar e analisar • Análise 5. Como você conceitua
os discursos de documental. inclusão? E deficiência?
inclusão, de • Entrevistas E diferença? Como você
diferença e de semiestruturadas relaciona estes três
deficiência conceitos?
ditos/construídos na 6. Dentro da sua
relação do que dizem realidade escolar,
a lei e as políticas, olhando para o que as
com o que dizem os políticas propõem no
autores, com o que tocante a esse público,
dizem os CAps e estamos hoje atendendo
com o que a mais a diferença, a
pesquisadora diz. deficiência ou a 
inclusão?
7. Nesse período de 2010 
a 2015, há alguma 
consideração a mais que 
gostaria de fazer sobre a 




Fonte: Elaboração própria da pesquisadora (2016).
Como a pesquisa envolveu entrevistas, buscamos minimizar os riscos e respeitar os 
critérios éticos da pesquisa com seres humanos, tal como preconizado pela Resolução n° 466 
de 2012 do Conselho Nacional de Saúde. Para tanto, submetemos o nosso Projeto de Pesquisa 
à avaliação do Comitê de Ética em Pesquisa com seres humanos da UFU (CEP/UFU), sob o
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N° 50133915.7.0000.5152, sendo aprovado. Anexos ao Projeto Detalhado da pesquisa foram 
encaminhados os seguintes documentos: Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(ANEXO 1), Roteiro das Entrevistas (ANEXO 2); além das Solicitações aos três Colégios de 
Aplicação e Declarações de Coparticipantes dos CAps envolvidos na pesquisa.
1.3 Análise dos dados
A coleta de dados ocorreu durante o segundo semestre de 2015 e o ano de 2016, 
ressaltando-se que a análise dos conceitos construídos historicamente foi um elemento 
essencial de discussão neste estudo. Nesse sentido, fez-se uma articulação entre o referencial 
teórico pesquisado, os discursos analisados das políticas e a pesquisa empírica desenvolvida 
nos CAps, buscando conhecer os efeitos dos discursos de inclusão contidos nas políticas 
frente à realidade investigada.
O momento da análise foi um acontecimento construído com muito esforço. A 
“fabricação” dos instrumentos utilizados exigiu da pesquisadora uma leitura densa sobre os 
termos teóricos e metodológicos, os documentos investigados, os cenários e espaços 
analisados, as vozes e os discursos.
Nesse sentido, no que diz respeito aos procedimentos de organização e análise dos 
dados, eles foram fabricados por meio da utilização da análise dos discursos contidos nas 
políticas de inclusão educacional, contendo, no bojo da sua investigação, as perspectivas 
teóricas elaboradas por Foucault, cujas contribuições se entrelaçaram em todo o processo da 
pesquisa e elaboração do texto, nos levando a apontar os movimentos históricos das políticas 
e captar os discursos da inclusão sob a lógica da diferença ou da deficiência, empregando, 
para isso, as noções de documento e história em Foucault. Ademais, os dados colhidos foram 
organizados também pelo referencial metodológico pós-estruturalista utilizado na análise dos 
contextos de Ball (1992; 1994), conforme citado anteriormente.
Nessa fabricação, o corpo analítico utilizado para a coleta dos dados foram os 
documentos e as entrevistas transcritas. Da parte documental, tanto os documentos legais e 
orientadores que culminaram na elaboração das políticas de inclusão no Brasil (macro 
contexto) como os documentos e materiais pedagógicos e normativos dos CAps (micro 
contexto).
Tomando a noção de discurso como ferramenta da análise teórica de Foucault para 
investigar os elementos de verdades contidas nas políticas, nas ações dos CAps e nas vozes 
dos sujeitos nas entrevistas, utilizamos como matriz analítica os enunciados. Dessa maneira,
35
foi possível realizar um movimento dos efeitos da produção das políticas a partir dos 
conceitos de norma, governamentalidade e biopoder, essenciais para a interpretação das 
distintas dimensões que emergem da prática social dessas políticas.
Nesse mesmo percurso, trazemos as contribuições de Ball (1992) quando organizamos 
as análises das políticas de inclusão, para entender o funcionamento das mesmas nos 
diferentes contextos, e a partir disso situar as ações do Estado, da instituição escolar e das 
práticas judiciárias, buscando desvendar como esses agentes sociais estão movimentando os 
discursos da inclusão.
Entendendo o macro contexto das políticas, buscamos identificar quais foram os 
efeitos provocados pela instauração dos discursos da inclusão nas políticas públicas, para, 
então, compreender os efeitos dessas práticas nos CAps mineiros, em seus movimentos 
pedagógicos e administrativos frente a tais discursos normatizados, considerando o processo 
de acesso e permanência das crianças-público da educação especial na educação infantil e 
séries iniciais no período de 2010-2015.
Na fabricação para a coleta desses dados específicos, foram utilizados tanto o 
instrumento da análise dos documentos como as entrevistas semiestruturadas, pelas quais se 
buscou, também pelos enunciados dos sujeitos, além do conhecimento dos movimentos e dos 
efeitos, conhecer como eles conceituam a inclusão, sob a lógica da diferença ou da 
deficiência.
Dessa forma, a partir da pesquisa documental e de campo, realizou-se a seleção, a 
interpretação e a análise crítica dos dados, por meio de pressupostos pós-estruturalistas, a fim 
de contextualizá-los com os objetivos da pesquisa já mencionados. Salientamos, ainda, que 
todos os dados das entrevistas foram gravados, transcritos e apresentados para os sujeitos 
autorizarem as transcrições, e, logo depois, as gravações foram apagadas.
Todo processo relatado da pesquisa foi engenhoso para a pesquisadora. Envolveu 
planejamento de viagens, estadias e gastos financiados com recursos próprios, mas se fez 
necessário para se descobrir o objeto, e por isso situa-se tão importante quanto os resultados, 
já que a busca dos dados ocorreu onde realmente os fatos acontecem.
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2 AS POLÍTICAS PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO INCLUSIVA E EDUCAÇÃO 
ESPECIAL NO BRASIL: INFLUÊNCIAS, TEXTO E PRÁTICA
As reformas devem ser vistas como textos e não 
como um ponto de partida inevitável para repensar 
as mudanças educativas (SKLIAR, 2006, p. 26).
A perspectiva da educação inclusiva prevê o acesso e a permanência de todos na 
escola, inclusive dos alunos que são público da Educação Especial, no entanto esses são 
considerados desafios para o sistema educacional brasileiro. De fato, a inclusão é um processo 
de produção de sentidos, pois contribuiu para a construção de um novo tipo de sociedade, e os 
documentos legais trouxeram avanços quanto à inclusão escolar. Contudo, ao mesmo tempo, 
surgiram problematizações relativas às práticas escolares na perspectiva inclusiva, hoje tão 
presentes nas discussões educacionais.
Sendo o foco da presente investigação a inclusão, ou mais especificamente, os 
discursos sobre a inclusão que circulam nas políticas e nos CAps, torna-nos importante 
lembrar que a inclusão é constituída por muitos discursos, tais como: biológicos, clínicos, 
religiosos, políticos, pedagógicos, econômicos, etc., os quais se tensionam e ao mesmo tempo 
se articulam. Ainda que no presente trabalho não iremos aprofundar dentro da história, o que 
cada um desses discursos representou, situamos brevemente os princípios básicos desses 
discursos, e destacaremos alguns deles nas análises.
Num trabalho organizado por Ferreira e Orlandi (2014), as autoras demonstram uma 
relação das multidiscursividades em torno da inclusão, na qual o discurso do “corpo 
biológico”- com suas condições físicas, cognitivas e sensoriais imutáveis- dá lugar “ao corpo 
sentido” (p.242), para torná-lo pronto para a escola, pronto para a sociedade, na busca pela 
cura física ou como Foucault nos traz o corpo disciplinado.
Buscando dar sentidos para esse corpo, os discursos se movimentam para uma 
perspectiva clínica da inclusão, que vem difundir o discurso da necessidade de estimulação, 
das instituições com papel social de integrar/ou incluir e ampliar dessa forma as 
possibilidades físicas, de socialização, cognitivas e/ou sensoriais dos indivíduos. Nesse 
mesmo contexto, se situam as instituições que buscam dar abrigo e apoio aos excluídos da 
sociedade em geral, dos quais se aproximam os discursos religiosos pela inclusão, a partir de 
instituições normalmente não-governamentais, que dentre os seus princípios buscam 
socializar, curar e/ou tornar útil um corpo que estava inutilizado ou incapacitado.
Porém, quando as práticas da inclusão se movimentam mais para o âmbito 
educacional, o discurso pedagógico se apropria da ideia de que o corpo é objeto do ensino e
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da aprendizagem e que por isso deve, assim como qualquer outro, estar incluído em todas as 
propostas e ao mesmo tempo dar respostas às mesmas. E permeando esses discursos, em seus 
diferentes objetivos e focos, encontram-se os discursos políticos e econômicos pela inclusão, 
os quais se relacionam em um princípio básico: de que é preciso resolver um problema social, 
a exclusão.
Entendendo que o discurso para Foucault está no movimento das práticas e nas 
relações com os enunciados, quando fazemos uma referência à inclusão dentro da perspectiva 
foucaultiana, nos reportamos ao conjunto de discursos que a constituem como uma 
necessidade e uma verdade do nosso tempo. Para Foucault, a noção de Discurso está ligada 
ao:
[...] conjunto de regras anônimas, históricas sempre determinadas no tempo 
espaço, que definiram em uma dada época, e para uma área social, 
econômica, geográfica, ou linguística dada, as condições de exercício da 
função enunciativa. (FOUCAULT, 2008b, p. 43).
Ou seja, os discursos são históricos e devem ser captados na “nessa pontualidade em 
que aparece e nessa dispersão temporal que lhe permite ser repetido, sabido, esquecido, 
transformado, apagado até nos menores traços, escondido bem longe de todos os olhares” 
(FOUCAULT, 2005a, p. 28). Dessa maneira, as políticas educacionais de educação inclusiva 
vêm carregadas de diferentes discursos e intenções, e por isso podem expressar rupturas entre 
os textos (o que está registrado nos documentos oficiais quanto à educação inclusiva) e o que 
realmente está acontecendo nas práticas de inclusão.
Nesse sentido, analisar criticamente as políticas públicas de educação inclusiva em 
documentos legais, tomando como ferramenta de análise metodológica a abordagem do Ciclo 
de Políticas de Ball (1994), é fundamental para conhecer sobre as influências e os textos 
dessas políticas e, assim, identificar as contribuições e os desafios presentes no cotidiano 
educativo.
Ao propormos uma investigação do presente, para analisar os discursos de inclusão 
das políticas públicas, e os efeitos dessas práticas de inclusão em prol do acesso dos alunos- 
público da educação especial nas salas comuns dos CAps mineiros, há que se situar 
historicamente de onde estamos falando (as políticas de educação inclusiva brasileira 
vigentes), para se indagar sobre o movimento cíclico dessas políticas (contextos influências, 
produção do texto e prática), identificando os documentos (legais, políticos e/ou normativos)
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que historicamente legitimaram o discurso atual sobre a inclusão, constituindo-se como 
discursos de verdades.
Sendo assim, as análises nesse complexo campo permitem abrir possibilidades de 
“interpretação das políticas públicas, não só na sua concepção e constituição, mas também em 
seu funcionamento” (PORTO, 2014, p. 361).
Em se tratando de uma pesquisa documental à luz de Foucault (2005a, 2008b), fez-se 
necessário apresentar suas noções de documento e história, que nos ajudaram a construir o 
percurso da investigação sobre os documentos legais e normativos, ancorado pela abordagem 
do Ciclo de Políticas. Para tanto, utilizamos as ferramentas teóricas foucaultianas: noções de 
discurso e enunciado, contextualizadas à noção de efeitos e aos conceitos de norma, 
governamentalidade e biopoder.
Por conseguinte, a abordagem de Ball (1993; 1994) contribuiu para conhecermos o 
“complexo movimento de resistência e contradições, embates e disputas de interesses” que 
ocorrem nas produções dos discursos de inclusão das políticas, a partir das análises dos 
contextos das políticas.
Diante disso, ao mesmo tempo em que subsidiou discussões sobre o contexto mais 
amplo, o macro contexto das políticas -  com seus documentos legais, suas influências e seus 
textos -, apresentando as interferências desses discursos ao lugar dos agentes sociais como o 
Estado, a instituição escolar e o Ministério Público; situamos também o micro contexto, 
analisando e discutindo as especificidades da instituição CAp quanto ao problema presente da 
inclusão. A respeito da articulação entre o macro e o micro contextos, Manairdes e Stremel 
(2015, p. 9) tecem considerações importantes:
[...] O “local” ou a “pesquisa de campo” deveriam ser tomados como ponto 
de partida para a compreensão de questões mais amplas. - Abordar macro e 
micro demanda uma pesquisa de maior duração e abrangência. - Exige o 
domínio de diferentes estratégias de coleta de dados: análise de documentos, 
entrevistas, observações etc. - Exige o domínio de diferentes campos e áreas 
de conhecimento: política educacional, prática pedagógica etc.
Sendo assim, realizamos, neste capítulo, o exercício da reflexão que busca situar
13importantes “dobras” históricas com direcionamentos das políticas educacionais a partir da 
promulgação da Constituição Federal de 1988 até o momento atual, voltadas a assegurar o 13
13 Os termos “dobras”, “descontinuidades” e “desconexões” são utilizados no texto com base no pensamento 
foucaultiano que nos indica que não há uma linearidade na história, mas sim um movimento dos acontecimentos 
que se dobram e se recortam em outros, fazendo emergir as produções, as singularidades e as resistências. Para 
Foucault (2006, p.27), “a história será efetiva na medida em que ela reintroduzir o descontínuo em nosso próprio 
ser. Ela dividirá nossos sentimentos; dramatizará nossos instintos; multiplicará nosso corpo e o oporá a si 
mesmo. (...) É que o saber não é feito para compreender, ele é feito para cortar”.
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direito à educação para todos, com destaque àqueles que são considerados público da 
educação especial.
Nesse processo, ao mesmo tempo, buscamos realizar uma aproximação com a análise 
de Foucault e com a abordagem do Ciclo de Políticas de Ball, destacando as descontinuidades 
dos discursos de inclusão que as políticas revelam. Procura-se, assim como Foucault (2005a, 
p.14) propõe, realizar um olhar sobre “a política do verdadeiro”, e analisar a maneira como 
historicamente tais políticas produzem efeitos de verdade no interior dos discursos.
2.1. Movimentos históricos e documentos legais e normativos
Foucault (2008a) foi um filósofo que se utilizou bastante da história em suas 
pesquisas, atribuindo-lhe um caráter diferente da história da origem que conhecemos. O 
sentido da história para ele não é linear, visto que, sempre, entre um acontecimento histórico e 
o outro, há as desconexões, as descontinuidades e as dobras. Conforme Dussel (2004, p. 47),
[...] a “história” é um termo recorrente e sólido, que agrupa os pressuposto s e 
os métodos com os quais Foucault quis construir seus campos de pesquisa. 
Mais do que isso, a história é sua estratégia privilegiada contra o 
essencialismo; ela reintroduz a contingência e a mutabilidade lá onde a 
filosofia da história tradicional via somente o desdobramento de essências 
em desenvolvimentos naturais e inevitáveis.
Por se preocupar mais com estudos localizados, é possível entender que esse filósofo 
considerava o caráter situacional do conhecimento histórico. Ou seja, sua obra busca mais 
uma “história do presente” para analisar um problema específico -  como fez com a prisão, por 
exemplo -  do que uma descrição das generalizações imutáveis. Sobre essa postura 
historiadora, ele mesmo caracteriza: “meus livros não são tratados filosóficos nem estudos 
históricos; no máximo fragmentos filosóficos em canteiros históricos” (FOUCAULT, 
1980/2003d, p. 336).
Porém, esse caráter historiador nas pesquisas foucaultianas mostra-se muito mais 
genealógico, considerando o que Foucault (2005), com base no pensamento nietzschiano, 
chama por genealogia: “o acoplamento dos conhecimentos eruditos e das memórias locais, 
acoplamento que permite a constituição de um saber histórico das lutas e a utilização desse 
saber nas táticas atuais” (p. 13). O genealogista utiliza a história para compreender as dobras 
de um determinado acontecimento ou um problema localizado, opondo-se, no entanto, à 
pesquisa da origem (FOUCAULT, 2006).
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Foucault utilizava, então como “corpus preferencial documentos e textos” (NETO, 
2015, p. 418). E sob essa inspiração teórica foucaultiana, buscamos em nossas análises, tratar 
os documentos enquanto monumentos, em que:
O documento, pois, não é mais, para a história, essa matéria inerte através da 
qual ela tenta reconstituir o que os homens fizeram ou disseram, o que é 
passado e o que deixa apenas rastros: ela procura definir, no próprio tecido 
documental, unidades, conjuntos, séries, relações (FOUCAULT, 2008b, p.
7).
Dessa forma, situamos algumas dobras dos movimentos históricos que ocorreram no 
processo das políticas de inclusão para conhecer como os documentos legais e normativos 
foram influenciados e produzidos, captando como a rede de interesses, enunciados, medidas e 
ideias têm a finalidade de estabelecer esses discursos da inclusão na educação brasileira, 
provocando efeitos sobre as realidades microfísicas, como no caso dos CAps.
Sendo assim, os materiais e documentos analisados nos levaram a um exercício de 
olhar para sua parte monumental: identificando as relações da sua produção com outros 
documentos e acontecimentos, relacionando os enunciados com o exterior do texto, e 
considerando os contextos do ciclo político (influência, produção e prática). Sobre a relação 
com o externo, Veiga-Neto (2011, p. 104) afirma que:
O que mais importa é estabelecer as relações entre os enunciados e o que 
eles descrevem, para, a partir daí, compreender a que poder (es) atendem tais 
enunciados, qual/quais poder(es) os enunciados ativam e colocam em 
circulação. O que importa para Foucault é ler o texto no seu volume e 
externalidade (monumental) e não na sua linearidade e internalidade 
(documental).
Nesse sentido, o método de análise das políticas de Ball (1993; 1994) também 
colaborou aos nossos estudos, pois nos ajuda a entender os contextos na análise das políticas 
de inclusão, ao conceituar a “política como texto” e a “política como discurso”, diferença 
explicitada abaixo por Mainardes, Ferreira e Tello (2011, p. 156-157):
Ball propõe que as políticas educacionais sejam analisadas como texto e 
como discurso. A conceituação de política como texto baseia-se na teoria 
literária, que entende as políticas como representações codificadas de 
maneiras complexas. Os textos são produtos de múltiplas influências e 
agendas e a sua formulação envolve intenções e negociação dentro do Estado 
e dentro do processo de formulação da política. Nesse processo, apenas 
algumas influências e agendas são reconhecidas como legítimas, e apenas 
algumas vozes são ouvidas. Assim, a análise de documentos de políticas não
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é algo sim ples, mas demanda pesquisadores capazes de identificar 
ideologias, interesses, conceitos empregados, embates envolvidos no 
processo, e vozes presentes e ausentes, entre outros aspectos. A  política  
com o discurso estabelece lim ites sobre o que é permitido pensar e tem  efeito  
de distribuir “vo zes”, uma vez que somente algumas vozes serão ouvidas 
com o legítimas e investidas de autoridade. D esse m odo, com  base em  
Foucault, Ball explica que as políticas podem  tornar-se “regimes de 
verdade”. N a  prática, os atores estão imersos numa variedade de discursos, 
mas alguns discursos serão mais dominantes que outros.
Esse método do ciclo de políticas enfatiza que, estando as políticas em constante 
movimento, com inúmeros conflitos e intenções, emerge, assim, a política como processos e 
consequências, em que são encontrados os contextos de influência, contextos de produção de 
textos e contexto da prática, os quais já foram caracterizados aqui. Nesse momento da nossa 
análise, procuramos compreender os contextos que influenciaram e fizeram surgir os 
discursos e os textos a respeito da inclusão, organizados a partir da elaboração de leis, 
decretos, portarias e/ou resoluções.
A escolha do período histórico -  1988 -  para a análise deve-se ao fato de que muitos 
documentos considerados precursores do Brasil quanto à educação inclusiva foram 
concebidos nessa época (final década 1980 e anos 1990), não nos preocupando com a origem, 
mas considerando que foi quando se inicia a fala sobre inclusão para referirmo-nos à 
escolarização de alunos-público da educação especial, à época designados como alunos 
portadores de necessidades educacionais especiais nas escolas regulares.
Até o início dos anos 1990, existiam dois tipos de serviços oferecidos pelo sistema 
educacional brasileiro: a escola regular e a escola especial. Nessa fase, ou o aluno com 
deficiência frequentava uma, ou a outra, e aqueles que ficavam fora das duas escolas estavam 
invisíveis ao sistema. Porém, a partir da década de 1990, como Alonso (2013) discorre, o 
nosso sistema escolar modificou-se com a proposta inclusiva e um único tipo de escola foi 
adotado: a regular, que acolhe todos os alunos, apresentando meios e recursos que buscam 
oferecer apoio àqueles que encontram barreiras para a aprendizagem, ainda que nesse 
processo coexistam os invisíveis ao sistema educacional.
Nesse contexto, destaca-se que foi com a Constituição Federal de 1988 que a 
legislação brasileira passa a garantir, indistintamente a todos, o direito à educação, em 
qualquer nível de ensino14. Assim, com a promulgação dessa lei, desdobra-se em nosso país 
uma diferente perspectiva sobre os direitos educacionais das pessoas com deficiência, a serem
14 Concebemos a educação como um processo amplo relacionado aos valores sociais, culturais e humanos, 
enquanto o ensino refere-se à transmissão do conhecimento que colabora também à compreensão motora, 
cognitiva e desses valores educacionais.
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matriculadas, preferencialmente, na rede regular de ensino. Isso se relaciona ao fato de que 
essa Constituição, em seu artigo 208, inciso III, trata do “dever do Estado com a Educação”, a 
partir da obrigatoriedade do direito universal à educação, bem como do direito e da 
permanência ao ensino obrigatório e gratuito, além da oferta do atendimento educacional 
especializado às pessoas com deficiência a ser ofertado, preferencialmente, na rede regular de 
ensino.
Cabe salientar que nesse período histórico, conforme aponta a tese de Garcia (2004), o 
país (contexto micro) e o mundo (contexto macro) estavam marcados por profundas 
contradições econômicas e sociais, com as preocupações voltadas para a reorganização do 
capital, que, a partir da ideia da acumulação flexível, promove uma produção organizada 
tecnologicamente que se utiliza da ideia do trabalho em equipe para continuar explorando as 
condições de trabalho e, consequentemente, desenvolver o controle social. De acordo com 
Garcia (2004, p. 33):
Essa “crise cíclica” do capital tem como expressão o desemprego, a 
expansão do trabalho informal, índices elevados de pessoas sem renda, sem 
teto, sem terra, com um aprofundamento da violência urbana e rural. O novo 
modelo de acumulação tem expressão numa “globalização excludente” que 
reorganiza o trabalho em nível internacional pela interferência de alguns 
países e empresas sobre o papel dos trabalhadores e as capacidades 
tecnológicas de cada nação [...], redefinindo assim as desigualdades entre os 
países no que se refere à produção e ao consumo mundial.
Dessa maneira, as influências dos contextos macro vêm subsidiar as análises que 
realizamos utilizando a perspectiva do Ciclo de Políticas de Ball (1994), considerando que a 
formulação das políticas públicas brasileiras que buscam oferecer condições adequadas de 
ensino aos alunos considerados público da educação especial sofreu influência das aspirações 
elencadas nos documentos internacionais, principalmente da Declaração Mundial de 
Educação para Todos -  Conferência de Jontiem (1990) e da Declaração de Salamanca (1994), 
eventos extremamente significativos, pois, conforme nos apresenta Matiskei (2004, p. 192),
[...] garantiram o imprescindível espaço para uma ampla discussão sobre a 
necessidade de os governos contemplarem propostas que reconhecessem a 
diversidade dos alunos e os meios e modos para garanti-las, o que resultou 
em um compromisso da maioria deles para trabalhar pela inclusão 
educacional.
As conferências internacionais realizadas na década de 1990, dando destaque à 
Conferência de Jontiem, na Tailândia, permitiram novas discussões a respeito dos rumos das
43
políticas públicas em educação e evidenciaram novos olhares a respeito das necessidades 
básicas de aprendizagem, sejam elas crianças, jovens, adultos, mulheres ou grupos 
desamparados (dentre eles, as pessoas com algum tipo de deficiência). Conforme Torres 
(2001, p. 8), “durante a década de 90, a Educação para Todos serviu de marco para o 
delineamento e a execução de políticas educativas no mundo inteiro, principalmente em 
educação básica”, isso porque, como efeito do compromisso assumido nessa Conferência, 
todos os países foram estimulados a elaborar Planos de Educação que contemplassem as 
metas contidas no evento. O Brasil elaborou um Plano Decenal de Educação para todos de 
forma a assegurar em dez anos (1993-2003), a todos os seus alunos, os conteúdos mínimos 
necessários para a universalização do ensino e erradicação do analfabetismo.
Já a Declaração de Salamanca (1994) embasa tanto as diretrizes educacionais 
inclusivas previstas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB 9394/96) quanto os 
demais documentos legais promulgados até hoje, considerando que prevê que “o princípio 
fundamental da escola inclusiva é o de que todas as crianças devem aprender juntas, sempre 
que possível, independentemente de quaisquer dificuldades ou diferenças que elas possam 
ter” (UNESCO, 1994, p. 5).
Influenciada por tais promulgações internacionais, a LDB 9394/96 vem divulgar no 
Brasil com mais veemência o discurso da educação para todos. Algumas das estratégias do 
legislador para atender a inclusão dos alunos-público da educação especial foram reservar 
nessa Lei a redação de um capítulo (V) à Educação Especial, e, posteriormente, criar uma 
secretaria de Educação Especial a nível nacional -  SEESP para, assim, apresentar as ações 
políticas governamentais mais gerais.
De acordo com a LDB 9394/96, a proposta da inclusão educacional é referendada a 
partir da Educação Infantil, considerada a primeira etapa da educação básica tendo por 
finalidade “o desenvolvimento integral de todas as crianças, do nascimento aos seis anos, 
inclusive as com necessidades educacionais especiais, promovendo seus aspectos físico, 
psicológico, social, intelectual e cultural” (BRASIL, 1996, Art. 58).
No contexto brasileiro, foi a partir dessa lei que se desencadearam outros documentos 
que passaram a ser divulgados pelo governo federal no intuito de normatizar as Políticas 
Públicas de Educação Inclusiva no Brasil, a fim de contemplar os objetivos e propostas 
vigentes nos anos 1990 e 2000. Foram sancionados decretos, portarias e vários programas em 
âmbitos nacional, estadual e municipal para o atendimento da demanda das pessoas que são 
público da educação especial, dos quais podemos destacar a criação do Conselho Nacional
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dos Direitos da Pessoa com Deficiência (Conade) 15, o Decreto 3.298/99, que institui a 
Política Nacional para a integração da pessoa portadora de Deficiência, a Resolução 
CNE/CEB n° 2, de 11 de fevereiro de 2001, pela qual o Conselho Nacional de Educação 
instituiu as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica.
Situamos, aqui, um dos Programas do MEC/SEESP de grande repercussão nacional, 
e, a nosso ver, uma importante estratégia política, o “Programa Educação Inclusiva: direito à 
diversidade”, implementado no ano de 2003, estendendo-se até 2013. Destacamos a palavra 
repercussão considerando que, diferentemente das demais ações governamentais anteriores, 
esse programa de formação produziu ações junto às redes municipais, tendo como um dos 
principais objetivos “[...] formar gestores e educadores para atuar na transformação dos 
sistemas educacionais em sistemas educacionais inclusivos” (BRASIL, 2005, p. 10).
O Programa iniciou-se por meio de um Seminário realizado em 2003 com alguns 
dirigentes (gestores e/ou educadores) dos municípios considerados polos, os quais, 
posteriormente, receberiam financiamentos do MEC/FNDE16 para realizar outros Seminários 
de formação, na mesma direção teórica e científica da perspectiva de educação inclusiva, com 
os demais municípios de sua abrangência.
De acordo com Medeiros (2013, p. 8), “a seleção desses municípios-polo levou em 
consideração os indicadores como o número de matrículas na Educação Especial, o censo 
populacional do IBGE, acessibilidade e intercomunicação com suas áreas de abrangência”. 
Dessa forma, cada Unidade Federativa detinha seus municípios-polo escolhidos também 
geograficamente, que tinham a função de multiplicar os ideais da educação inclusiva para 
outros municípios de sua abrangência por meio de seminários regionais, sendo esses 
considerados formadores em sua realidade local.
Buscou-se, portanto, promover o objetivo nacional de atingir todos os municípios do 
país, inclusive profissionais dos CAps, os quais, embora pertencentes à rede federal de ensino, 
fazem parte das propostas políticas nacionais de inclusão educacional. Esses elementos
15 O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência (Conade) é um órgão superior de deliberação 
colegiada, que faz parte da estrutura básica da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República 
(SDH/PR), responsável para acompanhar e avaliar o desenvolvimento de uma política nacional para inclusão da 
pessoa com deficiência e das políticas setoriais de educação, saúde, trabalho, assistência social, transporte, 
cultura, turismo, desporto, lazer e política urbana dirigidos a esse grupo social. Fonte: 
http://www.pessoacomdeficiencia.gov.br/app/conade
16 Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, responsável pela execução de políticas educacionais do 
Ministério da Educação (MEC), prestando assistência técnica e financeira na educação aos municípios 
brasileiros, a partir de repasses de dinheiro do governo feitos através do PAR- Plano de Ações Articuladas. 
Outras informações em: http://www.fnde.gov.br/fnde/institucional/quem-somos
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indicam que, nesse determinado momento histórico, as políticas de educação inclusiva 
ganhavam força e espaços nos micro contextos por meio da formação multiplicadora.
Com a ampliação da participação desse público nos diferentes espaços sociais e 
educacionais tomada como resultado de lutas históricas da população, o público da educação 
especial e/ou envolvida com ele, surge, nesse contexto, a necessidade de estabelecer normas e 
critérios para a promoção da acessibilidade às pessoas com deficiência física, visual ou com 
mobilidade reduzida.
Sendo assim, no ano de 2005 o governo federal promulgou o Decreto n° 5.296/04, o 
qual veio regulamentar as Leis n° 10.048/00 e n° 10.098/00, que tratam, especificamente, 
sobre as normas técnicas para a acessibilidade física e arquitetônica dos diferentes tipos de 
instituições, sejam elas sociais, comerciais, educacionais. Esse Decreto teve desdobramentos 
em todo sistema público e privado, pois passou a se tornar responsabilidade pública privar e 
fiscalizar os diferentes estabelecimentos quanto à efetivação dos princípios normativos 
contidos no documento.
Conforme Lopes (2009, p. 129), a “inclusão na contemporaneidade passou a ser uma 
das formas que os Estados, e um mundo globalizado, encontraram para manter o controle da 
informação e da economia”. Sendo assim, no período de dez anos desde a promulgação dos 
Decretos citados, verificamos que diferentes instituições foram se adaptando às normas e 
muitos espaços, desde as universidades até as escolas de educação básica, tiveram que ser 
modificados ou reorganizados de acordo com as necessidades das pessoas em seus diferentes 
aspectos, e, além disso, todo imóvel a ser construído requer atendimento às normas vigentes.
Porém, existem pesquisas que evidenciam, tais como Santos (2010), Flagliari (2012) e 
Nozu (2012), que nem sempre os investimentos necessários para a execução dessas 
regulamentações são viabilizados pelos sistemas que gestam as instituições públicas conforme 
consta nas políticas públicas, que iremos verificar mais adiante na situação dos próprios 
CAps, os quais, mesmo possuindo alunos que utilizam cadeiras de rodas e/ou com mobilidade 
reduzida, não têm as adaptações e recursos que atendem às suas necessidades.
Nesse sentido, “garantir para cada indivíduo uma condição econômica, escolar e de 
saúde pressupõe estar fazendo investimentos para que a situação presente de pobreza, de falta 
de educação básica e de ampla miserabilidade humana talvez se modifique em curto e médio 
prazo” (LOPES, 2009, p. 129). Para tanto, no ano de 2006, o Brasil ratificou a Convenção dos 
Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU17, 2006), assegurando o sistema educacional
17 A ONU- Organização das Nações Unidas é um organismo internacional formado por países que se reúnem 
voluntariamente para trabalhar pela paz e pelo desenvolvimento mundiais. Fonte: https://nacoesunidas.org
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inclusivo em todos os níveis de ensino com medidas de apoio a serem adotadas pelas 
Unidades Federativas brasileiras e estabelecendo a educação inclusiva como direito 
inalienável das pessoas com deficiência.
Uma dessas medidas foi criar e legitimar o Programa de Implantação de Salas de 
Recursos Multifuncionais -  SRMs (instituído pela Portaria Normativa n. 13, de 24 de abril de 
2007), e entendido como mecanismo necessário para realização do AEE e “fortalecimento do 
processo de inclusão educacional nas classes comuns de ensino” (BRASIL, 2008a, Art. 1°). A 
implantação desse programa acontece por meio de uma seleção realizada pelo MEC a partir 
do envio de propostas das redes da educação básica. De acordo com a necessidade 
apresentada pelo gestor da educação, por meio do Plano de Ações Articuladas-PAR18, com 
comprovação de matrícula do público a ser atendido constado no Censo Escolar19 20, o MEC 
financia as SRMs com diferentes recursos pedagógicos, mobiliários e equipamentos 
tecnológicos de acessibilidade.
De acordo com Brasil (2009, § 3o), as SRMs são “ambientes dotados de equipamentos, 
mobiliários e materiais didáticos e pedagógicos para a oferta do atendimento educacional 
especializado”, destinadas às escolas públicas de todo o país, inclusive para os CAps, 
mediante a indicação das Secretarias Estaduais de Educação e a matrícula de aluno(s)-público 
alvo da educação especial em classe comum, registrado(s) no Censo Escolar/Inep. A 
viabilização desses recursos nesse período histórico fez parte de todo um programa de 
investimento técnico e financeiro que o governo federal buscou para possibilitar o acesso ao 
público da educação especial ao ensino regular para que participasse mais ativamente do 
processo educacional.
Esse Programa fez parte de todo um conjunto de propostas do governo 2003-2010, 
cujo ápice foi a publicação pelo MEC da Política Nacional de Educação Especial na 
perspectiva de educação inclusiva -  que, mesmo não tendo o status de documento legal, 
apresenta as diretrizes atuais da educação especial em nosso país.
18 O PAR refere-se ao planejamento multidimensional da política de educação que os municípios, os estados e o 
DF devem fazer com propostas de ações a serem realizadas dentro um período de quatro anos, o qual é analisado 
pelo MEC e FNDE, sendo que este faz os repasses necessários à concretização das ações.
19 O Censo Escolar é o principal instrumento de coleta de informações (alunos, turmas, profissionais escolares, 
rendimento escolar etc.) da educação básica, sendo o responsável pelo levantamento de dados estatísticos 
educacionais de âmbito nacional, realizado todos os anos e coordenado pelo Inep- Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (MEC/Inep). Fonte: http://portal.inep.gov.br/basica-censo
20 As descrições da composição dessas salas, bem como suas especificações técnicas e as condições gerais para 
sua implementação, constam do Manual de Orientação do Programa de Implantação de Salas de Recursos 
Multifuncionais (BRASIL, 2010).
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Tal Política reforça a concepção da modalidade Educação Especial apresentada pela 
LDB 9394/96, de que não é substitutiva ao ensino comum para alunos com deficiência, mas 
assume uma natureza complementar e/ou suplementar à formação dos estudantes com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas 
escolas regulares, com os objetivos de promover o acesso, a participação e a aprendizagem de 
todos, e, assim, orientar os sistemas de ensino para promover respostas às necessidades 
educacionais, buscando garantir (BRASIL, 2008a, p. 10):
n Transversalidade da educação especial desde a educação infantil até a 
educação superior;
n Atendimento educacional especializado;
U Continuidade da escolarização nos níveis mais elevados do ensino; 
n Formação de professores para o atendimento educacional especializado e 
demais profissionais da educação para a inclusão escolar; 
n Participação da família e da comunidade;
U Acessibilidade urbanística, arquitetônica, nos mobiliários e equipamentos, 
nos transportes, na comunicação e informação; e 
□ Articulação intersetorial na implementação das políticas públicas.
A política de 2008, ovacionada pelo governo e divulgada em todo país mediante ações 
e programas citados anteriormente, fez surgir um olhar mais formativo e prático sobre a 
educação inclusiva e influenciou a maioria das elaborações dos documentos nesse período 
histórico.
Dentre eles, estão o protocolo da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência em 2008, que toma como base a universalidade dos Direitos Humanos, e, em 
2009, a Resolução CNE/CEB n° 4, que institui as diretrizes operacionais para o atendimento 
educacional especializado na educação básica, e a matrícula do aluno com deficiência em 
escolas especiais e/ou centros de atendimento especializado fica condicionada à matrícula 
desse aluno na escola regular. Essa Resolução cita a especificidade de o AEE ser inserido no 
PPP da escola, conforme consta de seu Art. 10.
O projeto pedagógico da escola de ensino regular deve institucionalizar a 
oferta do AEE prevendo na sua organização: I -  sala de recursos 
multifuncionais: espaço físico, mobiliário, materiais didáticos, recursos 
pedagógicos e de acessibilidade e equipamentos específicos; II -  matrícula 
no AEE de alunos matriculados no ensino regular da própria escola ou de 
outra escola; III -  cronograma de atendimento aos alunos; IV -  plano do 
AEE: identificação das necessidades educacionais específicas dos alunos, 
definição dos recursos necessários e das atividades a serem desenvolvidas; V 
-  professores para o exercício da docência do AEE; VI -  outros profissionais 
da educação: tradutor e intérprete de Língua Brasileira de Sinais, guia- 
intérprete e outros que atuem no apoio, principalmente às atividades de
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alimentação, higiene e locomoção; VII -  redes de apoio no âmbito da 
atuação profissional, da formação, do desenvolvimento da pesquisa, do 
acesso a recursos, serviços e equipamentos, entre outros que maximizem o 
AEE (BRASIL, 2009, p. 2).
Em decorrência da Convenção de 2008, o Brasil incorporou em 2009 a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (Decreto n° 6.949/2009), 
assinada em 2007 na Assembleia Geral das Nações Unidas (ONU), a qual, além de tratar 
internacionalmente sobre os direitos desse público, pontua a respeito das obrigações jurídicas 
do Estado e da sociedade brasileira. A aprovação desse documento ocorreu com status de 
emenda constitucional (Constituição de 1988, art.5°, §3°), assumindo um valor imediato e 
superior às demais leis e normas. Em específico à educação, no Art. 24 exalta-se o dever do 
sistema educacional brasileiro em se tornar inclusivo para garantir o direito à educação 
inclusiva sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades, impondo às Unidades 
Federativas que se ajustem para que isso aconteça.
Tais ações são reflexos da compreensão em que toma o Brasil como parte de um 
mundo globalizado, país emergente de importante ascendência econômica que precisa 
expandir sua capacidade produtora e consumidora de bens e produtos. Nesse contexto, tais 
políticas neoliberais encontram respaldo para a efetivação de suas ações, nos anseios e lutas 
históricas promovidas pelos movimentos sociais visando à ampliação e à melhoria de 
condições de inserção social e educacional das “minorias” excluídas no país.
Assim, considerando o crescimento dos movimentos sociais promovidos pelo público 
da educação especial, o Brasil teria que se adequar às normas internacionais, e o Estado 
Democrático de Direito, que iremos aprofundar mais a frente, cresce na medida em que se 
normatizam as políticas. Nesse movimento,
É preciso, então, entender que tudo isso ocorre não porque existe um poder 
escondido manipulando o mundo, mas que o mundo se organiza no fluxo de 
diferentes práticas e racionalidades. Na racionalidade de mercado mundial, 
as políticas inclusivas puderam ganhar espaço e desenvolver-se porque, de 
certa forma, corroboram com esse processo maior que não é de forma 
alguma, unificado (ROOS, 2009, p. 26).
Para tanto, como uma das ações que buscam garantir esses direitos, em 2011 o Decreto 
n° 6571/2008 (que dispõe essencialmente sobre a regulamentação do AEE enquanto um 
serviço da educação especial) é revogado e o seu texto incorporado pelo Decreto n° 
7611/2011, o qual institui a política pública de financiamento no âmbito do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
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Educação (FUNDEB), estabelecendo a dupla computação das matriculas dos estudantes com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação na 
escola regular que possui o AEE.
Nesse momento, vemos em jogo a situação das escolas especiais que perdem o apoio 
financeiro relacionado às matrículas de alunos que se desligaram de suas dependências para 
frequentarem a escola regular. Torna-se mais econômico para o governo investir em 
instituições que já estavam dentro do orçamento educacional, e, dessa forma, a subvenção 
àquelas instituições refere-se especificamente aos alunos que, em virtude de um processo 
histórico pessoal de exclusão, encontram-se fora da faixa etária de escolarização obrigatória.
Além desses documentos que norteiam a Educação Especial, outras ações que o 
governo buscou para viabilizar esses direitos foram as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Educação Básica, de 2013, e o Plano Nacional de Educação para os anos 2011-2020, 
considerados as regulamentações mais recentes sobre a organização do sistema educacional 
brasileiro. O PNE 2011/2020, além de tratar de metas e propostas para assegurar a ampliação 
dos recursos financeiros à educação inclusiva em função do aumento na matrícula de alunos 
com deficiência, reafirma a função da Educação Especial
[...] como modalidade de ensino que perpassa todos os segmentos da 
escolarização (da Educação Infantil ao ensino superior); realiza o 
atendimento educacional especializado (AEE); disponibiliza os serviços e 
recursos próprios do AEE e orienta os alunos e seus professores quanto à sua 
utilização nas turmas comuns do ensino regular (BRASIL, 2010, p. 1).
Podemos verificar que as propostas elencadas nas políticas públicas educacionais de 
inclusão nos levaram a situar os principais documentos e programas oficiais que 
influenciaram os textos em torno da inclusão como importantes produções que emergiram 
conforme o contexto político, econômico e social mundial e cujas demandas, advindas de 
forças de poder diferentes e movimentos sociais, fazem surgir no Brasil políticas 
influenciadas pelo contexto mundial a fim de normatizar nacionalmente o que se pretende no 
contexto macro, atendendo ao que, conforme Roos (2009, p. 21):
[...] estamos vendo hoje no plano da educação inclusiva: a criação do sentido 
da escola para todos vinculado à escola regular, que regulada por uma 
economia de marcado neoliberal e por uma justiça globalizada, serve como 
estrutura de recepção, ao mesmo tempo para normais [...] e sujeitos 
diferentes e de instrumento para a segurança da sociedade, para o controle do 
risco econômico que representaria a permanência desse contingente da 
população fora de circulação.
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Visualizamos, dessa forma, que as ações governamentais não surgem do nada, como 
se fossem para garantir o bem-estar das pessoas; elas têm finalidades principalmente 
econômicas. Por exemplo, com a obrigatoriedade de matrícula dos alunos-público da 
educação especial nas escolas regulares, o Estado repassa para a instituição escolar a 
responsabilidade da promoção de ações que contribuem com sua permanência no ambiente 
escolar, e com a possibilidade da matrícula dupla em um mesmo espaço, deixa de investir nas 
instituições especiais, que, em seu funcionamento, necessitam de muito mais recursos 
humanos e materiais do que uma escola regular.
Com a inclusão educacional, torna-se também mais lucrativo, permitir a inserção de 
conhecimentos relativos às deficiências em todos os cursos de licenciaturas do país, 
contribuindo na formação de forma geral dos docentes, não somente daqueles que irão atuar 
na Educação Especial.
Dessa maneira, buscamos deslocar um pouco mais nossos olhares sobre algumas 
palavras e discursos presentes nas produções das políticas de inclusão para, assim, 
realizarmos outras análises possíveis sobre os desdobramentos, contradições e consensos.
2.2 A produção da palavra e do discurso: inclusão, deficiência, diferença
A epigrafe de Skilar (2006), citada no início deste capítulo, aponta-nos que não 
devemos mudar só porque o texto, a lei e/ou as políticas o dizem, ainda que tenha mostrado 
aspectos relevantes para a inclusão escolar dos alunos-público da educação especial.
Nesse sentido, consideramos que as ações do âmbito governamental apresentadas 
anteriormente nos revelam o apoio e o incentivo das políticas públicas ao conceito de inclusão 
como forma de reconhecimento do sujeito enquanto ser social e de direitos e como resultado 
dos movimentos sociais, ao mesmo tempo que estabelecem a responsabilidade de custeio dos 
serviços da Educação Especial pelo Estado. Mas, observando as nossas escolas, 
questionamos: os pressupostos políticos estão próximos da realidade escolar em relação à 
educação inclusiva?
Para Ball e Mainardes (2011, p. 13):
As políticas envolvem confusão, necessidades (legais e institucionais), 
crenças e valores discordantes, incoerentes e contraditórios, pragmatismo, 
empréstimos, criatividade e experimentações, relações de poder assimétricas 
(de vários tipos), sedimentação, lacunas e espaços, dissenso e 
constrangimentos materiais e contextuais. [...] as políticas, particularmente 
as políticas educacionais, em geral são pensadas e escritas para contextos
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que possuem infraestrutura e condições de trabalho adequada (seja qual for o 
nível de ensino), sem levar em conta variações enormes de contexto, de 
recursos, de desigualdades regionais ou das capacidades locais.
P o r  ta is  c o n s id e ra ç õ e s  é q u e  d e s ta c a m o s  a  u t i l iz a ç ã o  d e  a lg u m a s  p a la v ra s  n a s  p o lít ic a s  
e d u c a c io n a is  le v a n d o  e m  c o n ta  su a s  re la ç õ e s  h is tó r ic a s  e so c ia is  c o m  o  p o d e r  e o  sab er, 
c o n fo rm e  n o s  in s t ig a  F o u c a u lt  (2 0 0 5 a ) , a  p a r t i r  d a  p e rs p e c tiv a  d e  a n á lis e  d o  d isc u rso . D e s s a  
fo rm a , b u s c a m o s  c o n h e c e r  c o m o  o s  e le m e n to s  d e  d isc u rs o s  d a s  p o lít ic a s  d e  in c lu s ã o  p o d e m  
p ro d u z ir  e fe i to s  d e  v e rd a d e , se n d o  q u e  o s  p o s ic io n a m e n to s  o r ig in á r io s  d e s sa  c o m p re e n s ã o  
o c o rr id a  c o m o  fu n d o  d e  v e rd a d e  p o d e m  in v a lid a r , d e s q u a lif ic a r  o u  e x c lu ir. N ã o  e s ta r ia  n a  
c o n tra m ã o  d e  seu  p ró p r io  se n tid o ?
A  p a la v ra  inclusão, e x p re s s a  e m  p o lít ic a s  e d u c a c io n a is  (B R A S IL , 2 0 0 5 ; B R A S IL , 
2 0 0 8 ) , t ra z  c o n s ig o  d isc u rso s  d ire c io n a d o s  ao  q u e  se ria  u m  n o v o  p a ra d ig m a , u m a  n o v a  
p e rs p e c tiv a  q u e  i rá  r e v o lu c io n a r  o  s is te m a  e d u c a c io n a l (G A R C IA , 2 0 1 4 )  e, p o r  isso , 
e m e rg e n te  à  c o n s ti tu iç ã o  de  u m a  n o v a  e sco la . D o  p o n to  de  v is ta  d a s  p rá t ic a s  d isc u rs iv a s , a 
in c lu s ã o  é a s s im  to m a d a  c o m o  u m a  v e rd a d e  p e la  so c ie d a d e  p o r  m e io  d o s  e n u n c ia d o s  c o n tid o s  
n o s  d o c u m e n to s  p o lític o s . N e s s e  se n tid o , as p o lít ic a s  p ú b lic a s  e m p o d e ra m -se  d o s  d isc u rso s  d a  
in c lu s ã o  e, a o  m e s m o  te m p o , c o n fe re m -lh e  p o d e r  e sab e r, le g itim a n d o  a ç õ e s , p ro g ra m a s  e 
p ro p o s ta s  e m  p ro l d a  e fe t iv a ç ã o  d e  u m a  in c lu s ã o  d e  “to d o s ” n o  s is te m a  e sco la r.
A m p lia n d o  n o ssa s  d is c u s s õ e s  so b re  a  in c lu s ã o  a  p a r t i r  d a  re la ç ã o  e n tre  p o d e r  e o 
d isc u rs o  d a  v e rd a d e , e le n c a m o s  o  p ró p rio  F o u c a u lt  (2 0 0 5 b , p. 2 8 ) , q u e  se p e rg u n ta : “ q u a l é 
e s se  t ip o  d e  p o d e r  c a p a z  d e  p ro d u z ir  d isc u rso s  d e  v e rd a d e  q u e  são  n u m a  so c ie d a d e  c o m o  a 
n o ssa , d o ta d o s  d e  e fe i to s  tã o  p o te n te s ? ” .
N u m a  d im e n s ã o  fo u c a u ltia n a  d e  p o d e r, e le  se e x p re s s a  a  p a r t i r  d a s  re la ç õ e s , o u  se ja , 
n ã o  h á  so m e n te  u m  d e te n to r  d e  p o d e r, o  q u e  e x is te m  são  re la ç õ e s  d e  p o d e r. S e n d o  a ss im , a 
in c lu s ã o  e s c o la r  to rn a -se  u m a  p o tê n c ia  p a ra  o s  d isc u rso s  n e o lib e ra is 21, o s  q u a is  a f irm a m  e 
re a f irm a m  e x p re s sõ e s  to m a d a s  e n q u a n to  v e rd a d e s , c o m o , p o r  e x e m p lo , o  “ fim  d a  e x c lu s ã o ” 
o u  “ to d o s  n a  e s c o la ” , to rn a n d o -se  ta n to  u m a  e s tra té g ia  b io p o lí t ic a  q u e  ao  in c lu ir , g o v e rn a  o 
c o le tiv o , co m o , ao  m e s m o  te m p o , e s tra té g ia  d o  p o d e r  d isc ip lin a r , q u e  b u s c a  fo rn e c e r  
s e g u ra n ç a  ao  c id a d ã o .
N e s s e  se n tid o , tra z e m o s  c o m o  b a s e  o s  e s tu d o s  q u e  L o p e s  (2 0 0 9 ; 2 0 0 9 a; 2 0 1 1 ; 2 0 1 3 )  
r e a l iz a  so b re  a  in c lu s ã o  e sc o la r , em  q u e  a  a u to ra  fa z  u m a  c r í t ic a  à  in c lu s ã o  c o m o  u m a  p rá t ic a
21 O (Neo) liberalismo diz respeito “a um princípio e um método de racionalização do exercício de governo” 
Foucault (1997, p. 90), que tem como principal objetivo promover o aumento da circulação da mercadoria do 
mundo globalizado, e para isso há o mínimo de interferência possível do Estado, o qual atua como regulador, e 
um aumento no incentivo às privatizações e à abertura econômica.
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política de governamento do Estado neoliberal, que ocorre sobre a população por meio de 
processos de disciplina e controle, em que o Estado diminui cada vez mais a sua participação 
no mercado produtivo, bem como sua responsabilidade social, para, assim, educar as pessoas, 
tornando-as hábeis para competirem nesse mercado e adquirir responsabilidades de caráter 
social. Nessa espécie de “jogo neoliberal”, para Lopes (2011) “a educação, em seu sentido 
mais amplo, passa a ser uma condição para que pessoas possam operar com a lógica da 
inclusão em todas as suas ações” (LOPES, 2009, p. 154).
Essa autora propõe entender a inclusão enquanto um imperativo do Estado sobre todos 
e sobre cada um, de maneira que se torna uma das formas de manter o controle econômico e 
social no mercado contemporâneo, articulado como uma estratégia da norma, para governar 
menos e mais conforme a própria Lopes (2011, p. 283) ressalta:
[...] fazer uma crítica radical a tais políticas não significa ser contra elas. [...] 
deixar claro que o uso que aqui faço do conceito da inclusão, ou seja, não o 
entendo como um mobilizador de um lugar de salvação, nem tampouco 
como uma conquista política da direita e da esquerda. Trata-se, a meu ver, de 
entender a inclusão como uma invenção que é deste mundo, uma invenção 
da modernidade que está constantemente sendo modificada, atualizada, e, 
portanto, ressignificada a partir de diretrizes globais.
Não pretendemos aqui fazer um paralelo conceitual entre inclusão e exclusão até 
porque, seguindo o pensamento foucaultiano, conforme expõe Edwald (1993, p. 28), “o 
antagonismo das lutas não passa por uma lógica dos contrários, da contradição e da exclusão 
de dois termos separados e opostos”. Por isso, consideramos que, ao falar de inclusão, 
estamos também falando de exclusão, já que não podemos eliminar esse complexo que nos é 
real, um problema presente. Não buscamos, para tanto, uma explicação sobre uma oposição 
binária, como se os estivéssemos separando, tendo em vista que consideramos 
inclusão/exclusão como “composições de um mesmo jogo” (LOPES, 2009a, p. 112) 
contemporâneo, em que a inclusão é forjada a partir da noção de exclusão.
Nessa ótica, Lopes (2011) mostra a produtividade do conceito in/exclusão devido ao 
caráter relacional e subjetivo que a própria inclusão adotou no modo contemporâneo com a 
exclusão, já que nas experiências não mais se opõem, mas se articulam sob uma forma 
perversa que, ao mesmo tempo em que aproximam as pessoas, não se pode falar da exclusão 
do Estado ou de acesso às instituições. Para ampliar nossa discussão a respeito, valemo-nos de 
Skilar (2006, p. 28),
[...] ao se tratar de um mesmo sistema -  reitero: político, cultural, jurídico, 
pedagógico -, os processos de exclusão e inclusão acabam sendo muito
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parecidos entre si, sendo então a inclusão um mecanismo de controle que 
não é o oposto da exclusão, senão que o substitui como processo de controle 
social. [...] A inclusão e exclusão ao se tratar das duas únicas possibilidades 
de localização do outro -  as quais como já mencionei, acabam sendo um 
único lugar -, não são senão a perversão da ordem e do exercício de uma lei 
estéril que tem como finalidade unicamente a congruência.
Outra palavra a que nos propomos analisar, considerando as dimensões históricas, 
políticas e sociais, é deficiência. Pesquisadores como Nozu (2011), Skliar (2006) e Skilar e 
Souza (2001) corroboram estudos acerca dos discursos sobre esse conceito, situando-o tanto 
no campo político quanto nas práticas sociais. Todavia, antes de trazer as contribuições desses 
estudiosos, gostaríamos de explanar sobre o conceito de normalização em Foucault, que está 
estritamente ligado e problematizado à palavra deficiência. Para Foucault (2008a, p. 154), 
“compreende-se que o poder da norma funcione facilmente dentro de um sistema de igualdade 
formal, pois dentro de uma homogeneidade que é a regra, ela introduz, como um imperativo 
útil e resultado de uma medida, toda a gradação das diferenças individuais”.
Trazendo esse pressuposto para o âmbito (e não somente) educacional a partir do 
pensamento foucaultiano, entendemos que a noção de norma pode estar ligada à disciplina 
quando se incide sobre um corpo individual, processo chamado normação, caracterizando e, 
ao mesmo tempo, separando o que é normal do anormal (FOUCAULT, 2008c). Mas a norma 
incide também:
[...] sobre um corpo coletivo do qual esse corpo individual faz parte e ao qual 
contribui para dar sentido, isso porque, a norma, ao mesmo tempo em que 
permite tirar, da exterioridade selvagem, os perigosos, os desconhecidos, os 
bizarros — capturando- -os e tornando-os inteligíveis, familiares, acessíveis, 
controláveis —, ela permite enquadrá-los a uma distância segura a ponto que 
eles não se incorporem ao mesmo. Isso significa dizer que, ao fazer de um 
desconhecido um anormal, a norma faz desse anormal mais um caso seu. 
Dessa forma, também o anormal está na norma, está sob a norma, ao seu 
abrigo. O anormal é mais um caso, sempre previsto pela norma (VEIGA- 
NETO, 2001, p. 115, grifo nosso).
Ao ser utilizada como estratégia do biopoder -  este sendo o poder que incide sobre a 
população, regulamentando o comportamento e as ações da vida -, há uma irradiação dessa 
norma para todos os setores da sociedade, ocorrendo o fenômeno da normalização. Aqui se 
encontra, aproxima-se e, ao mesmo tempo, tenciona-se a palavra deficiência, considerando, 
segundo Foucault (2008c, p. 83), que “[...] a norma está em jogo no interior das normalidades 
diferenciais. O normal é que é o primeiro, e a norma se deduz dele [...]”. Nesse sentido, a 
inclusão surge como uma estratégia do que Foucault denomina de biopolítica:
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[...] a fim de governar não somente os indivíduos por meio de um certo 
número de procedimentos disciplinares, mas o conjunto dos viventes 
constituídos em população: a biopolítica - por meio dos biopoderes locais - 
se ocupará, portanto, da gestão da saúde, da higiene, da alimentação, da 
sexualidade, da natalidade etc., na medida em que elas se tornaram 
preocupações políticas (REVEL, 2005, p. 26).
Sintetizando, quando a norma atua sobre o “corpo orgânico dos indivíduos 
(objetivando-os e subjetivando-os)” (GADELHA, 2009, p.175) por meio dos mecanismos 
disciplinares, ela é denominada normação, constituída a partir de uma norma universal 
moderna, que, em seguida, distingue a população em normais e anormais. Já a normalização 
diz respeito à atuação dos mecanismos de segurança do mundo contemporâneo, em que a 
norma é constituída a partir do normal, determinado em cada grupo a partir de mecanismos de 
regulamentação (LOPES, 2011). Dessa forma, as relações são pluralizadas e criam-se 
estratégias políticas que visam à normalização das irregularidades presentes na população.
Pelo movimento histórico que realizamos mediante os principais documentos legais e 
normativos analisados, pudemos identificar uma necessidade contínua de dar o nome 
“politicamente correto” àqueles indivíduos entendidos como o “objeto de conhecimento do 
problema”, a saber, os alunos-público da educação especial. A esse respeito, Skliar (2006) faz 
uma discussão que nos leva a mais uma descontinuidade sobre o conhecimento do discurso. 
Para ele, “é justamente nas mudanças de nomes, de eufemismos politicamente corretos, que 
mais se notam os diferencialismos” (SKLIAR, 2006, p. 24).
A preocupação, que se nota, é não se está situando historicamente a pessoa enquanto 
um sujeito em suas condições específicas, mas, pelo contrário, há uma universalização dos 
saberes dos desqualificados para que se normalizem à estrutura existente e, para isso, 
modificam-se os nomes para gerar uma falsa imagem de que algo está se modificando na 
realidade do problema da inclusão. Sobre isso, ainda é destacado que:
[...] a questão de mudanças de nome não produz necessariamente nenhum 
embate, nenhum conflito, nem inaugura novos olhares em nossas próprias 
ideias acerca de quem é o outro, de qual é a sua experiência, de que tipo de 
relação construímos ao redor da alteridade e de como esta se relaciona 
comigo mesma. Pelo contrário: perpetua até o cansaço o poder de nomear, o 
poder de designar e a distância do outro. [...], seja este denominado 
“deficiente”, “ com necessidades educacionais especiais”, “com diversidade” 
e “com diferenças” etc. Há em todas elas a presença de uma (re)invenção de 
um outro que é sempre apontado como a fonte do mal, como a origem do 
problema, como a coisa a tolerar . (SKLIAR, 2006, p. 25, grifos do autor).
Nesse sentido, não se trata de reconhecer a alteridade do outro, mas de o “aceitar, 
tolerar” sua existência sem se envolver com sua realidade, suas demandas, enfim, sobre as
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condições nas quais este se produz e, ao mesmo tempo, é produzido. Os sentidos de sua 
existência são tomados como um dado a ser tolerado e não a ser reconhecido e potencializado.
Nozu (2011) destaca, em sua pesquisa, sobre os discursos médico e social da 
deficiência ao longo da história, contribuindo também com a nossa discussão. Pela 
racionalidade médica, a deficiência é patológica e o poder está no saber clínico, e a 
normalização vem reforçar esse discurso fixando “no sujeito com deficiência o foco da 
mudança, responsabilizando-o pelo avanço ou estagnação de suas interações sociais e 
delegando às instituições a oferta de recursos e serviços que promovessem a normalização de 
suas condições de existência” (NOZU, 2001, p. 45). Já pelo discurso social, institucionaliza-se 
o dever da sociedade e do Estado com a deficiência: colhem-se dados estatísticos, 
caracterizam-se os indivíduos, reconhecem a escola para todos, o que são para Nozu (2011, p. 
48) e “sob a perspectiva foucaultiana, estratégias biopolíticas para conhecimento, 
esquadrinhamento e controle das populações”.
Não há como situarmos o sujeito em suas especificidades ou em suas necessidades se 
o universalizarmos dentro de padrões gerais que mais desejam normalizá-lo do que considerá- 
lo na sua história, no seu momento, no seu desejo. A concepção que fazemos é que a 
deficiência não pode ser objetivada pela sua anormalidade ou diferença, conforme explicita 
Skliar (1999, p. 18):
Para explicá-lo mais detalhadamente: a deficiência não é uma questão 
biológica e sim uma retórica social, histórica e cultural. A deficiência não é 
um problema dos deficientes ou de suas famílias ou dos especialistas. A 
deficiência está relacionada com a própria ideia da normalidade e com sua 
historicidade.
Sendo assim, entendemos que a noção de deficiência é uma invenção dada a partir do 
referente normal para uma dada norma, ou seja, a deficiência é uma fabricação da norma a 
partir do normal, na comparação com o outro. Anormalizarmos a deficiência de uma pessoa, 
quando no caso a isolamos em hospitais psiquiátricos, já o que não é dado pelo normal é a 
materialidade do corpo. Diante disso, a mudança cultural é uma mudança de interpretação e 
de tomada de outros referentes que não aqueles da normalidade cognitiva ou sensorial.
A discussão desloca-se, então, para o poder da palavra diferença, considerando o que 
Skilar (2006) problematiza sobre a questão do outro/obsessão pelo outro. Ou seja, o 
entendimento sobre a diferença considerada em si mesma está se limitando em uma obsessão 
pelo diferencialismo dos “diferentes”, levando-nos a nos preocupar mais com o que está 
saindo na normalidade. Nesse caso, a diferença está ligada à identificação do sujeito e à
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oposição entre dois pontos. Skliar (2006, p. 24) argumenta que “o problema não está em saber 
quais são as diferenças, ou qual é a ‘melhor’ definição de ‘diferenças’, mas em como 
inventamos e reinventamos, cotidianamente, aos outros ‘diferentes’, uma alteridade 
‘diferente’”.
Ou seja, as diferenças só podem ser produzidas num mesmo campo político quando se 
consideram as experiências culturais e as práticas sociais dos saberes locais (LOPES, 2007). 
No espaço escolar, as diferenças dos alunos e dos profissionais compõem os cenários e os 
ambientes educativos, promovendo práticas que levam a novas formas de aprendizagem, 
como possibilidades que não nos limitam. Pois, de acordo com Roos (2009, p. 29),
A diferença tem dimensão intensa -  e ingovernável. Entendida como 
intensidade afirmativa, a diferença é uma força capaz de se furtar ao 
controle. Ainda que sempre de novo tentemos dominá-la, rotulá-la. E 
conseguiremos fazê-lo... em parte. Conseguimos prender e apreender sempre 
somente partes mínimas da diferença; ela tem muito mais a oferecer às 
nossas práticas educativas e às nossas experimentações de aprendizado.
Nesse contexto, bem parecido com a palavra diferente encontra-se os discursos pela 
diversidade, que aparece em vários documentos orientadores do MEC sobre a educação 
inclusiva, ligada muito mais à ideia de respeito e tolerância (SKLIAR, 2003; 2006). Para nós, 
essa ideia universaliza todas as diferenças em um mesmo pacote, de forma a aceitá-las e 
mantê-las da maneira como se encontram, sem haver provocação ou sem promover rupturas e 
descontinuidades.
Isso está explicito, por exemplo, em uma das referências mais atuais dentro das 
políticas públicas educacionais de nosso país, que traz como uma das premissas do PNE 
2011-2010 o “respeito e atendimento às diversidades étnicas, religiosas, econômicas e 
culturais” (BRASIL, 2010, p. 1). Conforme Lasta e Hillesheim (2014, p. 144):
Nessa perspectiva, as políticas públicas de inclusão são compreendidas como 
um dispositivo de governamento que envolve um conjunto de discursos 
(pedagógicos, médicos, psicológicos, econômicos, culturais, entre outros) 
que se articulam através de enunciados científicos e justificam medidas 
administrativas e educacionais a serem implementadas através de diferentes 
instituições envolvidas no processo, tendo como “função principal responder 
a uma urgência” (apud FOUCAULT, 2006, p. 244).
Sendo assim, a inclusão escolar dos alunos-público da educação especial e o próprio 
AEE podem ser entendidos como estratégias para a normalização do anormal e/ou, ao mesmo 
tempo, respectivamente, como estratégias e mecanismos do biopoder legitimados pelas
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políticas públicas elaboradas, organizadas e efetivadas não somente por meio da ação do 
Estado, mas por inúmeros mecanismos que se relacionam e articulam-se. Ora, analisar as 
práticas de poder, para Foucault (2004, p. 238),
[...] não se trata evidentemente de interrogar o “poder” sobre sua origem, 
seus princípios ou seus limites legítimos, mas de estudar os procedimentos e 
as técnicas utilizados nos diferentes contextos institucionais para atuar sobre 
o comportamento dos indivíduos tomados isoladamente ou em grupo, para 
formar, dirigir, modificar sua maneira de se conduzir, para impor finalidades 
a sua inação ou inscrevê-las nas estratégias de conjunto, consequentemente 
múltiplas em sua forma e em seu local de atuação; diversas da mesma forma 
nos procedimentos e técnicas que elas fazem funcionar: essas relações de 
poder caracterizam a maneira como os homens são governados, uns pelos 
outros [...].
Dessa forma, ao analisar os discursos da inclusão contidos nas políticas públicas sob o 
pensamento foucaultiano, entendemos que existem formas particulares de “governo” que 
determinam como a inclusão escolar, enquanto um modo de experiência singular, produz a 
objetivação dos alunos, que, nesse caso, são as pessoas que estão na condição de alunos- 
público da educação especial e não são tratados como sujeitos em suas próprias relações 
subjetivas.
Nesse processo de objetivação, tais alunos têm a garantia de acesso e permanência na 
escola, entendida como uma instituição disciplinar, a qual, por meio de práticas disciplinares, 
torna-os objeto de conhecimento. Ou seja, o aluno-público da educação especial, por não se 
adequar à norma, é objetivado para tornar-se dócil e útil, e, ao mesmo tempo, tornar-se objeto 
para produção de um determinado tipo de saber.
Os documentos apresentados em nossas reflexões até o momento sinalizam alterações 
importantes das políticas educacionais voltadas para a Educação Especial, principalmente no 
que se refere ao direcionamento dessas políticas para a inclusão escolar, mas será que, na 
prática, conseguimos sair da perspectiva da deficiência para as diferenças e a inclusão? Com 
base na abordagem de Ball e Bowe (1992), chegando ao contexto da prática é que as políticas 
passam por interpretações dos inúmeros agentes sociais (destacando o papel dos professores e 
profissionais da educação), os quais, a partir de suas diferentes histórias, valores e 
experiências, produzem diferentes efeitos, que implicam alterações nos textos e até mesmo 
transformação dessas políticas. Além disso, conforme afirma Mendes (2006, p. 395):
Ao mesmo tempo em que o ideal da inclusão se globaliza e se torna pauta de 
discussão obrigatória para todos os interessados nos direitos dos alunos com 
necessidades educacionais especiais, são renovadas velhas controvérsias, que
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estavam também presentes no ideário da integração escolar, e que se referem 
às formas de efetivá-la.
A referência que Mendes (2006) faz à integração escolar diz respeito ao movimento 
anterior ao da inclusão, quando aconteceu o início à institucionalização da educação especial 
em nosso país, e, ainda, segundo Mendes (2006, p. 397), “coincidiu com o auge da hegemonia 
da filosofia da normalização no contexto mundial, e passamos a partir de então a atuar, por 
cerca de trinta anos, sob o princípio de integração escolar” , quando predominavam classes 
especiais nas escolas públicas e escolas especiais privadas ou filantrópicas, e as crianças 
consideradas não aptas à sala regular eram encaminhadas para essas classes. De acordo com 
Carvalho (2000, p. 27),
A integração, como um processo psicossocial, era defendida em suas várias 
formas, desde a proximidade física até a integração instrucional, nas classes 
comuns. Ao se chegar a esse nível satisfatório do processo, entendia-se que a 
criança teria alcançado a corrente principal (maistream), ou a normalização, 
na medida em que suas condições de vida se aproximavam das de seus pares 
normais.
Já a inclusão educacional compreende o direito de todas as pessoas à educação, 
independentemente de sua classe, cor ou gênero, ou ainda de suas diferenças físicas, 
sensoriais e intelectuais. Essa perspectiva, no contexto do texto político, pressupõe o 
reconhecimento das diferenças como enriquecimento educativo e social, e, segundo seus 
pressupostos, não se trata apenas do acesso a salas e escolas regulares, mas da permanência de 
todos em suas necessidades atendidas, a partir da articulação de ações que visam à 
acessibilidade, à interação participativa, ao projeto político-pedagógico, à criação de redes e 
de parcerias, à formação de professores e ao atendimento educacional especializado.
É preciso refletir que, quando falamos em inclusão escolar, não estamos nos referindo 
apenas à “presença” ou à “socialização” dos alunos que são público da Educação Especial 
com as demais (objeto de estudo da presente pesquisa). Conceber os pressupostos inclusivos 
às práticas existentes hoje na educação tem se mostrado um desafio para vários segmentos: a 
família, a escola, educadores, serviços de saúde etc.
Pensemos a inclusão sob a ótica genealógica foucaultiana das “memórias locais, que 
permite a constituição de um saber histórico das lutas e a utilização deste saber nas táticas 
atuais” (FOUCAULT, 2006, p. 171).
Através dos estudos realizados como os de Figueira (2008) e Lanna Júnior (2010), são 
conhecidas a história do movimentos sociais de luta e as inúmeras conquistas em termos de
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garantias de direitos e de ascensão do público da educação especial ao mercado de trabalho, 
incluindo aqueles compostos de grupos de pessoas surdas, com cegueira ou das próprias 
famílias, e as relações dessas conquistas com as legislações existentes com foco no público da 
educação especial, ainda que sobreponham os interesses do Estado e da própria sociedade, 
pois, como já afirmamos, o poder encontra-se também nessas relações. De acordo com Roos 
(2009, p. 18),
[...] é nas intersecções dos movimentos reivindicatórios, das legislações, do 
interesse do Estado, da sociedade civil, ou seja, dos saberes e poderes que 
circulam e constituem as realidades que vivenciamos, subjetivando-nos de 
diferentes formas, que as ideias, as práticas, os sentidos são construídos.
Entretanto, é importante questionar sobre as condições de trabalho que a sociedade 
oferece para estes grupos. Na nossa atualidade existe trabalho para todos e qual a relação 
entre empregabilidade e esse público? Segundo Santos (2008, p.512):
Durante muito tempo, houve por parte do poder público um silêncio político 
sobre a inserção dos deficientes no mercado de trabalho. As políticas 
públicas para a criação de novos postos de trabalho para pessoas deficientes, 
a implementação e efetivação da legislação que reserva cotas para esse 
segmento populacional no serviço público ou em empresas de médio e 
grande portes são os principais mecanismos que devem ser acionados para 
permitir a inclusão de pessoas deficientes no mundo do trabalho.
Para além de que estarem de fato inseridos no mundo do trabalho, o que existe de 
produtivo é a efetivação de políticas públicas da seguridade social, saúde, previdência e 
assistência social - da educação e habitação, as quais são utilizadas pelos sistema capitalista 
para reparar as injustiças por meio do princípio da solidariedade entres os sujeitos, a fim de 
diminuir as desigualdades produzidas e mantidas pelo próprio sistema. (SANTOS, 2008).
Refletir sobre essas questões contribuem para o entendimento das armadilhas dos 
discursos da inclusão, que não são apresentadas para os grupos sociais, considerando que aqui 
acontece o movimento de captura e ressignificação das pautas de reivindicação dos 
movimentos sociais pelo Estado neoliberal, que iremos discutir mais especificamente um 
pouco adiante no texto.
Ao assegurar a inclusão a partir dos instrumentos legais, o Estado não está preocupado 
com a efetivação de ações políticas capazes de sustentá-la. E isso nos revela a necessidade de 
uma ruptura, de mudanças práticas que realmente ofereçam condições adequadas de ensino 
aos alunos que são público da educação especial. No olhar de Mendes (2006, p. 401), “não há
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c o m o  c o n s tru ir  u m a  e sc o la  in c lu s iv a  n u m  p a ís  co m  ta m a n h a  d e s ig u a ld a d e , f ru to  de  u m a  das 
p io re s  s is te m á tic a s  d e  d is tr ib u iç ã o  d e  re n d a  d o  p la n e ta ” . N e s s e  a sp e c to , M e llo  (2 0 1 0 , p. 17) 
ta m b é m  d isco rre :
Em essência, a implementação de políticas públicas é pontuada por um 
conjunto de leis e documentos oficiais que visa a especificar as ações 
inclusivas. As práticas, entretanto, confrontam tanto com os conflitos e 
tensões originados pelas condições sociais gerais quanto com as 
propriedades dos sistemas educacionais.
O u  se ja , e s se  e m p o d e ra m e n to  a r tic u la d o  d o  p ú b lic o  d a  e d u c a ç ã o  e sp ec ia l, v is u a l iz a d o  
e m  n o sso  p a ís  c o m  m a is  ê n fa se  n o s  a n o s  2 0 0 0 , em  c o n s e g u ir  te r  o  seu  a c e s so  g a ra n tid o  às 
e sc o la s , p o d e  se r  v is to  ao  m e s m o  te m p o  c o m o  u m a  e s tra té g ia  d a  governamentalidade, em  
q u e , g o v e rn a n d o  to d o s  e c a d a  u m , a c a b a m  se e s q u e c e n d o  d as  e sp e c if ic id a d e s  d e  c a d a  
re a lid a d e , de  c a d a  m ic ro  e s p a ç o  e te m p o .
D e s s a  m a n e ira , a  in c lu s ã o  d e s se s  a lu n o s  n a  e s c o la  c o m u m  to rn a - s e  u m a  a lte rn a tiv a  
e s p e r ta  e b e m  a rtic u la d a , n a  q u a l u n if ic a m  as  p ro p o s ta s  e p o lít ic a s  em  d e c re to s  e le is  n u m a  
p e rs p e c tiv a  d a  d iv e rs id a d e  em  q u e  a  d ife re n ç a  n ã o  é c o n s id e ra d a , p o is  o  q u e  se n o ta m  são  
“ p re s c r iç õ e s  c a lc u la d a s  e p e n sa d a s , e se g u n d o  a s  q u a is  se d e v e r ia  o rg a n iz a r  in s ti tu iç õ e s , 
d isp o r  e sp a ç o s , re g ra r  c o m p o r ta m e n to s ” (F O U C A U L T , 1 9 8 0 /2 0 0 3 , p. 3 4 4 ). O u , a in d a , c o m o  
n o s  a rg u m e n ta  L o p e s  (2 0 1 1 , p. 9):
[...] Como um instrumento dirigido para a gestão dos indivíduos, a 
governamentalidade está voltada para as individualidades na relação com a 
população. O objetivo é salvar, proteger (de perigos internos e externos), 
educar/disciplinar, ordenar, vigiar, acompanhar, assegurar, gerir um a um, 
tendo como alvo o conjunto da população. Trata-se de construir ações sobre 
a (e visando à) condução das ações de homens livres.
T ra ta -s e  d e  u m a  d if ic u ld a d e  q u e  n ã o  te m  re s p o s ta s  d e  o rd e m  ló g ic a . P e n s a r  a  in c lu sã o  
e s c o la r  d e sse  p ú b lic o  e sp e c íf ic o , c o m p ro m e tid o  c o m  o s se n tid o s  e d e se jo s  p ró p rio s  d e sse  
p ú b lic o , é b u s c a r  e x e rc ita r  o  p e n sa m e n to , d e s lo c a n d o -n o s  p a ra  o  lu g a r  d e  c a d a  u m  n e sse  
p ro c e s so , “ q u e  p a s sa  p o r  s im p lif ic a ç õ e s , re c o r te s , a c ré sc im o s , e sc a p a n d o  d o  p re v is to , c o m o  
to d a  a m b ig u id a d e  q u e  e sse  e sc a p e  p o s s a  g e ra r” (R O O S , 2 0 0 9 , p. 21 ).
S e n d o  a ss im , c o n s id e ra n d o  o s  d e sa f io s  e a s  d e s c o n tin u id a d e s  q u e  o  p ro c e s so  p ro v o c a , 
b u s c a m o s  n o s  d e s lo c a r  p a ra  o  fu n c io n a m e n to  d e  a lg u n s  a g e n te s  so c a is  p a ra  c o n h e c e r  c o m o  
e le s  se  re la c io n a m  c o m  o  p ro b le m a  d a  in c lu s ã o  -  sa in d o  d a  d e f ic iê n c ia  p a ra  a s  d ife re n ç a s  - ,  
ta is  co m o : a  in s t i tu iç ã o  e sc o la r , o  E s ta d o  e o  M in is té r io  P ú b lic o .
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2.3. Os agentes sociais e suas práticas
2.3.1 O Estado
Referentes às políticas públicas de educação, encontram-se as discussões sobre o lugar 
do Estado que, embora apresente um discurso democrático e coletivo de inclusão, tem tomado 
algumas decisões antagônicas e reguladoras em relação às escolas brasileiras. Deparamo-nos 
com discursos sobre a função do Estado, na maioria das vezes, atrelados ao poder ligado à 
elaboração das políticas públicas, conforme afirmam Shiroma, Moraes e Evangelista (2007, p.
7),
[...] o conceito de política encadeou-se, assim, ao do poder do Estado -  ou 
sociedade política -  em atuar, proibir, ordenar, planejar, legislar, intervir, 
com efeitos vinculadores a um grupo social definido e ao exercício do 
domínio exclusivo sobre um território e da defesa de suas fronteiras.
Dessa forma, normalmente, o discurso social concebe o Estado como o único detentor 
do poder, aquele que dá as ordens para que todo o restante obedeça, pois se internaliza a 
concepção individualista e neoliberalista que se tem sobre esse agente. Mas pensemos sob a 
perspectiva de Foucault, a qual já apresentamos, de que o poder está nas relações e, assim, há 
um descentramento do poder, como ele mesmo afirma:
Eu não estou querendo dizer que o aparelho do Estado não seja importante, 
mas que me parece que [...] uma das primeiras coisas a compreender é que o 
poder não está localizado no aparelho de Estado e que nada mudará na 
sociedade se os mecanismos de poder que funcionam fora, abaixo, ao lado 
do aparelho de Estado a um nível muito mais elementar, quotidiano, não 
forem modificados (FOUCAULT, 2006, p. 149-150).
Dessa forma, há inúmeras instituições de poder com seus mecanismos e instrumentos 
próprios de disciplina, controle e segurança do cidadão, os quais podem ou não estar 
articulados ao Estado. Sobre isso, Matiskei (2004, p. 188) também discorre:
É necessário admitir que as políticas públicas não são pensadas apenas a 
partir de determinações jurídicas, legais, nas quais o Estado aparece como 
mero executor, neutro, destituído de princípios axiológicos que balizam a 
sua ação. Mesmo sendo as políticas públicas definidas tendo como 
parâmetro o bem comum de todos os segmentos sociais, deve-se perceber a 
dinâmica conflitiva dos diferentes interesses e forças envolvidos no tecido 
social.
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Ainda nesse sentido, para Mendes (2006, p. 401), “no Brasil, no campo educacional, 
as perspectivas para a mudança estão postas na lei, mas, ainda, não estão devidamente 
traduzidas em ações políticas, e, por isso, nem chegam às escolas, e menos ainda às salas de 
aula.” Poderíamos aqui depreender que o Estado não está fazendo sua parte, mas, como 
consideramos que o poder não está apenas nas mãos desse agente, é preciso, também, 
entender que é necessário que os sujeitos articulem-se historicamente nesse processo de 
inclusão a partir das suas relações subjetivas de liberdade. Então, questionamos: qual o papel 
do Estado frente à política pública educacional do Brasil? Como ocorrem as relações de poder 
desse agente para que se produza a inclusão educacional na prática? Conforme Ball e 
Manairdes (2001, p. 14):
O Estado é um dos principais lugares da política e um dos principais atores 
políticos. Em seu sentido mais simples, a política é uma declaração de algum 
tipo -  ou ao menos uma decisão sobre como fazer coisas no sentido de “ter” 
uma política -  , mas que pode ser puramente simbólica, ou seja, mostrar que 
há uma política ou que uma política foi formulada.
Sobre a análise do Estado, embora não o considere como elemento-chave dos seus 
estudos sobre as políticas educacionais, Ball entende que essa articulação entre o macro e 
micro contexto envolve o conhecimento da concepção, do funcionamento e do papel do 
Estado, mas não deve “limitar-se à perspectiva do controle estatal” (BALL, 1994, p. 10). 
Nesse sentido, e de acordo com Manairdes e Stremel (2015, p. 8), “pode-se afirmar que a 
concepção de Estado e de política educacional é determinante na constituição do conteúdo da 
política, influenciando o seu formato, sua linguagem, as estratégias empregadas para sua 
implementação”.
Assim, concordamos com Manairdes (2007, p. 89) que as análises sobre o lugar do 
Estado “podem ser exploradas nos três contextos primários do ciclo de políticas (influência, 
produção do texto e contexto da prática)”, e, por isso, abordamos sobre o funcionamento do 
Estado enquanto um agente social que corrobora os discursos e a prática da inclusão 
existentes tanto nas políticas como na realidade escolar.
O Decreto N° 6949/09 dispõe acerca dos deveres e da função dos entes federativos 
quanto à garantia da educação inclusiva como Direito Humano fundamental rumo ao acesso e 
à participação de todos os alunos. De acordo com esse decreto o Estado brasileiro deve 
assegurar que:
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a. As pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema educacional 
geral sob alegação de deficiência e que as crianças com deficiência não 
sejam excluídas do ensino fundamental gratuito e compulsório, sob a 
alegação de deficiência;
b. As pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino fundamental 
inclusivo, de qualidade e gratuito, em igualdade de condições com as demais 
pessoas na comunidade em que vivem;
c. Adaptações razoáveis de acordo com as necessidades individuais sejam 
providenciadas;
d. As pessoas com deficiência recebam o apoio necessário, no âmbito do 
sistema educacional geral, com vistas a facilitar sua efetiva educação; e
e. Efetivas medidas individualizadas de apoio sejam adotadas em ambientes 
que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social, compatível com a 
meta de inclusão plena.
E s s e  d e c re to  ta m b é m  ra t if ic a  q u e  c a d a  e s ta d o , e n te  fe d e ra d o , d e v e rá  a s se g u ra r  a  ta is  
p e s so a s  “ a  p o s s ib il id a d e  d e  a d q u ir ir  as c o m p e tê n c ia s  p rá tic a s  e so c ia is  n e c e s s á r ia s  d e  m o d o  a 
fa c i l i ta r  à s  p e s so a s  co m  d e fic iê n c ia  su a  p le n a  e ig u a l  p a r t ic ip a ç ã o  n o  s is te m a  de  e n s in o  e n a  
v id a  em  c o m u n id a d e ” (B R A S IL , 2 0 0 9 , s/p ), to m a n d o  as m e d id a s  n e c e s s á r ia s  p a ra  lh e s  
g a ra n tir  a s  p le n a s  c o n d iç õ e s  p a ra  q u e  isso  a c o n te ç a . A lé m  d isso , d e v e rã o  v ia b iliz a r  “ q u e  as 
p e s so a s  c o m  d e f ic iê n c ia  p o s sa m  te r  a c e sso  ao  e n s in o  s u p e rio r  e m  g e ra l, tre in a m e n to  
p ro f is s io n a l  d e  a c o rd o  c o m  su a  v o c a ç ã o , e d u c a ç ã o  p a ra  a d u lto s  e fo rm a ç ã o  c o n tin u a d a , se m  
d isc r im in a ç ã o  e em  ig u a ld a d e  de  c o n d iç õ e s ” . 22
Se in c o rp o ra rm o s  e sse s  d isc u rso s , e n tã o  te r ía m o s  q u e  o  p ro b le m a  d a  in c lu s ã o  d o s  
a lu n o s -p ú b lic o  d a  e d u c a ç ã o  e sp ec ia l e s ta r ia  r e s o lv id o  p e lo  E s ta d o . E n tre ta n to , a s  a ç õ e s  em  
p ro l d a  in c lu s ã o  d e p e n d e m  a p e n a s  d e s se  a g e n te ?  O  p o d e r  d e  p o s s ib i l i ta r  a  in c lu s ã o  
e d u c a c io n a l ( s e  a s s im  p o d e m o s  v isu a liz a r )  n ã o  e s tá  a p e n a s  n o  in te re s se  d a s  le is  e /o u  d e  u m a  
e n tid a d e , m as , ta m b é m , d e  c a d a  in s t i tu iç ã o  e /o u  c a d a  g ru p o  q u e  fa z  p a r te  d e s se  p ro c e sso , e 
q u e , p a ra  le g itim a r  su as  a ç õ e s , irã o  se  d isp o r  d e  m e c a n is m o s  d e  s e g u ra n ç a 23 o u  d e  c o n tro le 24, 
p a ra , a ss im , p ro d u z ir  o  q u e  se  e sp e ra . P o r  isso , n o s so s  e s tu d o s  v ã o  ao  e n c o n tro  d a  a n á lis e  
g e n e a ló g ic a  d e  F o u c a u lt , a  q u a l:
[...] estuda o poder não como uma dominação global e centralizada que se 
difundiria e repercutiria nos outros setores da vida social de modo 
homogêneo, mas como tendo existência própria e formas específicas no 
nível mais elementar. O Estado não é o ponto de partida necessário [...] 
(MACHADO, 2006, p. 170).
22 Ibidem.
23Dizem respeito tanto à segurança contra o crime e as contravenções como à garantia de boas condições de vida, 
de saúde e da conservação da população. Ver mais em Gadelha (2009, p. 180).
24 Pode ser entendido como o controle sobre o corpo do indivíduo ou o “controle regulador sobre a vida e a saúde 
da população” (FOUCAULT, 1979, p. 183).
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N o  m o v im e n to  d e  a p o n ta r  as d e s c o n tin u id a d e s  a  re s p e ito  d e s sa  e n tid a d e , t ra z e m o s  os 
e s tu d o s  re a l iz a d o s  p o r  P o r to  (2 0 1 4 )  so b re  o  E s ta d o  e a  id e ia  d a  g o v e rn a m e n ta lid a d e  n a  
p e rs p e c tiv a  fo u c a u ltia n a . F o u c a u lt  (2 0 0 8 c )  b u s c o u  e n te n d e r  o  p ró p r io  E s ta d o  a  p a r t ir  d e  u m a  
v isã o  m u lt id ire c io n a l  e c o m  b a s e  em  d ife re n te s  fe n ô m e n o s  q u e , s e p a ra d a  o u  a r t ic u la d a m e n te , 
p o s s ib il i ta ra m  a  c o n fig u ra ç ã o  d e s ta  e n tid a d e  c o m p le x a  q u e  se to rn o u  o u  q u e  se  c o n v e n c io n o u  
c h a m a r  d e  “ o  E s ta d o ” , a  p a r t ir  d a  d isc u s sã o  a c e rc a  d o  e x e rc íc io  d o  p o d e r. E s s e  fi ló so fo  n o s  
le v o u  à  c o m p re e n s ã o  d e  q u e , a ss im  c o m o  o  p o d e r, o  E s ta d o , a p e s a r  d a  im p o r tâ n c ia  de  seu  
a p a ra to  e de  su a s  in s t i tu iç õ e s , n ã o  é a lg o  q u e  p o s s a  se r  re d u z id o  a p e n a s  a  e la s  (P O R T O , 
2 0 1 4 ) . N e s s e  m e s m o  m o v im e n to , d e s d o b ra -se  p a ra  o  q u e  c o n s id e ra  c o m o  h is tó r ia  d a  
g o v e rn a m e n ta lid a d e , a  p a r t ir  d e  trê s  d e fin içõ e s :
Por esta palavra, “governamentalidade”, eu entendo o conjunto constituído 
pelas instituições, pelos procedimentos, análises e reflexões, os cálculos e as 
táticas que permitem exercer essa forma bem específica, embora muito 
complexa, de poder, que tem por alvo principal a população, por principal 
forma de saber a economia política e por instrumento técnico essencial os 
dispositivos de segurança. Em segundo lugar, por “governamentalidade”, 
entendo a tendência, a linha de força que, em todo o Ocidente, não parou de 
conduzir, e desde há muito, para a preeminência desse tipo de poder que 
podemos chamar de governo sobre todos os outros - soberania, disciplina - e 
que trouxe, por um lado, o desenvolvimento de toda uma série de aparelhos 
específicos de governo e [...] o desenvolvimento de toda uma série de 
saberes. Enfim, por governamentalidade, creio que se deveria entender o 
processo, ou antes, o resultado do processo pelo qual o Estado de justiça da 
Idade Média, que nos séculos XV e XVI se tornou o Estado administrativo, 
viu-se pouco a pouco governamentalizado (FOUCAULT, 2008c, p. 143).
A s  in te rp re ta ç õ e s  d o  f i ló s o fo  d iz e m  re s p e ito  à  d im e n s ã o  d e  a d m in is tra ç ã o  e c o n ô m ic a  
q u e  o  E s ta d o  a d q u ir iu  n o  sé c u lo  X V I, e m  q u e  g o v e rn a r  e ra  a  p r in c ip a l fu n ç ã o  d o  E s ta d o  
so b e ra n o ; e, d e p o is , a  p a r t ir  d o  s é c u lo  X V III , q u a n d o  a  d im e n s ã o  d e  a d m in is tra ç ã o  a d q u ir id a  
p e lo  E s ta d o  p a s so u  p a ra  o  g o v e rn o  d a  p o p u la ç ã o , p ro d u z id a  e o b je tiv a d a  p e lo  c u id a d o  d o  
E s ta d o , q u e  e x e rc ia , p o r  m e io  d a s  p rá t ic a s  so c ia is , o  p o d e r  d a  s e g u ra n ç a  à  v id a  (b io p o d e r) . 
F o u c a u lt  a f irm a  q u e  “ [...] são  e s te s  trê s  m o v im e n to s  -  a  m e u  v e r: g o v e rn o , p o p u la ç ã o  e 
e c o n o m ia  p o lític a , a c e rc a  d o s  q u a is  c a b e  n o ta r  q u e  c o n s titu e m  a  p a r t ir  d o  s é cu lo  X V III  u m a  
sé rie  só lid a , q u e  c e r ta m e n te  n ã o  fo i d is s o c ia d a  a té  h o je ” (F O U C A U L T , 2 0 0 8 c , p. 143).
S ob  e s sa  p e rsp e c tiv a , v isu a liz a m o s  a  in c lu s ã o  c o m o  p a rte  d a  e m e rg ê n c ia  n e o lib e ra l d a  
g o v e rn a m e n ta lid a d e , n ã o  so m e n te  sob  a  ra z ã o  d o  E s ta d o , m a s  c o m o  u m a  e s tra té g ia  q u e  ta n to  
b u s c a  d isc ip lin a r  c o m o  d a r  s e g u ra n ç a  ao  in d iv íd u o  e à  p o p u la ç ã o , is s o  p o rq u e  a  p ro p o s ta  d a  
in c lu s ã o  t ra z  ta n to  a  p re o c u p a ç ã o  c o m  o  c o rp o  d o  a lu n o  p a ra  to rn á - lo  a p to  e d ó c il, e, a ss im ,
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n o rm a liz á - lo  d e  a c o rd o  c o m  a  n o rm a , c o m o  ta m b é m  c o m  a  p ro m o ç ã o  d o  b e m -e s ta r  d e  u m a  
p o p u la ç ã o , a te n d e n d o  ao  q u e  o  c o rp o  so c ia l n e c e s s i ta .
C o m o  u m  d o s  p r in c ip a is  a g e n te s  re s p o n s á v e is  p e la  fo rm u la ç ã o  d as  p o lít ic a s , o  E s ta d o  
te m  in te re s s e  ta m b é m  e m  f is c a liz a r  e e x ig ir  q u e  h a ja  o  c u m p r im e n to  d as  n o rm a s  p o r  p a r te  d o s  
g o v e rn o s  q u e  o  re p re s e n ta m . P o r  isso , e m  su a  o rg a n iz a ç ã o  c o n ta  c o m  d ife re n te s  in s t i tu iç õ e s  
( c o m o  a  e sco la , a  p r isã o , o  M in is té r io  P ú b lic o , o  h o sp ita l  e tc .)  e d isp o s itiv o s  ( a rq u ite tu ra  d o s  
e sp a ç o s , e s ta tís tic a s , m e d ic a liz a ç ã o , c a m p a n h a s , a  m a te rn id a d e  e tc .)  p a ra  re a l iz a r  e c o n s ta ta r  
a s  im p le m e n ta ç õ e s  p o lít ic a s  e in te rv e n ç õ e s  e d u c a c io n a is  n a  so c ie d a d e  b io p o lí t ic a  q u e  
e n c o n tra m o s  h o je , em  q u e  a  in c lu s ã o  a te n d e n d o  a  u m a  p o p u la ç ã o  te n ta  e n g lo b a r  as  d ife re n ç a s , 
a in d a  q u e , p a ra  isso , e x c lu a -a s , c a ra c te r iz e -a s  e, n u m a  c o n tra m ã o  de  id e a is , f a ç a  a 
d ife re n c ia ç ã o .
2.3.2 A instituição escolar
C o n s id e ra n d o  su a s  o r ig e n s , as e sc o la s  b ra s i le ira s  n ã o  se c o n s titu íra m  e m  u m  e sp a ç o  
p a ra  to d o s  e, a in d a  h o je , c a ra c te r iz a m -s e  p o r  se re m  u m  s is te m a  p re o c u p a d o  c o m  a 
h o m o g e n e iz a ç ã o  e e s ta b iliz a ç ã o , m u ito  d ife re n te  d o  q u e  e s tá  p re s e n te  n o s  d isc u rso s  d as  
p o lít ic a s  p ú b lic a s  e d u c a c io n a is . C o n c e b id a  e n q u a n to  u m a  in s t i tu iç ã o  q u e  b u s c a  a  re p ro d u ç ã o  
d o  s a b e r  e q u e  c o n tr ib u i à  fo rm a ç ã o  d o  su je i to  e n q u a n to  u m  se r  so c ia l d o ta d o  d e  c a p a c id a d e s , 
a  e s c o la  te m  m u ito s  d e s a f io s  p e la  f re n te  p a ra  se  to rn a r  u m a  e s c o la  in c lu s iv a , u m a  e sc o la  p e la s  
d ife re n ç a s . P a ra  B o n e ti  (2 0 0 0 , p. 2 2 1 ),
[...] sempre lembrada como uma instituição encarregada da promoção da 
inclusão ou da diminuição da exclusão social, a escola busca em seu 
processo de ensino e de aprendizagem homogeneizar os sujeitos sociais, 
sendo que as políticas educacionais implicam o envolvimento e o 
comprometimento de diferentes atores, incluindo todos os gestores 
educacionais.
N o s  d iz e re s  d e s se  a u to r , é a  b u s c a  p e la  h o m o g e n e iz a ç ã o  q u e  d if ic u lta  o  p a p e l d a  
e s c o la  e n q u a n to  u m  a g e n te  de  fo rm a ç ã o  so c ia l, p o is  f ic a  à  m e rc ê  d e  id e a is  c a p ita lis ta s  e 
im e d ia tis ta s . M a s , ao  m e s m o  te m p o , c o n s ti tu i-s e  h o je  c o m o  u m a  in s t i tu iç ã o  so c ia l im e rsa  n o  
c o n te x to  n e o lib e ra l, q u e  te m  o  c o m p ro m is s o  d e  in c lu ir , l id a n d o  c o m  to d a s  a s  d ife re n ç a s  e 
c o n tra d iç õ e s  n o  seu  e s p a ç o  in tra e s c o la r  e, a o  m e s m o  te m p o , p re c is a  a te n d e r  a s  d e m a n d a s  d a  
so c ie d a d e  em  fo rm a r  a s  p e s so a s  e n q u a n to  u m  o b je to  (e  n ã o  su je ito ) , in c lu in d o -o  e 
e n q u a d ra n d o -o  às n o rm a s . (M A T IS K E I, 2 0 0 4 ).
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N e s s e  a sp e c to  é q u e  se  e n c o n tra m  u m  d o s  m a io re s  d e s a f io s  d a  e sco la , q u e  p re c isa  
e x e c u ta r  as p o lít ic a s  e p ro g ra m a s  g o v e rn a m e n ta is  a  q u a lq u e r  c u s to , sem  c o n s e g u ir  l id a r  co m  
o s p ro b le m a s  re c o r re n te s  em  su a  e s tru tu ra . A lé m  d isso , e x is te m  b a rre ira s  n a s  in s t i tu iç õ e s  
e s c o la re s  q u e  d if ic u lta m  o  d e s e n v o lv im e n to  in te g ra l d o s  a lu n o s , c o m o , p o r  e x e m p lo :
a )  a  o rg a n iz a ç ã o  d o  e sp a ç o  f ís ic o ;
b )  o s  r e c u rs o s  a d m in is tra tiv o s , p e s so a is  e p e d a g ó g ic o s ;
c )  a  n e c e s s id a d e  d e  a p o io  d e  p ro f is s io n a is  d e  s a ú d e ;
d )  o  p ro c e s s o  d e  fo rm a ç ã o  d o s  p ro f is s io n a is  e n v o lv id o s  n a  e s c o la r iz a ç ã o  d o s  a lu n o s ;
e )  a  a d e q u a ç ã o  c o m  q u a lid a d e  à  p ró p ria  ro tin a  d a  s a la  de  a u la ;
f)  a s  p rá t ic a s  p e d a g ó g ic a s  e x is te n te s .
P e n s a n d o  o  id e á r io  de  a  e sc o la  se r  u m  e s p a ç o  d a s  d ife re n ç a s  e e s ta s  se rem  
re c o n h e c id a s  e n q u a n to  p a r te  in te g ra n te  e in te g ra d o ra  d o  p ro c e sso , p o r ta n to  p re s s u p o s to s  d a  
e s c o la  p e la s  d ife re n ç a s , R o p o li  e t al. (2 0 1 0 , p. 9 ) d e s ta c am :
Não é fácil e imediata a adoção dessas novas práticas, pois ela depende de 
mudanças que vão além da escola e da sala de aula. Para que essa escola 
possa se concretizar, é patente a necessidade de atualização e 
desenvolvimento de novos conceitos, assim como a redefinição e a aplicação 
de alternativas e práticas pedagógicas e educacionais compatíveis com a 
inclusão.
D e s s a  fo rm a , te m o s  v is to  c o m o  a s  fo rm u la ç õ e s  d a s  p o lít ic a s  p ú b lic a s  n a  p e rs p e c tiv a  
d a  e d u c a ç ã o  in c lu s iv a  e x is te n te s  e s tã o  d is ta n te s  d a  re a l id a d e  e s c o la r  d a  e s c o la  b ra s ile ira . E la  
e s b a r ra  e m  su as  p ró p r ia s  b a rre ira s  a rq u ite tô n ic a s , f ís ica s , p e d a g ó g ic a s  e d e  c o m u n ic a ç ã o  p a ra  
q u e  se u s  a lu n o s  te n h a m  p o s s ib il id a d e s  a o  a c e s so  a o  e n s in o  e sco la r. N e s s e  c o n te x to , são  
in ú m e ra s  as  in q u ie ta ç õ e s  e o s  d e s a f io s  p o r  m e io  d a  in te n ç ã o  d a  p ro p o s ta  em  c o n c e b e r  a  e sc o la  
c o m o  u m a  e sc o la  d a s  d ife re n ç a s , u m a  e s c o la  n a  p e rs p e c tiv a  in c lu s iv a . B a r re ta  e C a n a n  (2 0 1 2 , 
p. 3 ) r e s s a lta m  que:
[...] não é suficiente a constituição de uma política pública educacional bem 
definida, com conteúdo bem construído, formulado; o importante e 
imprescindível é trabalhar para que a política aconteça, contemplando de 
forma efetiva o processo de desenvolvimento e aprendizagem do principal 
sujeito da esfera educacional: o aluno.
E n tre ta n to , c o m o  a  e s c o la  p o d e  fa z e r  c o m  q u e  a  p o lít ic a  a c o n te ç a  n a  e s tru tu ra  em  q u e  
se e n c o n tra ?  C o m o  tra n s p o r ta r  a  in c lu s ã o  d o  c o n te x to  d o  te x to  p a ra  o  d a  p rá t ic a  e q u e  
m e c a n is m o s  são  u til iz a d o s  p a ra  is s o ?  Q u a is  o s  e fe ito s  d e s sa s  p rá t ic a s  d a  in c lu s ã o ?  E  q u e  
c o n c e p ç ã o  d e  a lu n o  a s  e sc o la s  tê m  e sp e ra d o ?
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Pelo exposto, há inúmeras preocupações da instituição em disciplinar, em fazer com 
que os aprendizados aconteçam de qualquer maneira, a ter resultados satisfatórios nas 
avaliações externas. No entanto, não há uma preocupação em como o aluno-público da 
educação especial terá acesso ao conhecimento, foca-se que esse aluno deve ser inserido na 
escola e ela deve criar os mecanismos necessários para que ele “avance”. Assim, quando o 
recebe, a escola está mais preocupada com quem é esse aluno ou o que é esse aluno dentro da 
estrutura normal, do que necessariamente com o funcionamento das relações entre eles. 
Acerca disso, Veiga-Neto (2011, p. 15), sustenta que “[...] foi com base em Foucault que se 
pôde compreender a escola como uma eficiente dobradiça capaz de articular os poderes que aí 
circulam com os saberes que a formam e aí se ensinam, sejam eles pedagógicos ou não [...]”.
Deslocamos, dessa forma, a analisar “como” o poder se expressa dentro dessa 
instituição disciplinar. Para nos ajudar a compreender as relações de poder da escola para com 
as “diferenças” dos alunos-público da educação especial, voltemos a Skliar (2006). Esse autor 
apresenta o conflito entre dois tipos de representações de “olhar” que identificamos hoje na 
educação a respeito desses alunos. Para Skliar (2006, p. 18),
Seria necessário considerar a existência de uma fronteira que separa de 
forma muito nítida aqueles olhares que continuam pensando que o problema 
está na “anormalidade”, no “anormal”, daqueles que afirmam e pensam o 
contrário- quer dizer, dos que consideram a “normalidade”, a “norma” como 
o problema em questão, como a questão que deveria ser colocada sob 
suspeita.
Infelizmente, o primeiro olhar que anormaliza é o mais presente na instituição escolar, 
pois é permeado por preocupações de cunho mais acadêmico e científico, o qual suspeita e 
afirma que há algum problema nesse ou naquele sujeito. Já o olhar que questiona a norma, e s 
considera como o problema, tem mais a oferecer a esse público, pois irá negar os processos de 
objetivação e a imposição da identidade única, ou seja, não irá propor a normalização 
(SKLIAR, 2006). Nesse último sentido, o aluno será considerado em suas diferenças, e não 
por ser o “diferente”, e dessa ruptura surge a possibilidade de envolver ações desde a 
educação infantil, como traz a própria Política Nacional de Educação Inclusiva:
O acesso à educação tem início na educação infantil, na qual se desenvolvem 
as bases necessárias para a construção do conhecimento e desenvolvimento 
global do aluno. Nessa etapa, o lúdico, o acesso às formas diferenciadas de 
comunicação, a riqueza de estímulos nos aspectos físicos, emocionais, 
cognitivos, psicomotores e sociais e a convivência com as diferenças 
favorecem as relações interpessoais, o respeito e a valorização da criança 
(BRASIL, 2008, p. 10).
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A s p ro p o s ta s  e le n c a d a s  n a s  p o lít ic a s  p ú b lic a s  d e sd e  1988  le v a m -n o s  a  e n te n d e r  ta n to  a 
o b r ig a to r ie d a d e  d e  m a tr íc u la  d o s  a lu n o s  c o m  d e fic iê n c ia  n a s  e sc o la s  re g u la re s , q u a n to  d a  
p ro m o ç ã o  d e  a ç õ e s  q u e  c o n tr ib u e m  co m  su a  p e rm a n ê n c ia  n a  e sco la , e, a in d a , d a  in se rç ã o  de  
c o n h e c im e n to s  re la tiv o s  à s  d e f ic iê n c ia s  em  to d o s  o s  c u rso s  d e  l ic e n c ia tu ra s  d o  p a ís , 
c o n tr ib u in d o  n a  fo rm a ç ã o  g e ra l d o s  d o c e n te s  (B R A S IL , 2 0 0 8 ) , n ã o  se re s tr in g in d o  à q u e le s  
q u e  irã o  a tu a r  n a  E d u c a ç ã o  E s p e c ia l. P a ra  F e rre ira , V e c to re  e D e c h ic h i  (2 0 1 3 , p. 7 5 -7 6 ),
[...] entende-se que a prática pedagógica desse professor deve estar pautada 
nos conhecimentos e pressupostos metodológicos que levem o aluno não 
apenas a desfrutar dos benefícios da interação social, mas, e, principalmente, 
da construção do conhecimento e do processo de desenvolvimento humano 
que a escola propicia.25
P re c is a m o s , a in d a , d e s ta c a r  as c o n tr ib u iç õ e s  d o s  p ro g ra m a s  d e  fo rm a ç ã o  in s ti tu íd o s  e 
le g itim a d o s  p e lo  g o v e rn o  p o r  m e io  d o  M E C , p r in c ip a lm e n te  n o  p e r ío d o  2 0 0 0 -2 0 1 5 , 
re s s a lta n d o  o  la d o  p o lít ic o  fo r te  d a s  a ç õ e s  a  q u e  re m e te  F o u c a u lt . T e m o s  c o m o  e x e m p lo s  o  j á  
c ita d o  P ro g ra m a  E d u c a ç ã o  in c lu s iv a : d ire i to  à  d iv e rs id a d e , v o lta d o  p a ra  o s  p ro f is s io n a is  d a  
E d u c a ç ã o  E sp e c ia l;  o  P ro je to  E d u c a r  n a  D iv e rs id a d e 26, p a ra  p ro f is s io n a is  d e  to d a  a  e sc o la ; e 
o s  in s tru m e n to s , c o m o  a  R e v is ta  In c lu sã o , c u jo  o b je tiv o  é “ a m p lia r  e d is s e m in a r  
c o n h e c im e n to s  té c n ic o s  e c ie n tíf ic o s , e s tim u la r  o  in te rc â m b io  d e  e x p e riê n c ia s  e n tre  os 
d iv e rso s  p ro f is s io n a is  q u e  a tu a m  n o  p ro c e s so  d e  in c lu s ã o  e d u c a c io n a l e a te n d im e n to  às 
n e c e s s id a d e s  e d u c a c io n a is  e sp e c ia is  d o s  (a s )  a lu n o s  (a s )” (D U T R A , 2 0 0 5 , p. 2 ), n o s  d iz e re s  
d a  e n tã o  S e c re tá r ia  d a  E d u c a ç ã o  E sp e c ia l  n o  p r im e iro  v o lu m e  d e ssa  R e v is ta .
T o d o s  e ssa s  a ç õ e s  e p ro g ra m a s  g o v e rn a m e n ta is  t in h a m  c o m o  p r in c íp io  g e ra l a 
d is s e m in a ç ã o  d a  e d u c a ç ã o  in c lu s iv a  e d o  a te n d im e n to  a o s  a lu n o s -p ú b lic o  d a  e d u c a ç ã o  
e sp e c ia l , e fo ra m  m e c a n is m o s  q u e  p ro d u z ira m  im p o r ta n te s  a ç õ e s  à s  e sco la s , d e n tre  as q u a is  
d e s ta c a m o s  p r in c ip a lm e n te  a  d isp o n ib iliz a ç ã o  d e  re c u rs o s  m a te r ia is  e c ie n tíf ic o s  e d o  se rv iç o  
d o  A E E  n o  e s p a ç o  e sco la r .
P o ré m , c o m p a r ti lh a m o s  a lg u m a s  c r ít ic a s  a d v in d a s  d e  a n á lis e s  re a l iz a d a s  p o r  
e s tu d io so s  so b re  o  re fe r id o  P ro g ra m a , c o m o  C a ia d o  e L a p la n e  (2 0 0 8 ) , q u e  d isc o r re m  so b re  a
25 Considerando que a escola tem um papel importante do desenvolvimento humano, as autoras acreditam que “a 
escola pode colaborar fundamentalmente para o desenvolvimento global - cognitivo, afetivo, motor e social - da 
pessoa, e também pode contribuir para torná-la independente e apta a viver, e a desenvolver seus projetos 
pessoais, a partir de uma inserção social plena, criativa, democrática e produtiva” (FERREIRA, VECTORE E 
DECHICHI, 2013, p. 73).
26 Projeto de Formação Docente criado em 2005 e inserido no Programa Nacional Educação Inclusiva: direito à 
diversidade, que “ajuda a consolidar a política nacional de educação inclusiva através da formação de 
educadores das escolas dos municípios-polos em todas as regiões do país” (DUK, 2006, p. 9).
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f a l ta  d e  a u to n o m ia  d o s  m u n ic íp io s -p o lo  n a  re a l iz a ç ã o  d e  a ç õ e s  m a is  c o e re n te s  c o m  a 
re a lid a d e ; M e n d e s  (2 0 0 6 ), q u e  a b o rd a  so b re  a  p a d ro n iz a ç ã o  n o  p ro c e s s o  d e  fo rm a ç ã o  de  
c u n h o  g e n e ra lis ta ;  e S o a re s  (2 0 1 0 , p. 7 ), q u e  c o n s id e ra  q u e  “ a  a p lic a ç ã o  d a  e s tra té g ia  d a  
m u lt ip l ic a ç ã o  d as  p o lít ic a s  p ú b lic a s  d e  in c lu s ã o ” n ã o  p e rm ite  ao s  m u n ic íp io s  p a r t ic ip a n te s  
re a ju s ta r  as e s tra té g ia s  d e  fo rm a ç ã o  à  su a  re a l id a d e  lo ca l e reg io n a l. C o n s id e ra n d o  e ssa s  
a n á lise s , d e s lo c a m o s  a  d im e n s ã o  d e  u m a  fo rm a ç ã o  n o  â m b ito  d a s  r e la ç õ e s  a o  e n c o n tro  d a s  
s in a liz a ç õ e s  fo u c a u ltia n a s , c u ja  “ a n a lí t ic a  d o  p o d e r  d e v e  p e rm iti r  re e n c o n tra r  o  c h ã o  d e  n o ssa s  
p o lít ic a s  e f a z e r  a  h is tó r ia  d a  p o lit iz a ç ã o  d o s  p ro b le m a s ” (E D W A L D , 1993 , p. 12). N e s s a  
p e rs p e c tiv a , e a in d a  a  re s p e ito  d a s  re fo rm a s  d e  fo rm a ç ã o , S k lia r  (2 0 0 6 , p. 3 2 ) d es taca :
Talvez haja necessidade de uma reformulação das relações com os outros 
[...]. Algumas dimensões inéditas no processo de formação, para além de 
conhecer “textualmente” o outro independente do saber científico acerca do 
outro: são aquelas dimensões que se vinculam do outro, dos outros, com a 
vibração em relação ao outro [...].
D is c u tin d o  u m  p o u c o  m a is  so b re  as q u e s tõ e s  to c a n te s  à  o rg a n iz a ç ã o  d a s  e sco la s , 
r e s s a lta m o s  o  in s tru m e n to  d o  P ro je to  P o lít ic o  P e d a g ó g ic o  (P P P ) c o m o  u m  m e io  d e  o  c o n te x to  
d a  p rá t ic a  a g ir  n o  e sp a ç o  d a  c o n c re tiz a ç ã o  d e s sa s  p o lític a s .
A  L D B , L ei n° 9 3 9 4 /9 6 , p re v ê  em  seu  A rtig o  12, In c is o  I, q u e  “ o s e s ta b e le c im e n to s  de  
e n s in o , r e s p e ita d a s  as n o rm a s  c o m u n s  e as d o  se u  s is te m a  d e  e n s in o , tê m  a  in c u m b ê n c ia  de  
e la b o ra r  e e x e c u ta r  su a  p ro p o s ta  p e d a g ó g ic a ” . D ia n te  d isso , a  e sc o la  é o b r ig a d a  a  e la b o ra r  e 
e x e c u ta r  o  seu  P P P  c o m  b a s e  n a s  n o rm a tiz a ç õ e s  d o  s is te m a  v ig e n te . E s s a  m e s m a  L e i t ra ta  em  
seu  A rtig o  15 so b re  a  a u to n o m ia  q u e  a  e s c o la  te m  n e s sa  e la b o ra ç ã o . P o d e m o s , aq u i, 
id e n t if ic a r  u m a  d e sco n tin u id a d e : c o m o  se r  a u tô n o m a  e , ao  m e s m o  te m p o , c u m p r ir  to d a s  as 
e x ig ê n c ia s  d a s  n o rm a s  g e ra is?  O ra , h á  q u e  se c o n s id e ra r  o  m ic ro p o d e r  d a  in s ti tu iç ã o , p o is  
c o n c e b e m o s  q u e  o  p o d e r  n ã o  e s tá  so m e n te  n a s  n o rm a s  re g u la m e n ta s  e in s ti tu c io n a liz a d a s .
N o  q u e  c o n c e rn e  à s  n o s sa s  in q u ie ta ç õ e s , c o m o  e x e m p lo s  d e  e s tra té g ia s  a  se rem  
o rg a n iz a d a s  p o r  m e io  d o  p ro je to  p o lít ic o  e p e d a g ó g ic o , p o d e -se :
a) e la b o ra r  p ro p o s ta s  e re a l iz a r  a ç õ e s  c o m  v is ta s  às m u d a n ç a s  n a  o rg a n iz a ç ã o  e o fe r ta  
d a  e d u c a ç ã o  e sp e c ia l , d e sd e  q u e  n ã o  f ira  o  e x p o s to  le g a lm e n te ;
b )  p ro m o v e r  c o n d iç õ e s  d e  a c e s s ib il id a d e  a rq u ite tô n ic a , p e sso a l e p e d a g ó g ic a ;
c) e s tru tu ra r  p ro g ra m a s  d e  fo rm a ç ã o  in ic ia l  e c o n tin u a d a  d o s  p ro fe s s o re s  n a  
p e rs p e c tiv a  d a  in c lu s ã o  e d u c a c io n a l;
d ) p ro m o v e r  u m a  e d u c a ç ã o  de  a b o rd a g e m  b ilín g u e ;
e) c o n tr ib u ir  c o m  a  fo rm u la ç ã o  e im p le m e n ta ç ã o  d e  p o lít ic a s  p ú b lic a s .
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N e s s e  a sp e c to , A lo n so  (2 0 1 3 , p. 1) a in d a  c o m p le m e n te  a o  a f irm a r  que:
É o projeto pedagógico que orienta as atividades escolares revelando a 
concepção da escola e as intenções da equipe de educadores. Com base no 
projeto pedagógico a escola organiza seu trabalho; garante apoio 
administrativo, técnico e científico às necessidades da Educação inclusiva; 
planeja suas ações; possibilita a existência de propostas curriculares 
diversificadas e abertas; flexibiliza seu funcionamento; atende à diversidade 
do alunado; estabelece redes de apoio, que proporcionam a ação de 
profissionais especializados, para favorecer o processo educacional.
O  P P P  o rg a n iz a -se , e n tã o , e n q u a n to  u m  in s tru m e n to  d e  p o d e r  e p o d e -s e  v a le r  de  
m e c a n is m o s  d e  c o n tro le  so b re  to d a  a  c o m u n id a d e  e s c o la r  a  p a r t i r  d o s  p r in c íp io s , o b je tiv o s  e 
a ç õ e s  a  se re m  im p le m e n ta d o s . A lé m  d a  c o m p re e n s ã o  e in c o rp o ra ç ã o  d e sse s  s e rv iç o s  n a  e s c o la  
re g u la r , são  n e c e s s á r ia s  a lte rn a tiv a s  re la tiv a s  à  o rg a n iz a ç ã o , ao  p la n e ja m e n to  e à  a v a lia ç ã o  d o  
en s in o . A in d a , c o m o  u m a  e s tra té g ia  d a  g o v e rn a m e n ta lid a d e , su rg e  o  o fe re c im e n to  da  
E d u c a ç ã o  E sp e c ia l  n a  e sc o la  c o m u m , q u e  se rá  t ra ta d o  n e s te  tra b a lh o .
B u s c a n d o  o  c o n c e ito  m a is  d ifu n d id o  n o s  d isc u rso s  a tu a is , n o ta -se  q u e  a  e d u c a ç ã o  
e sp e c ia l  é u m a  m o d a lid a d e  d e  e n s in o  q u e  p e rp a s s a  to d o s  o s  n ív e is , e ta p a s  e m o d a lid a d e s  d a  
e d u c a ç ã o , d e  n a tu re z a  c o m p le m e n ta r  e /o u  s u p le m e n ta r , re sp o n sá v e l p e lo  a te n d im e n to  
e d u c a c io n a l e sp e c ia l iz a d o  e p e la  d in a m iz a ç ã o  d e  re c u rs o s  e se rv iç o s , a lé m  de  o r ie n ta r  q u a n to  
à  su a  u t i l iz a ç ã o  n o  p ro c e s s o  d e  e n s in o  e a p re n d iz a g e m  n a s  tu rm a s  c o m u n s  d o  e n s in o  re g u la r , 
b e m  c o m o  p ro p ic ia r  fo rm a ç ã o  ao s  d e m a is  p ro f is s io n a is  d a  e sco la . (B R A S IL , 2 0 0 8 a ). N o  A rt. 
2° d o  D e c re to  n° 7 6 1 1 /1 1 , q u e  re g u la m e n ta  o  A te n d im e n to  E d u c a c io n a l E sp e c ia liz a d o :
[...] A educação especial deve garantir os serviços de apoio especializado 
voltado a eliminar as barreiras que possam obstruir o processo de 
escolarização de estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. § 1° Para fins deste 
Decreto, os serviços de que trata o caput serão denominados atendimento 
educacional especializado, compreendido como o conjunto de atividades, 
recursos de acessibilidade e pedagógicos organizados institucional e 
continuamente [...] (BRASIL, 2011, n.p.).
N a  s o c ie d a d e  m o d e rn a , n ã o  h a v e r ia  c o m o  a p e n a s  o  p o d e r  d isc ip lin a r , c o m  seus 
m e c a n is m o s  d e  s e g u ra n ç a , a tu a r  so b re  o  in d iv íd u o ; é p re c is o  a tin g ir  to d a  a  p o p u la ç ã o  a  p a r t ir  
d e  m e c a n is m o s  d e  re g u la m e n ta ç ã o . C o m o  m e n c io n a m o s  a n te r io rm e n te , so b re  e sse  
g e re n c ia m e n to  d a  v id a , q u e  a g e  ta n to  n o  c o rp o  in d iv id u a l c o m o  n o  c o rp o  so c ia l, d e n o m in a d o  
p o r  F o u c a u lt  c o m o  b io p o d e r , p o d e m o s  c o n s id e ra r  q u e  a  e d u c a ç ã o  e sp e c ia l  n a  p e rs p e c tiv a  d a  
in c lu s ã o  e s c o la r  o ra  a tu a  n o  c o rp o  d o  a lu n o -p ú b lic o  d a  E d u c a ç ã o  E s p e c ia l  v isa n d o  so b re  e le  
re s u lta d o s  p a ra  to rn á - lo  c a p a z  e ú til  à  so c ie d a d e , c o n s titu in d o -se , a ss im , u m  m e c a n is m o  da
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d isc ip lin a , o ra  a tu a  n a  p o p u la ç ã o  d e  a lu n o s , se n d o  u m  m e c a n is m o  d a  b io p o lític a , 
c o n s id e ra n d o -s e  que ,
[...] nos mecanismos implantados pela biopolítica, vai se tratar sobretudo, é 
claro, de previsões, de estimativas estatísticas, de medições globais; vai se 
tratar, igualmente, não de modificar tal fenômeno em especial, não tanto tal 
individuo, na medida em que é individuo, mas, essencialmente, de intervir 
no nível daquilo que são as determinações desses fenômenos gerais, desses 
fenômenos no que eles têm de global (FOUCAULT, 2005b, p. 293).
D e s s a  fo rm a , a  p o lít ic a  d e  in c lu s ã o  e d u c a c io n a l a tu a  so b re  o s  s u je i to s -p ú b lic o  d a  
e d u c a ç ã o  e sp e c ia l p a ra  a lé m  de  seu s  c o rp o s  f ís ic o s , u m a  v e z  q u e  c r ia  n o  im a g in á r io  so c ia l 
se n tid o s  q u e  e n te n d e m  e sse s  su je ito s  c o m o  c id a d ã o s  p a r te s  d e s sa  so c ie d a d e  c a p ita l is ta  co m  
p o d e r  d e  p ro d u ç ã o  e c o n s u m o  d e  b e n s  m a te r ia is  e in te le c tu a is . N e s s e  m e c a n ism o , a s su m e  o 
c o n tro le  so b re  a  p ro d u ç ã o  d e  su a  e x is tê n c ia  n o s  c a m p o s  so c ia is , p o lít ic o s , e c o n ô m ic o s  e 
c u ltu ra is .
A p e s a r  d e  m a is  d e  d u a s  d é c a d a s  d e  in v e s t im e n to  n e s sa  p o lít ic a , d o  R e la tó r io  M u n d ia l 
so b re  a  D e f ic iê n c ia  (O M S , 2 0 1 1 , p. 11), a in d a  c o n s ta  q u e  a s  c r ia n ç a s  c o m  d e fic iê n c ia  são  
m e n o s  p ro p e n s a s  a  in ic ia r  a  v id a  e s c o la r  do  q u e  c ria n ç a s  sem  d e f ic iê n c ia s , e a p re se n ta m  ta x a s  
m a is  b a ix a s  d e  p e rm a n ê n c ia  e a p ro v a ç ã o  n a s  e sco la s . D e s s a  fo rm a , c a b e  ao  E s ta d o  a r tic u la r  
p o lít ic a s  p ú b lic a s  p a ra  d im in u ir  e s se  r isc o  so c ia l, c r ia n d o  su as  e s tra té g ia s  b io p o lí t ic a s  p a ra  
q u e  is s o  a c o n te ç a . D a í su rg e  a  e m e rg ê n c ia  d e  se  a m p lia re m , n a  m o d a lid a d e  d a  E d u c a ç ã o  
E s p e c ia l, o s  s e rv iç o s  d e  a te n d im e n to  a  e sse  p ú b lic o , d e n tre  e le s  o  A E E .
C o n s id e ra -se  re le v a n te  d e s ta c a r  a  im p o r tâ n c ia  d e s se  s e rv iç o  c o m o  c o m p le m e n ta r  ao  
tra b a lh o  d e s e n v o lv id o  n a  sa la  de  au la . S o b re  isso , e s tu d io so s  c o m o  G la t, P le ts c h  e F o n te s  
(2 0 0 7 , p. 3 4 5 )  c o n s id e ra m  q u e  “ [...] a  p re s e n ç a  d e  s u p o rte s  p e d a g ó g ic o s  e s p e c ia liz a d o s  n o  
e n s in o  c o m u m  te m  se m o s tra d o  u m a  e x p e r iê n c ia  fav o rá v e l, s e n ã o  fu n d a m e n ta l , p a ra  q u e  a 
in c lu s ã o  se e fe tu e ” . N o  e n ta n to , c o n s id e ra n d o  a s  e s tru tu ra s  a tu a is  d e  fa lta  de  p ro fe s so re s , 
e s p a ç o  f ís ic o  in a d e q u a d o  e p o lít ic a s  d e  fo rm a ç ã o  h o m o g e n e iz a d o ra s , to rn a -se  c o m p le x o  
a r t ic u la r  u m  tra b a lh o  q u e  re a lm e n te  c o la b o re  c o m  o  d e s e n v o lv im e n to  d e s se s  a lu n o s .
P o r ta n to , su rg e m  ta m b é m  d isc u s sõ e s  so b re  a  im p o r tâ n c ia  d a  fo rm a ç ã o  d ire c io n a d a  
p a ra  a tu a r  c o m  a lu n o s  c o m  d e fic iê n c ia . C o n fo rm e  M a n to a n  (2 0 0 6 , p. 5 4 -5 5 ), “ e s ta m o s  d ia n te  
d e  u m a  p ro p o s ta  d e  t ra b a lh o  q u e  n ã o  se e n c a ix a  em  u m a  e s p e c ia liz a ç ã o , e x te n sã o  o u  
a tu a liz a ç ã o  d e  c o n h e c im e n to s  p e d a g ó g ic o s ” . É  p re m e n te  a  n  e c e s s id a d e  d e  in v e s t im e n to s  n a s  
e sc o la s , e, d e n tre  e le s , s itu a -se  a  c o n tra ta ç ã o  de  p ro fe s s o re s  e s p e c ia l iz a d o s  e a  fo rm a ç ã o  d o s  
p ro fe s s o re s  e m  se rv iço .
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C o n fo rm e  c o n s ta  e m  B R A S IL  (2 0 0 8 , p. 18-19 ):
Para atuar na educação especial, o professor deve ter como base da sua 
formação, inicial e continuada, conhecimentos gerais para o exercício da 
docência e conhecimentos específicos da área. Esta formação possibilita a 
sua atuação no atendimento educacional especializado e deve aprofundar o 
caráter interativo e interdisciplinar da atuação nas salas comuns do ensino 
regular, nas salas de recursos multifuncionais, nos centros de atendimento 
educacional especializado, nos núcleos de acessibilidade das instituições de 
educação superior, nas classes hospitalares e nos ambientes domiciliares, 
para a oferta dos serviços e recursos da educação especial
Q u a n to  à  d e f in iç ã o  d o  p ú b lic o  d a  e d u c a ç ã o  e sp e c ia l, A  R e s o lu ç ã o  N ° 4 /2 0 0 9  a f irm a
que:
Art. 4° Para fins destas Diretrizes, considera-se público-alvo do AEE: I -  
Alunos com deficiência: aqueles que têm impedimentos de longo prazo de 
natureza física, intelectual, mental ou sensorial. II -  Alunos com transtornos 
globais do desenvolvimento: aqueles que apresentam um quadro de 
alterações no desenvolvimento neuropsicomotor, comprometimento nas 
relações sociais, na comunicação ou estereotipias motoras. Incluem-se nessa 
definição alunos com autismo clássico, síndrome de Asperger, síndrome de 
Rett, transtorno desintegrativo da infância (psicoses) e transtornos invasivos 
sem outra especificação. III -  Alunos com altas habilidades/superdotação: 
aqueles que apresentam um potencial elevado e grande envolvimento com as 
áreas do conhecimento humano, isoladas ou combinadas: intelectual, 
liderança, psicomotora, artes e criatividade.
A o  c o n s id e ra rm o s  o  a lu n o -p ú b lic o  d a  e d u c a ç ã o  e sp ec ia l e n q u a n to  u m  se r  q u e  p o ssu i 
u m  c o rp o  in d iv id u a l e c o le tiv o , q u e , n a  v is ã o  fo u c a u ltia n a , são  o b je to s  d e  p o d e r  e m  su a  
re la ç ã o  c o m  a  p ro d u ç ã o  d e  sab er, e n te n d e m o s  q u e  o  c o rp o  d isc ip lin a d o , d o m e s tic a d o  e 
a s su je ita d o  é ta m b é m  o rg a n iz a d o , re u n id o  e s e p a ra d o  d o s  o u tro s  c o rp o s  p a ra  q u e  h a ja  
p ro d u ç ã o  d e  id e ia s  e s a b e re s  (V E IG A  N E T O , 2 0 1 1 ) . S e n d o  assim :
Temos, pois, duas séries: a série corpo -  organismo -  disciplina -  
instituições; e a série população -  processos biológicos -  mecanismos 
regulamentadores -  Estado. Um conjunto orgânico institucional: a organo- 
disciplina da instituição, se vocês quiserem, e, de outro lado, um conjunto 
biológico e estatal: a biorregulamentação pelo Estado. Não quero fazer essa 
oposição entre Estado e instituição atuar no absoluto, porque as disciplinas 
sempre tendem, de fato, a ultrapassar o âmbito institucional e local em que 
são consideradas (FOUCAULT, 2005b, p. 298).
N e s s e  e x e rc íc io , ta n to  o  in d iv íd u o  c o m o  a  p o p u la ç ã o  e s tã o  se n d o  fo rm a d o s , re g u la d o s  
e o b je t iv a d o s  p e lo s  d isc u rso s  e p e la s  n o rm a s  e s ta b e le c id o s  a  p a r t ir  d a s  p o lít ic a s  d e  in c lu sã o . A  
e sc o la , o  E s ta d o  e a  p ró p ria  e d u c a ç ã o  e sp e c ia l , c a d a  u m  e m  se u  m ic ro  e m a ra n h a d o  de  re la ç õ e s
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d e  p o d e r, te n d e m  a  g o v e rn a r  u m a  d ife re n ç a  p a ra  q u e , e m  n o m e  d a  d iv e rs id a d e , to d o s  se ja m  
in c lu íd o s  e, a ss im , h a ja  u m a  h o m o g e n e iz a ç ã o  m a is  fác il d e  se r  c o n tro la d a . “ C o m  as p o lít ic a s  
d e  in c lu sã o , é p re c is o  q u e  o s  su je ito s  e s c o la re s  s e ja m  c o n tro la d o s , v ig ia d o s  p a ra  q u e  p o ssa m  
fa z e r  p a r te  d a  p o p u la ç ã o  e s c o la r iz a d a ” (F A B R IS , 2 0 0 9 , p. 6 0 ). D e s s a  fo rm a , em  u m  e fe ito  
c o n trá r io , c o n tr ib u ím o s  m a is  p a ra  q u e  a  d e f ic iê n c ia  (e  n ã o  a  d ife re n ç a )  d o  a lu n o  p ú b lic o  d a  
e d u c a ç ã o  e sp e c ia l  a c e n tu e -s e  p o r  m e io  d o s  p ro c e s s o s  d e  n o rm a liz a ç ã o , e m  q u e , c o m o  su g e re  
L o p e s  (2 0 0 9 , p. 107), a  in c lu s ã o  é e x e rc id a  c o m o  “ p rá tic a  p o lít ic a  d a  g o v e rn a m e n ta lid a d e ” .
M a is  u m a  v e z , s a lie n ta m o s  q u e  a  in c lu sã o  d e s se s  a lu n o s  n ã o  p o d e  re fe r ir -s e  à  s im p le s  
p re s e n ç a  d e le s  n o  m e io  e sco la r. A  e s c o la  é u m  lu g a r  q u e  lh e s  p o d e  p e rm itir  in ú m e ra s  
p ro d u ç õ e s  d e  sa b e re s , m a s  n ã o  sob  a  fo rm a  d e  ró tu lo s  o u  d e  a g ru p a m e n to s , n a  q u a l, e n ra iz a d a  
p e la  ló g ic a  d a  re p re se n ta ç ã o , “ p e n s a m o s  se m p re  a  d ife re n ç a  em  re la ç ã o  a  a lg o , n u n c a  a 
d ife re n ç a  p e la  d ife re n ç a , o u  a  d ife re n ç a  em  si m e s m a ” (G A L L O , 2 0 0 9 , p. 8). T o rn a -se  
in e v itá v e l a  r e in v e n ç ã o  d a  e s c o la  a  f im  d e  q u e  p o s s a  r e p re s e n ta r  seu  te m p o  p re se n te , n ã o  m a is  
c o m o  m e io  d e  c o n s e rv a ç ã o  d o  s ta tu s  q u o , m as , so b re tu d o , c o n v e rte r -s e  em  e sp a ç o  d e  p rá t ic a s  
so c ia is . S o b re  isso , F o u c a u lt  s u s te n ta  que:
[...] Se quisermos realmente conhecer o conhecimento, saber o que ele é, 
apreendê-lo em sua raiz, em sua fabricação, devemos nos aproximar, não dos 
filósofos mas dos políticos, devemos compreender quais são as relações de 
luta e de poder. E é somente nessas relações de luta e poder -  na maneira 
como as coisas entre si, os homens entre si se odeiam, lutam, procuram 
dominar uns aos outros, querem exercer, uns sobre os outros, relações de 
poder -  que compreendemos em que consiste o conhecimento 
(FOUCAULT, 2009, p. 23).
Sob e ssa s  c o n s id e ra ç õ e s , re f le t im o s  so b re  a  im p o r tâ n c ia  d e  se  in v e s t ig a r  e p ro p o r  
c o n tr ib u iç õ e s  so b re  a s  d ife re n te s  v e r te n te s  d o  p ro c e s s o  d e  in c lu s ã o  d o s  a lu n o s -p ú b lic o  d a  
e d u c a ç ã o  e sp e c ia l, b u s c a n d o  a m p lia r  a s  h a b il id a d e s  e m  re f le tir , c o m p re e n d e r , p ro b le m a tiz a r  e 
s is te m a tiz a r  a s  p o lít ic a s  p ú b lic a s  d e  e d u c a ç ã o  in c lu s iv a  em  p ro l d e  ap o io , d in a m iz a ç ã o  e 
o rg a n iz a ç ã o  d a  e s c o la  e n q u a n to  u m a  in s t i tu iç ã o  p a u ta d a  n a  f i lo s o f ia  d a s  d ife re n ç a s 27, q u e  
n e g a  a  re p re s e n ta ç ã o  e c o lo c a -se  a  fa v o r  d a  “ d e s m is tif ic a ç ã o  d o  n o rm a l” (S K L IA R , 2 0 0 6 , p. 
19).
2.3.3 Práticas judiciárias, o direito e o Ministério Público
27 “A filosofia da diferença [...] toma a diferença em si mesma e para si mesma, sem ser relativa a algo ou 
mesmo uma negação que desloca o referencial da unidade para a multiplicidade. Diferenças sempre no plural” 
(GALLO, 2009, p. 9- grifo nosso).
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O  E s ta d o  b ra s i le iro  c o n te m p o râ n e o  é o rg a n iz a d o  e m  trê s  p o d e re s : e x e c u tiv o , 
le g is la t iv o  e ju d ic iá r io . E m  se tra ta n d o  e sp e c if ic a m e n te  d e s te  ú l tim o , d o  s ítio  e le trô n ic o  do  
g o v e rn o  d o  B ra s il  (2 0 1 7 )  c o n s ta  q u e  o  p o d e r  ju d ic iá r io  te m  a  fu n ç ã o  de
[...] garantir os direitos individuais, coletivos e sociais e resolver conflitos 
entre cidadãos, entidades e Estado. Para isso, tem autonomia administrativa e 
financeira garantidas pela Constituição Federal. São órgãos do Poder 
Judiciário o Supremo Tribunal Federal (STF), Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), além dos Tribunais Regionais Federais (TRF), Tribunais e Juízes do 
Trabalho, Tribunais e Juízes Eleitorais, Tribunais e Juízes Militares e os 
Tribunais e Juízes dos estados e do Distrito Federal e Territórios.
E s ta b e le c e n d o -se  a  d is t in ç ã o  d a s  fu n ç õ e s  d o  ju d ic iá r io  c o m  o  c o n c e ito  d e  ju r íd ic o , 
te m -se  q u e  e s ta  ú l t im a  p a la v ra  e s tá  m a is  re la c io n a d a  c o m  a  p rá t ic a  d o  d ire ito , re fe r in d o -se  à 
le g a lid a d e  e à  ju s t iç a  e x p re s s a s  p e la s  n o rm a s  e re g ra s  so c ia is  im p o s ta s  p e lo  d ire ito . E n q u a n to , 
e m  n o ssa s  a n á lis e s , t ra ta re m o s  ta n to  d a s  p rá t ic a s  ju d ic iá r ia s  c o m o  d a  q u e s tã o  d o  d ire ito , 
c o n s id e ra m o s  q u e  F o u c a u lt  (2 0 0 9 )  s itu a  m a is  as p rá t ic a s  ju d ic iá r ia s  d o  q u e  as ju r íd ic a s , 
e n te n d e n d o  p e la s  ju d ic iá r ia s :
[...] a maneira pela qual, entre os homens, se arbitram os danos e as 
responsabilidades [...] em função dos erros que haviam cometido, a maneira 
como se impôs a determinados indivíduos a reparação de algumas de suas 
ações e a punição de outras, todas essas regras ou, se quiserem, todas essas 
práticas regulares, é claro, mas também modificadas sem cessar através da 
história (FOUCAULT, 2009, p. 11).
C o m o  e x e m p lo  d e  u m  re s p a ld o  leg a l q u e  p e rm e ia  ta is  p rá tic a s , a  C o n s titu iç ã o  F e d e ra l 
e o  E s ta tu to  d a  c r ia n ç a  e a d o le sc e n te  c o n s ti tu e m -s e  c o m o  im p o r ta n te s  d o c u m e n to s  q u e  tra ta m  
d o  p r in c íp io  à  p r io r id a d e  a b s o lu ta  à  c r ia n ç a  e a d o le sc e n te , s u s te n ta n d o  q u e
É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder 
público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 
referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária.
P a ra  d e fe n d e r  e a c o m p a n h a r  o  c u m p r im e n to  d e s se s  d ire ito s  p o r  p a r te  d o  p o d e r  p ú b lic o  
o u  p r iv a d o  in s t i tu i-s e  o  M in is té r io  P ú b lic o  (M P ) c o m o  u m  ó rg ã o  in d isp e n sá v e l à  fu n ç ã o  
ju r is d ic io n a l  d o  E s ta d o , o  q u a l a tr ib u i a o  ó rg ã o  o  e n c a rg o  d e  d e fe n s o r  d o s  d ire ito s  so c ia is  e 
in d iv id u a is  in d isp o n ív e is , c a te g o r ia  n a  q u a l e s tã o  in se r id o s  o s  d ire ito s  g a ra n tid o s  à  c r ia n ç a  e 
a o  a d o le sc e n te , e s p e c ia lm e n te  o  d ire ito  à  e d u c a ç ã o . (A L M E ID A , 2 0 1 3 ) . O  M P  é u m a  
in s t i tu iç ã o  in d e p e n d e n te  a o s  d e m a is  p o d e re s  d a  R e p ú b lic a , fo rm a d a  p o r  p ro m o to re s  e
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p ro c u ra d o re s , c u ja s  fu n ç õ e s  e s tã o  re g u la m e n ta d a s  ta m b é m  p e la s  d isp o s iç õ e s  le g a is  d a  
C o n s titu iç ã o  (A rt. 127 a  129) e d o  E s ta tu to  d a  C r ia n ç a  e d o  A d o le s c e n te  (C a p ítu lo  V ).
P e la s  e s p e c if ic a ç õ e s  d o  p o d e r  ju d ic iá r io  c ita d a s  a n te r io rm e n te , c o n s ta ta m o s  q u e  o  M P  
n ã o  se e n q u a d ra  n o s  ó rg ã o s  d e s se  p o d e r, e m b o ra  su as  a ç õ e s  c o rre la c io n e m -s e  m u ito  
p ro x im a m e n te  a  e le , c o n s id e ra n d o  o  fa to  d e  o  M P  ta m b é m  se r  u m  a g e n te  q u e  c o n tr ib u i ao  
fu n c io n a m e n to  d a  ju s t iç a . C o n tu n d o , e n q u a n to  o  ju d ic iá r io  re s p o n s a b il iz a -se  p e la  a p lic a ç ã o  
d a s  le is  c o n s titu c io n a is , o  p ro m o to r  a c o m p a n h a  e s sa  a p lic a ç ã o , d e fe n d e n d o  o s  d ire i to s  c iv is , 
s e ja m  e le s  c o le tiv o s  o u  in d iv id u a is , n a  e s fe ra  p ú b lic a  o u  p riv a d a .
D e n tre  as  c o m p e tê n c ia s  d e s se  a g e n te  so c ia l, é d o  n o s s o  c o n h e c im e n to  q u e  e le s  b u sc a m  
in v e s tig a r  e d e n u n c ia r  ir re g u la r id a d e s  e o b s e rv a r  a  c o rre ta  a p lic a ç ã o  d a  le i, m a s , a lé m  d essa s , 
h á  a q u e la s  p re c o n iz a d a s  n o  E s ta tu to , s e n d o  a s  a p re s e n ta d a s  e m  B ra s il  (2 0 1 2 ):
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos 
interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à infância e à 
adolescência e zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais 
assegurados às crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e 
extrajudiciais cabíveis” (p. 81, grifo nosso).
T a is  a tr ib u iç õ e s  tê m  re la ç ã o  d ire ta  c o m  a  p o s iç ã o  a tu a n te  e c o n tín u a  d o  M P , v is to  q u e , 
c o m  a  u n iv e rs a liz a ç ã o  d o  d ire ito  à  e d u c a ç ã o , e le  p a s sa  a  a tu a r  em  u m a  d e fe s a  m a is  e sp e c íf ic a : 
o  d ire i to  fu n d a m e n ta l d o s  a lu n o s  c o n s id e ra d o s  p ú b lic o  d a  e d u c a ç ã o  e sp e c ia l  à  in c lu sã o  
e s c o la r  e m  to d o s  o s  n ív e is  de  e n s in o , p r in c ip a lm e n te  n o s  a n o s  in ic ia is , b u sc a n d o , ju n to  ao  
s is te m a  ju r íd ic o , as a ç õ e s  n e c e s sá r ia s  p e la  e fe tiv a ç ã o  d e sse  d ire ito . C o m  as d e te rm in a ç õ e s  
p o lít ic a s  e e x ig ê n c ia s  le g a is  d e m a n d a d a s  a o s  g e s to re s  p ú b lic o s  p a ra  q u e  se  c u m p ra m  os 
p r in c íp io s  d a  in c lu sã o , n o ta -se  m u ita  in e f ic á c ia  p rá t ic a  d a s  p o lít ic a s  p ú b lic a s  e in g e rê n c ia  p o r  
p a r te  d a s  d ife re n te s  in s ti tu iç õ e s , fo rç a n d o  e sse  ó rg ã o  a  e n tra r  c o m  o s  re c u rs o s  ju d ic ia is  p a ra  
q u e  o  p o d e r  p ú b lic o  v e n h a  a  c u m p r ir  co m  as  n o rm a s  e r e g u la m e n ta ç õ e s  n e c e ssá ria s .
A s  p e s so a s  c o m  d e f ic iê n c ia  tê m  d ire ito s  e s p e c íf ic o s  d e f in id o s  em  lei, e te m o s  
e n te n d im e n to  de  q u e  o  s is te m a  e d u c a c io n a l re q u e r  in te r fe rê n c ia s  n o  m o d o  d e  fu n c io n a m e n to  
d a s  p o lít ic a s  -  c o m o , p o r  e x e m p lo , a  fa l ta  d e  a c e s s ib il id a d e  f ís ic a  o u  a  a u s ê n c ia  d e  p re v isã o  
d e  v a g a s  e m  u m  p ro c e s s o  se le tiv o . P o ré m , ao  m e s m o  te m p o , te m o s  n o ta d o  c e r ta  a m p litu d e  n a  
ju d ic ia l iz a ç ã o  à  in s t i tu iç ã o  e sc o la r , le v a n d o  q u e s tõ e s  c o m o  a  in c lu sã o , q u e  é d e  in te re s se  
p o lít ic o  e so c ia l, a  se r  d e c id id a  p e lo  ju d ic iá r io  sob  a  fo rm a  d e  su je iç ão , sem  h a v e r  u m  e sp a ç o  
d e  in te r lo c u ç ã o  e n tre  e s se  p o d e r  e o s  ó rg ã o s  e x e c u tiv o s  q u e  se r e la c io n a m  a  ta is  q u e s tõ e s , 
c o m o , p o r  e x e m p lo , o  M E C .
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A  f im  d e  a m p lia r  e s se  p o n to  d o  n o sso  e s tu d o , su rg e  a  n e c e s s id a d e  d e  d isc u tirm o s  
ta m b é m  a  re s p e ito  d o  p ro b le m a  d o  d ire ito . P a ra  is so , u t i l iz a n d o  o s  e s tu d o s  q u e  F o u c a u lt  
(2 0 0 8 d )  fa z  em  o  N a s c im e n to  d a  B io p o lít ic a , s itu a m o s  o  s u rg im e n to  d o  E s ta d o  d e  d ire i to  -  
p e lo  p r in c íp io  d a  ig u a ld a d e  p e ra n te  a  lei -  e m  u m  b re v e  d e s lo c a m e n to  p a ra  a  h is tó r ia  d o  
re g im e  g o v e rn a m e n ta l (n o  f in a l d o  sé cu lo  X V II I  e o  in íc io  d o  sé c u lo  X IX ), q u a n d o  h o u v e  o 
d e s d o b ra m e n to  d a  ra z ã o  d o  E s ta d o  p a ra  o  l ib e ra l is m o  e, p o s te r io rm e n te , o  n e o lib e ra l is m o , o 
q u a l, d e  a c o rd o  co m  o s  e s tu d o s  d e s se  f iló so fo , te m  c o m o  o b je tiv o  in tro d u z ir  o s  p r in c íp io s  do  
E s ta d o  d e  d ire ito  n a  e c o n o m ia , le v a n d o  ao  c re s c im e n to  d a  d e m a n d a  ju d ic iá r ia . D e s s a  fo rm a , 
c o n s e g u im o s  ta m b é m  s itu a r  e a p re e n d e rm o s  as r e la ç õ e s  d a  b io p o lí t ic a  c o m  o  p o d e r  e o 
d ire ito .
Se o  p ro b le m a  d o  d ire ito  n o  in íc io  d o  sé cu lo  X IX  e ra  “ c o m o  p ô r  l im ite s  ju r íd ic o s  p a ra  
o  e x e rc íc io  d e  u m  p o d e r  p ú b lic o ” (F O U C A U L T , 2 0 0 8 d , p. 53), em  m e a d o s  d o  sé c u lo  X X  
te m -se  “ a  re d e f in iç ã o  d a  in s t i tu iç ã o  ju r íd ic a  e d a s  re g ra s  d e  d ire ito  n e c e s s á r ia s  n u m a  
so c ie d a d e  re g u la d a  a  p a r t ir  e em  fu n ç ã o  d a  e c o n o m ia  c o n c o rre n c ia l  d e  m e rc a d o ” ( ib id e m , p. 
2 2 2 ).
F o u c a u lt  (2 0 0 8 d )  d e f in e  o  E s ta d o  d e  d ire ito  d o  sé c u lo  X IX  em  o p o s iç ã o  a  d u a s  c o isa s : 
a o  d e s p o tis m o  (em  q u e  p re d o m in a  a  v o n ta d e  d o  so b e ra n o  so b re  o  p o d e r  p ú b lic o )  e o  e s ta d o  de  
p o líc ia  (n o  q u a l p re d o m in a  o  c a rá te r  c o e rc it iv o  d o  p o d e r  p ú b lic o , d e sd e  a  le i às m e d id a s  
in d iv id u a is ) . A ss im , o  f i ló s o fo  a p re s e n ta  u m a  d u p la  te o r ia  d o  E s ta d o  d o  D ire ito :
Ou seja, primeiramente, o Estado de direito é definido como um Estado em 
que os atos do poder público não poderão adquirir valor se não forem 
enquadrados em leis que os limitam antecipadamente. O poder público age 
no âmbito da lei e não pode agir senão no âmbito da lei. Não é, portanto, o 
soberano, a vontade do soberano, que, vai ser ó princípio e a origem do 
caráter coercitivo do poder público. Vai ser a forma da lei. Onde há forma da 
lei, e no espaço definido pela forma da lei, o poder público pode 
legitimamente tornar-se coercitivo. É a primeira definição do Estado de 
direito. Em segundo lugar, no Estado de direito há urna diferença de 
natureza, uma diferença de efeito, uma diferença de origem entre as leis, que 
são as medidas gerais universalmente válidas e são, em si mesmas, atas de 
soberania, e, de outro lado, as decisões particulares do poder público. Em 
outras palavras, um Estado de direito é um Estado em que são distinguidas, 
em seu princípio, em seus efeitos e em sua validade, as disposições legais, de 
um lado expressão da soberania, e as medidas administrativas, de outro. Foi 
grosso modo isso, essa teoria do poder público e do direito do poder público, 
que organizou no fim do século XVIII e no início do século XIX o que se 
chama de teoria do Estado de direito contra as formas de poder e de direito 
públicos que funcionavam no século XVIII (FOUCAULT, 2008d, p. 233).
N o  c o n te x to  a tu a l, fa la m o s  em  E s ta d o  d e m o c rá tic o  d e  D ire ito , c u ja  ta re fa , em  seu  
se n tid o  g e ra l, c o m o  c a ra c te r iz a  S ilv a  (1 9 8 8 , p. 2 4 ), é “ s u p e ra r  as d e s ig u a ld a d e s  so c ia is  e
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re g io n a is  e in s ta u ra r  u m  re g im e  d e m o c rá tic o  q u e  re a liz e  a  ju s t iç a  s o c ia l” , e, p a ra  isso , o  M P  
a tu a  c o m o  in s t i tu iç ã o  d e  d e fe sa  à  su a  g a ra n tia . O s  p r in c íp io s  q u e  re g e m  e sse  E s ta d o  são:
a) princípio da constitucionalidade, que exprime, em primeiro lugar, que o 
Estado democrático de Direito se funda na legitimidade de uma Constituição 
rígida, emanada da vontade popular, que, dotada de supremacia, vincule 
todos os poderes e os atos deles provenientes, com as garantias de atuação 
livre da jurisdição constitucional;
b) princípio democrático que, nos termos da Constituição, há de constituir 
uma democracia representativa e participativa, pluralista, e que seja a 
garantia geral da vigência e eficácia dos direitos fundamentais (art. 1°);
c) sistema de direitos fundamentais individuais, coletivos, sociais e culturais 
(Títulos 11, VII e VIII);
d) princípio da justiça social, referido no art. 176, caput, no art. 198, como 
princípio da ordem econômica e da ordem social; como dissemos, a 
Constituição não prometeu a transição para o socialismo mediante a 
realização da democracia econômica, social e cultural e o aprofundamento 
da democracia participativa, como o faz a Constituição portuguesa, mas 
abre-se ela, também, para a realização da democracia social e cultural, 
embora não avance significativamente rumo à democracia econômica;
e) princípio da igualdade (art. 5°, caput, e inciso I);
f) princípio da divisão de poderes (art. 2°) e da independência do juiz (art. 
100);
g) princípio da legalidade (art. 5°, II);
h) princípio da segurança jurídica (art. 5°, XXXVI a LXXIII).
(SILVA, 1988 p. 23-24).
N o  e n ta n to , o  E s ta d o  D e m o c rá tic o  d e  d ire ito , n a  c o n te m p o ra n e id a d e , ao  in v é s  de  
o fe re c e r  d ire ito s  d e  c id a d a n ia  a  c a d a  su je ito , c a m in h a  p a ra  u m a  p e rs p e c tiv a  b io p o lí t ic a  de 
so c ie d a d e , n a  q u a l, a  p a r t ir  d e  m e c a n is m o s  d e  a s su je ita m e n to  e p a d rõ e s  d e  n o rm a lid a d e , 
im p õ e  a  a lg u n s  o s  d e v e re s  e, ao  m e s m o  te m p o , re p r im e m  o s  d ire ito s  d e  o u tro s  n a s  in ú m e ra s  
r e la ç õ e s  d e  p o d e r  e x is te n te s . N a s  p a la v ra s  d e  F o u c a u lt:
Temos, portanto, nas sociedades modernas, a partir do século XIX até hoje, 
por um lado, uma legislação, um discurso e uma organização do direito 
público articulados em torno do princípio do corpo social e da delegação de 
poder; e por outro, um sistema minucioso de coerções disciplinares que 
garanta efetivamente a coesão deste mesmo corpo social. Ora, este sistema 
disciplinar não pode absolutamente ser transcrito no interior do direito que é, 
no entanto, o seu complemento necessário (FOUCAULT, 2006, p. 182).
I s s o  n o s  le v a  a  e n te n d e r  c o m o , em  n o s s a  s o c ie d a d e  b io p o lí t ic a  m o d e rn a , o  p o d e r  é 
e x e rc ita d o  p o r  m e io  de  su a s  r e la ç õ e s  d e n tro  d o s  l im ite s  d o  d ire ito  e d a  so b e ra n ia , e e sse  
d ire i to  é n o rm a tiz a d o  p e lo  E s ta d o  e, p o r  d iv e rsa s  v e z es , é u t i l iz a d o  n o  p ro c e s so  de  
n o rm a liz a ç ã o  d o s  in d iv íd u o s .
78
N u m a  c r í t ic a  a  re s p e ito  d o s  E s ta d o s  D e m o c rá tic o s  d e  D ire ito , G o n tijo  e A rc e lo  (2 0 0 9 )  
d e s e n v o lv e ra m  u m  tra b a lh o  in v e s t ig a tiv o  c o m  b a s e  n o s  e s tu d o s  d a  b io p o lí t ic a  fo u c a u ltia n a , 
e m  q u e  a p re se n ta m  a  h ip ó te s e  d e  q u e  o  b io p o d e r  e se u s  m e c a n is m o s  d e  su b je tiv a ç ã o  to rn a m  
as  n o rm a s  d e  d ire ito s  fu n d a m e n ta is  em  s im b ó lic a s , a s  q u a is  o c u p a m  “ e s p a ç o  p o lít ic o  n a  
q u a lid a d e  d e  d isp o s itiv o s  d e c la ra d o re s  d e  d ire ito s , m a s  c o n v e rte m -se , n a  p rá x is  ju r íd ic a ,  em  
n o rm a s  p ro te la tó r ia s , c a p a z e s  d e  d is s im u la r  e a rre fe c e r  o s  m o v im e n to s  so c ia is  q u e  as e x ig e m ” 
(p. 5 8 8 9 ). E le s  fu n d a m e n ta m  o  t ra b a lh o  d e s e n v o lv id o  a p o n ta n d o , n o  d e c o rre r  d o  te x to , d o is  
e n fre n ta m e n to s  p o s s ív e is  a  e s sa  h ip ó te s e :
1. A s  le g is la ç õ e s  á lib is 28 são  p se u d o so lu ç õ e s  d a d a s  p e lo  p o d e r  p ú b lic o  ao s  re sp e c tiv o s  
p ro b le m a s  so c ia is , c o m  a  p re te n s ã o  de  c o n v e n c e r  a  p o p u la ç ã o  d a s  “b o a s  in te n ç õ e s ” d o  
le g is la d o r , c o m o  se n d o  “u m a  p e rs p ic a z  e s tra té g ia  p o lít ic a  p a ra  a n g a r ia r  a  c o n f ia n ç a  d a  
p o p u la ç ã o  p a ra  as  in te n ç õ e s  d o  E s ta d o ” .
2. A  p rá t ic a  d a  g o v e rn a m e n ta lid a d e , n a  q u a l h á  o  e x e rc íc io  d o  b io p o d e r , e s tá  
a lin h a v a d a  p e la  d e fe sa  in c o n d ic io n a l d o  m erc ad o .
E n q u a n to  u m  m ic ro p o d e r , o  ju d ic iá r io ,  c o m  to d o s  o s  se u s  m e c a n is m o s  d e  p o d e r  e 
m e c a n is m o s  d e  re g u la ç ã o  e /o u  n o rm a tiz a ç ã o , d e f in e  n ã o  só  as  o b r ig a ç õ e s  e s a n ç õ e s  à 
so c ie d a d e , m as , ta m b é m , e a  p a r t ir  d e la s , t ip o s  d e  su b je t iv id a d e s  e fo rm a s  d e  s a b e r  q u e  se 
d e sd o b ra m  p a ra  as r e la ç õ e s  e n tre  o  su je ito  e a  v e rd a d e . A ss im  c o m o  o  s a b e r  b io p o lí t ic o  n u tre -  
se d o  m e rc a d o , h is to r ic a m e n te  o  s a b e r  ju r íd ic o  re g u la m e n ta  a  v e rd a d e  so b re  as p rá t ic a s  de  
g o v e rn a m e n ta lid a d e  p a ra  q u e  o  m e rc a d o  fu n c io n e . N a s  p a la v ra s  d e  F o u c a u lt  (2 0 0 8 d , p .4 5 ),
[...] o mercado deve dizer a verdade, deve dizer a verdade em relação à 
prática governamental. Seu papel de veridição é que vai, doravante, e de uma 
forma simplesmente secundária, comandar, ditar, prescrever os mecanismos 
jurisdicionais ou a ausência de mecanismos jurisdicionais sobre os quais 
deverá se articular.
E n tã o , c o m o  se  c o n s titu íra m  as p rá tic a s  ju d ic iá r ia s  de  v e rd a d e s  so b re  a  in c lu s ã o ?  O s  
m o d e lo s  d e  v e rd a d e  c r ia d o s  p e la s  p rá tic a s  ju d ic iá r ia s  im p õ e m -s e  n a  s o c ie d a d e  em  g e ra l n o  
d o m ín io  d a  p o lít ic a , n o  c o m p o r ta m e n to  c o tid ia n o , e, a té  m e sm o , n a  c iê n c ia , c o n s titu in d o , 
d e s sa  m a n e ira , o  su je ito  (F O U C A U L T , 2 0 0 9 ).
N e s s e  se n tid o , o s  d isc u rso s  d a  in c lu s ã o  p o s to s  c o m o  v e rd a d e s  p ro v o c a m  e fe ito s  p o r  
m e io  d o  te x to  d as  p o lít ic a s , d e s lo c a n d o  p a ra  a s  p rá tic a s  ju d ic iá r ia s  e re sv a la n d o  p a ra  o 
c o tid ia n o  e sco la r , n o  t ra to  co m  o  a lu n o  em  su a s  d ife re n te s  n e c e s s id a d e s , o  c o rp o  -  e sp é c ie  de
28 Entende-se como álibi o que parte do legislador frente à população, que havia dado indícios de que reagiria se 
o Estado não desse prova de sua intenção pró-mudanças (GONTIJO E ARCELO, 2009, p. 5892 apud NEVES, 
2007).
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d ire i to  q u e  d e v e  e s ta r  a b e r to  e su je ito  à  v e rd a d e . P a ra  F o u c a u lt  (2 0 0 9 , p. 2 7 ), “ só  p o d e  h a v e r  
c e r to s  t ip o s  d e  su je ito  de  c o n h e c im e n to , c e r ta s  o rd e n s  d e  v e rd a d e , c e r to s  d o m ín io s  d e  s a b e r  a 
p a r t i r  d e  c o n d iç õ e s  p o lít ic a s  q u e  são  o  so lo  e m  q u e  se fo rm a m  o  su je ito , o s  d o m ín io s  d e  s a b e r  
e a s  r e la ç õ e s  co m  a  v e rd a d e ” .
D e s s a  m e n r ia , c a ra c te r iz a d a s  p e lo s  p r in c íp io s  d a  b io p o lí tic a , a s  e x ig ê n c ia s  
in te rn a c io n a is  le v a ra m  às  le g is la ç õ e s  n a c io n a is  o  d isc u rso  d e  q u e  a  p o p u la ç ã o  n e c e s s i ta v a  d a  
in c lu s ã o  so c ia l e e d u c a c io n a l, e, sob  a  é g id e  d o  E s ta d o  D e m o c rá tic o  d o  D ire i to  e seu s 
d isc u rso s  d e  v e rd a d e s , a s  fo rm u la ç õ e s  ju r íd ic a s  p a s sa ra m  d e  u m  d ire i to  fu n d a m e n ta l a  u m  
s im b o lism o . A ss im , p e rc e b e m o s  a  in c lu s ã o  c o m o  u m  im p e ra tiv o  d o  E s ta d o  sa n c io n a d o  p e la s  
le is  q u e  d e f in e m  e m  su as  re la ç õ e s  d e  p o d e r  as fo rm a s  d e  su je iç ã o  e o s  d isc u rso s  d e  v e rd a d e  
re s p a ld a d o s  p e la s  p o lít ic a s  p ú b lic a s  e p e la s  p rá t ic a s  ju d ic iá r ia s .
M a s  é p re c is o  e n te n d e r  q u e  a  e x is tê n c ia  d o s  d ire ito s  e de  se u s  re c o n h e c im e n to s  p o r  si 
só  n ã o  p ro d u z  u m a  p o lític a . U m  d o c u m e n to  o u  u m a  le i p re c is a  c o n s id e ra r  o  m o v im e n to  
c íc l ic o  em  q u e  o c o rre m  as  p o lít ic a s  d e  m a n e ira  a  le v a r  em  c o n ta  o s  m ic ro p o d e re s , os 
d ife re n te s  m o v im e n to s  so c ia is , a  c o m u n id a d e  a  q u e m  se d e s tin a , is so  “ p o rq u e  a  e fe tiv id a d e  
d o s  d ire i to s  d a  so c ie d a d e  d e p e n d e  d a  in te r fe rê n c ia  d e  v a r iá v e is  n ã o  n o rm a tiv o - ju r íd ic a s , m as  
s ó c io -p o lí t ic a s ” (G O N T IJO  E  A R C E L O , 2 0 0 9 , p. 5 8 92).
A lé m  d isso , p a ra  q u e  se  e fe tiv e  ta m b é m  o  E s ta d o  D e m o c rá tic o  d e  d ire ito  é p re c iso  
su p e ra rm o s  e sse s  d isc u rso s  e p rá t ic a s  d o  b io p o d e r , o s  q u a is , p o r  m e io  d o s  in ú m e ro s  jo g o s  de  
d o m in a ç ã o  d a  g o v e rn a m e n ta lid a d e  o f ic ia l c o m  o  ju d ic iá r io , d o  ju d ic iá r io  c o m  o  p o v o , d o  
p o v o  c o m  o  su je ito , d a s  p o lít ic a s  c o m  os a g e n te s  so c ia is , e d e sse s  c o m  o s  d e m a is  a g e n te s , 
a c a b a m  p o r  fo r ta le c e r  a  n o rm a liz a ç ã o  q u e  n a d a  c o n tr ib u i c o m  a  g a ra n tia  d e  d ire ito s  d o s  
su je ito s .
A  in c lu s ã o  d e  d ire ito  (e  n ã o  o  d ire ito  à  in c lu s ã o )  p re c is a  d e ix a r  d e  se r  a p e n a s  
s im b ó lic a  e d e  a tu a ç ã o  b io p o lí t ic a  p a ra  s e r  r e c o n h e c id a  em  c a d a  re a l id a d e  e s p e c íf ic a , 
e n te n d e n d o  q u e  o  d ire ito  é u m a  fo rm a  de  re la ç ã o  d e  p o d e r  q u e  n ã o  se  p re n d e  à  n o rm a  ju r íd ic a , 
p o is , d e  a c o rd o  c o m  B o n in i (2 0 0 8 , p. 1), “ as le is  n ã o  sã o  o  d ire ito , m a s  d e v e m o s  o b s e rv a r  a 
re a lid a d e , n a s  p e q u e n a s  d o m in a ç õ e s , em  c a d a  e x p re s s ã o  d e  p o d e r” . P o r ta n to , é p e n s a n d o  a 
e s p e c if ic id a d e  de  u m a  re a lid a d e  q u e  p ro p o m o s  n o  p ró x im o  c a p ítu lo  u m  e s tu d o  so b re  o 
c o n te x to  d a  p rá t ic a  d o s  C A p s  m in e iro s  q u a n to  a o s  d isc u rso s  d a  in c lu sã o , p ro c u ra n d o  
id e n t if ic a r  c o m o  e s sa s  in s t i tu iç õ e s  tê m  se a r t ic u la d o  em  su a  o rg a n iz a ç ã o  p a ra  c o lo c a r  em  
fu n c io n a m e n to  o s  d isc u rso s  e a s  p ro p o s ta s  d e  in c lu s ã o  e d u c a c io n a l.
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GERAIS E AS PRÁTICAS DE INCLUSÃO
Todo sistema de educação é uma maneira política 
de manter ou de modificar a apropriação dos 
discursos, com os saberes e poderes que eles 
trazem consigo (FOUCAULT, 2005a, p.44)
Portanto, ao contrário do que pensávamos, a escola 
não perdeu a sua importância na atualidade -  ela se 
reinscreve, adquirindo novos contornos (KLAUS, 
2009, p. 185).
P e lo s  e s tu d o s  q u e  re a l iz a m o s  n o  c a p ítu lo  a n te r io r , é p o ss ív e l id e n tif ic a r  q u e  e x is te  u m  
d is ta n c ia m e n to  e n tre  o s  te x to s  q u e  fo ra m  c o n s tru íd o s  e e x p re s s a d o s  p e lo s  d o c u m e n to s  e a 
re a l id a d e  e sco la r . P o r  isso , é p re c is o  q u e  o lh e m o s  a  p a r t ir  d o  q u e  e s tá  aq u i e ali p a ra  c o n s ta ta r  
a s  d o b ra s , o u  se ja , v e r i f ic a r  o  q u e  e s tá  a c o n te c e n d o  e n tre  u m a  e a  o u tra , e n tre  as p rá t ic a s  
d isc u rs iv a s  e a s  n ã o  d isc u rs iv a s .
N o ssa s  a n á lis e s  le v a m -n o s  a  e n te n d e r  q u e  o  p ro b le m a  d a  in c lu s ã o  e d u c a c io n a l v is to  
sob  a  p e rs p e c tiv a  m a c ro  e x is te n te , a  p a r t ir  d a  a tu a ç ã o  d o  E s ta d o , d a s  p ro p o s ta s  le g a is  e 
p rá t ic a s  ju r íd ic a s  d e  im p o s iç ã o  e a lo c a ç ã o  d o  in d iv íd u o  n a  e s c o la  n ã o  p e rm ite  as m o d if ic a ç õ e s  
n e c e s s á r ia s  às r e a l id a d e s  lo ca is . H á  q u e  se  p e n s a r  a  in c lu s ã o  d o s  a lu n o s -p ú b lic o  d a  e d u c a ç ã o  
e sp e c ia l  d e n tro  d a  p ró p r ia  in s ti tu iç ã o , n o  c o n te x to  d a  p rá tic a , p a ra  q u e  se e fe tiv e m  e x e rc íc io s  
d e  p e n s a m e n to s  e a ç õ e s  q u e  c o n s id e re m  as d ife re n ç a s , e n ã o  so m e n te  as d e f ic iê n c ia s  co m o  
p o s s ib il id a d e s  d e  re in v e n ta r  a s  p rá t ic a s  d e n tro  d o  c o n te x to  e sc o la r , b u s c a n d o  d ia lo g a r  c o m  os 
d e m a is  m ic ro p o d e re s  d a  c o m u n id a d e  e d o s  a g e n te s  so c ia is .
P o r  c o n se g u in te , é sob  e sse  p o n to  d e  v is ta  q u e  re a l iz a m o s  u m a  d isc u s sã o  so b re  o  lu g a r  
d o s  C A p s  d as  u n iv e rs id a d e s  fe d e ra is  m in e ira s  q u a n to  à s  q u e s tõ e s  re la c io n a d a s  à  in c lu s ã o  
e s c o la r  d o s  a lu n o s -p ú b lic o  d a  e d u c a ç ã o  e sp ec ia l, c o n c e b e n d o  q u e  e ssa s  in s ti tu iç õ e s , e n q u a n to  
a g e n te s  e d u c a c io n a is  q u e  c o n tr ib u e m  à  fo rm a ç ã o  d o c e n te  e à  p e sq u isa , p o d e m  se c o n fig u ra r  
n o s  loci significativos d e  e la b o ra ç ã o  d e  p ro p o s ta s  p o lít ic a s  e p rá t ic a s  d e  e m p o d e ra m e n to  d as  
d ife re n ç a s .
D e s s a  m a n e ira , n o  p re s e n te  c a p ítu lo , b u s c a m o s  s itu a r  o s  C A p s  e m  re la ç ã o  às  suas  
e sp e c if ic id a d e s  e n q u a n to  in s t i tu iç õ e s  fe d e ra is  l ig a d a s  a  u m a  U n iv e rs id a d e  P ú b lic a . P a ra  e sse  
m o m e n to  d a  in v e s tig a ç ã o , a  p e s q u is a  e n v o lv e u  a n á lis e s  d e  o b ras , a rtig o s , e s tu d o s  e 
d o c u m e n to s  q u e  tra ta m  so b re  o s  c o lé g io s  d e  a p lic a ç ã o  n o s  a sp e c to s  le g a l , h is tó r ic o  e 
p e d a g ó g ic o , ta is  c o m o  K in p a ra  (1 9 9 7 ), E v a n g e lis ta  (1 9 9 9 ; 2 0 0 3 ) , B e n ite s  (2 0 0 6 ), B ra s il 
(1 9 4 6 ; 2 0 1 3 ) , a lé m  d e  d ife re n te s  d o c u m e n to s  (p á g in a  e le trô n ic a , a ta s , p ro je to s , re la tó r io s ,
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p a re c e re s  e tc .)  d a s  in s t i tu iç õ e s  c a m p o  de  p e sq u isa , p e lo s  q u a is  c o n s id e ra m o s  o s  d isc u rso s  
re a is  em  su a  m a te r ia lid a d e  a  p a r t ir  d e  u m a  a n á lis e  d o c u m e n ta l, b u s c a n d o  c a p ta r  a  re d e  de  
id e ia s , e n u n c ia d o s , u n id a d e s  e e s tru tu ra s  d a s  q u a is  d e p e n d e m  o  fu n c io n a m e n to  d o s  C A p s.
P a ra  ta n to , d e s ta c a m o s  b re v e m e n te  a lg u n s  a s p e c to s  h is tó r ic o s  q u e  n o s  a ju d a m  a 
e n te n d e r  o s  fu n d a m e n to s  d e s sa s  in s t i tu iç õ e s  n o  c a m p o  e d u c a c io n a l, b e m  c o m o  os 
m e c a n is m o s  q u e  fa z e m  p a rte  d o  fu n c io n a m e n to  d e sse s  c o lé g io s  q u a n to  às  su as  o rg a n iz a ç õ e s  
n o s  â m b ito s  a d m in is tra tiv o , f ís ic o  e p e d a g ó g ic o , e, ta m b é m , a s  e s tra té g ia s  q u e  ta is  in s ti tu iç õ e s  
a r tic u la m  e m  re s p o s ta  a o s  e fe ito s  p ro v o c a d o s  p e la s  p o lít ic a s  p ú b lic a s  d e  in c lu s ã o  p a ra  o 
a te n d im e n to  e s c o la r  d o s  a lu n o s  c o n s id e ra d o s  p ú b lic o  d a  e d u c a ç ã o  e sp ec ia l.
3.1. Os CAps e seus funcionamentos
C o m  b a s e  em  d a d o s  a p re s e n ta d o s  n a s  d is s e r ta ç õ e s  d e  K in p a ra  (1 9 9 7 )  e B e n ite s  (2 0 0 6 )  
e e m  B ra s il  (1 9 4 6 ), o s  p r im e iro s  C A p s  b ra s i le iro s  fo ra m  c h a m a d o s  d e  “ g in á s io s  de  
a p lic a ç ã o ” , e s ta n d o  o  s u rg im e n to  d e s sa s  in s t i tu iç õ e s  l ig a d o  à  p ro m u lg a ç ã o  d o  D e c re to  n° 
9 .0 5 3  d e  12 d e  m a rç o  d e  1946 , e m itid o  p e lo  e n tã o  p re s id e n te  E u r ic o  G a sp a r  D u tra . E s se s  
g in á s io s  e ra m  v in c u la d o s  às  F a c u ld a d e s  de  F ilo so f ia , sen d o , n e s se  p ro c e sso , e n te n d id o s  c o m o  
ló c u s  d e  re a l iz a ç ã o  d o s  e s tá g io s , c o n fo rm e  c o n s ta  d o  A rt. 1°:
As Faculdades de Filosofia federais, reconhecidas ou autorizadas a funcionar 
no território nacional, ficam obrigadas a manter um ginásio de aplicação 
destinado à prática docente dos alunos matriculados no curso de Didática 
[...] (BRASIL, 1946, p. 1).
C o n s id e ra n d o  o  m o m e n to  h is tó r ic o , e s sa  v in c u la ç ã o  d o s  C A p s  à  p rá t ic a  e 
e x p e r im e n ta ç ã o  p e d a g ó g ic a  é c o n c e rn e n te  à  d ifu sã o  d o  p e n s a m e n to  e d u c a c io n a l d a  E s c o la  
N o v a 29. D o  d o c u m e n to  M a n ife s to  d o s  P io n e iro s  d a  E s c o la  N o v a  (1 9 3 2 ) , c o n s ta  c o m o  u m  d o s  
fu n d a m e n to s  d a  E d u c a ç ã o  N o v a  q u e  esta :
[...] deve ser reorganizada de maneira que o trabalho seja seu elemento 
formador, favorecendo a expansão das energias criadoras do educando, 
procurando estimular-lhe o próprio esforço como o elemento mais eficiente 
em sua educação e preparando-o, com o trabalho em grupos e todas as
29 Movimento educacional ocorrido na Europa, América e Brasil na primeira metade do século XX. No cenário 
brasileiro, foi impulsionado pelo documento Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova (1932), elaborado por 
intelectuais da elite, que propunha uma nova escola, integral, em oposição à chamada “escola tradicional”. Nesse 
documento, defendia-se a universalização da escola pública, laica e gratuita, bem como a autonomia dos alunos e 
professores.
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atividades pedagógicas e sociais, para fazê-lo penetrar na corrente do 
progresso material e espiritual da sociedade de que proveio e em que vai 
viver e lutar (AZEVEDO, 2010, p. 50-51).
N ã o  p re te n d e m o s  a te r -n o s  à  im p o r tâ n c ia  d a  o r ig e m , p o r  is so  b u sc a m o s , n u m a  v isã o  
fo u c a u ltia n a , t ra ta r  d a s  e sp e c if ic id a d e s  q u e  o s  re c o r te s  h is tó r ic o s  n o s  p e rm itira m  p a ra  
e n te n d e r  o  q u e  B a l l  c h a m a  d e  c o n te x to  d a  p rá t ic a . É  p o s s ív e l  p e rc e b e r  q u e  o s  d isc u rso s  
d ifu n d id o s  e m  p ro l d a  v a lo r iz a ç ã o  d a  p rá tic a , d a  fo rm a ç ã o  h u m a n a  e d a  fu n ç ã o  so c ia l d as  
in s t i tu iç õ e s  a d q u ir ira m  m a is  p o d e r  n o  c o n te x to  p o lític o , e c o n ô m ic o  e h is tó r ic o  e m  m e a d o s  d o  
sé c u lo  X X , e, a ss im , s e rv ira m  d e  b a se  p a ra  o s  d isc u rso s  c o n te m p o râ n e o s  p e d a g ó g ic o s  em  
to rn o  d a  fo rm a ç ã o  d o c e n te , d o  e s tá g io , d a  e x p e r im e n ta ç ã o  p e d a g ó g ic a  e d a  d e m o c ra tiz a ç ã o  
so c ia l .
M a s  c o m o  tra z e r  e s se s  id e a is  d o  n ív e l te ó r ic o  p ro p o s ita l  p a ra  o  p rá tic o  n a  e d u c a ç ã o ?  
E n te n d e m o s  q u e  u m a  d as  e s tra té g ia s  fo i c r ia r  in s t i tu iç õ e s  “ m o d e lo ” o u  “ e sc o la s  la b o ra tó r io ” 30 
v in c u la d a s  à s  im p o r ta n te s  in s t i tu iç õ e s  d e  e n s in o  s u p e r io r  d e  r e c o n h e c im e n to  n o tó r io  à  é p o c a , 
r e s p o n s á v e is  p o r  e x e c u ta r  a  p ro p o s ta  in o v a d o ra  e p ro d u tiv a :  o s  C A p s .
C o m  a  e fe rv e sc ê n c ia  d a s  p ro p o s ta s  e d u c a c io n a is  em  p ro l d e  a ç õ e s  e a tiv id a d e s  
v o lta d a s  p a ra  o  a te n d im e n to  d a  c o m u n id a d e , in s ti tu e m -se , n a s  U n iv e rs id a d e s  n a  d é c a d a  de  
1970 , o s  p ro je to s  d e  e x te n sã o , b u s c a n d o  a lia r  o s  s a b e re s  a c a d ê m ic o  e p o p u la r . D e s s a  fo rm a , o 
e s p a ç o  d e  in o v a ç ã o , e s tá g io  e e x p e r im e n ta ç ã o  a d q u ir id o  p e lo s  C A p s  te m  su as  fu n ç õ e s  
a m p lia d a s  p e lo  d isc u rso  d a  in d is s o c ia b il id a d e  e n tre  e n s in o , p e s q u is a  e e x te n sã o , se g u in d o  a 
p o lít ic a  e d u c a c io n a l d a s  U n iv e rs id a d e s  F e d e ra is .
D e s d e  e sse  m o m e n to  h is tó r ic o  a té  a  d é c a d a  a tu a l, o s  C A p s  p a s sa ra m  p o r  u m  p ro c e sso  
d e  a lte ra ç ã o  em  su as  f in a lid a d e s  em  d e c o rrê n c ia  d a s  m u d a n ç a s  e c o n ô m ic a s , so c ia is  e, 
p r in c ip a lm e n te , p o lít ic a s  q u e  o  p a ís  v iv e n c ia . N o s  a n o s  d e  1993 e 1994 , a  im p o r tâ n c ia  d e ssa s  
in s t i tu iç õ e s  e ra  d e s ta c a d a  p e la  su a  s ig n if ic a tiv a  p a r t ic ip a ç ã o  n a s  c r í t ic a s  ao  P la n o  D e c e n a l  da  
E d u c a ç ã o  P a ra  T o d o s , c u lm in a n d o  n a  e la b o ra ç ã o  d o  d o c u m e n to  “ R e p e n s a n d o  a s  E s c o la s  de  
A p lic a ç ã o ” , c o m  o  to ta l  a p o io  d o  M in is té r io  d a  E d u c a ç ã o  v ig e n te  n a  é p o c a , o  q u a l re s s a lta  su a  
im p o r tâ n c ia  à s  p o lít ic a s  d e  e n s in o . P o ré m , n o  g o v e rn o  se g u in te , d e  1995 a  2 0 0 3 , d e  a c o rd o  
c o m  E v a n g e lis ta  (1 9 9 9 , p. 11) o s  C A p s  “ [...] fo ra m  d isp e n s a d o s  c o m o  la b o ra tó r io s  de  
e x p e r im e n ta ç ã o  d a  c iê n c ia  e c o m o  lo ca l de  p ro d u ç ã o  em  p e q u e n a  e sc a la  d e  u m a  c o n c e p ç ã o  de  
m u n d o  q u e , a p ó s  d e p u ra d a , se ria  v a s ta m e n te  d ifu n d id a ” , d e ix a n d o  d e  se re m  c ita d o s  em  
d o c u m e n to s  c o m o  a  L D B  9 3 9 4 /9 6  e o s  R e fe re n c ia is  C u rr ic u la re s  N a c io n a is .
30 Essas expressões são usadas no senso comum para caracterizar os CAps.
83
H o je , a  f in a lid a d e  d e s sa s  in s t i tu iç õ e s  e s tá  e x p re s s a  d e n tro  d a s  p ro p o s ta s  e p ro je to s  dos 
c o lé g io s , o s  q u a is  tê m  re g u la m e n ta d o  o  seu  fu n c io n a m e n to  a p e n a s  a  p a r t ir  d a  p u b lic a ç ã o  d a  
P o r ta r ia  N ° 9 5 9  de  2 7  d e  se te m b ro  d e  2 0 1 3 , art. 2°, q u e  diz:
Para efeito desta Portaria, consideram-se Colégios de Aplicação as unidades 
de educação básica que têm como finalidade desenvolver, de forma 
indissociável, atividades de ensino, pesquisa e extensão com foco nas 
inovações pedagógicas e na formação docente (BRASIL, 2013, p. 9).
E s s e  d o c u m e n to  tra z  a  re la ç ã o  d o s  C A p s  m a n tid o s  p e lo  g o v e rn o  fe d e ra l (Q u a d ro  2 ) e 
tra ta , d e n tre  o u tro s  p o n to s , sob re :
a) o  c o n d ic io n a m e n to  d e s sa s  in s t i tu iç õ e s  ao s  C o n se lh o s  S u p e r io re s  d a s  U n iv e rs id a d e s  
e M in is té r io  d a  E d u c a ç ã o  p a ra  a  a m p lia ç ã o  d e  m o d a lid a d e s  d e  en s in o , a v a lia ç õ e s  e x te rn a s  e 
p re v is õ e s  o rç a m e n tá r ia s ;
b )  o  a c o m p a n h a m e n to  e a  re sp o n s a b il id a d e  d a s  U n iv e rs id a d e s  a o s  c o lé g io s  p a ra  q u e  
c u m p ra m  as  m e ta s  e s ta b e le c id a s  (g a ra n tia  d a  p a r t ic ip a ç ã o  d o s  e s tu d a n te s  n o s  s is te m a s  de  
a v a lia ç ã o  d a  e d u c a ç ã o  b á s ic a  d o  M in is té r io  d a  E d u c a ç ã o ;
c) e a  o fe r ta  d e  1 0 0 %  (c e m  p o r  c e n to )  d a s  v a g a s  d o s  C o lé g io s  d e  A p lic a ç ã o  d e  fo rm a
a b e rta ) .
O  d o c u m e n to  a p o n ta , a in d a , c o m o  d ire tr iz e s  a  se re m  o b e d e c id a s :
I - oferecimento de igualdade de condições para o acesso e a permanência de 
alunos na faixa etária do atendimento;
II - realização de atendimento educacional gratuito a todos, vedada a 
cobrança de contribuição ou taxa de matrícula, custeio de material didático 
ou qualquer outro;
III - integração das atividades letivas como espaços de prática de docência e 
estágio curricular dos cursos de licenciatura da Universidade; e
IV - ser o espaço preferencial para a prática da formação de professor 
realizada pela Universidade, articulada com a participação institucional no 
Programa de Incentivo à Docência - PIBID e nos demais programas de apoio 
à formação de docentes (BRASIL, 2013, p. 9).
O s C A p s  lu ta ra m  p o r  e s sa  r e g u la m e n ta ç ã o  ju n to  a o  M E C  p o r  m e io  d e  re u n iõ e s  e n tre  o 
g o v e rn o , a s  a s so c ia ç õ e s  e o s  re p re s e n ta n te s  d a s  u n iv e rs id a d e s , e m  q u e  fo ra m  le v a n ta d a s  
a lg u m a s  d isc u s sõ e s  p o r  p a r te  d a s  S e c re ta r ia s  d e  E n s in o  S u p e r io r  e d e  E d u c a ç ã o  B á s ic a  d o  
M E C  so b re  a  p o ss ív e l m u n ic ip a liz a ç ã o  e /o u  e s ta d u a liz a ç ã o  d o s  C A p s. P o r  m e io  d e s sa  
P o r ta r ia , fo i re c o n h e c id a , e n tã o , a  fu n ç ã o  a c a d ê m ic a  d o s  C A p s , in c lu s iv e  d a q u e le s  q u e  
o fe r ta v a m  n ú c le o s  d e  e d u c a ç ã o  in fa n til , b e m  c o m o  seu  p a p e l n a s  a tiv id a d e s  d e  en s in o , 
p e s q u is a  e e x te n sã o ; e n a  c o n tr ib u iç ã o  à  fo rm a ç ã o  d o s  fu tu ro s  d o c e n te s . A  seg u ir , e n c o n tra m -
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se re la c io n a d o s  o s  c o lé g io s  d e  a p lic a ç ã o  re c o n h e c id o s  p e lo  M E C  c o m o  in te g ra n te s  d o  s is te m a  
fe d e ra l de  en s in o .
Quadro 2- R e la ç ã o  d o s  C A p s , c o n fo rm e  P o r ta r ia  N ° 9 5 9  de  2 7  d e  se te m b ro  d e  2013
IFES UNIDADE DE EDUCAÇÃO BÁSICA
1. UFPA Colégio de Aplicação
2. UFRN Núcleo de Educação Infantil
3. UFPE Colégio de Aplicação
4. UFS Colégio de Aplicação
5. UFJF Colégio de Aplicação João XXIII
6. UFV Colégio de Aplicação
7. UFU Escola de Educação Básica -  Eseba
8. UFRJ Colégio de Aplicação
9. UFRGS Colégio de Aplicação
10. UFSC Colégio de Aplicação
11. UFSC Núcleo de desenvolvimento infantil - NDI
12. UFG CEPAE
13. UFMG Centro Pedagógico -  CP
14. UFMA Colégio Universitário -  COLUNI
15. UFRR Colégio de Aplicação
16. UFF Colégio de Aplicação
17. UFAC Colégio de Aplicação
Fonte: Brasil, Portaria N° 959 de 27 de setembro de 2013.
N o  p ro c e s s o  in v e s tig a tiv o , n ã o  tiv e m o s  o  o b je t iv o  d e  d e fe n d e r  a  c re d ib il id a d e  d e ssa s  
in s t i tu iç õ e s , q u a n to , p o r  e x e m p lo , a p re s e n ta r  su a s  p rá t ic a s  in o v a d o ra s  d e  e n s in o  o u  a s  a lta s  
n o ta s  q u e  a  m a io r ia  d e la s  te m  o b tid o  n a s  a v a lia ç õ e s  e x te rn a s  e s ta m p a d a s  n o  Ín d ic e  de  
D e s e n v o lv im e n to  d a  E d u c a ç ã o  B á s ic a 31 (ID E B ). T a m p o u c o  p re te n d e m o s  c o n tra p ô -la s  
e n q u a n to  ilhas de excelência no Brasil32, a s  q u a is , ao  m e s m o  te m p o  e m  q u e  sã o  c o n s id e ra d a s  
in o v a d o ra s  n a s  p rá t ic a s  de  e n s in o  e d e  p ro m o ç ã o  d a  p e sq u isa , is o la m -s e  e m  su as  p ró p ria s  
e x p e r iê n c ia s  (e n d ó g e n a s ) , d e ix a n d o  d e  d ifu n d i- la s  n a s  d e m a is  r e d e s  d e  e n s in o  (ex ó g e n a s )  o u
31 Criado em 2007, o IDEB reúne em um indicador o fluxo escolar e as médias de desempenho nas avaliações. É 
calculado a partir dos dados sobre aprovação escolar, obtidos no Censo Escolar, e médias de desempenho nas 
avaliações do Inep, o Saeb -  para as unidades da federação e para o país, e a Prova Brasil -  para os municípios. 
Fonte: http://portal.inep.gov.br/web/portal-ideb/o-que-e-o-ideb
32 Nome dado ao artigo da Revista Nova Escola, elaborado por Márcia Scapaticio, com colaboração de Beatriz 
Santomauro, e edição de Ana Ligia Scachetti. Disponível em: 
http://revistaescola.abril.com.br/formacao/colegios-aplicacao-sao-ilhas-excelencia-brasil-680744.shtml
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d e  a tre la r -s e  à  a d m in is tra ç ã o  d e  fa c u ld a d e s  d e  e d u c a ç ã o , r e c e b e n d o , d e s sa  fo rm a , o u tra s  
c o n s id e ra ç õ e s , c o m o  “ e li t is ta s 33” o u  “ in c ip ie n te s 34” .
P o ré m , d e s ta c a re m o s  a s p e c to s  p a r t ic u la re s  e re le v a n te s  q u a n to  a o  lu g a r  so c ia l d o s  
C A p s  d as  u n iv e rs id a d e s  m in e ira s  e n q u a n to  in s t i tu iç õ e s  m o d e rn a s  q u e  c o la b o ra m  p a ra  a s  
se g u in te s  p rá t ic a s  d e  g o v e rn a m e n ta lid a d e : a r t ic u la r  s a b e r  e p o d e r; in s ta u ra r  a  o rd em ; c r ia r  
su je ito s  d isc ip lin a d o s  p a ra  fo rm a r  u m a  s o c ie d a d e  d isc ip lin a r .
O s  C A P s  são  in s t i tu iç õ e s  q u e , n a s  e s tru tu ra s  e x is te n te s , n e c e s s ita m  a r tic u la r  as a ç õ es  
d e  e n s in o , p e s q u is a  e e x te n s ã o  p a ra  a te n d e r  à s  p o lít ic a s  d a s  U n iv e rs id a d e s  F e d e ra is . T a is  
e x e m p lo s  d e  a ç õ e s  são  n e c e s s á r ia s  ao  fu n c io n a m e n to  d e  to d o s  o s  C A p s:
a) o  d e s e n v o lv im e n to  d e  in ú m e ro s  p ro je to s  d e  e n s in o  p e lo s  p ro fe s s o re s  d e  a c o rd o  co m  
as  n e c e s s id a d e s  s u rg id a s  e te n d o  c o m o  a lv o  a  a p re n d iz a g e m  d o s  a lu n o s  d a  p ró p r ia  in s ti tu iç ã o , 
e n g lo b a n d o  d e sd e  o  p la n e ja m e n to  d o c e n te  à s  a tiv id a d e s  de  o r ie n ta ç ã o  a o s  e s ta g iá r io s  e 
b o ls is ta s  d e  p ro g ra m a s  e m  p a rc e r ia  c o m  as U n iv e rs id a d e s ;
b )  o s  p ro je to s  d e  p e s q u is a  ( in ic ia ç ã o  c ie n tíf ic a , m e s tra d o  e /o u  d o u to ra d o )  
d e se n v o lv id o s  c o m  as  f in a lid a d e s  d e  in te g ra r  a s  a tiv id a d e s  d o  e n s in o  e c o n s ti tu ir  e sse s  C A p s  
c o m o  c a m p o s  de  re f le x ã o , de  in v e s t ig a ç ã o  e d is c u s s ã o  so b re  a  p rá t ic a  p e d a g ó g ic a  q u e  
c o n tr ib u e m  ta n to  à  fo rm a ç ã o  d o s  d isc e n te s  c o m o  d o s  e s ta g iá r io s  e p ro fe s s o re s , e s tim u la n d o , 
d e ssa , fo rm a  a s  a tiv id a d e s  d e  p e sq u isa ;
c) c o la b o ra n d o  p a ra  e s sa  in te g ra ç ã o , é n e c e s s á r io  q u e  o s  C A p s  p ro m o v a m  o 
d e s e n v o lv im e n to  d e  p ro je to s  d e  e x te n sã o  e n v o lv e n d o  in s t i tu iç õ e s  e x te rn a s  e a  s o c ie d a d e  a 
p a r t i r  d e  g ru p o s  d e  e s tu d o s , d e  p ro je to s  d e  fo rm a ç ã o  c o n tin u a d a , de  a ç õ e s  c o m u n itá r ia s  e tc .
O u  se ja , o s  C A p s  c a rre g a m  so b re  si a  r e s p o n s a b il id a d e  de  se re m  e sp a ç o s  d ife re n c ia d o s  
d e  a p re n d iz a g e m  q u e  a te n d a m  às  e x ig ê n c ia s  e s ta b e le c id a s . A o  m e s m o  te m p o , é n o tó r io  o 
q u a n to  e ssa s  in s t i tu iç õ e s  p re c is a m  re s p o n d e r  c o n tin u a m e n te  às d e m a n d a s  p o lít ic a s  e 
ju d ic iá r ia s  d a  in c lu s ã o  e d u c a c io n a l.
A ss im  c o m o  p ro b le m a tiz a r  o s  d isc u rso s  d e  v e rd a d e  e c o n h e c e r  so b re  o s  e fe ito s  fa z e m  
p a r te  d a  a n a lí t ic a  d e  F o u c a u lt  e d a  p e rs p e c tiv a  d e s te  e s tu d o , p ro p o m o s , ag o ra , d e s lo c a rm o -n o s  
p a ra  o  c a m p o  d as  a n á lis e s  d o  c o n te x to  d a  p rá t ic a  e s itu a d o , a  f im  d e  in v e s t ig a r  c o m o  o s C A p s  
d e  M in a s  G e ra is , em  su as  d ife re n te s  e s tru tu ra s  e o rg a n iz a ç õ e s , c o n s ti tu e m -s e  e n q u a n to  
in s t i tu iç õ e s  m o d e rn a s , q u e , n o  p re s e n te  re a l, p re c is a m  se to rn a r  u m a  “ e s c o la  in c lu s iv a ” -
33 Opinião de Bernadete Gatti em entrevista dada a Gabriel Jareta a respeito dos Colégios de Aplicação.
Reportagem: Abandono da inovação. Revista Educação, Agosto/2011. Disponível em
http://revistaeducacao.uol.com.br/textos/158/artigo234780-1.asp Acesso em: 01 mai. 2016.
34 “Pesquisas sobre o efetivo funcionamento desses incipientes ‘colégios de aplicação’ ainda são desconhecidas, 
de modo a permitir uma análise segura dos seus pontos fortes e fracos” (ABREU, 2005, p. 81).
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c o n te m p o râ n e a , re fo rç a n d o , d e s sa  fo rm a , o  seu  p a p e l n a  n o rm a liz a ç ã o  q u e , em  n o m e  d o s  
d isc u rso s  d a  d ife re n ç a , p re c isa m , a o  m e sm o  te m p o , d isc ip lin a r , h o m o g e n e iz a r  e g o v e rn a r  
to d o s  o s  su je ito s .
B u s c a m o s , e n tã o , n u m a  o n to lo g ia  d o  p re s e n te 35, u m a  a n á lis e  c r í t ic a  d o  q u e  a c o n te c e  
h o je  n a  re a lid a d e  d e ssa s  in s ti tu iç õ e s , d e s c re v e n d o  o s  m e c a n is m o s  u til iz a d o s  p a ra  o 
g o v e rn a m e n to  e a  p ro d u ç ã o  de  u m  su je ito  o u  u m a  p o p u la ç ã o  c iv iliz a d a , d e  a c o rd o  c o m  o 
e sp e ra d o  p e la  so c ie d a d e  (A C O R S I, 2 0 0 9 ).
3.1.1. Estrutura física, organização administrativa e pedagógica
F o u c a u lt  (2 0 0 8 c )  n ã o  d isc u te  e s p e c if ic a m e n te  so b re  o  e sp a ç o  d a  e sc o la , m a s  su as  
p e s q u is a s  so b re  o  h o sp ita l, a  p r is ã o  o u  a  fá b r ic a  n o s  le v a m  a  te c e r  r e la ç õ e s  so b re  a  e sc o la  
c o n te m p o râ n e a , a u x il ia n d o -n o s  a  id e n tif ic a r  c o m o  a  a rq u ite tu ra , o s  c e n á r io s  e a m b ie n te s  
e s c o la re s  p ro d u z e m  e s tra té g ia s  e /o u  fe r ra m e n ta s  d isc ip lin a re s  a r tic u la d a s  às p o lít ic a s  de  
in c lu s ã o  e d u c a c io n a l e a s  p rá t ic a s  d e  g o v e rn a m e n ta lid a d e , e n te n d e n d o , n e s se  m o m e n to , q u e  
“ [...] n u n c a  se g o v e rn a  u m  E s ta d o , n u n c a  se  g o v e rn a  u m  te r r itó r io , n u n c a  se  g o v e rn a  u m a  
e s tru tu ra  p o lític a . O s  g o v e rn a d o s , c o n tu d o , são  g e n te , h o m e n s , in d iv íd u o s , c o le t iv id a d e s  [ ...]” 
(F O U C A U L T , 2 0 0 8 c , p .1 4 9 ).
A lé m  d isso , c o m o  j á  d isc u tim o s  a n te r io rm e n te , a  e s c o la  e m  su a  e s tru tu ra  m o d e rn a  
c o n s ti tu i-s e  em  u m  e s p a ç o  d e  p o d e r, c o m  seu s  a p a re lh o s  b io p o lític o s . A  d is tr ib u iç ã o  d o s  
e sp a ç o s , a  b u ro c ra c ia  e sc o la r , a  fu n ç ã o  d o s  e n v o lv id o s  n o  p ro c e sso , tu d o  c o n tr ib u i p a ra  o  b o m  
fu n c io n a m e n to  d a  e s c o la  e n q u a n to  fo rm a d o ra  d e  p e s s o a s  p re p a ra d a s  p a ra  seu  p a p e l d is c ip lin a r  
e d e  s e g u ra n ç a  n a  so c ie d a d e . E n tre ta n to , p a ra  q u e  fu n c io n e  e n q u a n to  u m a  in s t i tu iç ã o  q u e  
p ro m o v a  a  p ro d u ç ã o  de  c o n h e c im e n to s  e a  fo rm a ç ã o  d o s  in d iv íd u o s  e n q u a n to  su je ito s , to d a  
e s c o la  p re c is a  o rg a n iz a r-se  a d m in is tra t iv a  e p e d a g o g ic a m e n te .
N o s  trê s  C o lé g io s  d e  a p lic a ç ã o  p e sq u isa d o s , o  in g re s s o  d o s  a lu n o s  a c o n te c e  p o r  m e io  
d e  so rte io  p ú b lic o  re a l iz a d o  a n u a lm e n te , e n te n d e n d o  q u e  e sse  s is te m a  d e m a rc a  o 
c o m p ro m is s o  é tic o  e t ra n s p a re n te  d a s  U n iv e rs id a d e s  c o m  a  p o p u la ç ã o  e p o d e  se r  c o n s id e ra d o  
“ u m  m o d e lo  n o  q u a l se  p re s e rv a m  as c o n d iç õ e s  d e  ig u a ld a d e  p a ra  o  in g re s s o ” (U F U , 2 0 1 4 , p. 
3 3 )36.
35 Para Cardoso Santos (2010, p. 89), “[...] quando Foucault fala em ontologia do presente, o faz conectando de 
maneira bastante específica origem, ser e presente: sua ontologia é ‘do presente’ porque se destina a pensar 
nosso presente, nossa atualidade a partir de um olhar histórico”.
36 UFU. Parecer Técnico Descritivo referente ao processo N°: 162/2014, elaborado pela relatora Lázara Cristina 
da Silva, ao Conselho Universitário (Consun) sobre a Solicitação de apoio à decisão do Conselho Pedagógico e
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E m b o ra  o s  C A p s  su b m e ta m -s e  às n o rm a s  e q u e s tõ e s  d a s  U n iv e rs id a d e s , e le s  b u sc a m  
se d e s e n v o lv e r  e n q u a n to  in s t i tu iç õ e s  a u tô n o m a s  d e s e m p e n h a n d o  su a s  p ró p ria s  fu n ç õ e s  e 
m e c a n is m o s  n o  d e s e n v o lv im e n to  d e  su a s  p ro p o s ta s  p e d a g ó g ic a s  e d e  a ç õ e s  q u e  c o la b o ra m  
c o m  a  so c ie d a d e . P o r  isso , c o m  d a d o s  o b tid o s  p o r  m e io  d a  a n á lis e  d o c u m e n ta l e d a  re a l iz a ç ã o  
d a  p e s q u is a  d e  c a m p o , b u s c a m o s  s itu a r  a sp e c to s  so b re  a  e s tru tu ra  f ís ic a  d o s  C A p s , su a  
o rg a n iz a ç ã o  a d m in is tra tiv a , b e m  c o m o  su as  f ilo so fia s , o b je tiv o s  e c o n c e p ç õ e s  a d o ta d a s  n o  
in tu ito  d e  c o n h e c e r  c o m o  e ssa s  in s ti tu iç õ e s  a r t ic u la m -s e  e m  se u s  p ro je to s  d e  e n s in o , p e s q u is a  
e e x te n sã o .
3 .1 .1 .1 . C e n tro  P e d a g ó g ic o  d a  E s c o la  d e  E d u c a ç ã o  B á s ic a  e P ro f is s io n a l d a  U F M G 37
E s s a  é a  d e n o m in a ç ã o  d o  C o lé g io  d e  A p lic a ç ã o  d a  U n iv e rs id a d e  F e d e ra l d e  M in a s  
G e ra is , lo c a liz a d o  n o  in te r io r  d o  C a m p u s  P a m p u lh a /U F M G , se n d o  c o n s id e ra d o  u m a  U n id a d e  
E s p e c ia l  d e s sa  U n iv e rs id a d e . T e m  su a  o r ig e m  n o  a n tig o  G in á s io  d e  A p lic a ç ã o  d a  U F M G , 
fu n d a d o  em  21 d e  ab ril d e  1954 , e m  c u m p r im e n to  às d isp o s iç õ e s  le g a is  in s t i tu íd a s  p e lo  
D e c re to  L ei n° 90 5 3  em  1946. T ra n s fo rm o u -s e  em  C o lé g io  d e  A p lic a ç ã o  n o  a n o  de  1958.
O  C e n tro  P e d a g ó g ic o  (C P ) m in is tra  o  e n s in o  fu n d a m e n ta l  (1° a o  9° an o ), o rg a n iz a d o  
d e sd e  1995 n o s  C ic lo s  de  fo rm a ç ã o  h u m a n a 38, a  q u a l o r ie n ta  a  o rg a n iz a ç ã o  p e d a g ó g ic a  d as  
tu rm a s  d o s  a lu n o s  e , s e g u n d o  a  in s t i tu iç ã o , d ife re -se  d a  e s tru tu ra  em  sé rie s , p o s s ib ili ta n d o  
u m a  m a io r  f le x ib il iz a ç ã o  d o s  te m p o s  e s c o la re s  d e  a c o rd o  c o m  a  id a d e  e o  te m p o  de  
a p re n d iz a g e m  d o  a lu n o  e u m  tra b a lh o  m a is  c o le tiv o  e n tre  o s  p ro fe s so re s . C a d a  c ic lo  é 
c o n s ti tu íd o  p o r  trê s  (3 )  a n o s  d e  e n s in o , a ss im  d is tr ib u íd o s : 1° c ic lo  (1°, 2° e 3° an o s); 2° c ic lo  
(4°, 5° e 6° a n o s )  e 3° c ic lo  (7°, 8° e 9° a n o s  e sc o la re s ) . O  C P  c o n ta  h o je  c o m  575 a lu n o s  n o  
to ta l, s e n d o  147 n o  1° c ic lo , 2 1 7  n o  2° e 211 n o  3° c ic lo ; a lé m  d o s  a lu n o s  q u e  fa z e m  p a rte  da  
E JA , c u ja  q u a n tid a d e  a tu a liz a d a  n ã o  c o n se g u im o s  o b te r.
C o n s tru íd o  c o m o  u m  p ré d io  d e  t rê s  a n d a re s , e s se  C A p  p o ssu i, em  su a s  d e p e n d ê n c ia s , 
2 2  sa la s  d e  a u la  p a ra  tu rm a s  d e  1° a n o  a  9° an o ; sa la s  p a ra  e q u ip e  a d m in is tra tiv a , 
c o o rd e n a ç õ e s  p e d a g ó g ic a s  d o s  c ic lo s  e á re a s  d e  e n s in o ; la b o ra tó r io s  p a ra  a s  á re a s  de  
l ic e n c ia tu ra ; s a la s  d e  in fo rm á tic a ; a u d itó r io ; sa la s  d e  g in á s tic a ; b ib lio te c a ; s e to r  de
Administrativo da Eseba de redução do fluxo de ingresso de alunos na escola -  a partir do Letivo 2016. 
Uberlândia: UFU, 2014.
37 As fontes utilizadas para coleta de informações históricas, técnicas e pedagógicas referentes à organização
desse Colégio foram: PPP (2004), Regimento Interno, site da instituição
http://www.cp.ufmg.br/index.php/historico; além de registros da pesquisadora feitos por fotografias e anotações 
em diário de campo, em pesquisa realizada em fevereiro de 2016.
38 Ver em CP (2004, p. 16-18).
88
re p ro g ra f ia ;  te le c e n tro , p o r ta r ia  e sa la s  p a ra  d e m a is  s e to re s  r e s p o n s á v e is  p e lo  fu n c io n a m e n to  
a d m in is tra t iv o  e p e d a g ó g ic o  d a  e s c o la 39.
A s  sa la s  d e  a u la  sã o  a m p la s , c o n s id e ra n d o  a  q u a n tid a d e  d e  18 a  25  a lu n o s  e m  cad a , e 
e x is te m  b a n h e iro s  d e n tro  d as  sa la s  d o  1° c ic lo  (1°, 2° e 3° a n o s). A  á re a  e x te rn a  é c o m p o s ta  
p o r  p á tio s , q u a d ra s  e á re a s  v e rd e s , ja r d in s  v e r t ic a is  e h o r iz o n ta is , p a re d e  de  e sc a la d a , a lé m  de  
u m  la b o ra tó r io  d e  c iê n c ia s  a c o p la d o  a  u m a  h o rta . O  e s p a ç o  d o  p a rq u e  n ã o  c o n ta  co m  
b r in q u e d o s  p a ra  a  re c re a ç ã o  d as  c ria n ça s , v is to  q u e  o s  q u e  e x is tia m  j á  f ic a ra m  v e lh o s  e 
im p ró p rio s , m a s  a  e s c o la  j á  c o n ta  c o m  p ro je to  p a ra  tro c a  e in s ta la ç ã o  de  n o v o s  e q u ip a m e n to s .
E m b o ra  o  e s p a ç o  se ja  b a s ta n te  a b e rto , p e rm itin d o  a o s  a lu n o s  m o v im e n ta re m -s e  e 
p a r t ic ip a re m  d o s  in ú m e ro s  c e n á r io s  e d u c a tiv o s , o  e le v a d o r  q u e  a  e s c o la  p o ssu i n ã o  é 
in te r lig a d o  à  p o r ta r ia  d a  e sc o la  e n ã o  h á  ra m p a s  p a ra  q u e  se ja  fe i to  o  d e v id o  a c e s so  a  u m a  
p e s so a  q u e  te m  m o b il id a d e  re d u z id a  e /o u  fa z  u s o  d e  c a d e ira s  d e  ro d as , o  q u e  c o n tra r ia  as 
n o rm a s  d e  a c e s s ib il id a d e  e x is te n te s . O  p ré d io  c o n ta  c o m  m u ita s  e sc a d a s  e u m  a lu n o  co m  
d e f ic iê n c ia  v isu a l, p o r  e x e m p lo , te r ia  b a s ta n te  d if ic u ld a d e s  p a ra  se  lo c o m o v e r  c o m  m a is  
a u to n o m ia .
O  C A p -U F M G  a p re s e n ta  su a  o rg a n iz a ç ã o  p o lít ic o -a d m in is tra tiv a  a  p a r t i r  d e  “ u m a  
g e s tã o  c o m p a r ti lh a d a  d a  v id a  e s c o la r  [...], n a  q u a l b u sc a -se , m e s m o  c o m  im p e rfe iç õ e s , 
c o n s tru ir  c r i té r io s  d e m o c rá tic o s  p a ra  a  to m a d a  d e  d e c isõ e s” (C P , 2 0 0 4 , p. 20).
O  o rg a n o g ra m a  re p re s e n ta d o  n a  f ig u ra  1 c o n s ta  d a  p á g in a  e le trô n ic a  d o  c o lé g io  e 
r e p re s e n ta  a  e s tru tu ra  a d m in is tra t iv a  d e s se  C A p.
39 Ver Figura 1.
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Figura 1 -  O rg a n o g ra m a  d o  C o lé g io  d e  A p lic a ç ã o  d a  U F M G
Fonte: Disponível em http://www.cp.ufmg.br/index.php/organograma
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A  d e s c r iç ã o  d a  fu n ç ã o  d e  c a d a  se to r  q u e  c o la b o ra  n a  a tu a ç ã o  d a  g e s tã o  c o m p a r ti lh a d a  
e n c o n tra -s e  ta m b é m  n o  s ite  d a  in s t i tu iç ã o  e n o  d o c u m e n to  C P  (2 0 0 4 )40, o n d e  se  a p re s e n ta  o 
P P P  d a  e sco la . A  seg u ir , b u s c a m o s  s in te tiz á - la s :
a) D ire ç ã o : d e v e  c o o rd e n a r  e a d m in is tra r , em  c o n ju n to  c o m  a  D ire ç ã o  G e ra l, o  C e n tro  
P e d a g ó g ic o  ju n to  a o s  d iv e rso s  ó rg ã o s  c o le g ia d o s  e d e m a is  in s tâ n c ia s  in te rn a s  d a  U F M G . 
R e s p o n s á v e l p o r  o rg a n iz a r , p la n e ja r , o r ie n ta r , d in a m iz a r  e g e s ta r  to d o  o  t ra b a lh o  
a d m in is tra t iv o  e a c a d ê m ic o , fo rn e c e n d o  o r ie n ta ç õ e s  e d ire tr iz e s  d e  tra b a lh o , b u s c a n d o  
so lu c io n a r  s itu a ç õ e s -p ro b le m a  d o /n o  C e n tro  P e d a g ó g ic o ;
b )  V ic e  D ire ç ã o : re sp o n s á v e l  p o r  c o o rd e n a r  e a d m in is tra r  em  p a rc e r ia  co m  o  d ire to r  
e m  su a s  fu n ç õ e s ;
c) Ó rg ã o s  C o le g ia d o s : C P A  - C o n s e lh o  P e d a g ó g ic o  e A d m in is tra tiv o ; C O P E D  - 
C o o rd e n a ç ã o  P e d a g ó g ic a ; C o n s e lh o  C o m u n itá r io ; C o n s e lh o  D ire to r ;  C o o rd e n a d o r ia  
P e d a g ó g ic a  d a  E d u c a ç ã o  B á s ic a  e P ro f is s io n a l. D e  a c o rd o  c o m  C P  (2 0 0 4 , p. 20):
Um órgão decisivo de nossa gestão compartilhada é o Conselho pedagógico 
Administrativo (CPA). Trata-se de um colegiado em que as questões que 
envolvem a comunidade escolar são decididas em última instância, com a 
participação de todos os agentes escolares da comunidade da Escola 
Fundamental. É presidido pela Direção, com representantes das três 
Comissões de trabalho: Ensino (CoEn), Orientação Discente (COD) e 
Pesquisa e Extensão (CoPEx); dos oito Núcleos de Ensino que congregam 
professores das diferentes disciplinas escolares; dos funcionários técnico- 
administrativos, da biblioteca e dos discentes.
D e n tro  d e s se s  ó rg ão s , e n c o n tra -s e  ta m b é m  a  C o o rd e n a ç ã o  P e d a g ó g ic a  (C O P E D ): 
in s tâ n c ia  d e lib e ra t iv a  re sp o n sá v e l p e lo  a c o m p a n h a m e n to  d a s  p rá tic a s  e d u c a tiv a s  d a  E sc o la , 
c o m  a  c o m p e tê n c ia  d e  p ro p o r  a ç õ e s  q u e  v ise m  à  a r tic u la ç ã o  d o  t ra b a lh o  d e s e n v o lv id o  n o s  trê s  
c ic lo s , a ss im  c o m o  a c o m p a n h a r  as p o lít ic a s  p e d a g ó g ic a s  a p ro v a d a s  p e lo  C o le g ia d o  
P e d a g ó g ic o  A d m in is tra tiv o  d a  e sco la . D e n tre  o u tro s , são  o b je to  d e  a n á lis e  e p ro p o s iç ã o : 
p ro je to s  c o le tiv o s  d e  e n s in o  d o s  C ic lo s  d e  F o rm a ç ã o  H u m a n a ; p ro je to s  d e  p e sq u isa ; 
d is tr ib u iç ã o  d o s  te m p o s  e sc o la re s ; a v a lia ç ã o : c r i té r io s  e in s tru m e n to  p a ra  re g is tro  ( f ic h a  
a v a lia tiv a ) .
J á  o  C o n s e lh o  C o m u n itá r io  é u m  ó rg ã o  c o n su ltiv o , c r ia d o  e m  1984  e re e s tru tu ra d o  em  
2 0 1 4 , q u e  c o n g re g a  re p re s e n ta n te s  d e  p a is  d e  a lu n o s , d o c e n te s , d isc e n te s  e té c n ic o s  em  
a s su n to s  e d u c a c io n a is , te n d o  p o r  f in a lid a d e  a v a lia r  e a c o n se lh a r  a  d ire ç ã o  em  q u e s tõ e s  d o  
in te re s s e  d a  c o m u n id a d e  e s c o la r  (C P , 2 0 1 4 ).
40 Esse documento refere-se ao PPP do Centro Pedagógico da UFMG, na versão do ano de 2004, salientando que 
se encontra em processo de avaliação e reestruturação pela escola como um todo.
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d) S e c re ta r ia  A d m in is tra tiv a : c o n g re g a  to d a  a  d e m a n d a  d e  u m a  S e c re ta r ia  G e ra l de  
U n id a d e  A c a d ê m ic a , a  S e ç ã o  de  P e s so a l d o  C e n tro  P e d a g ó g ic o  e o  a s se s s o ra m e n to  à  D ire ç ã o  
d e s te  C e n tro ;
e) S e to r  d e  A p o io  à  S aú d e : e x e rc e  a tiv id a d e  d e  a s s is tê n c ia  b á s ic a  e d e  p r im e iro s  
s o c o rro s  ju n to  à  c o m u n id a d e  in te rn a ; p a r t ic ip a  de  fo rm a  e fe tiv a  ju n to  à  P ro p o s ta  P e d a g ó g ic a  
d e  F o rm a ç ã o  H u m a n a  d a  e s c o la  p o r  m e io  d e  P ro je to s  e d e  O fic in a s . T a m b é m  d á  o r ie n ta ç õ e s  
e m  sa la  d e  a u la  a o s  a lu n o s  e ao s  p a is  p o r  m e io  d e  c o m u n ic a d o s  e s c r ito s  e v e rb a is  re la c io n a d o s  
à  sa ú d e  d o  a lu n o  c o n fo rm e  n e c e s s id a d e : p re v e n ç ã o  d e  d o e n ç as , h ig ie n e  e o u tra s  o c o rrê n c ia s . 
C o le ta  d a d o s  d e  fo rm a  s is te m a tiz a d a  d o  a te n d im e n to  d iá rio ;
f)  S e ç ã o  d e  E n s in o : re s p o n sá v e l p e la  g u a rd a , re g is tro  d o s  d o c u m e n to s  d o s  a lu n o s  e e x ­
a lu n o s ;
g ) S e rv iç o s  G e ra is : re s p o n sá v e l p o r  z e la r  p o r  to d a  a  in f ra e s tru tu ra  d o  p ré d io  d a  e sco la , 
c o m o  lim p e z a  g e ra l e m a n u te n ç ã o , c o m o  ta m b é m  p e lo s  se to re s  de: R e p ro g ra f ia  ( re p ro d u ç ã o  
d e  c ó p ia s ) , P a tr im ô n io , T ra n sp o r te , A u d io v isu a l (e m p ré s t im o  d e  e q u ip a m e n to s ) , P o r ta r ia  
( re sp o n sá v e l p e la  e n tra d a  e sa íd a  de  p e s so a s  e m a te r ia is )  e C o z in h a  (re sp o n sá v e l p e la  m e re n d a  
se rv id a  a o s  a lu n o s) ;
h )  S e to r  d e  In fo rm á tic a  e R e c u rso s  T e c n o ló g ic o s : c o n g re g a  to d o s  o s  se rv iç o s  
re la c io n a d o s  à s  T e c n o lo g ia s  d a  In fo rm a ç ã o  e C o m u n ic a ç ã o  d o  C e n tro  P e d a g ó g ic o . 
R e c e n te m e n te , e s se  s e to r  d e ix o u  d e  te r  a p e n a s  u m  p a p e l té c n ic o -a d m in is tra t iv o , a s su m in d o  
re s p o n s a b il id a d e s  p e d a g ó g ic a s , c o m o  a  g e s tã o  d o  M o o d le  C P ;
i)  C o n ta b ilid a d e : re sp o n sá v e l p e la s  q u e s tõ e s  f in a n c e ira s  d a  e sco la , c o m o  c o m p ra s  e 
p a g a m e n to s ;
j )  N ú c le o  d e  A te n d im e n to  e In te g ra ç ã o  P e d a g ó g ic a  (N A IP ): s e to r  d e  a c o m p a n h a m e n to  
e o r ie n ta ç ã o  e d u c a c io n a l, in te g ra n d o  a lu n o s , f a m ília  e E sc o la . É  c o m p o s to  p o r  u m a  a s s is te n te  
so c ia l e u m a  p s ic ó lo g a , q u e  re a liz a m  u m a  c o n s ta n te  in te r lo c u ç ã o  co m  o s  d iv e rso s  s e g m e n to s  
d a  c o m u n id a d e  e sco la r. B u sc a , p o r  m e io  d e  v á r ia s  fo rm a s  d e  in te rv e n ç ã o , a te n d e r  às 
d e m a n d a s  q u a n to  à s  q u e s tõ e s  e sc o la re s  e su as  im p lic a ç õ e s  d e  c u n h o  so c ia l, a fe tiv o -  
e m o c io n a l, p s ic o ló g ic o  e fam ilia r ;
k )  N ú c le o  de  A s s e s s o ra m e n to  à  P e s q u is a  (N A P q ): ó rg ã o  d e  a s se s s o ra m e n to  dos 
D ire to re s  d a s  U n id a d e s  A c a d ê m ic a s  p a ra  a s su n to s  d e  p e s q u is a  e q u e  fa z e m  a  l ig a ç ã o  e n tre  
e s ta s  U n id a d e s  e a  P ró -R e ito r ia  d e  P e sq u isa ;
l)  C e n tro  d e  E x te n sã o  (C E N E X ): re s p o n sá v e l p e lo  re g is tro  d e  P ro je to s  d e  E x te n sã o  
p ro p o s to s  p o r  s e rv id o re s  d e s sa  E sc o la , c u ja s  a tiv id a d e s  são  d ire c io n a d a s  à  c o m u n id a d e  
In te rn a  e e x te rn a  d a  U F M G , ta is  c o m o  se m in á rio s , e n c o n tro s , o f ic in a s  d id á tic a s , a s se sso ria s ,
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palestras, dentre outras, que v isa m  à d ivu lgação  d os trabalhos d e se n v o lv id o s  e à troca de 
ex p er iên c ia s  sob a form a de parcerias com  várias in stitu içõ es  de en sin o . É  resp on sáve l, ainda, 
p e lo s  con tatos co m  as in stitu içõ es, agen d am en tos de transportes, com u n ica d o s aos  
p a is/resp on sáve is, a lu n os e d em ais in stân cias da E sco la ; na elaboração, organ ização , 
d iv u lg a çã o  e e x ecu çã o  de trabalhos de cam po, ativ id ad es ex traclasse  e ev en to s (ap resen tações  
culturais, m ostras, e x p o s iç õ e s , c o la çã o  de grau, dentre outros) p rom o v id o s na E sco la  ou  fora  
dela. A  co m u n ica çã o , v ia  e-m ail, de d iversos d o cu m en to s e ativ id ad es em  geral para a 
com u n id ad e interna e externa ao CP tam bém  é execu tad a  p e lo  C E N E X .
A  partir d essa  organ ização , e s se  C A p c o lo c a -se  enquanto u m a in stitu ição  p o lítica  que  
contribui à p rodução de co n h ec im en to  e in v estig a çã o  para o  en sin o  fundam ental e para as 
licen cia tu ras da U F M G , que b u sca  form ar futuros p rofessores, s in a lizan d o  que:
As diversas instâncias decisórias que compõem a organização da escola, 
muito além do caráter administrativo, assumem também o caráter político- 
pedagógico, já que a ação desses órgãos é, a um só tempo, causa e 
consequência da vida escolar. Em outras palavras, a vida escolar produz a 
ação desses órgãos, na mesma medida em que é por eles produzida (CP, 
2004, p. 20).
P e lo s  d ad os ob tid os com  a a ssesso r ia  adm inistrativa, há um  total de 64  p rofessores, 
cerca  de 2 0  técn ico -ad m in istra tivos e 50  b o ls ista s , a lém  d os estag iários, o s  quais n ão  foram  
con ta b iliza d o s n o  m o m en to  da p esq u isa  de cam p o em  fu n ção  do p eríod o  -  in íc io  do ano  
le t iv o  -  e da sua rotatividade.
T en d o  c o m o  b ase in v estig a tiv a  para a p rodução de co n h ec im en to  em  en sin o , p esq u isa  
e ex ten sã o , a fin a lid ad e do C P /U F M G  é con stitu ir-se  co m o  cam p o  de exp erim en tação  e de 
p esq u isa  na E d u ca çã o  B á s ic a  e na form ação  de p ro fessores e de p ro fiss io n a is  que têm  o  
am b ien te esco la r  c o m o  cam p o de atuação. Q u anto  aos o b jetivos, con sta  da pág in a  eletrôn ica  
do CP:
• M inistrar o  E n sin o  Fundam ental, ten d o -o  c o m o  b a se  in v estig a tiv a  para a p rodução de 
co n h ec im en to , de en sin o  e de pesquisa;
• C on stitu ir-se  c o m o  cam p o de reflex ã o  e de in v estig a çã o  sobre a prática ped agóg ica;
• C on stitu ir-se  co m o  e sp a ço  de n o v a s ex p er im en tações p ed a g ó g ica s, que su b sid iem  
ava n ço s e r e f le x õ e s  sobre a prática educativa;
• Servir de C am p o de E stá g io  para a lu n os da L icenciatura  e da G raduação.
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O u tro s  p r in c íp io s  n o r te a d o re s  q u e  c o n s ta m  d a  p ro p o s ta  p o lít ic o -p e d a g ó g ic a  d o  C P  
re fe re m -s e  ao  p ro c e s s o  d e  a v a lia ç ã o  q u a li ta t iv a 41 d o  a lu n o  -  n o  q u a l a  fo rm a ç ã o  d o  e s tu d a n te  
é c o n s id e ra d a  em  seu  d e s e n v o lv im e n to  g lo b a l e a v a lia d a  m e d ia n te  d ife re n te s  t ip o s  de  
in s tru m e n to s  ( f ic h a s  d e sc r itiv a s , p ro v a s , o b s e rv a ç õ e s  e tc .) ;  e o  a te n d im e n to  à s  d e m a n d a s  
e s p e c íf ic a s  d o  a lu n o  p o r  m e io  d e  p ro je to s  c o le tiv o s , ta is  c o m o  o  G ru p o  d e  T ra b a lh o  
D ife re n c ia d o  (G T D 42), u m a  d isc ip lin a  a r t ic u la d a  e n tre  C P  e C o n s e lh o  P e d a g ó g ic o  d a  U F M G , 
c o m  fo rm a ç ã o  de  e n tu rm a ç ã o  d e n tro  d o  p ró p rio  C ic lo  p a ra  a te n d e r  as  d e m a n d a s  de  
a p re n d iz a g e m  e p o s s ib ilid a d e s  de  a m p lia ç ã o  c u rr ic u la r ;  e o  G ru p o  d e  T ra b a lh o  In te n s if ic a d o  
(G T I), q u e , c o n fo rm e  G e b a ra  e B a r ro s  (2 0 1 4 , p. 10), são  “ m o m e n to s  em  q u e  o 
a c o m p a n h a m e n to  d o  a lu n o  é re a l iz a d o  de  fo rm a  in d iv id u a liz a d a , s e m a n a lm e n te , v is a n d o  o 
a v a n ç o  e m  d isc ip lin a s  e /o u  c a m p o s  d o  c o n h e c im e n to  em  q u e  h á  m a io r  d if ic u ld a d e ” .
U m a  e s p e c if ic id a d e  d e s te  C A p  e m  re la ç ã o  ao s  d e m a is  q u e  f iz e ra m  p a rte  d a  p e s q u isa  
d iz  re s p e ito  à  im p le m e n ta ç ã o  d o  te m p o  in te g ra l e m  su a  o rg a n iz a ç ã o , in ic ia n d o  em  2 0 0 7  c o m  a 
a m p lia ç ã o  d o  te m p o  n o  c o n tra  tu rn o  p a ra  a lu n o s  d o  3° c ic lo  m e d ia n te  a  o fe r ta  d e  o f ic in a s  de 
a p re n d iz a g e m  (a r te s , in fo rm á tic a , l ín g u a  e s tra n g e ira , in fo rm á tic a , l in g u a g e m  e ra c io c ín io  
ló g ic o  m a te m á tic o ) . E s s a  o rg a n iz a ç ã o  fe z  p a r te  d e  u m  p ro je to  e la b o ra d o  p o r  p ro fe s so re s  d a  
in s t i tu iç ã o  co m  b a s e  ta n to  n a s  c o n s ta ta ç õ e s  d e  d e m a n d a s  d e  p e rm a n ê n c ia  d o s  a lu n o s  p a ra  
in te rv e n ç õ e s  in tra e s c o la re s , c o m o  n o  A rt. 3 4  d a  L D B  (L e i 9 3 9 4 /9 6 ), o n d e  se  tem :
Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro 
horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado 
o período de permanência na escola. [...].
§ 2° O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo 
integral, a critério dos sistemas de ensino.
A  p ro p o s ta  d a  a m p lia ç ã o  d o  te m p o  fo i im p le m e n ta d a  em  2 0 0 8 , d e  fo rm a  q u e  n o  an o  
d e  20 1 1  j á  e s ta v a  o c o rre n d o  em  to d a  a  e sco la , s e n d o  n e c e s s á r ia  a  a lte ra ç ã o  n o s  h o rá r io s  d a s  
au la s , q u e  se in ic ia m  às  8 h  e te rm in a m  às 1 6 h 3 0 m in , a te n d e n d o  à  s e g u in te  o rg a n iz a ç ã o , 
c o n fo rm e  C P  (2 0 1 0 , p. 4): “ 4  m ó d u lo s  d iá r io s  d e  9 0  m in u to s  cad a ; 3 h o ra s  d e  m a n h ã  (8 h  as  
11h) e 3 h o ra s  à  ta rd e  (1 3 :3 0  às  16 :30 ); e n tre  c a d a  m ó d u lo  u m  p e q u e n o  in te rv a lo ; e n tre  os 
d o is  tu rn o s , d u a s  h o ra s  p a ra  a lm o ç o ” . A lé m  d e  p ro p ic ia r  u m a  m a io r  p e rm a n ê n c ia  d o  a lu n o  n a  
e sc o la , e s sa  p rá t ic a  te m  b u s c a d o  a m p lia r  o  a c e s so  às d ife re n te s  fo rm a s  d e  m a n ife s ta ç õ e s  
c u ltu ra is , e s p o rtiv a s  e d e  la z e r  e c o n tr ib u ir  m a is  e fe t iv a m e n te  c o m  o  e x e rc íc io  d a  d o c ê n c ia  
p a ra  o s  a lu n o s  d e  g ra d u a ç ã o  d a  U F M G .
41 Ibidem (p. 18-19).
42 Ver mais profundamente em CP (2010, p. 4-8).
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N o  e n ta n to , n ã o  e n c o n tra m o s  re fe rê n c ia s  n o  d o c u m e n to  d o  P P P  q u e  t r a te m  d a  
o rg a n iz a ç ã o  g e ra l d a  in s ti tu iç ã o , d a  fo rm a ç ã o  c o n tin u a d a  d o s  p ro f is s io n a is  q u a n to  à 
p e rs p e c tiv a  d a  e d u c a ç ã o  d a  in c lu s iv a , b e m  c o m o  d e  p ro p o s ta s  e e s tu d o s  q u e  d ize m  re s p e ito  à 
e d u c a ç ã o  e sp e c ia l e se u s  se rv iç o s , ou , a in d a , d a  a c e s s ib il id a d e , se ja  d o  e s p a ç o  f ís ic o  ou  
p e d a g ó g ic a .
3 .1 .1 .2 , C o lé g io  d e  A p lic a ç ã o  J o ã o  X X III43d a  U F JF
T o m a d o  c o m o  p a rte  d a  U n iv e rs id a d e  F e d e ra l d e  J u iz  d e  F o ra , o  G in á s io  d e  A p lic a ç ã o  
J o ã o  X X III  fo i c r ia d o  e m  1965 , s e n d o  “ u m a  e s c o la  de  e x p e rim e n ta ç ã o , d e m o n s tra ç ã o  e 
a p lic a ç ã o ” , p a ra  a te n d e r  ao s  l ic e n c ia n d o s  em  te rm o s  d e  p e s q u is a  e re a l iz a ç ã o  de  e s tá g io s  
su p e rv is io n a d o s . S o b re  su a  o rg a n iz a ç ã o  a d m in is tra tiv a , e m  1971 o  G in á s io  p a s so u  a  C o lé g io  
d e  A p lic a ç ã o  J o ã o  X X III , to rn a n d o -se  ó rg ã o  a n e x o  à  F a c u ld a d e  d e  E d u c a ç ã o  d a  U F JF , m a s , 
so m e n te  em  1989 , c o m  a  se p a ra ç ã o  f ís ic a  d a  F a c u ld a d e  d e  E d u c a ç ã o , p a s so u  a  te r  o  se u  c o rp o  
a d m in is tra tiv o , c o m  d ire ç ã o  p ró p ria . J á  em  1998 , a  in s t i tu iç ã o  to rn o u -s e  u m a  U n id a d e  
A c a d ê m ic a , c o n fo rm e  c o n s ta  d o  e s ta tu to  d e s sa  U n iv e rs id a d e .
S itu a d o  fo ra  d o  c a m p u s  d a  U F JF , O  C A p  J o ã o  X X III  é fo rm a d o  p o r  d o is  p ré d io s  de  
d o is  a n d a re s : u m  d e s tin a d o  a o  e n s in o  fu n d a m e n ta l e o u tro  ao  e n s in o  m éd io . D e  a c o rd o  c o m  
in fo rm a ç õ e s  p re s ta d a s  p e la  c o o rd e n a d o ra  p e d a g ó g ic a  d o  e n s in o  fu n d a m e n ta l , a  in s t i tu iç ã o  n ã o  
fo i p ro je ta d a  p a ra  e n s in o  fu n d a m e n ta l e j á  e x is te m  p ro je to s  p a ra  a m p lia ç ã o  e a d e q u a ç ã o  d o  
e s p a ç o  f ís ic o  p a ra  a te n d e r  a  c r ia n ç a s  m e n o re s , m a s  a in d a  n ã o  fo ra m  lib e ra d o s  p e lo  g o v e rn o . 
H á  fa l ta  d e  a c e s s ib il id a d e  f ís ica , p o is  e x is te  a  p la ta fo rm a  p a ra  in s ta la ç ã o  d o  e le v a d o r, m a s  o 
e q u ip a m e n to  n ã o  fo i in s ta la d o  p o r  fa l ta  de  r e c u rs o s  f in a n c e iro s . D e s s a  fo rm a , fo i n e c e s s á r io  à 
e s c o la  d e s tin a r  a p e n a s  as sa la s  d o  1° p iso  p a ra  re c e b e r  a lu n o s  q u e  p o s s u e m  m o b il id a d e  
re d u z id a . E m  u m  e x e m p lo , e le s  p re c isa ra m  re t i ra r  u m  la b o ra tó r io  d e  m a te m á tic a  p a ra  in s ta la r  
u m a  sa la  d o  2° a n o  d o  fu n d a m e n ta l b u s c a n d o  a te n d e r  a  u m  a lu n o  q u e  fa z  u s o  d a  c a d e ira  de  
ro d a s , e n q u a n to  as d e m a is  sa la s  d e s sa  sé rie  s itu a m -s e  n o  2° p iso  d o  p réd io .
A s  c r ia n ç a s  d o  1° a n o  d o  e n s in o  fu n d a m e n ta l p o s su e m  u m  e sp a ç o  e s p e c íf ic o  n o  1° p iso  
d e s tin a d o  à s  sa la s  d e  a u la , b e m  c o m o  u m  p a rq u e  p ró x im o  a  e s sa s  sa las , c o m  b r in q u e d o s  
in s ta la d o s  p a ra  a  re c re a ç ã o . C o m o  n ã o  e x is te  re fe itó r io  e n e m  c o z in h a  p a ra  p re p a ro  da  
a lim e n ta ç ã o , a  e sc o la  p o ssu i u m a  c a n tin a  te rc e ir iz a d a , o n d e  o s  a lu n o s  p o d e m  c o m p ra r  seu s
43 Informações obtidas nos documentos institucionais (PPP, Regimento Interno, Histórico e Portarias) contidos 
no site http://www.ufjf.br/joaoxxiii/, além dos registros fotográficos e impressos da pesquisadora feitos em diário 
de campo em pesquisa realizada em março de 2016.
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a lim e n to s , p o d e n d o , ta m b é m , o p ta r  p o r  t ra z e r  la n c h e  de  c a sa , a m b o s  d e n tro  d a  p e rs p e c tiv a  d a  
a lim e n ta ç ã o  sa u d áv e l. H á , a in d a , a  d is tr ib u iç ã o  d iá r ia  de  u m  c o m p le m e n to  p e la  e sco la , q u e  se 
d e n o m in a  “ c o la ç ã o ” : b o lo , io g u rte , su co , f ru ta s , b is c o i to  e tc . E s s e s  la n c h e s  d isp o n ib iliz a d o s  
p a ra  a s  c ria n ç a s  sã o  e n tre g u e s  à s  tu rm a s  q u e  se o rg a n iz a m  p a ra  la n c h a r  n o s  e sp a ç o s  e x te r io re s  
-  m e s a s  e b a n c o s . S e g u n d o  a  c o o rd e n a d o ra  p e d a g ó g ic a  d a  e sco la , a  c o n s tru ç ã o  d e sse  e s p a ç o  
e d u c a tiv o  ta m b é m  é m a is  u m  p ro je to  q u e  d e p e n d e  d a  o b ra  q u e  a in d a  n ã o  fo i in ic ia d a .
A  in s t i tu iç ã o  c o n ta  h o je  c o m  c e rc a  d e  1320 a lu n o s , m a tr ic u la d o s  em  2 8  tu rm a s  de  
E n s in o  F u n d a m e n ta l  e 09  tu rm a s  d e  E n s in o  M é d io , a lé m  d e  0 9  tu rm a s  a te n d e n d o  a  a lu n o s  d o  
C u rso  d e  E d u c a ç ã o  d e  Jo v e n s  e A d u lto s . P o ssu i o  s e g u in te  q u a d ro  d e  a d m in is tra ç ã o : D ire to ra  
G e ra l, D ire to r  d e  E n s in o , C h e fe  d e  S e c re ta r ia  e G e re n te  d e  S u p o r te  A d m in is tra tiv o . A lé m  
d isso , e x is te m  su b c h e fe s  p a ra  o s  s e g u in te s  D e p a r ta m e n to s  d e  e n s in o : C iê n c ia s  H u m a n a s , 
C iê n c ia s  N a tu ra is , E d u c a ç ã o  F ís ic a , L e tra s  e A rte s , M a te m á tic a ;  e c o o rd e n a d o re s  e v ic e -  
c o o rd e n a d o re s  d e  e n s in o  p a ra : E n s in o  F u n d a m e n ta l  -  1° ao  5° A n o ; E n s in o  F u n d a m e n ta l  -  6° 
a o  9° A n o ; E n s in o  M é d io  e E d u c a ç ã o  d e  Jo v e n s  e A d u lto s .
O  ite m  4 .5  d o  P P P 44 d a  e s c o la  (C A p  Jo ã o  X X III , 2 0 1 3 , p. 2 8 )  t r a ta  d a  e s tru tu ra  
p e d a g ó g ic a  e a d m in is tra t iv a  d a  in s ti tu iç ã o  e sc o la r , c ita n d o  c o m o  p a r te  de  su a  o rg a n iz a ç ã o , 
a lé m  d o s  c a rg o s  e fu n ç õ e s  a c im a  re la c io n a d o s , o s  s e to re s  d a  U F JF : R e i to r  d a  U F JF , V ic e -  
R e ito r , P ró -R e ito r  d e  C u ltu ra , P ró -R e ito r  d e  E x te n sã o , P ró -R e ito r  d e  In fra e s tru tu ra , P ró -  
R e i to r  d e  P e s q u isa , P ró -R e ito r  d e  P la n e ja m e n to  e G e s tão , P ró -R e ito r  d e  P la n e ja m e n to , P ró -  
R e i to r  d e  G ra d u a ç ã o , P ró -R e ito r  d e  P ó s -G ra d u a ç ã o , P ró -R e ito r  d e  A p o io  E s tu d a n til ,  P ró -  
R e i to r  d e  A s s u n to s  A c a d ê m ic o s , P ró -R e ito r  d e  O rç a m e n to  e F in a n ç a s , P ró -R e ito ra  de 
R e c u rso s  H u m a n o s .
T a n to  n e s se  d o c u m e n to  c o m o  n o  R e g im e n to  In te rn o 45 d a  in s t i tu iç ã o  ( in s titu íd o  p e la  
P o r ta r ia  de  R e g u la r id a d e  d e  E s tu d o s  n.° 0 8 0  -  2 5 /0 9 /8 1  -  M E C ), são  a p re s e n ta d a s  as  n o rm a s  
d a  o rg a n iz a ç ã o  e s c o la r  p a ra  a  d ire ç ã o , té c n ic o s  p e d a g ó g ic o s , s e c re ta r ia  e c o rp o  d o c e n te , 
c o n fo rm e  (C .A  J o ã o  X X III , 2 0 1 3 , p. 2 8 -3 0 ):
4.6 Normas de organização escolar 
4.6.1 Da direção
44 O documento reorganizado em 2013 está em contínua avaliação pela escola. Portanto, algumas informações 
estão passando por reformulações e/ou alterações no texto.
45 Documento institucional que trata a respeito da organização e funcionamento da escola, estabelecendo normas 
sobre os aspectos administrativos, pedagógicos, disciplinares, com apresentação dos direitos e deveres de toda 
comunidade escolar.
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Art. 21 - O Colégio de Aplicação João XXIII será dirigido pelo Diretor 
Geral e pelo Diretor de Ensino, que deverão ser docentes da carreira de 
Magistério de 1° e 2° graus, lotados neste Colégio, em efetivo exercício de 
suas funções, eleitos por professores e técnicos administrativos, também 
lotados e em efetivo exercício neste Colégio, e por alunos do Ensino Médio 
e/ou com 16 anos completos na data da eleição, regularmente matriculados, e 
nomeado pela autoridade competente, para um exercício de 4 (quatro) anos, 
de acordo com a lei vigente, sendo permitida uma recondução.
§ 1° - O Diretor Geral será substituído, em suas ausências e impedimentos 
pelo Diretor de Ensino.
§2° - A destituição do Diretor Geral e/ou Diretor de Ensino poderá ser 
proposta pela Congregação, em reunião convocada exclusivamente para este 
fim, com pauta acompanhada de exposição de motivos, necessitando, para a 
aprovação, do voto de, no mínimo, 2/3 (dois terços) da totalidade de seus 
membros e encaminhada ao órgão competente.
Art. 22 - Compete ao Diretor Geral:
I - administrar e dirigir o Colégio, respeitadas as competências dos 
Departamentos e as decisões da Congregação;
II - convocar e presidir as reuniões da Congregação e do Conselho de 
Unidade;
III - encaminhar aos órgãos superiores os processos da Unidade, que 
dependam de decisão superior;
IV - requisitar o material de consumo, equipamentos e material permanente, 
bem como a execução de serviços de terceiros;
V - exercer o poder disciplinar no âmbito da Unidade;
VI - representar a Unidade nos colegiados superiores competentes;
VII - executar e fazer executar as deliberações emanadas dos órgãos 
superiores, da Congregação e do Conselho da Unidade;
VIII - distribuir os servidores técnico-administrativos lotados na Unidade, de 
forma compatível com seus cargos e funções, já definidas em concurso, de 
acordo com as necessidades do Colégio;
IX - apresentar ao Conselho de Unidade relatório anual das atividades 
acadêmicas, administrativas e financeiras da Unidade;
X - organizar a distribuição do espaço físico do Colégio, ouvido o Conselho 
de Unidade;
XI - indicar o Chefe da Secretaria e o Gerente de Suporte Administrativo e 
Serviços Gerais;
XII - encaminhar ao Reitor os nomes dos Chefes de Departamento, em 
conformidade com os pleitos realizados nos respectivos órgãos;
XIII - baixar atos e designar comissões especiais para tratar de assunto de 
interesse do Colégio;
XIV - encaminhar à Congregação, no prazo máximo de 6 (seis) meses antes 
do término do mandato da Direção, o processo de eleição da chapa Diretor 
Geral/Diretor de Ensino;
XV - instaurar, propor ou determinar ao órgão competente a abertura de 
processo administrativo disciplinar ou de sindicância, nos termos da 
legislação aplicável;
XVI - propor a criação de comissões e delegar atribuições aos seus 
membros;
XVII - responsabilizar-se pelos bens sob sua guarda.
Art. 23 -  Compete ao Diretor de Ensino:
I - substituir o Diretor Geral, conforme Art. 21, parágrafo 1°;
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II - promover o contínuo aperfeiçoamento didático-pedagógico dos 
profissionais da educação;
III - coordenar a biblioteca e demais recursos de ensino-aprendizagem;
IV - coordenar, a partir dos resultados obtidos nos Conselhos de Classes, as 
ações em relação ao rendimento escolar;
V - integrar as ações das Coordenações de Ensino e das comissões 
existentes, visando ao desenvolvimento do projeto político-pedagógico do 
Colégio;
VI - fomentar a política de aperfeiçoamento do planejamento curricular e 
conteúdos programáticos;
VII - sugerir e/ou coordenar proposições de calendários escolares;
VIII - participar do planejamento das atividades do Colégio, junto ao Diretor 
Geral, propiciando a necessária articulação entre Departamentos e 
Coordenações, para o desenvolvimento do ensino, pesquisa e extensão;
IX - integrar as atividades de estágio desenvolvidas na escola, estabelecendo 
constante interlocução com as licenciaturas da UFJF;
X - integrar as ações das Coordenações de Ensino e dos Departamentos, no 
cumprimento de suas atividades, visando à melhoria da qualidade do ensino;
XI - assessorar os Chefes de Departamento quanto à distribuição de carga 
horária de seus professores;
XII - reportar ao Diretor Geral todos os assuntos que ultrapassam a sua 
competência.
4.6.3 Dos serviços técnicos pedagógicos 
4.6.3.1 Serviço Social Escolar
0  Colégio possui um setor de Serviço Social que atua na comunidade 
escolar através do desenvolvimento de projetos como: vale transporte, 
serviço de psicologia, “aluno assistente na escola”, atendimento e apoio 
familiar, desenvolvimento de trabalhos de convivência social etc.
4.6.4 Da secretaria
Art. 31 - A Secretaria tem por finalidade a organização e a execução dos 
serviços administrativos afins, o atendimento à comunidade interna e externa 
e o apoio às atividades de ensino.
Art. 32 - O Chefe de Secretaria será um servidor TAE (Técnico- 
Administrativo em Educação), indicado pelo Diretor Geral do Colégio de 
Aplicação João XXIII e nomeado pelo Reitor.
Art. 33 - Compete ao Chefe de Secretaria:
1 - realizar as atividades que, por sua natureza, estejam no âmbito de sua 
competência e fazer a distribuição dos serviços, de acordo com as 
atribuições do pessoal técnico-administrativo;
II - organizar um sistema funcional de arquivamento, que assegure a 
verificação da identidade do aluno, da regularidade e autenticidade de sua 
vida escolar, garantidos a segurança, a facilidade de acesso e o sigilo dos 
dados;
III - organizar os registros necessários à rotina administrativa do Colégio e à 
documentação das atividades realizadas em cumprimento do Calendário 
Escolar estabelecido;
IV - manter um arquivo geral, de modo a permitir consultas e obtenção de 
informações referentes à movimentação do expediente e a dados estatísticos;
V - prestar atendimento à Comunidade Escolar, fornecendo esclarecimentos 
referentes à escrituração escolar e à legislação vigente;
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VI - emitir periodicamente os resultados do rendimento escolar dos alunos;
VII - divulgar o calendário referente aos prazos para entrega de informações 
e documentos necessários à execução dos trabalhos da Secretaria;
VIII - organizar a expedição de diplomas, certificados e outros documentos, 
na forma das disposições legais;
IX - assinar, com o Diretor, os diplomas, certificados, currículos, históricos 
escolares e outros documentos, de acordo com as suas competências;
X - coordenar a elaboração do Censo Escolar;
XI - responsabilizar-se, no âmbito de sua competência, pelas atividades 
referentes à vida funcional dos servidores lotados no Colégio de Aplicação 
João XXIII;
XII- informar a freqüência dos servidores lotados na Unidade;
XIII - responsabilizar-se pelos bens e materiais sob sua guarda;
XIV - fornecer, quando solicitados, dados para subsidiar a elaboração do 
relatório anual das atividades da Unidade;
XV - auxiliar, no limite de suas competências, nas demandas da Diretoria 
e/ou dos demais profissionais de educação; (P12)
4.6.5 Do corpo docente
Art. 73 -  O Corpo Docente é constituído pelos professores da Carreira do 
Magistério de 1° e 2° graus, lotados no Colégio.
Art. 74 -  A admissão do professor ficará sujeita às exigências da Legislação 
em vigor.
N e s s a  e s tru tu ra  a d m in is tra t iv o -p e d a g ó g ic a , c o e x is te  o  t ra b a lh o  d e  “ d iv e rsa s  c o m is sõ e s  
fo c a d a s  n a  d isc u s sã o , p e s q u is a  e d e s e n v o lv im e n to  d e  a ç õ e s  q u e  c o n tr ib u a m  p a ra  c o n tín u a  
b u s c a  p o r  u m a  in s t i tu iç ã o  q u e  se  d ife re n c ia  p e la  q u a lid a d e  n a  fo rm a ç ã o  de  a lu n o s  e 
p ro fe s s o re s ” (JO Ã O  X X III , 2 0 1 3 , p. 2 4 ). E s s a s  c o m is s õ e s  são  fo rm a d a s  p o r  p ro fe s s o re s  de  
c a d a  d e p a rta m e n to , a  sab er:
a) P ro je to  P o lít ic o  P e d a g ó g ic o  (P . P . P .)  -  R e s p o n s á v e l p e la  o rg a n iz a ç ã o  e a tu a liz a ç ã o  
d o  d o c u m e n to  q u e  fu n d a m e n ta  e re tra ta  o  tra b a lh o  d e s e n v o lv id o  n o  c o lé g io  e a p o n ta  as a ç õ e s  
p a ra  o  fu tu ro ;
b )  T ra b a lh o  D o c e n te  -  E s tu d a  a  m e lh o r  m a n e ira  d e  o rg a n iz a ç ã o  d o  t ra b a lh o  dos 
p ro fe s s o re s  re s p e ita n d o  o  tr ip é : e n s in o , p e s q u is a  e e x te n s ã o ;
c) A m p lia ç ã o  d o  H o rá r io  E s c o la r  -  A p o n ta  as n e c e s s id a d e s  d o  c o lé g io  em  su a  m e ta  de  
o fe re c e r  e n s in o  em  te m p o  in te g ra l ;
d ) A v a lia ç ã o  In s ti tu c io n a l -  B u s c a  a  m e lh o r  fo rm a  d e  a v a lia r  a  in s t i tu iç ã o  e m  seu s 
d ife re n te s  s e to re s  a  f im  d e  to rn a r  o  t ra b a lh o  c a d a  v e z  m a is  in te g ra d o  e d e  q u a lid a d e ;
e) A v a lia ç ã o  P e d a g ó g ic a  -  A v a lia  as  a ç õ e s  p e d a g ó g ic a s  d a  e s c o la  e se u s  r e s u lta d o s  n o  
c o rp o  d isc e n te ;
99
f)  F o rm a ç ã o  In ic ia l  e C o n tin u a d a  -  A n a lis a  e su g e re  a ç õ e s  q u e  p o s s ib ili te m  u m  m e lh o r  
a te n d im e n to  a o  e s ta g iá r io  d a  U F JF . A lé m  d isso , b u s c a  a ç õ e s  p a ra  a  fo rm a ç ã o  c o n tin u a d a  d o s  
p ro fe s s o re s  d e  d ife re n te s  re d e s  d e  e n s in o ;
g ) R e v is ta  A rg o  -  a p re s e n ta -s e  c o m o  u m  n o v o  e s p a ç o  p a ra  t ro c a  d e  e x p e riê n c ia s  
p e d a g ó g ic a s  e d iv u lg a ç ã o  d e  p e s q u is a s  re la c io n a d a s  ao  en s in o ;
h ) R e v is ta  In s tru m e n to  -  D iv u lg a  a rtig o s , re s e n h a s  e re la to s  l ig a d o s  à  E d u c a ç ã o , 
a b a rc a n d o  c in c o  á re a s  p r in c ip a is :  C iê n c ia s  H u m a n a s , C iê n c ia s  N a tu ra is , L e tra s  e A rtes , 
E d u c a ç ã o  F ís ic a  e M a te m á tic a ;
i)  C o m iss ã o  d e  E s tá g io s .
C o n ta b iliz a n d o , o  q u a d ro  d o c e n te  é fo rm a d o  p o r  8 9  p ro fe s s o re s  e fe tiv o s  e m  re g im e  de  
d e d ic a ç ã o  e x c lu s iv a , 11 p ro fe s s o re s  su b s ti tu to s , a lé m  d o s  té c n ic o s , b o ls is ta s  e e s ta g iá r io s .
C o m o  o b je tiv o  g e ra l d e s sa  in s ti tu iç ã o , te m -se  a  p ro m o ç ã o  d o  d e s e n v o lv im e n to  d o  tr ip é  
e n s in o , p e s q u is a  e e x te n sã o  d e  m o d o  a  a s se g u ra r  ao  e d u c a n d o  a  fo rm a ç ã o  in d isp e n sá v e l ao  
e x e rc íc io  e fe tiv o  d a  a u to n o m ia  c o m  a  e s tru tu ra ç ã o  de  u m a  so c ie d a d e  ju s ta  e d e m o c rá tic a . A  
re s p e ito  d a  f i lo s o f ia  d o  C A p  J o ã o  X X III , d e s ta c a -s e  q u e  (2 0 1 3 , p. 5):
O Colégio de Aplicação João XXIII está voltado para a formação do cidadão 
crítico, criativo e comprometido com a construção de uma sociedade mais 
justa, livre e fraterna. Essa opção tem os seguintes desdobramentos:
1. Ênfase na construção do conhecimento como tarefa primordial da Escola;
2. Valorização dos conteúdos, enquanto patrimônio coletivo-direito de todos, 
selecionados com vista à sua significação humana e social;
3. Comprometimento com um programa integrado entre as diversas áreas e 
disciplinas;
4. Subordinação dos métodos aos conteúdos, de modo a evitar a simples 
acumulação de informações;
5. Valorização do trabalho interdisciplinar;
6. Resgate do papel do professor enquanto transmissor do conhecimento 
sistematizado e enquanto mediador entre esse conhecimento e a sua prática 
social -tal papel confere-lhe autoridade a ser exercida sem autoritarismo e 
dele exige compreensão das condições concretas de vida dos alunos;
7. Reconhecimento e aceitação do desafio de levar os alunos, 
independentemente de suas diferenças individuais e sociais, a atingirem 
patamares mínimos de desempenho, buscando estratégias capazes de fazê- 
los superar suas limitações.
C o n s id e ra n d o  su a  o rg a n iz a ç ã o  a d m in is tra t iv a  e su a s  p ro p o s ta s  p e d a g ó g ic a s , e s sa  
in s t i tu iç ã o  d e fe n d e  u m a  c o n c e p ç ã o  so c ia l-h is tó r ic o -c u ltu ra l  d e  e sco la , em  q u e  “ a  in te ra ç ã o  
so c ia l e o s  p ro c e s so s  c o g n itiv o s  p o s s ib il i ta m  a  c o n c re tiz a ç ã o  e a tu a liz a ç ã o  d o  p ro c e s s o  d o  
e n s in o -a p re n d iz a g e m ” (C A p  J o ã o  X X III , 2 0 1 3 , p. 6). D e s s a  fo rm a , a p o n ta  n o  E n s in o  
F u n d a m e n ta l  u m  c u rr íc u lo  q u e  c o n s id e ra  o s  d ife re n te s  c o n te x to s  e u m a  a v a lia ç ã o  ta m b é m  de
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c u n h o  q u a li ta t iv o  e p ro c e s su a l, re a l iz a d a  p o r  m e io  d e  o b se rv a ç õ e s  e re g is tro s  e m  f ic h a  
d e s c r i tiv a  so b re  o  d e s e n v o lv im e n to  d o  a lu n o .
O  C A p  J o ã o  X X III  a te n d e  o  e n s in o  fu n d a m e n ta l  e m  d o is  tu rn o s , m a s  c o n s ta  d o  P P P  d a  
e s c o la  q u e  a  in s t i tu iç ã o  p re te n d e  a d e q u a r-se  f ís ic a  e p e d a g o g ic a m e n te  (c u r r íc u lo s  e a ç õ e s )  
p a ra  a  im p le m e n ta ç ã o  g ra d a tiv a  d a  e s c o la  e m  te m p o  in te g ra l, a  f im  d e  a te n d e r  a  p ro p o s ta  d o  
g o v e rn o  ra t if ic a d a  p e la  R e s o lu ç ã o  n° 7, d e  14 d e  d e z e m b ro  d e  2 0 1 0 , a  q u a l o r ie n ta , em  seu  art. 
37 , q u e
A proposta educacional da escola de tempo integral promoverá a ampliação 
de tempos, espaços e oportunidades educativas e o compartilhamento da 
tarefa de educar e cuidar entre os profissionais da escola e de outras áreas, as 
famílias e outros atores sociais, sob a coordenação da escola e de seus 
professores, visando alcançar a melhoria da qualidade da aprendizagem e da 
convivência social e diminuir as diferenças de acesso ao conhecimento e aos 
bens culturais, em especial entre as populações socialmente mais vulneráveis 
(BRASIL, 2010 p. 1).
D e s s a  fo rm a , ju s t i f ic a n d o  a  p ro m o ç ã o  d e  n o v a s  p o s s ib il id a d e s  ao s  se u s  a lu n o s , e sse  
C A p  p o ssu i u m a  p ro p o s ta  d e  a m p lia ç ã o  d o  te m p o  n a  e sco la , a  q u a l e s tá  p a s sa n d o  p o r  
a d e q u a ç õ e s  e e s tu d o s  c o m p le m e n ta re s , d e  fo rm a  q u e  as  m u d a n ç a s  n o  h o rá r io  e s te jam  
a r t ic u la d a s  ta m b é m  às  a lte ra ç õ e s  c u rr ic u la re s  e f ís ic a s  n e c e s s á r ia s  à  a m p lia ç ã o  p a ra  o  te m p o  
in te g ra l, re s p e ita n d o  o s  p re c e ito s  d a  p ro p o s ta  p o lít ic o  e p e d a g ó g ic a  j á  e x is te n te .
E m b o ra  n o  te x to  d o  P P P  a tu a l a p re s e n te m -s e  a s  p ro p o s ta s  d e  fo rm a ç ã o  in ic ia l e 
c o n tin u a d a  q u e  c o n s ta  d e  J o ã o  X X III  (2 0 1 3 , p. 2 1 -2 3 ), o s  p ro je to s  d e  fo rm a ç ã o  n ã o  e n v o lv e m  
a  e d u c a ç ã o  e sp e c ia l  e seu s  s e rv iç o s  e n ã o  a p re s e n ta m  e le m e n to s  re la c io n a d o s  à  a c e s s ib il id a d e  
a rq u ite tô n ic a , a ti tu d in a l, c ie n tíf ic a  e p e d a g ó g ic a . O  q u e  c o n h e c e m o s  fo i o  p ro je to  de  
a m p lia ç ã o  f ís ic a  d a  e sco la , n o  q u a l e s tã o  p re s e n te s  a s  n o rm a s  n a c io n a is  d e  a c e s s ib il id a d e  
a rq u ite tô n ic a , e u m a  p ro p o s ta  d e  p ro je to  d e  fo rm a ç ã o  e la b o ra d o  p e lo  N ú c le o  d e  A p o io  
E s c o la r  d a  in s ti tu iç ã o , q u e  b u s c a  a m p lia r  a  d is c u s s ã o  d o s  p ro f is s io n a is  so b re  a  in c lu s ã o  e a 
d e f ic iê n c ia , m a s  q u e  a in d a  n ã o  fo i, n o  m o m e n to  d a  p e sq u isa , d is c u tid o  a m p la m e n te  p a ra  su a  
im p le m e n ta ç ã o .
3.1.1.3. Escola de Educação Básica (Eseba) da U F U 46
46 Todas as informações sobre os aspectos físico, administrativo e pedagógico da Eseba foram retiradas do site 
oficial da escola http://www.eseba.ufu.br, PPP, Regimento Interno, bem como dos registros feitos em diário de 
campo pela pesquisadora no ano de 2016.
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A  E s c o la  d e  E d u c a ç ã o  B á s ic a  -  E s e b a  -  é u m a  U n id a d e  E s p e c ia l  de  E n s in o  d a  
U n iv e rs id a d e  F e d e ra l d e  U b e r lâ n d ia . O fe re c e  e n s in o  b á s ic o  d a  E d u c a ç ã o  In fa n til  e d o  E n s in o  
F u n d a m e n ta l,  a lé m  d a  E JA . O r ig in o u -s e  em  1977 , a n te s  m e s m o  d a  fe d e ra liz a ç ã o  d a  
U n iv e rs id a d e  d e  U b e r lâ n d ia  (U n U ), c o m  a  d e n o m in a ç ã o  d e  “E s c o la  P ré -F u n d a m e n ta l  N o s s a  
C a s in h a ” , te n d o  a  f in a lid a d e  d e  o fe re c e r  e d u c a ç ã o  p a ra  o s  f ilh o s  d o s  s e rv id o re s  d e s sa  
U n iv e rs id a d e  q u e  a p re s e n ta v a m  a  fa ix a  e tá r ia  de  d o is  a  se is  an o s , c a ra c te r iz a n d o -s e , a ss im , 
c o m o  u m a  e s c o la  b e n e fíc io .
S itu a d a  in ic ia lm e n te  n o  C a m p u s  S a n ta  M ô n ic a , n o  a n o  d e  1983 re c e b e u  a  a tua l 
d e n o m in a ç ã o , E s c o la  de  E d u c a ç ã o  B á s ic a  d a  U n iv e rs id a d e  F e d e ra l d e  U b e r lâ n d ia , e o c o rre u  a 
m u d a n ç a  p a ra  o  p ré d io  a tu a l, s itu a d o  n o  C a m p u s  d a  E d u c a ç ã o  F ís ic a . H o je , a  E s e b a  a te n d e  a 
9 2 9  a lu n o s  em  4 0  tu rm a s , se n d o  d is tr ib u íd o s  d a  s e g u in te  m a n e ira : 3 7 6  a lu n o s  e m  18 tu rm a s  
p e r te n c e n te s  a o  1° c ic lo  (n a  E d u c a ç ã o  In fa n til  a té  3° a n o  d o  fu n d a m e n ta l) ;  2 3 4  a lu n o s  em  09  
tu rm a s  n o  2° c ic lo  (4°, 5° e 6° an o s); 2 3 2  a lu n o s  em  0 9  tu rm a s  n o  3° c ic lo  (7°, 8° e 9 a n o s )  e 87 
a lu n o s  e m  0 4  tu rm a s  d a  E d u c a ç ã o  d e  Jo v e n s  e A d u lto s .
O  e s p a ç o  d a s  sa la s  e d o s  d e m a is  a m b ie n te s  e d u c a c io n a is  d a  e s c o la  são  c o n s id e ra d o s  
raz o á v e is , te n d o  em  v is ta  o  n ú m e ro  de  a lu n o s  p a ra  c a d a  u m a  d e s sa s  s a la s -  d e  16 a  25  a lu n o s . 
C o m o  a  E s e b a  n ã o  c o n ta  c o m  a c e s s ib il id a d e  f ís ic a  e m  to d o s  o s  e sp a ç o s , em  2 0 1 5  fo i 
e la b o ra d o  u m  re la tó r io  p e la  C o m iss ã o  d e  A c e s s ib i l id a d e 47 d a  e s c o la  co m  b a se  n a s  n o rm a s  de  
a c e s s ib il id a d e  v ig e n te s  n o  p a ís , d e  o n d e  c o n s ta  a  a v a lia ç ã o  e d e sc r iç ã o  d o s  p ro b le m a s  de 
a c e s s ib il id a d e  e sp a c ia l  e n c o n tra d o s  n a  in s t i tu iç ã o  c o m  as  re sp e c tiv a s  p ro p o s ta s  d e  so lu ç õ e s . O  
d o c u m e n to  fo i e n c a m in h a d o  à  U F U  p a ra  se r  a n a lis a d o  p e lo s  se to re s  r e s p o n s á v e is  p e la  
d e m a n d a . D u ra n te  a  p e s q u is a  d e  c a m p o  n a  E se b a , fo i p o ss ív e l p e rc e b e r  q u e  a lg u m a s  o b ra s  
e s ta v a m  c o m e ç a n d o  a  se r  re a liz a d a s , c o m o  ra m p a s  d e  a c e sso , p iso  tá t il  e in s ta la ç ã o  de  
e le v a d o re s , d e n tre  o u tro s .
A  le g a liz a ç ã o  d a  E s e b a  ju n to  a o s  ó rg ã o s  su p e rio re s  d a  U n iv e rs id a d e  F e d e ra l de  
U b e r lâ n d ia  o c o rre u  n o  a n o  d e  1981 , m a s  so m e n te  em  1988 a  e s c o la  d e ix o u  d e  se r  u m a  e sc o la  
b e n e f íc io  p a ra  se  to rn a r  u m a  e s c o la  p ú b lic a  e, p o s te r io rm e n te , a  e x e m p lo  d a s  o u tra s  d e z e s se is  
e s c o la s  e x is te n te s  em  o u tra s  U n iv e rs id a d e s  F e d e ra is , a  E s e b a  p a s so u  a  se r  c o n s id e ra d a  p e lo  
M in is té r io  d a  E d u c a ç ã o  c o m o  C o lé g io  de  A p lic a ç ã o . A tu a lm e n te , p o ssu i em  seu  q u a d ro  82 
p ro fe s s o re s  em  re g im e  d e  4 0  h o ra s  c o m  d e d ic a ç ã o  e x c lu s iv a  às a tiv id a d e s  d e  en s in o , p e s q u is a
47 A Comissão de Acessibilidade foi criada em 2014 com a finalidade de avaliar as barreiras arquitetônicas, 
atitudinais, físicas, pedagógicas e de comunicação existentes na Escola de Educação Básica da Universidade 
Federal de Uberlândia (Eseba/UFU); sistematizar e encaminhar para os setores responsáveis as demandas 
necessárias ao acesso e permanência dos alunos com deficiência, Transtorno Global do Desenvolvimento (TGD) 
e Altas Habilidades/Superdotação.
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e e x te n sã o ; e 11 té c n ic o s  em  re g im e  d e  4 0  h o ra s  p a ra  a  e x e c u ç ã o  d e  d ife re n te s  a tiv id a d e s  
d e n tro  d a  e sco la .
S u a  o rg a n iz a ç ã o  a d m in is tra t iv a  e seu  fu n c io n a m e n to  e s tã o  e x p re s so s  e re g u la m e n ta d o s  
p e lo  R e g im e n to  In te rn o 48 d a  in s t i tu iç ã o  em  a c o rd o  c o m  a  le g is la ç ã o  fe d e ra l, E s ta tu to  e 
R e g im e n to  G e ra l d a  U F U , p o r  e s te  R e g im e n to  In te rn o  e p o r  n o rm a s  c o m p le m e n ta re s . 
(E S E B A /U F U , 2 0 1 4 b ) . D e s s e  d o c u m e n to , em  seu  A rt. 8°, c o n s ta  q u e  c o m p e te  à  E seb a :
I. planejar, coordenar, executar e avaliar suas atividades didático-científicas;
II. planejar a aplicação dos recursos orçamentários que lhe forem alocados e 
administrar os bens patrimoniais sob sua responsabilidade;
III. coordenar e implementar a política de recursos humanos; e
IV. elaborar e aprovar sua proposta de Regimento Interno em consonância com o 
Estatuto e o Regimento Geral da UFU (ESEBA/UFU, 2014b, p. 3).
P a ra  ta n to , e s se  C o lé g io  d e  A p lic a ç ã o  te m  em  su a  e s tru tu ra :
a) C o n se lh o s  d a  U n id a d e  E sp e c ia l:  q u e  p o ssu e m  o  c a rá te r  de  p la n e ja m e n to , 
c o n su ltiv o , d e lib e ra t iv o  e n o rm a tiv o , ta is  co m o :
■ C o n s e lh o  P e d a g ó g ic o  e A d m in is tra tiv o  (C P A ): ó rg ã o  m á x im o  d e  fu n ç ã o  n o rm a tiv a , 
d e lib e ra t iv a  e d e  p la n e ja m e n to  d a  E s e b a /U F U , d e n tro  d a  p e rs p e c tiv a  d e m o c rá tic a , so b re  to d a s  
a s  q u e s tõ e s  r e fe re n te s  à  in s ti tu iç ã o ;
■ C o n s e lh o  d e  C o o rd e n a d o re s :  ó rg ã o  c o n s u ltiv o  n o  q u a l se  a p o n ta rã o  a s  p o lít ic a s  a 
se re m  e n c a m in h a d a s  e im p le m e n ta d a s  p e la  D ire ç ã o  d a  E s e b a /U F U , e d e lib e ra t iv o  c o m  
re la ç ã o  à s  d ire tr iz e s  c u rr ic u la re s , m a té r ia  p e d a g ó g ic a , a d m in is tra tiv a , r e c u rs o s  h u m a n o s , 
o rç a m e n tá r ia , f in a n c e ira  e m a te r ia is ;
b )  D ire to r ia :  ó rg ã o  e x e c u tiv o  c e n tra l  q u e  a d m in is tra , c o o rd e n a , f is c a liz a  e 
su p e rin te n d e  a s  a tiv id a d e s  d a  E s e b a /U F U , a u x il ia d o  p o r  A sse s so re s  E s p e c ia is  e p e la  
C o o rd e n a ç ã o  A c a d ê m ic a  (1°, 2°, 3° C ic lo s ) , Ó rg ã o s  S u p le m e n ta re s  e Ó rg ã o s  A d m in is tra tiv o s . 
S ão  e le ito s  p e la  c o m u n id a d e  e sco la r . D e  a c o rd o  c o m  E s e b a /U F U  (2 0 1 4 b , p. 9 -1 0 ),
Art. 30. As atribuições do Diretor serão aquelas estabelecidas em lei e:
I. administrar a Eseba/UFU;
II. cumprir e fazer cumprir a legislação federal na Eseba/UFU e da UFU;
III. superintender as atividades da Eseba/UFU;
IV. submeter ao CPA, nos primeiros noventa dias do seu mandato, o Plano de 
Gestão elaborado em conformidade com o PDE e PIDE;
48 Os itens expressos e desenvolvidos no Regimento da Eseba são: disposições preliminares sobre a Instituição; 
Organização Administrativa; Regimento Didático da Educação Básica; Comunidade Escolar; Patrimônio e 
Recursos Financeiros; Disposições Gerais; Disposições Transitórias e Finais. Ressalta-se que o documento está 
em contínua adequação e atualização.
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V. elaborar, consolidar e encaminhar ao CPA o Relatório Quadrienal de 
Atividades da Eseba/UFU;
VI. elaborar, consolidar e encaminhar anualmente ao CPA a Proposta 
Orçamentária da Eseba/UFU que deverá estar em conformidade com PDE e 
Plano de Gestão;
VII. elaborar, consolidar e encaminhar quadrienalmente ao CPA a Prestação de 
Contas da Eseba/UFU;
VIII. representar a Eseba/UFU em juízo e fora dele, podendo delegar poderes por 
Portaria;
IX. presidir a Caixa Escolar;
X. cumprir e fazer cumprir o Estatuto e o Regimento Geral da UFU, o 
Regimento Interno da Eseba/UFU e as decisões deliberadas nos Conselhos 
da Eseba/UFU e da Administração Superior;
XI. exercer as demais atribuições inerentes às funções executivas do Diretor.
Art. 31. São atribuições dos Assessores Especiais:
I. exercer a Diretoria nos afastamentos e impedimentos do Diretor, observadas 
as disposições legais pertinentes;
II. coordenar e superintender, por delegação do Diretor, as atividades de órgãos 
da Diretoria;
III. analisar e encaminhar as avaliações de desempenho e de estágio probatório 
do docente ao órgão competente;
IV. deliberar sobre requerimento de discentes no âmbito de suas competências;
V. propor aos Conselhos da Eseba/UFU o calendário acadêmico e a definição 
do horário de aulas;
VI. supervisionar a remessa regular ao Órgão Administrativo competente de 
todas as informações sobre frequência, notas ou aproveitamento de estudos 
dos discentes;
VII. comunicar ao Diretor da Eseba/UFU irregularidades cometidas pelos 
docentes da Escola;
VIII. convocar e presidir reuniões dos docentes, dos discentes e/ou seus 
representantes;
IX. aplicar as penalidades ao discente previstos no Regimento Interno;
X. exercer as atividades e funções que lhe forem delegadas pelo Diretor.
A  C o o rd e n a ç ã o  A c a d ê m ic a  é re sp o n sá v e l p e la  o rg a n iz a ç ã o , n o rm a tiz a ç ã o  e 
fu n c io n a m e n to  d id á tic o -p e d a g ó g ic a  d o s  d ife re n te s  n ív e is  e m o d a lid a d e s  d e  en s in o . J á  os 
Ó rg ã o s  S u p le m e n ta re s  tê m  c o m o  fu n ç õ e s :  p re s ta r  s e rv iç o s  à  c o m u n id a d e  e sc o la r ;  a s se s s o ra r  a 
E s e b a /U F U  e p ro p o r  c o n v ê n io , n o rm a s , p ro c e d im e n to s  e açõ es . S ã o  a q u e le s  v in c u la d o s  à  
D ire to r ia , co m  a tr ib u iç õ e s  té c n ic a s , a d m in is tra tiv a s , c u ltu ra is , a s s is te n c ia is  e o u tra s , e 
fo rn e c e rã o  a p o io  à s  a tiv id a d e s  d e  en s in o , p e s q u is a  e e x te n s ã o  d a  E s e b a /U F U , se n d o  
c o n s ti tu íd o s  por: N ú c le o s  d e  E s tu d o s , P e s q u is a  e E x te n sã o ; C o m issõ e s  In te rn a s ; P s ic o lo g ia  
E s c o la r ;  E d u c a ç ã o  E s p e c ia l;  S e rv iç o  S o c ia l ;  C A R O  A lu n o  e P ro fe s s o r ;  A ssu n to s  
E d u c a c io n a is  (E S E B A /U F U , 2 0 1 4 b ) .
O s  Ó rg ã o s  A d m in is tra tiv o s  (S e c re ta r ia  E sc o la r ;  S e c re ta r ia  d a  D ire ç ã o ; S e c re ta r ia  
A d m in is tra tiv a  e R e c u rso s  H u m a n o s ; A lm o x a r ifa d o ; S e to r  d e  S e rv iç o s  In fra e s tru tu ra  e 
P a tr im ô n io ;  S e to r  de  N u tr iç ã o  e C a n tin a ; S a ú d e  E sc o la r ;  R e p ro g ra f ia ;  B ib lio te c a )  são
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su b o rd in a d o s  à  D ire to r ia  e tê m  c o m o  a tr ib u iç ã o  a d m in is tra r  a tiv id a d e  d e  n a tu re z a  té c n ic o -  
a d m in is tra tiv a , e x e rc e n d o  as  s e g u in te s  fu n ç õ e s  n o  â m b ito  de  su a  a tiv id a d e  (E S E B A /U F U , 
2 0 1 4 b , p .1 2 ):
I. prestar serviços à comunidade interna da Eseba/UFU;
II. assessorar as atividades acadêmicas e administrativas da Eseba/UFU;
III. propor convênios, normas, procedimentos e ações;
IV. trabalhar em consonância com os objetivos de projeto político e pedagógico 
da Eseba/UFU; e
V. outras funções previstas neste Regimento Interno e/ou deliberadas pelos seus 
Conselhos dessa Unidade Especial.
c) Á re a s  d e  C o n h e c im e n to :  re sp o n s á v e is  p e la  o rg a n iz a ç ã o , n o rm a tiz a ç ã o  e 
fu n c io n a m e n to  d id á tic o -p e d a g ó g ic o  d e  u m  c o m p o n e n te  c u rr ic u la r  n o s  d ife re n te s  n ív e is  e 
m o d a lid a d e s  d e  e n s in o ; tê m  c o m o  o b je tiv o  a  fo rm a ç ã o  d o s  d isc e n te s  p a ra  o  e x e rc íc io  de  
a tiv id a d e s  q u e  d e m a n d a m  e s tu d o s  e sc o la re s , a s so c ia n d o -s e  à  p e s q u is a  e à  e x te n sã o . S ão  e las: 
E d u c a ç ã o  In fa n til , A lfa b e tiz a ç ã o  In ic ia l , G e o g ra f ia , H is tó r ia , C iê n c ia s , M a te m á tic a , 
P o r tu g u ê s , A rte s , L ín g u a s  E s tra n g e ira s  e F ilo so f ia . C a d a  á re a 49 p o ssu i o  se u  C o o rd e n a d o r  
e s c o lh id o  p e lo s  d o c e n te s  d a  p ró p ria  á re a  e /o u  p e la  A s s e s s o r ia  P e d a g ó g ic a ;
d ) In s t i tu iç õ e s  E sc o la re s :  e n tid a d e s  c iv is  d e  d ire i to  p r iv a d o , s e m  f in s  lu c ra tiv o s , sem  
c a rá te r  p o lít ic o -p a r t id á r io  e re lig io so  c o m  a tr ib u iç õ e s  e s p e c íf ic a s  n o  â m b ito  d e  su as  a tu a ç õ e s , 
q u e  p o ssu e m  a u to n o m ia  p a ra  d e f in ir  su a s  a tr ib u iç õ e s , n o rm a s  d e  o rg a n iz a ç ã o  e 
fu n c io n a m e n to . N a  E se b a , são  c o n s titu íd a s  po r: C a ix a  E s c o la r  d a  E s c o la  d e  E d u c a ç ã o  B á s ic a  
d a  U F U ; A s s o c ia ç ã o  d e  P a is  e M e s tre s ;  e G rê m io  E s tu d a n til .
A lé m  d e  o fe re c e r  e n s in o  b á s ic o  ao  p ú b lic o , a  E s e b a , a s s im  c o m o  o s  C A p s  a n te r io re s , 
te m  a  f in a lid a d e  de  o p o r tu n iz a r  c a m p o  p re fe re n c ia l  p a ra  e s tá g io s  p rá t ic o s  d e  a lu n o s  d o s  c u rso s  
d e  l ic e n c ia tu ra  d e s sa  U n iv e rs id a d e . S eu  c u rr íc u lo  seg u e  o s  P a râ m e tro s  C u rr ic u la re s  
N a c io n a is , m a s  é e s tru tu ra d o  e im p le m e n ta d o  a  p a r t ir  d o s  e s tu d o s  e c o n s id e ra ç õ e s  d o  c o rp o  
d o c e n te . A tu a lm e n te , e s se  c u rr íc u lo  p a s sa  p o r  u m a  g ra n d e  re e s tru tu ra ç ã o  e, p o s s iv e lm e n te , 
p o d e rá  se r  im p le m e n ta d o  n a  su a  p le n itu d e  a  p a r t i r  d o s  p ró x im o s  anos.
D e  a c o rd o  c o m  su as  p ro p o s ta s  p o lít ic o -p e d a g ó g ic a s  e o  seu  fu n c io n a m e n to  
a d m in is tra tiv o , p a ra  a  o rg a n iz a ç ã o  e o  d e s e n v o lv im e n to  d as  a tiv id a d e s  d a  E se b a , os 
o b je t iv o s 50 d e s sa  in s t i tu iç ã o  são  e s ta b e le c id o s  n u m a  p e rs p e c tiv a  c r í t ic a  de  e d u c a ç ã o  e de
49 Até o ano de 2011, todas as áreas possuíam seu Coordenador, mas, devido à precarização, houve uma redução 
do quantitativo de docentes, desdobramento da Portaria 253 do MPOG/MEC/2011.
50 Ver em Eseba (2014b, p. 3).
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so c ie d a d e , fu n d a m e n ta d a  n a  g a ra n tia  d o  e n v o lv im e n to  e p a r t ic ip a ç ã o  d e  to d o s  o s  m e m b ro s  d a  
c o m u n id a d e  e s c o la r  n a  e la b o ra ç ã o  d e m o c rá tic a  d o  seu  P P P .
N o  e n ta n to , em  se t ra ta n d o  e s p e c if ic a m e n te  d o s  e le m e n to s  re la c io n a d o s  à  in c lu s ã o  
e d u c a c io n a l d o s  a lu n o s -p ú b lic o  d a  e d u c a ç ã o  e sp e c ia l, v e r if ic a m o s  q u e  e sse  d o c u m e n to  n ã o  
a b o rd a  a  q u e s tã o  d a  e d u c a ç ã o  e sp e c ia l  e se u s  se rv iç o s , ta m p o u c o  a  fo rm a ç ã o  d o s  p ro f is s io n a is  
n a  p e rs p e c tiv a  in c lu s iv a  e a  a c e s s ib il id a d e . A  q u e s tã o  d o  c o n te x to  d a  e d u c a ç ã o  E s p e c ia l  e 
fo rm a ç ã o  e s tã o  p re s e n te s  e s itu a d o s  n o s  p a râ m e tro s  c u rr ic u la re s  e sp e c íf ic o s  d a s  á re a s  de  
P s ic o lo g ia  E s c o la r  e E d u c a ç ã o  E s p e c ia l  e n a  P o r ta r ia  N ° 0 2 /2 0 1 4 , q u e  in s ti tu i  a  C o m iss ã o  de  
A c e s s ib il id a d e  d a  E s e b a  n o  in tu ito  d e  a v a lia r  as d e m a n d a s  q u e  o s  a lu n o s -p ú b lic o  d a  e d u c a ç ã o  
e sp e c ia l  p o s su e m  n o  e s p a ç o  e s c o la r  p a ra  s is te m a tiz a r  o  seu  a c e s so  e a  su a  p e rm a n ê n c ia  n a  
e s c o la  (E S E B A , 2 0 1 4 ).
3.2. Efeitos das práticas de inclusão em prol do atendimento aos alunos-público da 
educação especial
F re n te  ao s  d isc u rso s  d e  in c lu s ã o  p re s e n te s  n a s  p o lít ic a s  p ú b lic a s  d e  e d u c a ç ã o  
in c lu s iv a , e a  p a r t i r  d a  a n á lis e  q u e  f iz e m o s  so b re  o s  m o d o s  c o m o  o  E s ta d o  e o s  o u tro s  a g e n te s  
so c ia is  ( e s c o la  e M in is té r io  P ú b lic o )  e s tã o  c o n s id e ra n d o  e sse s  d isc u rso s  n a s  p rá t ic a s  n ã o  
d isc u rs iv a s , b u s c a m o s , n e s te  m o m e n to , a p re e n d e r  e c o m p re e n d e r  o s  p r in c ip a is  e fe i to s  d as  
p rá t ic a s  d o s  C A P s  d e  M in a s  G e ra is  p a ra  c o lo c a r  o s  d isc u rs o s  d a  in c lu s ã o  em  fu n c io n a m e n to , 
c o n s id e ra n d o  o  p ro c e s s o  d e  a c e s so  e p e rm a n ê n c ia  d a s  c r ia n ç a s -p ú b lic o  d a  e d u c a ç ã o  e sp e c ia l  
n a  e d u c a ç ã o  in fa n til  e sé rie s  in ic ia is  n o  p e r ío d o  d e  2 0 1 0 -2 0 1 5 .
E m b o ra  n o  ite m  a n te r io r  t ro u x é s s e m o s  a  a n á lis e  m a is  d e s c r i tiv a  so b re  a  e s tru tu ra  f ís ic a  
e o s  p ro c e s s o s  d e  o rg a n iz a ç ã o  a d m in is tra t iv a  e p e d a g ó g ic a , o  n o s so  m o v im e n to  so b re  os 
C A p s  n ã o  p ô d e  se r  m e ra m e n te  d e sc ritiv o . P a r tin d o  d o  p re s s u p o s to  d e  q u e  a s  p o lít ic a s  q u e  
tra ta m  so b re  a  in c lu s ã o  “ p ro m o v e m  e s tra té g ia s  c u jo s  c h a m a m e n to s  p ro d u z e m  se n tid o s  p a ra  os 
s is te m a s  d e  e n s in o , d e f in in d o  te m p o s , e sp a ç o s , c a m p o s  d e  sa b e re s , in s t i tu iç õ e s  e o s  p ró p rio s  
su je ito s  d e s sa s  in s t i tu iç õ e s ” (L A S T A  E  H IL L E S H E IM , 2 0 1 4 , p. 141), n e c e s s ita m o s , a lé m  de 
e x a m in a r  o s  fa to re s  m a c ro  d e s sa s  p o lít ic a s , o lh a r  p a ra  to d o  o  m a te ria l  c o le ta d o  d o s  
m ic ro c o n te x to s  d o s  C A p s, p a ra , a ss im , d is c u tir  a  re la ç ã o  e n tre  e le s  e in v e s t ig a r  c o m o  os 
c o n c e ito s  h is tó r ic o s  e le g a is  e o s  e fe ito s  d e le s  m o b il iz a ra m  o s  C A p s  p a ra  c o lo c a r  o u  n ã o  
c o lo c a r  a  in c lu s ã o  em  fu n c io n a m e n to .
P e n s a r  o  p ro b le m a  d a  in c lu s ã o  e s c o la r  d o s  a lu n o s  c o n s id e ra d o s  p ú b lic o  d a  E d u c a ç ã o  
n a s  in s t i tu iç õ e s  a  p a r t ir  d e  u m  e n fo q u e  fo u c a u ltia n o  p o s s ib ili ta -n o s  a n a lis a r  o s  d isc u rso s  d a
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in c lu s ã o  e n q u a n to  u m  im p e ra tiv o  d e n tro  d o  p ro c e s s o  e d u c a c io n a l, q u e  se  a r tic u la  c o m  as  
d ife re n te s  fo rm a s  d e  e x e rc íc io  de  p o d e r  s itu a d o s  n e s sa s  in s t i tu iç õ e s , o  q u e  F o u c a u lt  (2 0 0 6 )  
d e n o m in a  d e  m ic ro p o d e re s , o s  q u a is  n e m  se m p re  e s tã o  a lo c a d o s  a o  E s ta d o , c o n fo rm e  o 
p ró p r io  a u to r  su s ten ta :
Em primeiro lugar: não se trata de analisar as formas regulamentares e 
legítimas do poder em seu centro, no que possam ser seus mecanismos gerais 
e seus efeitos constantes. Trata-se, ao contrário, de captar o poder em suas 
extremidades, lá onde ele se torna capilar; captar o poder nas suas formas e 
instituições mais regionais e locais, principalmente no ponto em que, 
ultrapassando as regras de direito que o organizam e delimitam, ele se 
prolonga, penetra em instituições, corporifica-se em técnicas e se mune de 
instrumentos de intervenção material, eventualmente violento (FOUCAULT,
2006, p. 182).
N e s s e  m o m e n to , a  p e s q u is a d o ra  e n tra  n o  c o n te x to  d a  p rá t ic a  d o s  C A p s  p a ra  
id e n tif ic a r , n a  e s tru tu ra  rea l, q u a is  as re s p o s ta s  d a d a s  p e lo s  C A p s  q u a n to  ao s  e fe ito s  
p ro v o c a d o s  p e lo s  d isc u rso s  d a  in c lu sã o . M a n a ird e s  (2 0 0 6 , p. 5 3 ) a f irm a  q u e  “ o  c o n te x to  d a  
p rá t ic a  é o n d e  a  p o lít ic a  e s tá  su je i ta  à  in te rp re ta ç ã o  e re c r ia ç ã o  e o n d e  a  p o lít ic a  p ro d u z  e fe ito s  
e c o n s e q u ê n c ia s  q u e  p o d e m  re p re s e n ta r  m u d a n ç a s  e tra n s fo rm a ç õ e s  s ig n if ic a tiv a s  n a  p o lít ic a  
o r ig in a l” . O u  se ja , q u a n d o  as p o lít ic a s  c h e g a m  à  re a l id a d e  d a s  in s ti tu iç õ e s , e la s  n ã o  
n e c e s s ita m , d e  im e d ia to , se re m  im p le m e n ta d a s ;  a n te s  d isso , a  in s t i tu iç ã o  p re c is a  p ro m o v e r  
m o m e n to s  d e  d isc u s sã o  a  f im  de  q u e  p o ssa m  se r  re in te rp re ta d a s  o u  a té  m e s m o  rec r ia d a s .
E n tã o , n o  c o n te x to  d a  p rá tic a , p a r tim o s  d a  a n á lis e  d o  p ro b le m a  p re s e n te  d a  in c lu sã o  
p a ra  in v e s t ig a r  c o m o  e sse  d isc u rso  é a p ro p r ia d o  aq u i n a  re a l id a d e  d o s  C A p s  p a ra , d e p o is , se r  
t ra d u z id o  e m  te x to s , a ç õ e s  e p ro g ra m a s , o lh a n d o  p a ra  o s  d o c u m e n to s  q u e  e s tã o  
m o v im e n ta n d o  e sse  d isc u rso  d a  in c lu s ã o  n e s sa s  in s t i tu iç õ e s  p e sq u isa d a s . Q u a is  o s  e fe i to s  d o s  
d o c u m e n to s  n a c io n a is  so b re  in c lu s ã o  e d o s  d isc u rs o s  d a  in c lu s ã o  e d u c a c io n a l e s tã o  p re s e n te s  
n o s  d o c u m e n to s  d o s  C A p s?  E  c o m o  se m o b il iz a m  e m  to rn o  d o  c o n ju n to  d e  in fo rm a ç õ e s  e 
r e g u la m e n ta ç õ e s  q u e  lh e s  c h e g a m ?
U m  d o s  p r in c ip a is  e fe i to s  id e n tif ic a d o s  re fe re -s e  à  n e c e s s id a d e  d e  a m p lia ç ã o  ou  
a d a p ta ç ã o  n a  e s tru tu ra  f ís ica . P e lo  q u e  n o ta m o s , o s  C A p s  tê m  b u s c a d o  as re s p o s ta s  p a ra  e s sa  
q u e s tã o , j á  q u e  p re c isa ra m , e a in d a  p re c isa m , d e  a d e q u a ç õ e s  a rq u ite tô n ic a s  q u e  p ro m o v a m  as 
m o d if ic a ç õ e s  em  seu s  e sp a ç o s  f ís ic o s  n e c e s s á r ia s  p a ra  a te n d e r  seu s  a lu n o s . N o  C P  d a  U F M G , 
p o r  e x e m p lo , o  e le v a d o r  n ã o  a te n d e  a  re c e p ç ã o , e m b o ra  a te n d a  o s  d e m a is  a n d a re s . H á  m u ita s  
e sc a d a s  e n tre  o s  a m b ie n te s  e c e n á r io s  e d u c a tiv o s  q u e  p re c isa m  d e  p iso  tá til , c o n s tru ç ã o  de  
ra m p a s  p a ra  f a c i l i ta r  o  a c e sso , b e m  c o m o  s in a liz a ç õ e s  so n o ra s . O  C A p  Jo ã o  X X III  n ã o  te m
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e s tru tu ra  a lg u m a  d e  e s c o la  d e  e n s in o  fu n d a m e n ta l;  h á  p o u c o s  a m b ie n te s  lú d ic o s  e q u e  
p ro m o v a m  a  in te ra ç ã o  d a s  c r ia n ç a s  e a d o le sc e n te s , as sa la s  d e  a u la  são  c o n s id e ra d a s  p e q u e n a s  
e m  re la ç ã o  ao  n ú m e ro  d e  a lu n o s  e n ã o  e x is te  e le v a d o r  a in d a , m e s m o  c o m  a  p re s e n ç a  de  
a lu n o s  q u e  u ti l iz a m  c a d e ira s  d e  ro d a s  p a ra  se lo c o m o v e r . A  E s e b a /U F U  ta m b é m  te m  
re a liz a d o  m o d if ic a ç õ e s  n a  in f ra e s tru tu ra  f ís ic a  c o n fo rm e  p ro je to  a p ro v a d o  d e  a c e s s ib il id a d e , 
m as , n o  m o m e n to  d a  in v e s tig a ç ã o , a s  o b ra s  t iv e ra m  q u e  se r  a d ia d a s  d e v id o  à  fa l ta  d e  re c u rso  
f in a n c e iro .
O  e n tra v e  a c o n te c e  p o rq u e  d e p e n d e m  de  v e rb a s  ju n to  às U n iv e rs id a d e s  as q u a is  e s tã o  
su b m e tid o s , e e ssa s , p o r  su a  v ez , d e p e n d e m  d e  o u tra s  v e rb a s  d isp o n ib iliz a d a s  p e lo  g o v e rn o  
fe d e ra l. E n tra -se , d e s sa  fo rm a , n o  jo g o  n e o lib e ra l q u e  j á  c ita m o s  a n te r io rm e n te , em  q u e  o 
E s ta d o  d im in u i c a d a  v e z  m a is  su a  re s p o n s a b il id a d e  e c o n ô m ic a  e so c ia l, t ra n s fe r in d o -a  p a ra  a 
so c ie d a d e . D e s s a  fo rm a , as  re s p o s ta s  e sb a rra m  n a s  c o n d iç õ e s  o rç a m e n tá r ia s , e v id e n c ia n d o  
q u e  o  p ro b le m a  d a  in c lu s ã o  n ã o  se  re d u z  à  m a tr íc u la  o u  à  fa l ta  d e la . P o r  e x e m p lo , u m a  ra m p a , 
a o  se r  u t i l iz a d a  c o m o  u m a  v e rd a d e  q u e  a s se g u ra  o  d isc u rso  d e  a c ess ib il id a d e , to rn a -se  
n e c e s s á r ia  à  c o n d iç ã o  de  a u to n o m ia  e in d e p e n d ê n c ia  d o  su je ito , p o is  su a  a u s ê n c ia  fe re  o 
d ire i to  d e  a c e s s ib il id a d e  d o  e s tu d a n te . M a s  a  ra m p a  n ã o  p o d e  r e c e b e r  u m  p a p e l d e  p r io r id a d e  
n o  m o v im e n to  p e la  in c lu sã o , p o is  p o r  si só  n ã o  re so lv e  o  p ro b le m a  d a  in c lu s ã o , q u e  fa z  p a r te  
d e  u m  p ro c e s s o  m a c ro  so c ia l p e r te n c e n te  à  ló g ic a  b io p o lí t ic a , q u e  e x ig e  re s o lv e r  a lg o  sob  o 
d isc u rs o  d o  b e m  p a ra  to d o s , m a s  q u e , n a  re a lid a d e , n ã o  e s tá  se p e n s a n d o  n o  “ c a d a  u m ” , j á  
que:
[...] a população [...] aparece como o fim e instrumento do governo: sujeito 
de necessidades, de aspirações, mas também objeto nas mãos do governo; 
como consciente diante do governo, do que ela quer e também inconsciente 
do que a fazem fazer (FOUCAULT, 2008, p. 140).
O u  se ja , p o r  m e io  d a s  e s tra té g ia s  d o  b io p o d e r , a  p o p u la ç ã o  é v is ta  c o m o  c o n s tru c to  de  
u m  c o rp o  c o le tiv o  q u e  n e c e s s i ta  s e r  re g u la d o  e c o n tro la d o  p a ra  p ro te g e r  ta m b é m  o  m e rc a d o , 
p o r  m e io  d as  p rá t ic a s  d e  g o v e rn a m e n ta lid a d e .
A in d a  c o m p o n d o  e sse  m e s m o  jo g o , é n e c e s s á r io  q u e  to d o s  ta m b é m  se ja m  c ie n te s  d o s  
l im ia re s  d a s  s itu a ç õ e s  d e  e x c lu sã o , o  q u e  n o s  le v a  às r e f le x õ e s  d e  V e ig a -N e to  e L o p e s  (2 0 0 7 , 
p. 9 5 8 ), a o  a f irm a re m  q u e  “ o  m e s m o  e sp a ç o  c o n s id e ra d o  de  in c lu s ã o  p o d e  se r  c o n s id e ra d o  de 
e x c lu sã o . C o n c lu i-s e  q u e  a  ig u a ld a d e  d e  a c e s s o  n ã o  g a ra n te  a  in c lu sã o , e, n a  m e s m a  m ed id a , 
n ã o  a fa s ta  a  s o m b ra  d a  e x c lu sã o ” . É  n e s se  s e n tid o  q u e , a  p a r t i r  d e  n o s sa s  a n á lis e s , su rg e m  
o u tra s  p ro b le m a tiz a ç õ e s : as c r ia n ç a s  q u e  f ic a m  sem  v a g a s  n e s sa s  in s t i tu iç õ e s -m o d e lo , p e lo  
d isc u rs o  d o  e n s in o  d e  q u a lid a d e , ta m b é m  n ã o  fo ra m  e x c lu íd a s?  A  d ife re n c ia ç ã o  d a d a  ao s
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C A p s, n o  q u e  ta n g e  à s  c o n d iç õ e s  d e  t ra b a lh o  e q u a lif ic a ç ã o  d o s  d o c e n te s , n ã o  le v a  a  u m a  
e x c lu s ã o  d as  o u tra s  e s c o la s  d o  p ro c e s s o  e d u c a c io n a l?  Se to d a s  a s  e sc o la s  b ra s i le ira s  fo sse m  
c o m o  o s  C A p s, o  p ro c e s s o  d a  in c lu s ã o  se r ia  m a is  tra n q u ilo ?  P o r  o u tro  la d o , o s  C A p s  e s tã o  
l id a n d o  b e m  c o m  as e s p e c if ic id a d e s  d a  in c lu sã o , p r in c ip a lm e n te  d o  p ú b lic o  d a  e d u c a ç ã o  
e sp e c ia l?  C o m o  e ssa s  in s t i tu iç õ e s  p o d e m  re s o lv e r  u m  p ro b le m a  q u e  a s  p o lít ic a s  p ú b lic a s  e a 
so c ie d a d e  n ã o  c o n se g u e m ?
N o  s is te m a  e d u c a c io n a l n o  q u a l n o s  e n c o n tra m o s  h o je , v is u a liz a m o s  q u e  a  e x c lu sã o  
c o m p õ e  a  in c lu s ã o . A lé m  d isso , to m a d a  e n q u a n to  u m a  v e rd a d e , a  in c lu s ã o  to rn a - s e  ta m b é m  
u m  im p e ra tiv o  d o  E s ta d o , o  q u a l, e m  su as  p rá t ic a s  d e  g o v e rn a m e n ta lid a d e , p re c is a  m a n te r  o 
c o n tro le  e a  s e g u ra n ç a  p a ra  to d o s  o s  in d iv íd u o s , e is so  “ p re s s u p õ e  e s ta r  fa z e n d o  in v e s tim e n to s  
p a ra  q u e  a  s itu a ç ã o  p re s e n te  [...] ta lv e z  se m o d if iq u e  em  c u rto  e m é d io  p ra z o ” (L O P E S , 2 0 0 9 , 
p. 129), m e s m o  q u e  n a  re a l id a d e  n ã o  a c o n te ç a  e x a ta m e n te  c o m o  o s  p re s su p o s to s . M a s  o 
d isc u rs o  e o s  e n u n c ia d o s  q u e  fa z e m  a  in c lu s ã o  a p a re c e r  são  d e  v e rd a d e ?  Se fo sse m  le v a d o s  a 
sé rio , ir ia m  a s se g u ra r  a  in s ta la ç ã o  e a  u t i l iz a ç ã o , p o r  e x e m p lo , d e  u m a  c a d e ira  d e  ro d as , a ss im , 
u m a  p e s so a  q u e  u ti l iz a  u m a  c a d e ira  d e  ro d a s  te r ia  o  seu  d ire ito  d e  t ra n s ita r  l iv re m e n te  
a sse g u ra d o .
A o  o lh a r  p a ra  a  re a lid a d e  d a  E se b a /U F U , so b re  su a  re s p o s ta  q u a n d o  p re c iso u  
o rg a n iz a r  r a p id a m e n te  u m  p ro je to  p a ra  se to rn a r  m a is  a c e ss ív e l e e n v iá - lo  p a ra  a d m in is tra ç ã o  
d a  U F U , a c re d ito u -se  q u e  o  in v e s t im e n to  e s ta v a  g a ra n tid o  e a  s itu a ç ã o  se ria  re so lv id a . P o ré m , 
a p ó s  in ic ia d a s  as o b ras , in ú m e ra s  d if ic u ld a d e s  fo ra m  id e n tif ic a d a s  c o m  o  p ro je to , d e n tre  e la s  a 
g ra n d e  re d u ç ã o  d o  a m b ie n te  d o  p á tio , o n d e  as  c ria n ç a s  re a liz a m  seu s  p r in c ip a is  m o m e n to s  de  
re c re a ç ã o  e s o c ia liz a ç ã o  c o m  as d e m a is  tu rm a s . E s s a  re a l id a d e  re v e la  q u e  a  a d e q u a ç ã o  fez -se  
re a lm e n te  n e c e s sá r ia , m a s  n ã o  e s tá  se n d o  a p ro p r ia d a  p a ra  o  g ru p o  to d o . L o g o , q u a n d o  
te rm in a re m  as  o b ras , é p ro v á v e l q u e  h a ja  n o v o s  o lh a re s  e n o v a s  p ro p o s ta s  d e  m u d a n ç a s  e 
re a d e q u a ç õ e s , e o  q u e  e ra  p a ra  se r  re so lv id o  a  c u r to  o u  m é d io  p ra z o  p a re c e  n ã o  te r  fim .
O u tro  e fe ito  q u e  id e n tif ic a m o s  é a  p ro v o c a ç ã o  te rm in o ló g ic a  q u e  o s  d o c u m e n to s  
o f ic ia is  c a u sa ra m  q u a n to  à s  m u d a n ç a s  n o s  te x to s  e d o c u m e n to s  d a s  in s ti tu iç õ e s , d e  m a n e ira  
q u e  se u s  e n u n c ia d o s  fo sse m  re o rg a n iz a d o s  d e  a c o rd o  c o m  c o n c e ito s  e te rm o s  e s p e c íf ic o s  
a p re s e n ta d o s  p e lo s  d isc u rso s  e e n u n c ia d o s  d as  p o lít ic a s  d e  in c lu sã o . A b a ix o  a p re se n ta m o s  
e x e m p lo s  d e  re sp o s ta s  e s p e c íf ic a s  n o  u s o  d e s sa s  te rm in o lo g ia s :
- D a  E se b a /U F U . N o  P P P  d a  e sco la , o n d e  se  t r a ta  so b re  a s  d im e n s õ e s  a lm e ja d a s  p a ra  o 
a lu n o  d a  E d u c a ç ã o  B á s ic a , te m -se  a  d e  “ re s p e i ta r  e v a lo r iz a r  a  p lu ra l id a d e  c u ltu ra l  e 
l in g u ís tic a  q u e  in c lu i a s  q u e s tõ e s  d a  in c lu s ã o  so c ia l, é tn ic o -ra c ia is  e se u s  p r in c íp io s  é tic o s  e 
p o lít ic o s  n o  c o n te x to  d o  d e s e n v o lv im e n to  d e  u m a  so c ie d a d e  d e m o c rá tic a ” (E se b a /U F U ,
109
2 0 1 4 a , p. 19). J á  n o  R e g im e n to  In te rn o  (E se b a /U F U , 2 0 1 4 b ) , q u a n to  ao s  a s p e c to s  a  se re m  
o b s e rv a d o s  n o  f lu x o g ra m a  d e  v a g a s  p a ra  o  p ró x im o  a n o  le tiv o , c o n s id e ra -se  “ a  r e la ç ã o  e n tre  o 
n ú m e ro  d e  a lu n o s  c o m  d e f ic iê n c ia  e c o m  n e c e s s id a d e s  e d u c a c io n a is  e s p e c ia is  m a tr ic u la d o s  n o  
p e r ío d o /a n o  d e  e n s in o  e o  n ú m e ro  d e  p ro fe s s o re s  d e s tin a d o s  p a ra  t ra b a lh a r  c o m  a /s  tu rm a /s  
d e s se s  a lu n o s ” (p. 2 1 ).
- D o  C A p  Jo ã o  X X III , r e t ira m o s  d o  P P P  a  p a r te  d o s  c o m p o n e n te s  c u rr ic u la re s , o n d e , 
c o n fo rm e  C ap  J o ã o  X X III  (2 0 1 3 , p. 16), o s  “ C o m p o n e n te s  C u rr ic u la re s  D iv e rs if ic a d o s  
( s u g e s tõ e s ) :  T ó p ic o s  e m  R e la ç õ e s  H u m a n a s  (R e la ç õ e s  d e  G ê n e ro , S e x u a lid a d e , R e la ç õ e s  
É tn ic o - ra c ia is , R e la ç õ e s  G e ra c io n a is , D iv e rs id a d e  C u ltu ra l e L in g u ís t ic a  e D ire i to s  d a  P e s s o a  
c o m  D e f ic iê n c ia ” .
E ss e s  e x e m p lo s  in d ic a m  c o m o  a s  m u d a n ç a s , d e n tro  d o  m ic ro p ro c e s s o  p o lít ic o  
in s t i tu c io n a l , r e f le te m  im p lic a ç õ e s  n o  c o n te x to  d o  te x to  d o s  d o c u m e n to s  in te rn o s , c o m o  
R e g im e n to  In te rn o , N o rm a s  e c o n d u ta s  e o  P P P  -  q u e  p e rm ite m  u m a  re a v a lia ç ã o  c o n tín u a  do  
te x to  -  e, p o s te r io rm e n te , ta m b é m , n o  c o n te x to  d as  p rá t ic a s  d o s  C A p s, a  p a r t ir  d a s  fa la s  e d o s  
g e s to s  d o s  p ro f is s io n a is  q u e  p a s sa m  a  a te n d e r  a o s  d isc u rs o s  d a  in c lu s ã o  c o n tid o  n o s  p r in c íp io s  
le g a is  e n o rm a tiv o s . N o  e n ta n to , v isu a liz a m o s  n a  a n á lise  d o c u m e n ta l q u e , e m b o ra  ta is  
d o c u m e n to s  g e ra is  d a s  in s t i tu iç õ e s  C A p s  c ite m  te rm o s  re fe re n te s  ao s  d isc u rso s  d e  in c lu sã o , 
n ã o  n o ta m o s  u m  a p ro fu n d a m e n to  te ó r ic o  so b re  a  p e rs p e c tiv a  d a  e d u c a ç ã o  in c lu s iv a , a p e n a s  
n o s  d o c u m e n to s  m a is  e s p e c íf ic o s , c o m o  d a  á re a  d a  E d u c a ç ã o  E sp e c ia l  o u  e m  b re v e s  e s tu d o s  
re a l iz a d o s  n a s  p ro d u ç õ e s  a c a d ê m ic a s  d o s  p ro f is s io n a is  d e s sa s  in s ti tu iç õ e s .
C o n tin u a n d o  o  n o sso  m o v im e n to  a n a lític o , u m  d o s  á p ic e s  d a  n o s s a  in v e s t ig a ç ã o  t ra z  à  
to n a  o  e fe ito  d a  e m e rg ê n c ia  d o s  p ro c e s so s  d e  ju d ic ia l iz a ç ã o  so b re  o  d ire ito  à  e s c o la r iz a ç ã o  d as  
c r ia n ç a s  c o m  d e fic iê n c ia . A c re d ita m o s  q u e  o  fa to  d e  se re m  as ú n ic a s  e sc o la s  d e  e d u c a ç ã o  
b á s ic a s  fe d e ra is  d e n tro  d e  seu s  m u n ic íp io s  (B e lo  H o r iz o n te , J u iz  d e  F o ra  e U b e r lâ n d ia )  
p e rm ite  e fe ito s  d e  a m p lia ç ã o  d e s se s  p ro ce sso s . N o  c a so  d a  E se b a /U F U , é p re c is o  s itu a r  c o m o  
o  c o n te x to  p o lít ic o  d o  m u n ic íp io  c o n tr ib u i p a ra  isso , p o is  a  a tu a ç ã o  d o  M in is té r io  P ú b lic o  de  
U b e r lâ n d ia  é m u ito  a tiv a  q u a n d o  se t ra ta  de  a ç õ e s  c iv is  e m  p ro l d e sse  p ú b lic o .
E m b o ra  h a ja  in ú m e ra s  b a rre ira s  n o  q u e  d iz  re s p e ito  à  in c lu s ã o  e s c o la r  n o  c o n te x to  
m a c ro  b ra s ile iro , h is to r ic a m e n te  U b e r lâ n d ia  é u m a  c id a d e  c o n s id e ra d a  m o d e lo  n a c io n a l de  
a c e s s ib il id a d e . C o n fo rm e  a  p á g in a  o fic ia l d o  m u n ic íp io , n o  a n o  d e  2 0 1 0 , e s se  m u n ic íp io  
r e c e b e u  o  P rê m io  In te rn a c io n a l d o  G o v e rn o  d e  D u b a i d e  B o a s  P rá tic a s  p o r  s e r  c o n s id e ra d a  “ a 
p r im e ira  c id a d e  d o  B ra s il a  t e r  1 0 0 %  d e  seu  tra n s p o r te  p ú b lic o  u rb a n o  a c e s s ív e l” p e la  O N U  
H a b ita t . O  s is te m a  d e  tra n s p o r te  p ú b lic o  ta m b é m  fo i c o n s id e ra d o  c o m o  o  m e lh o r  d o  B ra s il 
p e la  A s s o c ia ç ã o  M in e ira  d o s  M u n ic íp io s  (A M M ) e c o m o  u m  d o s  m e lh o re s  tra n s p o r te s
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p ú b lic o s  d a  A m é ric a  d o  Sul p e la  C o m issã o  d e  T ra n sp o r te s  d a  C â m a ra  d e  D e p u ta d o s . E s s a  
c id a d e  to rn o u -s e  e s se  m o d e lo  d e  a c e s s ib il id a d e  d e v id o  à  fa c i l i ta ç ã o  d a  m o b il id a d e  p e la  c id a d e  
e p e la s  a d a p ta ç õ e s  d e  in s t i tu iç õ e s  p a ra  r e c e b e r  e s se s  p ro f is s io n a is , ra m p a s  d e  a c e s s o  n a  
m a io r ia  d a s  c a lç a d a s , e s in a is  so n o ro s  p a ra  as  p e s so a s  c o m  d e fic iê n c ia  v isu a l.
M a s  to d a  essa  p ro d u ção  d e  in fraes tru tu ra  ad v ém  de  m an ifes taçõ es  h istó ricas  an te rio res  a 
e sse  p e río d o  de  o u tro s  m ic ro p o d ere s  do  m u n ic íp io  e são  m ais  m id iá ticas  d o  que  reais. P o r  ou tro  
lado , m erecem  d estaq u e  as  açõ es  q u e  os m o v im en to s  de  lu ta s  das d ife ren tes  a sso c iaçõ es51 
u b e rla n d en se s  re fe ren tes  às p esso as  com  defic iênc ia , b e m  co m o  o  papel p a rtic ip a tiv o  das 
in stitu içõ es  e sp ec ia lizad as e fam ílias  d essas  p e sso as  q u e  tiv e ram  u m  papel fu n d am en ta l nas 
co n q u is ta s  rea lizad as  em  p ro l desse  p ú b lico  n a  cidade . E ssa s  co n q u is ta s  p ro m o v e ram  efe ito s  na  
cu ltu ra  popu lar, que, m o tiv ad as  p e lo  d iscu rso  nac io n a l p e la  in c lu são  social, eng a ja ram  
p ro fissio n a is , em  sua  m a io ria  d a  ed ucação , a  fo rta lecer e sses m o v im en to s  de  lu ta . A ssim , 
U b e rlâ n d ia  to rn o u -se  u m as  das c id ad es p io n e iras  tam b é m  n a  m atrícu la  de a lu n o s  co m  d efic iên c ia  
n o  en sin o  regular.
T o d o  e sse  m o v im e n to  de  lu ta s  e c o n q u is ta s  c o n to u  c o m  a  p a r t ic ip a ç ã o  d e  ó rg ão s  e 
in s t i tu iç õ e s  so c ia is  c o m o  o  M in is té r io  P ú b lic o , o  q u a l b u s c o u  a ç õ e s  ju n to  ao s  d e m a is  p o d e re s , 
e x e c u tiv o  e le g is la tiv o  d a  c id a d e , q u e  p ro m o v e ra m  u m a  a m p la  e fe t iv a ç ã o  de  p o lít ic a s  
m u n ic ip a is , c r ia ç ã o  d e  le is  e ó rg ã o s  d e  f is c a liz a ç ã o  e m  a c e s s ib il id a d e . H o je , v isu a liz a m o s  
e fe i to s  d e s sa  p a r t ic ip a ç ã o  re to rn a n d o  sob  a  fo rm a  d e  a ç õ e s  ju d ic ia is  a o s  e sp a ç o s  q u e , de  
in íc io , fo ra m  ló c u s  d a  lu ta , c o m o  as e sc o la s , o s  h o sp ita is , e as p ró p r ia s  in s t i tu iç õ e s  
e sp e c ia liz a d a s . P o r  e x e m p lo , d e  a c o rd o  c o m  as  n o rm a s  m u n ic ip a is , só  h á  a p ro v a ç ã o  d e  u m  
n o v o  p ro je to  de co n stru ção  de  u m a  rua, p réd io  o u  lo team en to  m ed ian te  u m  p lan o  que co n trib u a  à 
m o b ilid ad e  d esse  púb lico . A s  esco las, p o r vezes, n ão  p o ssu em  as co n d içõ es fís icas ou  ped ag ó g icas  
que  co n trib u am  a  u m a  e fe tiv a  p a rtic ipação  de  u m  a lu n o  em  seu p rocesso  de ensino , m as  tem  que o 
receb e r de q u a lq u er m aneira , p o is  foi d e te rm in ad o  p o r  u m a  in stân c ia  legal ou  ju ríd ica .
N ã o  estam os ju lg a n d o  co m o  errôneas ta is  ações, m as, em  n o ssa  análise, e las estão  
cam in h an d o  n a  co n tram ão  da  rea lid ad e  v ivenc iada . P o r  exem plo , n a  E seba , o  n ú m ero  atual de 
p ro fesso res  da  E d u cação  E spec ia l é de 02  e n ão  p erm ite  u m  trab a lh o  in d iv id u a lizad o  co m  to d o s os 
32  a lu n o s-p ú b lico  da  ed u cação  especial p resen tes  n a  institu ição , n ão  se co n seg u in d o  r e a l iz a r  as 
fu n ç õ e s  b á s ic a s  d o  se rv iç o  d o  A E E  p re v is ta s  le g a lm e n te . N ã o  h á  co m o  am p lia r o  q u ad ro  que 
sofre in te rfe rên c ia  d ire ta  dos ó rg ão s de P lan e jam en to  do  g o v ern o  federal. D e s d e  o  a n o  d e  2 0 1 2 ,
51 Como exemplos dessas associações, citamos: Associação dos Surdos e Mudos de Uberlândia (ASUL); 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Uberlândia (APAE); Associação dos Paraplégicos de 
Uberlândia (APARU); Associação dos Deficientes Visuais de Uberlândia (ADEVIUDI).
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to d o s  o s  C A p s  so fre m  o s  e fe i to s  d a  P o r ta r ia  253  d o  M P O G /M E C /2 0 1 1 , q u a n d o  o  M in is té r io  
d o  P la n e ja m e n to  e o  M E C  f ix a ra m  a  q u a n tid a d e  m á x im a  d e  p ro fe s so re s  su b s ti tu to s  p o r  
u n id a d e  de  E n s in o  e, d e s sa  fo rm a , h o u v e  u m a  d im in u iç ã o  n o  q u a n tita tiv o  d e  p ro f is s io n a is  
d isp o n ib iliz a d o s  p a ra  a tu a r  n e s sa s  in s titu iç õ e s .
E n tre tan to , co m o  as d em ais  in stitu ições C A p s v isua lizam  a  p a rtic ip ação  desse  agen te  social? 
S egundo  in fo rm açõ es  co le tadas du ran te  as pesq u isas  de  cam po, a  a tu ação  dos M P s  ju n to  ao  
C P /U F M G  e ao  C A p  Jo ão  X X III de Ju iz  de F o ra  te m  oco rrid o  n o rm alm en te  co m  im p o rtan tes  
esp aço s de d iálogos. H isto ricam en te , n ão  m u ito  d ife ren te  d o  que  oco rre  em  U b erlân d ia , a  am pliação  
das ações ju d ic ia is  n esses  m u n ic íp io s  e, con seq u en tem en te , nos resp ec tiv o s C A ps, cresce  tam b ém  
co n fo rm e a  d eflag ração  dos d ire ito s e im p lem en tação  das po líticas púb licas, as qu a is  v ê m  resp o n d er 
às d em an d as dos m o v im en to s  de lu tas in d iv id u a is  e co le tivas em  pro l d a  in c lu são  social, e n ão  
som en te  educacional.
N o  en tan to , a  in te rv en ção  desse  agen te  socia l52 53n a  fo rm a  de in g resso  dos a lu n o s-p ú b lico  da  
ed u cação  especial em  Ju iz  de Fora, o  C A p  Jo ão  X X III  tem  co n seg u id o  susten tar, em  reun iões 
rea lizadas ju n to  ao  M P  da  cidade, q u e  o  critério  de  se leção  p o r sorte io  n ão  con tra ria  a  p ro p o sta  de 
inclusão , po is  a tende  a  to d o s  (in d ep en d en tem en te  de  suas d ife renças) de m an e ira  igualitária , 
lan çan d o  m ão  de  u m  d iscu rso  da  d iversidade , e n ão  da  d iferença. J á  em  B e lo  H orizon te , n o  
C P /U F M G , a  d e c isã o  ju d ic ia l  a p o n to u  a  o b r ig a to r ie d a d e  d a  re s e rv a  d e  5 %  a  10%  d as  v a g a s  
p a ra  e sse  p ú b lic o  n o  1° a n o  d o  E n s in o  F u n d a m e n ta l. C o n s id e ra n d o  o  q u a n ti ta t iv o  d e  e n tra d a  
d e  50  a lu n o s  a tu a lm e n te , e le s  o p ta ra m  p o r  p e rm itir  q u e  6 %  fo sse m  re se rv a d o s , em  a c o rd o  
f irm a d o  e n tre  a  re i to r ia  e a  d ire ç ã o  e sco la r , re s p e ita n d o  a  d e c isã o  d a  ju s t iç a . E m  U berlând ia , os 
agen tes d o  ju d ic iá r io  n ão  co n co rd aram  em  reconsiderar, p o r enquan to , o  m ín im o  de 10%  do 
quan tita tivo  to ta l das v ag as  rese rv ad o  pa ra  esse  púb lico ; con sid e ran d o -se  a  en trad a  de  75 estudantes, 
an u a lm en te  7 v ag as  são  reserv ad as . S ão  as d o b ra s  d o  E s ta d o  d o  d ire ito  a tu a n d o  c o n fo rm e  c a d a  
p ro c e s s o  m ic ro p o lític o .
A o  s itu a r  so b re  a s  in f lu ê n c ia s  d e s se s  a g e n te s  n o s  m o v im e n to s  d a s  p o lít ic a s  de  
in c lu sã o , b u s c a m o s  n o s  a p ro x im a r  d o  q u e  F o u c a u lt  (2 0 0 6 )  d is c o rre  so b re  a  p ro d u ç ã o  d o  p o d e r  
e n q u a n to  u m a  q u e s tã o  p o lít ic a , q u e  n e m  se m p re  se rá  n e g a tiv a , j á  q u e  p a ra  o  f i ló s o fo  h á  
p ro d u ç ã o , in v e n ç õ e s  e a v a n ç o s  p o r  m e io  do  p o d e r. C o n fo rm e  F o u c a u lt  (2 0 0 6 , p. 8):
52 As informações que constam nesse parágrafo foram obtidas através de informações repassadas pelas 
respectivas direções escolares.
53 Nos anos de 2016 e 2017, a escola foi autorizada pelo Conselho Universitário à redução de sua entrada para 60 
estudantes, logo foram destinadas apenas 06 vagas anualmente para a reserva.
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[...] O que faz com que o poder se mantenha e que seja aceito é 
simplesmente que ele não pesa só como uma força que diz não, mas que de 
fato ele permeia, produz coisas, induz ao prazer, forma saber, produz 
discurso. Deve-se considerá-lo como uma rede produtiva que atravessa todo 
o corpo social muito mais que uma instância negativa que tem por função 
reprimir [...].
A esse respeito, Ewald (1993) argumenta, numa perspectiva foucaultiana, que é 
necessário “reencontrar o chão de nossas políticas e fazer a história da politização dos 
problemas” (p. 12). Nesse sentido, e partindo do pressuposto de Foucault de que “onde há 
poder há resistência” 54, pudemos entender que a potência das políticas de inclusão está 
também associada às lutas das pessoas com deficiência, não pela lógica da oposição, mas nas 
relações com o poder que elas têm na sociedade. Como sustenta Nozu (2015, p. 16):
As atuais políticas de educação especial orientadas pela proposta de inclusão 
escolar devem ser compreendidas como uma produção contemporânea, a 
partir de um complexo de influências sociais, políticas e econômicas, 
portanto, enquanto uma construção histórica, fruto das disputas entre os 
diferentes grupos de interesse para o estabelecimento das diretrizes e das 
prioridades para organização da vida do público-alvo da educação especial 
nos espaços escolares.
Dessa forma, não nos detivemos apenas aos aspectos negativos das políticas de 
inclusão e das decisões judiciárias sobre a reserva de vagas para o público da educação especial 
no processo de seleção dos alunos nos CAps, pois, quando passamos “por trás da instituição a 
fim de tentar encontrar [...] o que podemos chamar grosso modo de tecnologia de poder” 
(FOUCAULT, 2008c, p. 157), surgem, então, as redes de produção por parte dos CAps e das 
Universidades que os regem, de modo que, em cada CAp, destacaremos outras importantes 
respostas dadas aos efeitos da inclusão:
• Na atuação junto aos alunos:
- O CP/UFMG, em parceria com a Pró-Reitoria de Graduação (PROGRAD)/UFMG, 
conseguiu, para a instituição, bolsistas específicos para o apoio a esses alunos com projetos de 
20h/a. E, mesmo não possuindo o AEE, essa instituição conta com um projeto de 
implementação de espaços diferenciados para atuar com os alunos que necessitarem. No 
entanto, é preciso reiterar que os projetos não conseguem abarcar os direitos dos estudantes 
conforme consta dos documentos legais quanto ao direito ao AEE, dentre eles a Resolução 
N°4/2009 e o Decreto N° 7611/2011;
54 Ver em História da Sexualidade I: a vontade de saber. Foucault (1979, p. 91).
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- O CAp João XXIII da UFJF tem um projeto de Formação relacionado ao tema da 
inclusão escolar, porém ainda não possui AEE e nem espaço físico para sua realização, 
mesmo com a presença de 08 alunos considerados público do AEE (01 com deficiência física, 
03 com espectro autista, 01 com baixa visão, 03 com deficiência intelectual). Trata-se de uma 
situação complexa, pois não atende ao prescrito na legislação brasileira;
- A Eseba/UFU já possui o setor de Educação Especial, que, além de atuar com o 
aluno oferecendo-lhe o serviço do AEE no contra turno, promove ações de formação, 
assessoramento à sala comum, coordena e orienta um projeto específico de monitoria de 30h 
com alunos da graduação, os quais, além de atuar com os alunos-público da educação especial 
em sala de aula, precisam participar do Grupo de Estudos da área e elaborar materiais 
pedagógicos para esses alunos. A UFU também disponibilizou, por meio de uma empresa 
terceirizada, cuidadores que auxiliam os alunos que necessitam de apoio na higiene, 
locomoção ou alimentação. Mas é preciso ressaltar que o trabalho da monitoria não consta nos 
documentos legais, faz parte de um projeto de rearranjo de apoio ao aluno em sala de aula. A 
instituição tem o desejo de que sejam viabilizados professores de apoio para essa atuação, 
mas, na atual conjuntura financeira do governo, isso não está sendo possível. Além disso, a 
instituição não conta com um espaço adequado para realização do AEE, ou seja, uma sala 
ampla com os mobiliários e recursos que permitam aos alunos e profissionais um atendimento 
adequado às suas necessidades.
• Na atuação com a comunidade escolar:
Os três CAps, por meio da Direção escolar e profissionais que respondem pela 
inclusão educacional, buscam articular com as famílias um espaço contínuo de diálogo, 
buscando conhecer suas expectativas e também a história de vida dos alunos para, assim, 
realizar as ações conjuntas, bem como as orientações e encaminhamentos necessários em prol 
do processo de desenvolvimento e de aprendizagem dos alunos. Pretendem, também, buscar a 
realização de pesquisas e investigações a fim de contribuir com o processo da inclusão.
Ademais, possuem projetos de implementação de Núcleos ou Comissões compostos 
por professores, Assessoria Escolar e Direção da Eseba, para avaliar as barreiras 
arquitetônicas, atitudinais, físicas, pedagógicas e de comunicação existentes nessa instituição, 
como também sistematizar e encaminhar para os setores responsáveis as demandas 
necessárias ao acesso e à permanência dos alunos-público da educação especial na escola. 
Contudo, somente a Eseba tem a área de ensino da Psicologia escolar e Educação Especial 
responsável pelas especificidades do trabalho docente para com esse público. Dentre os 
projetos específicos de cada CAp podemos citar:
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- C P /U F M G : P ro je to  d e  In c lu s ã o  E s c o la r  n o  E n s in o  F u n d a m e n ta l  d e  T e m p o  In te g ra l, 
n a  f in a lid a d e  d e  c o n s tru ir  c o n h e c im e n to  so b re  a  in c lu s ã o  e a c e s s ib il id a d e  e m  a m b ie n te  
e sc o la r;  c o n ta  c o m  a  p a r t ic ip a ç ã o  d e  p ro fe s so re s  m e m b ro s  d a  e q u ip e  c o o rd e n a d o ra  e b o ls is ta s  
d a  g ra d u a ç ã o  q u e  d e s e n v o lv e rã o  a ç õ e s  c o m  o s a lu n o s , p e s q u is a  e e x te n sã o ;
- C A p  J o ã o  X X III /U F JF : P ro je to  “ A  in c lu s ã o  n o  C o lé g io  d e  A p lic a ç ã o  J o ã o  X X III: 
d e s a f io s  e p ro p o s ta s ” , e la b o ra d o  p o r  p ro f is s io n a is  d o  N ú c le o  de  A p o io  E sc o la r , m a s  q u e  a in d a  
e s tá  em  a n á lis e  in s ti tu c io n a l, n ã o  h a v e n d o  s id o  e x e c u ta d o ;
- E se b a /U F U : G ru p o s  d e  E s tu d o s  so b re  E d u c a ç ã o  E s p e c ia l  e In c lu s ã o  c o o rd e n a d o  p e la  
Á re a  d a  E d u c a ç ã o  E s p e c ia l  e P s ic o lo g ia  E sc o la r , v ia b iliz a d o  p a ra  to d o s  p ro f is s io n a is  d a  
e sc o la ; C o m issã o  d e  A c e ss ib ilid a d e , fo rm a d a  p o r  p ro f is s io n a is  d a  e s c o la  d u ra n te  o s  a n o s  de  
2 0 1 4  e 2 0 1 5 , o s  q u a is  fo ra m  re s p o n s á v e is  p o r  a v a lia r  a s  b a rre ira s  a rq u ite tô n ic a s , a titu d in a is , 
f ís ic a s , p e d a g ó g ic a s  e d e  c o m u n ic a ç ã o ; s is te m a tiz a ç ã o  e e n c a m in h a m e n to  d a s  d e m a n d a s  
n e c e s s á r ia s  ao  a c e s so  e à  p e rm a n ê n c ia  d o s  a lu n o s -p ú b lic o  d a  E d u c a ç ã o  E sp e c ia l  -  c o n fo rm e  
le g is la ç ã o  v ig e n te .
A  p a r t i r  d a  n o s s a  p e sq u isa , é p o ss ív e l id e n tif ic a r , n u m a  v isã o  fo u c a u ltia n a , q u e  os 
C A p s , p a ra  a te n d e r  à  ló g ic a  n e o lib e ra l do  E s ta d o  e d a  so c ie d a d e  b io p o lí tic a , e s tã o  c r ia n d o  
su a s  d in â m ic a s  o rg a n iz a d o ra s  d e  se u s  d o c u m e n to s  n o rm a tiv o s  p a ra  a lte ra r  o  p ro c e s so  
a d m in is tra t iv o  e p e d a g ó g ic o , re e s tru tu ra r  seu s  e s p a ç o s  e c u rr íc u lo s , p e n s a n d o  a  m e lh o r  fo rm a  
d e  a te n d e r  à s  n e c e s s id a d e s  d o s  se u s  a lu n o s . E v id e n c ia -s e  a  e x is tê n c ia  d e  in ú m e ra s  
p o s s ib il id a d e s  n o  re a rra n jo , n a  d isp o n ib iliz a ç ã o  d e  p ro f is s io n a is  p a ra  a p o io  d o  a lu n o  e m  sa la  
e /o u  d e  a c o rd o  c o m  su as  n e c e s s id a d e s . O s  p r in c ip a is  p ro je to s  p e d a g ó g ic o s  d e se n v o lv id o s  h o je  
p o r  e s sa s  in s t i tu iç õ e s  c o n s id e ra m  a ç õ e s  d e  fo rm a ç ã o  c o n tin u a d a  so b re  o  te m a  d a  e d u c a ç ã o  
e sp e c ia l  n a  p e rs p e c tiv a  d a  in c lu sã o , e r e f le te m  so b re  a s  p rá t ic a s  d o c e n te s  em  p ro l d a s  
d ife re n ç a s  d e  c a d a  a lu n o .
N o  e n ta n to , h á  d if ic u ld a d e s , co m o , p o r  e x e m p lo , a te n d e r  as e x p e c ta tiv a s  d e  a lg u m a s  
fa m ília s , q u e  é u m  a s p e c to  e x tre m a m e n te  d ifíc il . Q u a n d o  c h e g a m  ao  C A p , m u ita s  fa m ília s  
e sp e ra m  q u e  to d a s  a s  d if ic u ld a d e s  d e  seu s  f ilh o s  (em  su a  m a io r ia  n o  a s p e c to  c o g n itiv o  e /o u  
so c ia l)  se jam  re so lv id a s . A s  e x p e c ta tiv a s  d a  m a io r ia  d o s  p a is  são  m u ito  a lta s  p a ra  c o m  e ssa s  
in s t i tu iç õ e s , e, q u a n d o  se d e p a ra m  co m  a  s itu a ç ã o  a tu a l n a  q u a l se  e n c o n tra m  o s  C A p s , se ja  
p e la  fa l ta  de  e s tru tu ra , d e  p ro f is s io n a is  e s p e c ia l iz a d o s  o u  d e  re c u rso s , s e n te m -s e  f ru s tra d o s  e, 
m u ita s  v e z e s , re a liz a m  u m  m o v im e n to  de  se  a fa s ta re m  d a  e sco la . H á  u m a  p re o c u p a ç ã o  la te n te  
c o m  o  q u e  a  e s c o la  v a i c o n s e g u ir  re a l iz a r  c o m  e p o r  seu s  f ilh o s , c o m  o s  re s u lta d o s  q u e  o s  
C A p s  p o d e m  lh e  o fe re c e r , e n ã o  c o m  o  q u e  a  c r ia n ç a  c o n se g u iu  p ro d u z ir  em  seu  e s p a ç o  e 
te m p o  d e  a p re n d iz a g e m .
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A lé m  d isso , u m  m o v im e n to  q u e  te m  o c o rr id o , d e s ta c a n d o  c o m o  u m a  o b se rv a ç ã o  
re a liz a d a  n o  e sp a ç o  d a  E se b a /U F U , é q u e  o u tra s  in s t i tu iç õ e s  e s p e c ia liz a d a s  ( te rap ia s , c lín ic a s  
d e  p s ic o lo g ia , fo n o a u d io lo g ia ) , n a s  q u a is  o s  a lu n o s  tê m  a te n d im e n to s  in d iv id u a liz a d o s , ao  
in v é s  d e  e s ta b e le c e re m  u m a  p a rc e r ia  c o n tín u a  c o m  a  e sco la , n o  s e n tid o  d e  c o n tr ib u ir  c o m  o 
d e s e n v o lv im e n to  d a  c r ia n ça , p o r  v e z e s  tê m  e x ig id o  a p e n a s  re la tó r io s  e /o u  re u n iõ e s  p a ra , ju n to  
c o m  as fa m ília s , fa la re m  d a s  in sa tis fa ç õ e s  p e s so a is  c o m  a  e sco la . P o u c o s  d e s se s  p ro f is s io n a is  
a te n d e m  e /o u  p ro c u ra m  a  e s c o la  n o  in tu ito  d e  c o m p a r ti lh a m e n to  de  e s tra té g ia s  de  in te rv e n ç ã o  
e m e lh o r ia  n o  p ro c e s s o  d e  a p re n d iz a g e m  d a s  c ria n ça s .
C o m  as  p o lít ic a s  d e  in c lu s ã o  e m e rg e  ta m b é m  a  n e c e s s id a d e  de  a m p lia ç ã o  d e  p a rc e r ia s  
c o m  o s o u tro s  in s t i tu to s  e u n id a d e s  d e  e n s in o  d e n tro  d a  p ró p r ia  U n iv e rs id a d e . N o  C A p  d a  
U F M G , a o  p a r t ic ip a r  d e  u m a  re u n iã o  c o m  o  N ú c le o  d o  P IP A  (P ro g ra m a  d e  A p o io  à  In c lu s ã o  e 
P ro m o ç ã o  d a  A c e s s ib il id a d e )  d a  e sco la , fo i p o ss ív e l id e n tif ic a rm o s  q u e , em  re la ç ã o  a o s  o u tro s  
C A p s , o  s is te m a  d e  p a rc e r ia  d e s sa  in s t i tu iç ã o  d e n tro  d a  p ró p ria  U F M G  é b a s ta n te  a m p lo . O  
C P /U F M G  c o n ta  c o m  o  a p o io  c o n tín u o  d a  F a c u ld a d e  d e  E d u c a ç ã o , a  q u a l p o ssu i u m  p ro je to  
p a ra  a d a p ta ç ã o  d e  m a te r ia is  q u e  a te n d e  a  e sc o la  a té  m e s m o  c o m  d isp o n ib iliz a ç ã o  de  
p ro f is s io n a is  in té rp re te s , e, ta m b é m , u m a  p a rc e r ia  c o m  o  H o sp ita l  d a s  C lín ic a s  p o r  m e io  d o s  
s e rv iç o s  d e  fo n o a u d io lo g ia , f is io te ra p ia  e p s iq u ia tr ia . E s s a  re d e  de  p a rc e r ia s  n ã o  f ic o u  tã o  
c la ra  o b s e rv a n d o -se  a  re a l id a d e  d o s  o u tro s  C A p s.
D en tro  d a  p ro d u ção  c ien tífica  dos C A p s55, n ão  foi possível co n tab ilizar o  n ú m ero  de  estudos 
e /ou  pesq u isas  ed u cac io n ais  rea lizadas du ran te  o  p e río d o  de  2 0 1 0  a  2015  sobre a  tem á tica  da 
inclusão . E n ten d em o s que  o s  estudos e in v estig açõ es p o d em  ir  se am p lian d o  co m o  efeitos das 
conqu istas dos m o v im en to s  sociais que  têm  surg ido  em  cad a  rea lidade , en ten d en d o  que  o 
co n h ec im en to  é p ro d u to  das d ife ren tes re lações q u e  ocorrem , co n fo rm e  a firm a  F o u c a u lt  (2 0 0 9 , p. 
2 3 ):
[...] Se quisermos realmente conhecer o conhecimento [...] devemos 
compreender quais são as relações de luta e de poder. E é somente nessas 
relações de luta e poder -  na maneira como as coisas entre si, os homens 
entre si se odeiam, lutam, procuram dominar uns aos outros, querem exercer, 
uns sobre os outros, relações de poder -  que compreendemos em que 
consiste o conhecimento.
E ss a s  r e la ç õ e s  o c o rre m  ta n to  n o  c o n te x to  m a c ro  d o  E s ta d o , p o r  e x e m p lo , c o m o  n o s  
m ic ro c o n te x to s . J á  a rg u m e n ta v a  M a n a ird e s  (2 0 0 6 , p. 5 9 ) q u e  “ o  c o n te x to  d a  p rá t ic a  e n v o lv e  
u m a  in se rç ã o  n a s  in s t i tu iç õ e s  e e m  e sp a ç o s  o n d e  a  p o lít ic a  é d e s e n v o lv id a ” . D e s s a  fo rm a ,
55 Não conseguimos em números esses dados, apenas citações pelos diretores escolares.
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c o n h e c e r  o s  e sp a ç o s , a m b ie n te s  e o rg a n iz a ç ã o  d o s  C A p s  p o r  m e io  d a  p e s q u is a  d e  c a m p o , d a s  
o b se rv a ç õ e s  e d a s  a n á lis e s  d o c u m e n ta i p e rm itiu -n o s  u m a  a p ro x im a ç ã o  e, a o  m e s m o  te m p o , 
u m a  d ig re s sã o  d a  re a l id a d e  p a ra  q u e  fo sse  p o s s ív e l c o m p re e n d e r  e s sa s  in s t i tu iç õ e s  c o m o  
e sp a ç o s  d e  a rtic u la ç ã o  d e  sa b e re s  e p o d e re s .
É  n o tó r ia  su a  re s p o n s a b il id a d e  em  a te n d e r  o s  p r in c íp io s  d a  in c lu s ã o  e s c o la r  e 
d is s e m in a r  seu s  d isc u rso s , m a s  v e r i f ic a m o s  q u e  su a s  o rg a n iz a ç õ e s  m ic ro p o lític a s , 
a d m in is tra t iv a s  e p e d a g ó g ic a s  a in d a  tê m  d a d o  re s p o s ta s  m a is  ao  im e d ia t is m o  d o  p ro b le m a , 
p o s to  c o m o  im p e ra tiv o  d o  m a c ro  d a s  p o lít ic a s  e d u c a c io n a is  e d a s  a ç õ e s  d o s  a g e n te s  so c ia is . 
A s  p rá t ic a s  e sb a rra m  n o s  p r in c íp io s  n o rm a tiv o s  e le v a m  p a ra  lo n g e  a  p o s s ib il id a d e  d e  se 
to rn a re m  u m a  e s c o la  in c lu s iv a , ao  p a s so  q u e , ta m b é m , n e c e s s ita m  c o n s e g u ir  a te n d e r  a  su a  
fu n ç ã o  d e  e n s in o , p e s q u is a  e e x te n sã o , in c id in d o  p a râ m e tro s  a v a lia tiv o s  o  te m p o  to d o  so b re  
o s  re su lta d o s . H á  d u a s  ló g ic a s  q u e  a té  o  m o m e n to  n ã o  e s tã o  se  e n c o n tra n d o : o  lu g a r  d o s  C A p s  
n o  s is te m a  e d u c a c io n a l b ra s i le iro  e a  in c lu sã o  e s c o la r  n o  s is te m a  e d u c a c io n a l b ra s ile iro .
D e s s a  fo rm a , p re te n d e m o s , n o  p ró x im o  c a p ítu lo , a p ro fu n d a r  m a is  n o s sa s  a n á lis e s  
so b re  c o m o  se c o n fig u ra m  o s  d isc u rso s  d a  in c lu s ã o  n a  re a l id a d e  d o s  C A P s, sa in d o  d a  p a r te  
m o n u m e n ta l  d o s  d o c u m e n to s  p a ra  o  o lh a r  d o  su je ito  q u e  v iv e n c ia  e se m o v e  n o  p ro c e s s o  
e d u c a c io n a l p a ra  a te n d e r  o u  n ã o  o  q u e  é p ro p o s to  p e la s  p o lít ic a s .
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4 OS SUJEITOS E SUAS VOZES: OLHARES E REFLEXÕES DOS PROFISSIONAIS 
DOS CAps
Existem momentos na vida onde a questão de saber 
se se pode pensar diferentemente do que se pensa, 
e perceber diferentemente do que se vê, é 
indispensável para continuar a olhar ou a refletir 
(FOUCAULT, 1998, p. 13).
B u s c a n d o  c o m p re e n d e r  u m  p o u c o  m a is  a  re s p e ito  d a s  p rá tic a s  n ã o  d isc u rs iv a s  dos 
C A p s , c o n s id e ra m o s  a  re le v â n c ia  d e  a m p lia r  n o s s a s  a n á lis e s  p o r  m e io  d as  e n tre v is ta s  co m  
a lg u n s  su je ito s  e n v o lv id o s  n o  p ro c e s s o  e s c o la r  d o s  C A p s , a  p a r t ir  d a s  v o z e s  d o s  p ro f is s io n a is  
q u e  ali a tu a m  e m  re la ç ã o  à  in c lu s ã o , à  d e f ic iê n c ia , à  d ife re n ç a , à s  p o lít ic a s  p ú b lic a s  de  
in c lu s ã o  e à  e d u c a ç ã o  e sp e c ia l . C o n fo rm e  B o w e  e t a l., (1 9 9 2 , p. 22):
[...] os profissionais que atuam no contexto da prática [escolas, por exemplo] 
não enfrentam os textos políticos como leitores ingênuos, eles vêm com suas 
histórias, experiências, valores e propósitos [...]. Políticas serão interpretadas 
diferentemente uma vez que histórias, experiências, valores, propósitos e 
interesses são diversos. A questão é que os autores dos textos políticos não 
podem controlar os significados de seus textos. Partes podem ser rejeitadas, 
selecionadas, ignoradas, deliberadamente mal entendidas, réplicas podem ser 
superficiais etc. Além disso, interpretação é uma questão de disputa. 
Interpretações diferentes serão contestadas, uma vez que se relacionam com 
interesses diversos, uma ou outra interpretação predominará, embora desvios 
ou interpretações minoritárias possam ser importantes.
P e la  p e rs p e c tiv a  d o s  a u to re s , v e r if ic a m o s  c o m o  o s p ó s -e s tru tu ra l is ta s  a p re se n ta m  a 
im p o r tâ n c ia  d a  a ç ã o  d o s  p ro fe s s o re s  e p ro f is s io n a is  n o  p ro c e s s o  d e  in te rp re ta ç ã o  e 
r e in te rp re ta ç ã o  d a s  p o lít ic a s  e d u c a c io n a is  e c o m o  e ssa s  a ç õ e s  p o d e m  in te r fe r i r  n a  
im p le m e n ta ç ã o  d as  p o lít ic a s , im p lic a n d o , a ss im , q u e  n o  m ic ro c o n te x to  d a  p rá t ic a  h á  u m  p o d e r  
q u e  in f lu e n c ia  as r e la ç õ e s  co m  o  m a c ro c o n te x to . P re c isa m o s , e n tã o , o lh a r  p a ra  a q u e le s  q u e  
m o b il iz a m  e sse s  m ic ro p o d e re s , v e r  c o m o  e le s  p o d e m  o u  n ã o  p o te n c ia l iz a r  o s  d isc u rso s  d a  
in c lu sã o . D e  q u e  m a n e ira  p u d e m o s  fa z e r  isso ?
A ss im  c o m o  F o u c a u lt  p ro c u ra  in v e s t ig a r  e m  su a  o b ra  o  “ c o m o ” a  c lín ic a  c o n s tró i a 
lo u c u ra  e “ c o m o ” o  lo u c o  v ê  a  lo u c u ra , b u s c a m o s  c o n h e c e r  “ c o m o ” o s  C A p s  p e rc e b e m  e 
c o n c e itu a m  a  in c lu s ã o  a  p a r t ir  d o s  o lh a re s  e re f le x õ e s  d o s  su je ito s  d a  p e sq u isa , u t i l iz a n d o  
c o m o  m a tr iz  a n a lític a  o s  e n u n c ia d o s . S e n d o  a ss im , a n a lis a m o s  se u s  d e p o im e n to s  p ro c u ra n d o  
id e n t if ic a r  c o m o  e s se s  su je ito s , q u e  c o n s titu e m  aq u i a  e sc o la , e s tã o  p e rc e b e n d o  as p o lít ic a s  de  
e d u c a ç ã o  in c lu s iv a  e c o m o  e s tã o  m o b il iz a n d o  o s  d isc u rso s  d a  in c lu sã o : d e f ic iê n c ia  ou
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d ife re n ç a ?  Q u a is  e fe ito s  são  p ro d u z id o s  n o  m o d o  c o m o  as p e s so a s  se m o v im e n ta m  e 
c o n s tro e m  o s  C A p s?
P o ré m , a n te s  d e  a p re s e n ta r  o s  d a d o s  so b re  a s  e n tre v is ta s , c o n s id e ra m o s  im p o r ta n te  
fa z e r  u m a  b re v e  d isc u s sã o  so b re  a  c o n s ti tu iç ã o  d o  su je ito  p a ra  F o u c a u lt  a  p a r t i r  d e  su as  id e ia s , 
u t i l iz a n d o , p a ra  isso , se u s  e s tu d o s  so b re  o  c o n c e ito  “ n o rm a ” , a  f im  de  s itu a r  e sp e c if ic a m e n te  
c o m o  se e n c o n tra m  o s  su je ito s  p ro f is s io n a is  d o s  C A p s  n e s se  p ro c e s s o  d a  in c lu sã o .
4.1 A constituição do sujeito: o corpo e a norma
A  p ro b le m a tiz a ç ã o  d o  su je ito  s e m p re  fe z  p a r te  d a s  p e s q u is a s  d e  F o u c a u lt , n ã o  to m a d o  
c o m o  u m  te m a  e sse n c ia l , m a s  c o m o  u m a  u n id a d e  te m á tic a , u m a  “ in v e n ç ã o  m o d e rn a ” , “ q u e  se 
d á  n o  p re s e n te  e q u e  fa b r ic a  p a ra  o  p re s e n te  u m  tip o  e s p e c íf ic o  de  in d iv íd u o ” (F O N S E C A , 
2 0 1 2 , p. 10). A q u i, p re te n d e m o s  p e rc e b e r  c o m o , n o  m o v im e n to  d o s  d isc u rso s  d a  in c lu sã o , 
c o n s ti tu i-s e  a  n o rm a  q u e  a tu a  so b re  o  su je ito  e o  seu  co rp o .
Q u a n d o , n o  c a p ítu lo  2 , re a l iz a m o s  d isc u s sõ e s  so b re  a  c o m p re e n s ã o  d o  in d iv íd u o  co m  
b a s e  n o s  e s tu d o s  d e  F o u c a u lt , r e fe r im o -n o s  ao  a lu n o -p ú b lic o  d a  e d u c a ç ã o  e sp e c ia l , 
p ro b le m a tiz a n d o -o  e m  su a  c o n d iç ã o  a tu a l d e  u m  o b je to  d o  sab er, e n te n d e n d o  q u e , p e la s  
p rá t ic a s  d isc ip lin a re s , a q u e le  a lu n o  q u e  n ã o  fo g e  d a  n o rm a  to rn a - s e  u m  c o rp o  d ó c il e ú til, 
c o m o  e fe ito  d a  p ro d u ç ã o  d o  p re se n te . D e s s a  fo rm a , v e m o s  q u e  o  su je ito  é c o n s titu íd o  p e la s  
im p o s iç õ e s  e x te r io re s , so b re  o  seu  c o rp o  o rg â n ic o , s e n d o  c o m p re e n d id o  c o m o  u m  p ro d u to  d a s  
r e la ç õ e s  d e  s a b e r  e d e  p o d e r.
P o ré m , n a s  o b ra s  m a is  a tu a is  d e  F o u c a u lt , p e la  a n á lis e  “ h e rm e n ê u tic a  d o  su je i to ” , e sse  
in d iv íd u o  p a s sa  a  s e r  v is to  c o m o  su je ito , o  q u a l, e m  su a s  p ró p r ia s  re la ç õ e s  su b je tiv a s , 
m e d ia n te  p rá t ic a s  d e  re s is tê n c ia  (p e la s  re la ç õ e s  c o m  as  d ife re n ç a s )  ao  q u e  e s tá  se n d o  im p o s to , 
l ib e r ta -s e  e se  a u to  in v e n ta  p a ra  to rn a r -s e  u m  su je ito  c o m  a u to n o m ia . N e s s e  c a so , é 
c o n s ti tu íd o  a  p a r t ir  d o  p o d e r  d a s  su as  p ró p r ia s  r e la ç õ e s  d e  lib e rd a d e , d o  c u id a d o  d e  si, p a ra  se 
p ro d u z ir  e n q u a n to  u m  su je ito  q u e  se e m a n c ip a .
P a ra  F o u c a u lt  (2 0 0 4 , 2 0 0 5 b , 2 0 1 0 b ) , o  p ro b le m a  m o d e rn o  d a  su b je tiv id a d e , a b o rd a d o  
e m  e s tu d o s  c o m o  o  de  G a d e lh a  (2 0 0 9 )  e te m a tiz a d o  p o r  F o n s e c a  (2 0 1 2 ), e n v o lv e  u m a  
c a ra c te r iz a ç ã o  d o  su je ito , q u e , h is to r ic a m e n te , p a r te  d a  n o rm a  d o  c o rp o  o rg â n ic o  (d isc ip lin a r)  
p a ra  a  n o rm a  b io p o lí tic a , e d o  e n tre la ç a m e n to  e n tre  e la s , j á  q u e , p a ra  o  au to r , “ a  n o rm a  é o 
q u e  p o d e  ta n to  se a p lic a r  a  u m  c o rp o  ta n to  a  u m a  p o p u la ç ã o  q u e  se q u e r  r e g u la m e n ta r” 
(F O U C A U L T , 2 0 0 5 b , p. 302 ).
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N e s s e  se n tid o , b u s c a n d o  le g itim a r  o s  p re s s u p o s to s  d o s  d isc u rso s  d a  in c lu sã o , as 
p o lít ic a s  p ú b lic a s  e m e rg e m  e n q u a n to  e s tra té g ia s  d e  g o v e rn a m e n to  d a  d ife re n ç a , te rm o  
u t il iz a d o  p o r  F o u c a u lt  e e v id e n c ia d o  p o r  L a s ta  e H il le s h e im  (2 0 1 1 , p. 9 4 ), s e n d o  a q u e le  que:
[...] incita, constitui o que deve ser e saber e que move suas ações para a 
participação numa operação que não cessa até que todos sejam atingidos, 
atravessados e, finalmente, engajados em um modelo de sociedade que passa 
a existir na/pela norma.
N e s s a  c o n s ti tu iç ã o  d o  su je ito  p e la  n o rm a , id e n tif ic a m o s  q u e , a o  s itu a r  o  su je ito  a tu a n te  
n o s  C A p s , p e rc e b e m o s  u m  c ru z a m e n to 56 e n tre  a  o b je t iv a ç ã o  e a  su b je tiv a ç ã o  d as  su a s  p rá t ic a s  
e sa b e re s , ta n to  p e la  a tu a ç ã o  d e  m e c a n is m o s  d isc ip lin a re s  q u e  c o n s titu e m  o  p e rf il  p ro f is s io n a l 
d is t in g u in d o  o  n o rm a l d o  a n o rm a l, c o m o  p e lo s  b io p o lí t ic o s  q u e  o s  n o rm a liz a m , c o n tro la m  e 
re g u la m e n ta m  su a s  c o n d iç õ e s  d e  v id a  p o r  m e io  d a s  p o lít ic a s , n o rm a s  e n o v a s  fo rm a s  de  
g o v e rn a m e n ta lid a d e  q u e  o s  a tra v e s sa m , c o n s ti tu in d o -o  c o m o  u m  c o rp o -e sp é c ie , c o m  a 
re s is tê n c ia  q u e  p o d e  se r  p ro d u z id a  p o r  e s se s  su je ito s  n a  re la ç ã o  c o n s ig o  m e s m o s  e co m  os 
o u tro s  (a lu n o s , fa m ilia re s , c o le g a s  e tc .)  p a ra  u m a  e m a n c ip a ç ã o  d a  su a  c o n s titu iç ã o  e n q u a n to  
su je ito  é tico , m e d ia d o r  e a u tô n o m o  n a  p ro d u ç ã o  d e  n o v o s  s a b e re s  s in g u la re s .
D e s s a  fo rm a , to m a n d o -o  c o m o  u m  c o rp o  a tiv o  d o  p ro b le m a  p re se n te , c o n s id e ra m o s  
im p o r ta n te  a  p a r t ic ip a ç ã o  d e s se s  su je ito s  em  n o s s a  p e sq u isa , a  p a r t ir  d e  u m a  in v e s tig a ç ã o  
so b re  se u s  e sp e c íf ic o s  o lh a re s  e re f le x õ e s , q u e  n o s  a ju d a ra m  a  e n te n d e r  u m  p o u c o  d o s  
d isc u rso s  d ito s  e n ã o  d ito s  so b re  a  in c lu s ã o  q u e  ali se e n c o n tra m , n ã o  c o m  o  in tu ito  de  
id e n tif ic á - lo s  e /o u  d e  q u e s tio n a r  se u s  p a p é is  n a  in s t i tu iç ã o  q u a n to  ao  p ro b le m a  d a  in c lu sã o , 
m a s  o s  s itu a n d o  c o m o  su je ito s  p a rt ic ip a n te s  d e  u m  p ro c e s so  q u e  n o rm a liz a  ta n to  o  c o rp o  d o  
a lu n o  c o m o  so b re  seu  p ró p r io  co rp o . E n te n d e -s e , a in d a , q u e  e sse s  d isc u rso s  d o s  su je ito s  n ã o  
se p ro d u z e m  so z in h o s , p o is  e s tã o  re la c io n a d o s  e c o n d ic io n a d o s  a  o u tro s  d isc u rso s , sen d o , 
e n tã o , c o n s id e ra d o s  “ c o m o  u m a  sé rie  de  a c o n te c im e n to s , c o m o  a c o n te c im e n to s  p o lític o s , 
a tra v é s  d o s  q u a is  o  p o d e r  é v in c u la d o  e o r ie n ta d o ” (F O U C A U L T , 2 0 1 0 b , p. 2 5 4 ).
4.2 Descrição dos sujeitos participantes da pesquisa
P a ra  n o s s a  a n á lis e , e n tre v is ta m o s  03 p ro f is s io n a is  d e  c a d a  in s t i tu iç ã o  C A p , 
s e le c io n a d o s  p e la s  su as  fu n ç õ e s : d ire to re s  e sc o la re s , c o o rd e n a d o re s  p e d a g ó g ic o s  e p ro fe s s o re s  
q u e  a tu a m  c o m  o  a lu n o -p ú b lic o  d a  e d u c a ç ã o  e sp e c ia l , se ja  d o  A E E  o u  d a  sa la  c o m u m , c o m  as
56Gadelha (2009) faz um estudo específico do cruzamento entre as normas disciplinares e biopolíticas no campo 
da educação, com base na obra de Foucault.
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se g u in te s  ju s t if ic a t iv a s :  o s  D ire to re s , p o rq u e  c o m p re e n d e m , n a  p rá tic a , a  d in â m ic a  
a d m in is tra t iv a  e a s p e c to s  m a is  b u ro c rá tic o s  n o  q u e  d iz e m  re s p e ito  a o  te m a  in v e s tig a d o ; os 
c o o rd e n a d o re s  p e d a g ó g ic o s , p o is  tra n s ita m  n o  e sp a ç o  d e n tro  e fo ra  d a  s a la  e p u d e ra m  tra z e r  
u m  p o u c o  d a s  tá t ic a s  p e d a g ó g ic a s  n a  re la ç ã o  c o m  as p o lít ic a s ;  e o s  p ro fe s so re s , p o r  se re m  os 
p ro f is s io n a is  q u e  m a is  e s tã o  ju n to  d e sse s  a lu n o s -p ú b lic o  d a  e d u c a ç ã o  e sp ec ia l n o  e sp a ç o  
e sco la r .
R e ite ra m o s  q u e , n a s  a n á lise s , a s  fu n ç õ e s  n ã o  fo ra m  d e s ta c a d a s  em  se u s  d e p o im e n to s ; 
d ife re n c ia m o s  a p e n a s  a s  in s t i tu iç õ e s  e n u m e ra m o s  o s  su je ito s  p a r t ic ip a n te s  p a ra  se rm o s  
tra n s p a re n te s  às fa la s  d e  c a d a  u m . A le a to r ia m e n te , p a ra  id e n tif ic a rm o s , n a  In s t i tu iç ã o  
n o m e a d a  c o m o  A , te m o s  o s  e n tre v is ta d o s  A 1 , A 2 , A 3 ; n a  In s t i tu iç ã o  n o m e a d a  c o m o  B , te m o s  
o s  e n tre v is ta d o s  B 1 , B 2 , B 3 ; e, n a  In s t i tu iç ã o  C , o s  e n tre v is ta d o s  fo ra m  n o m e a d o s  c o m o  C 1, 
C 2 , C 3.
S itu a n d o  e sse s  su je ito s  n a  v id a  p ro f is s io n a l, a p re se n ta m o s , a b a ix o , u m  p o u c o  d a  
h is tó r ia  d e s se s  p ro fis s io n a is :
A 1 : T e m  fo rm a ç ã o  em  E d u c a ç ã o  F ís ic a  c o m  E s p e c ia liz a ç ã o  ta m b é m  n a  á rea . A tu a  n o  
C A p  A  h á  c e rc a  d e  30  an o s , e m  d ife re n te s  ca rg o s , o n d e  p o d e  v iv e n c ia r  e x p e r iê n c ia s  n a  á re a  
a d m in is tra t iv a  e d o cen te .
A 2 : E s s a  p ro f is s io n a l e s tá  n e s se  m e s m o  C A p  c o m o  d o c e n te  h á  11 an o s , o n d e  j á  a tu o u  
ta m b é m  em  o u tro s  ca rg o s . T ra z  e x p e r iê n c ia  de  o u tra s  re d e s  p ú b lic a s  e re s s a lta  o  d ife re n c ia l 
d e s sa  in s t i tu iç ã o  e m  re la ç ã o  às d e m a is  e sc o la s  p ú b lic a s , j á  q u e , a lé m  d o  e n s in o , te m  a  fu n ç ã o  
d e  d e s e n v o lv e r  p e s q u is a  e e x te n sã o , a lém  d e  o u tra s  aç õ es . T e m  fo rm a ç ã o  e m  P e d a g o g ia , 
M e s tra d o  em  E d u c a ç ã o  e, a tu a lm e n te , c u rsa  d o u to ra d o .
A 3 : O  te rc e iro  e n tre v is ta d o  d e s sa  in s t i tu iç ã o  A  é ta m b é m  u m a  P e d a g o g a  c o m  
M e s tra d o  em  E d u c a ç ã o  e q u e  se  e n c o n tra  n o  C A p  d e sd e  2 0 1 0 , tra z e n d o  e x p e r iê n c ia s  d e  o u tra s  
in s t i tu iç õ e s  p r iv a d a s  e e n s in o  su p e rio r.
B 1 : C u rso u  a  g ra d u a ç ã o  d e  B io lo g ia , p o ssu i M e s tra d o  e d o u to ra d o  n a  su a  á re a  de  
fo rm a ç ã o . E n c o n tra -s e  c o m o  e fe tiv o  n a  in s t i tu iç ã o  B  d e sd e  2 0 1 1 , c o m  o  c a rg o  d e  p ro fe s s o r  d a  
á re a  de  C iê n c ia s , m a s  te m  e x p e r iê n c ia s  a n te r io re s  n a  re d e  p a r t ic u la r  n o  e n s in o  té c n ic o  e 
S u p e rio r .
B 2 : É  d o c e n te  d a  á re a  d a  m a te m á tic a  n e s se  m e s m o  C A p  c o m  m e s tra d o  e d o u to ra d o  n a  
su a  á re a  d e  fo rm a ç ã o  e a tu a ç ã o . J á  e x e rc e u  ta m b é m  c a rg o s  a d m in is tra t iv o s  em  d ife re n te s  
s e to re s  d a  in s titu iç ã o .
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B 3 : O  te rc e iro  su je ito  d e s sa  in s t i tu iç ã o  B  é u m a  d o c e n te  fo rm a d a  em  P e d a g o g ia , c o m  
M e s tra d o  n a  á re a  d a  E d u c a ç ã o  e c u rs a n d o  d o u to ra d o . E s tá  n e s se  C A p  d e sd e  2 0 1 1 , m a s  a tu o u  
e m  o u tra  re d e  p ú b lic a  p o r  m a is  d e  2 0  anos.
C 1: A tu a  c o m o  d o c e n te  n o  C A p  C  h á  q u a se  33 an o s , d e s e m p e n h a n d o , n e s se  p e río d o , 
d ife re n te s  ca rg o s . P e d a g o g a  d e  fo rm a ç ã o , te m  to d a  a  a tu a ç ã o  e o  d e s d o b ra m e n to  de  p e s q u is a  
(m e s tra d o  e d o u to ra d o )  n e s sa  in s ti tu iç ã o , c o m  te m a s  n o  p ro c e s s o  d e  a lfa b e tiz a ç ã o , lin g u a g e m  
e in te r lo c u ç ã o .
C 2: É  d o c e n te  n e s sa  m e s m a  in s t i tu iç ã o  h á  m a is  d e  2 0  a n o s  e m  d ife re n te s  ca rg o s . 
T a m b é m  p e d a g o g a  c o m  m e s tra d o  e d o u to ra d o  em  e d u c a ç ã o . T e m  e x p e riê n c ia s  em  o u tra s  
r e d e s  d e  e n s in o  n o  s is te m a  p ú b lic o  e p riv a d o .
C 3: C o m  fo rm a ç ã o  ta m b é m  em  P e d a g o g ia , te m  m e s tra d o  em  E d u c a ç ã o  e e s tá  
te rm in a n d o  seu  d o u to ra d o , ta m b é m  n a  á re a , e a tu a  n e s se  C A p  d e sd e  2 0 1 0 , ta n to  n a  e d u c a ç ã o  
b á s ic a  c o m o  n a  e sp e c ia l iz a ç ã o  o fe r ta d a  p e la  in s titu iç ã o .
4.3. As reflexões sobre a Educação Especial e a Inclusão Educacional
A o  tra z e r  re c o r te s  d o  m o v im e n to  h is tó r ic o  so b re  o  te m a  in v e s tig a d o , e la b o ra m o s , n o  
d e c o rre r  d o  te x to , re f le x õ e s  a c e rc a  d o  te m a  in c lu sã o , q u e  n e m  se m p re  d iz  re s p e ito  so m e n te  às 
p e s so a s  c o n s id e ra d a s  p ú b lic o  d a  e d u c a ç ã o  e sp e c ia l , m a s  a  d im e n s ã o  d o s  m o v im e n to s  so c ia is  e 
ju r íd ic o s  d e s se  p ú b lic o  p ro d u z ira m  n a  h is tó r ia  im p o r ta n te s  c o n q u is ta s  d e  a c e s so  à  e d u c aç ã o .
A m b a s  as p ro p o s ta s  d a  e d u c a ç ã o  e sp ec ia l e d a  in c lu s ã o  e d u c a c io n a l fa z e m  p a rte  d a s  
p o lít ic a s  e d u c a c io n a is  v ig e n te s  n o  c o n te x to  m a c ro  b ra s ile iro , s e n d o  q u e  a  s e g u n d a  é m a is  
a b ra n g e n te  e, p o r  su a  n a tu re z a , a b a rc a  a  p r im e ira . D e s s a  m a n e ira , a  p a r t ir  d o  q u e s tio n a m e n to  
“Qual sua percepção sobre a educação especial e inclusão educacional?”, b u s c a m o s  
c o n h e c e r  o s  o lh a re s  e a s  re f le x õ e s  d o s  p ro f is s io n a is  d o s  C A p s  so b re  o  te m a , sem  u m  in tu ito  
e x c lu s iv a m e n te  c o n c e itu a l, m a s  s itu a c io n a l, p a ra  id e n tif ic a r  d e  q u e  in c lu s ã o  e d u c a c io n a l e de  
q u e  e d u c a ç ã o  e sp e c ia l  e s ta m o s  t ra ta n d o  n a  re a l id a d e  d o s  C A p s.
Id e n tif ic a m o s  a  p re s e n ç a  de  v o z e s  q u e  t ra ta ra m  as  d u a s  p e rs p e c tiv a s  d e  m a n e ira  
c o n e c ta d a , de  fo rm a  q u e , n e s sa  re la ç ã o , a  e d u c a ç ã o  e sp e c ia l fo sse  p a r te  d a  p ro p o s ta  d a  
in c lu s ã o  e d u c a c io n a l, e s ta  v is ta  n u m  p ro c e s s o  m a is  a m p lo . E s s e s  o lh a re s  a p re s e n ta ra m  os 
c o n c e ito s  c o n s id e ra n d o  o s  m o v im e n to s  h is tó r ic o s  e g e ra is , d e  m a n e ira  em  q u e  u m  a p a re c e  
d is t in ta m e n te  d o  o u tro , m a s  q u e , ao  m e sm o  te m p o , m o s tra m -se  c o m o  p a rte  d e  u m  m e s m o  
c a m in h o :
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[...] Eu compreendo a Educação Especial como uma frente de atuação que 
vem somar com o ensino regular para atender e auxiliar esse processo da 
inclusão escolar. [...] antes era uma espécie de órgão separado, e, hoje, é 
mais um órgão de somatória de forças da escola para contribuir com o 
desenvolvimento dos alunos. Já a inclusão educacional é esse esforço que a 
sociedade toda está fazendo para atender as crianças dentro do ensino 
regular, eu compreendo que as crianças que têm deficiência também têm 
esse direito de estarem inseridas no ensino regular. E a inclusão 
escolar/educacional precisa incluir de todas as formas, garantindo que as 
crianças aprendam. [...] Inclusão é quando a escola, a equipe consegue 
oferecer um atendimento diferenciado para que esse aluno possa se 
desenvolver junto às demais crianças. (Relato A2)
Pra responder essa pergunta, eu acho mais interessante partir da discussão da 
inclusão educacional, entendendo que a inclusão é um movimento mais 
amplo de respeito à diferença humana, de um trabalho que seja diferenciado 
para que sejam atendidas as diferenças de todos e de cada um, de maneira a 
respeitar também a particularidade. E quando se fala em particularidade, eu 
vejo a convergência para a Educação Especial, que é um trabalho mais 
específico, direto ao público específico da educação especial preconizado 
pelo MEC, que são os alunos com altas habilidades, transtorno do espectro 
autista e as deficiências (física, visual, surdez, intelectual). Então, a 
Educação Especial vem para atender essa especificidade, pois, muitas vezes, 
a inclusão educacional fica no sentido muito amplo e deixa de cuidar do que 
é bem pontual do aluno, como no acesso ao recurso de adaptação, que é uma 
particularidade dessa diferença humana. (Relato A3)
A s v o z e s  d o s  su je ito s  a c im a  n o s  a p re se n ta m  re f le x õ e s  e o lh a re s  q u e  s itu a m  as 
e sp e c if ic id a d e s  d a  in c lu s ã o  e d a  e d u c a ç ã o  e sp e c ia l , d e s c re v e n d o  p a p e l d e  c a d a  u m a  e m  p ro l 
d a  p a r t ic u la r id a d e  d o s  a lu n o s . D e s s a  fo rm a , o s  e n u n c ia d o s  a n te r io re s  m o b iliz a m  u m  
e n te n d im e n to  so b re  as d ife ren ç a s .
Eu me lembro de que antes tínhamos a escola regular e a escola de Educação 
Especial: a escola regular para as crianças ditas “normais” e a Educação 
Especial para aquelas com alguma deficiência. Com o advento das 
discussões e leis sobre inclusão, essas escolas de educação especial foram na 
maioria extintas e os alunos começaram a se matricular no ensino regular. A 
Educação Especial está presente na LDB, que trata dos direitos dos 
portadores de necessidades especiais. Onde eu trabalhava na rede municipal, 
havia as salas de recursos que prestavam atendimentos mais especializados 
para os alunos que possuíam diferentes síndromes. Eu vejo a Educação 
Especial, assim, junto ao trabalho da escola regular, ou seja, o poder público 
precisa oferecer material didático acessível aos alunos que apresentam algum 
tipo de deficiência ou necessidade especial. Quanto à inclusão, eu acho que é 
um conhecimento relativamente novo, e a cada situação que nos chega junto 
com o aluno da inclusão é que a gente começa a correr atrás do que 
podemos fazer. E hoje vejo pouco se falando da Educação Especial e, pelas 
produções atuais, ouvimos mais sobre educação inclusiva, que, para mim, é 
o reconhecimento das diferenças de todos, além das deficiências e de todas 
as diferenças. Significa garantir o direito de aprender de todos, da criança 
autista, da criança discriminada, das crianças de diferentes culturas, como 
ciganos e indígenas etc. E a escola precisa garantir que todos aprendam em
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suas diferentes necessidades, o que não é nada fácil. (Relato B3, destaque 
nosso).
Esse é um tema que nós aqui no Colégio de Aplicação viemos aprendendo 
na medida da nossa necessidade. Percebo que o movimento que existe no 
Colégio em relação à inclusão educacional não é muito diferente do 
movimento que está acontecendo no restante do Brasil. A concepção da 
educação especial está em pauta desde o século XIX com ações isoladas, da 
área mais médica do que educacional. E as políticas e diretrizes, com o 
discurso da educação para todos, surgem logo após a segunda guerra 
mundial, fazendo surgir uma concepção de sociedade cada vez menos elitista 
e mais democrática, traz a perspectiva da Educação Especial de diferentes 
alunos dentro do espaço da escola. A compreensão que tenho de educação 
especial é ampla, no sentido de que foi o primeiro olhar sobre a possibilidade 
de reconhecer as diferenças existentes na nossa sociedade, inclusive na 
escola, e chega aí a inclusão educacional numa perspectiva de se trabalhar 
questões da heterogeneidade, não só com os deficientes, mas com todas as 
diferenças que existem na nossa escola. (Relato C1)
Destacamos no enunciado de B3 o termo aluno da inclusão, entendendo que o 
entrevistado o utiliza para identificar o aluno-público da educação especial, mas cabe uma 
observação, a de que, em consonância com a legislação brasileira, todo aluno é considerado 
de inclusão, pois se trata do direito de todos de estar na escola. Dessa forma, é importante 
caracterizar o aluno em suas diferenças, no caso de ele estar inserido no quadro de alunos que 
possuem alguma deficiência, altas habilidades ou transtorno do espectro autista, ele é 
considerado público da educação especial. Já o relato C1 já pontua mais historicamente o 
desdobramento da atuação da educação especial para a perspectiva da inclusão, mobilizando 
as diferenças de maneira mais ampla e não somente em referência a esse público.
Dando prosseguimento às análises, tivemos sujeitos que abordaram tais perspectivas, 
dizendo da relação com a produção das políticas públicas, entendendo que, ainda que 
houvesse avanços em termos de elaboração de políticas para esse público, os textos e 
discursos nelas contidos não estariam atendendo as condições reais existentes nas escolas 
como um todo. Vejamos o enunciado de B2:
A minha percepção é que temos a necessidade de repensar a inclusão 
educacional e educação especial não apenas nos Colégios de Aplicação, 
como em todas as escolas, principalmente no critério de políticas públicas. 
Apesar de termos crescido muito nesse aspecto, porque a cerca de 20 anos 
atrás olhávamos para uma pessoa com necessidades especiais e dizíamos 
“Ah, não, está bom, eles não vão aprender mesmo, deixe assim”, mas nós 
sabemos que eles aprendem. Só que no modo e no tempo deles. E, quando eu 
falo das políticas públicas, é que nós precisamos de políticas que realmente 
contribuam com condições para que essas crianças possam crescer, por 
exemplo, com material didático especializado, de apoio diferenciado para a 
criança. Nós temos na legislação que fala que ele vai ter esses direitos, mas
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na prática não são disponibilizados de acordo com que dizem esses direitos. 
(Relato B2)
Ressaltamos, nesse momento, que o poder de promover uma inclusão não se encontra 
apenas na elaboração e implantação de um fenômeno específico, como as políticas. Mesmo 
que elas desempenhem uma função muito produtiva e de influência ao contexto da prática, há 
de captarmos o poder em suas extremidades, pelas lógicas de sujeição, pelas relações entre os 
discursos, as leis, as intenções e propostas.
Essas lógicas de sujeição acontecem quando nos vemos reproduzindo nos CAps 
programas de avaliação quantificáveis dos alunos, por exemplo, ao passo que, dessas 
instituições, esperam-se ações formativas e inclusivas. Ou quando, dentre as atribuições dos 
professores em suas carreiras, são exigidas atuações em diferentes funções (administrativa, 
docência, pesquisa e extensão) ao não se ter a viabilização de profissionais para substituição 
em sua ausência para exercer tais funções expressas no plano de trabalho. Vejamos o que nos 
diz o excerto abaixo:
[...] A escola em geral sempre foi pautada dentro de uma linha de 
normalidade, e tudo que fugisse desta linha, o esforço era para que 
trabalhássemos na tentativa de aproximar e/ou enquadrar todos nesta linha 
da dita normalidade. Mas com a inclusão educacional não funciona assim, 
não dá para se criar um perfil e enquadrar todo mundo nesse perfil. (Relato 
A1)
Se a inclusão não deve criar a distinção entre normal e anormal, o que estamos 
vivenciando? Quando perguntados a respeito do seu entendimento sobre a inclusão 
educacional e educação especial, alguns sujeitos fizeram-no dentro da sua própria 
experiência, trazendo exemplos que nos levam a um olhar mais prático e específico da 
inclusão. Porém, ainda que, falassem do assunto apresentando os desafios que as perspectivas 
geram, seja no aspecto material, pessoal e até mesmo filosófico, como também pelas 
produções que emergem a partir desse olhar para a inclusão dos alunos-público da educação 
especial, não pontuaram a compreensão dos termos. Vejamos:
Esse assunto é desafiador e novo. [...] Há uma necessidade da inclusão, mas 
ainda existem dificuldades na forma de compreensão, na sua aceitação e na 
implementação de propostas pedagógicas nesse sentido. Com relação à 
educação especial [...] na nossa escola, é uma área de conhecimento nova, 
criada em 2010, que tem um campo vasto de trabalho para ser explorado 
ainda nas suas demandas (formação de professor, propostas pedagógicas, 
proposição e adequação da legislação) e proporções. (Relato A1, grifo 
nosso)
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Considero essa uma pergunta muito complexa porque o que vejo na maioria 
das escolas [...] é que não é uma escola de fato inclusiva. O que a gente 
fazia, e faz, é ter um currículo especializado para aquele aluno deficiente na 
medida da sua deficiência. Então, ele tem um Plano de Desenvolvimento 
Individual (PDI), em que esse aluno tem algumas estratégias de 
aprendizagem que são diferenciadas dos demais alunos. Longe de ser o ideal, 
mas é isso que a gente consegue fazer por enquanto. A minha percepção 
sobre inclusão e educação especial é que nós estamos muito incipientes 
ainda, estamos engatinhando, estamos aprendendo. [...] Muitas vezes, esse 
processo de inclusão inclui, mas essa inclusão não garante a permanência 
desse aluno. Ainda não é realizado como deveria por questões de formação, 
por questões de estrutura, de logística, porque dá trabalho. (Relato B1)
São temas bastante presentes na escola, e há mais de 20 anos temos discutido 
a respeito no nosso colégio e à medida em que a gente vem recebendo essas 
crianças com deficiência ou com alguma necessidade especial. A educação 
inclusiva é para todos, considerando os alunos de forma geral em suas 
diferentes especificidades. Mas a inclusão precisa de investimentos, pois 
acredito que todas as crianças podem aprender, mas nós temos que buscar 
alternativas para que essa aprendizagem aconteça, tanto para crianças com 
deficiência, altas habilidades ou dificuldades de aprendizagem. Já a 
Educação especial se faz necessária à escola regular. (Relato C2)
Respondendo a sua pergunta, venho dizer mais do trabalho, e vejo que a 
inclusão educacional gera muitos desafios. Há uma visibilidade maior para 
essas crianças na sociedade em geral, mas na escola ainda temos muitas 
amarras para lidar com tantas diferenças e também dificuldades pessoais, 
porque nem todo professor está preparado para lidar com as diferenças das 
crianças. Temos que aproveitar o que eles nos trazem de melhor porque eles 
sempre trazem muitas coisas para nós também. Agora, particularmente, acho 
muito difícil o trabalho porque me incomodo quando não consigo fazer 
muito e me sinto mal, pois para mim não justifica que esteja na sala de aula 
só para socializar, quero que ela avance também, mas em alguns momentos 
nos frustramos por não conseguir isso. E não estou nem a comparando aos 
demais alunos, mas no próprio ritmo de aprendizagem dela, preciso ter 
clareza do que eu espero nesse processo. Eu sinto uma sensação de 
impotência muito grande, e mesmo que com o tempo vamos crescendo, no 
fim eu sempre acho que poderia ter feito mais, por outro lado não sei qual é 
o caminho que teria que ter percorrido para fazer melhor. Quando busco 
essas certezas do que faço na minha prática, vejo que as incertezas são 
inúmeras. (Relato C3)
O destaque feito na palavra aceitação, presente no enunciado de A1, leva-nos a refletir 
sobre as implicações dessa palavra na prática pedagógica. Na realidade, quando apenas se 
aceita a criança, não há um compromisso com a construção de práticas pedagógicas que 
promovam o reconhecimento e a valorização da deficiência. Quando aceitamos a pessoa como 
ela é, não criamos condições que possibilitem a sua transformação. No caso das pessoas com 
deficiência, aceitar é apenas o primeiro passo da ação, não se pode parar nesta fase do 
processo; há que se evoluir para as construções de desenvolvimento necessárias.
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E ss a s  v o z e s  n o s  d iz e m  m u ito  so b re  a s  p rá t ic a s  d a  in c lu sã o . O s re la to s  d e  B 1 , B 2  e B 3 
n o s  m o s tra m  q u e  a  p e rs p e c tiv a  d a  d e f ic iê n c ia  a in d a  n o s  p re o c u p a  e c o n d u z  o  n o s s o  t ra b a lh o  
d o c e n te , d e n tro  d a q u ilo  q u e  é p o ss ív e l fa z e r , im p e d in d o  m u ita s  v e z e s  d e  o lh a rm o s  p a ra  as 
d ife re n ç a s , d e  m a n e ira  q u e  fo c a m o s  m a is  n a  n o rm a liz a ç ã o  d o  p ro c e sso . S e a s  d if ic u ld a d e s  
d o s  a lu n o s  são  d e s ta c a d a s  e n o s  fa z e m  so fre r, é p o rq u e  o s  p a râ m e tro s  d e  n o rm a l a in d a  são  
n o s s o  p r in c ip a l  o b je tiv o .
A  c o m p re e n s ã o  q u e  te m o s  d a  in c lu s ã o  re f le te  n a  m a n e ira  c o m o  lid a m o s  n a  p rá t ic a  
c o m  o s  a lu n o s  c o n s id e ra d o s  p ú b lic o  d a  e d u c a ç ã o  e sp e c ia l . P o r  e x e m p lo , se  o  e n te n d e m o s  n a  
p e rs p e c tiv a  d a  d ife re n ç a , v e re m o s  c a d a  a lu n o  c o m o  u m , m a s  se n ã o  re c o n h e c e m o s  as 
d ife re n ç a s  d e  c a d a  u m , n ã o  b u s c a re m o s  a ç õ e s  em  p ro l d e la s . A ss im , m u ita s  v e z e s , v e m o s  q u e  
a  fa l ta  d e  c o m p re e n sã o , p o r  o p ç ã o  d o  p ro f is s io n a l em  n ã o  a  b u sc a r , o u  p e lo  s im p le s  
m o v im e n to  d e  a c e ita ç ã o , p r im e iro  m o m e n to  d o  p ro c e s s o  d a  in c lu sã o , p o d e  se r  u s a d a  c o m o  
d isc u rs o  p a ra  q u e  a s  d ife re n ç a s  n ã o  se jam  a te n d id a s  d e  a c o rd o  c o m  as p ro p o s ta s  e x is te n te s .
P o r  m e io  d a s  re f le x õ e s  a p re se n ta d a s , v isu a liz a m o s  q u e , n a  p e rs p e c tiv a  a tu a l d a  
in c lu s ã o  e d u c a c io n a l, a  e d u c a ç ã o  e sp e c ia l  e s tá  p re s e n te  n o  m o v im e n to  d a  in c lu sã o , b u s c a n d o  
q u e  o s  a lu n o s  q u e  fa z e m  p a rte  d o  p ú b lic o  a te n d id o  p e lo s  se u s  s e rv iç o s  c o n s ig a m  a c o m p a n h a r  
o  p ro c e s s o  d a  c la s se  c o m u m  c o m  m a is  a u to n o m ia , a in d a  q u e  n e c e s s ite m  d e  r itm o s  e re c u rso s  
d ife re n c ia d o s . A p e s a r  d e  se re m  c o n c e itu a lm e n te  d is tin ta s , a  in c lu s ã o  e d u c a c io n a l e a 
e d u c a ç ã o  e sp e c ia l e s tã o  in te r -re la c io n a d a s , c o n tid a s  u m a  n a  o u tra . P o ré m , o c o rre , m u ita s  
v e z e s , a  re s p o n s a b il iz a ç ã o  d a  E d u c a ç ã o  E s p e c ia l  p e lo  p ro c e s s o  d a  in c lu sã o , o  q u e  d if ic u lta  e 
a té  im p o s s ib il i ta  q u e  a  e s c o la  se to rn e  in c lu s iv a  d e  fa to . H o je , a  E d u c a ç ã o  E s p e c ia l  fu n c io n a  
m a is  c o m o  u m  m e c a n is m o  d o  b io p o d e r , q u e  te m  c o m o  e s tra té g ia  o  A E E , t id o  c o m o  u m  
se rv iç o  d e  a p o io  a  e s sa  p o p u la ç ã o  n o  c o n tra  tu rn o  e m  q u e  e s tu d a m .
N o  e n ta n to , a in d a  q u e  e sse  s e rv iç o  se ja  c o n s id e ra d o  u m a  e s tra té g ia  p a ra  n o rm a liz a ç ã o  
d o  a n o rm a l, c o n s id e ra m o s , p e lo  p re s e n te  tra b a lh o , q u e  e le  se  fa z  im p re sc in d ív e l à  p ro p o s ta  de  
e d u c a ç ã o  in c lu s iv a . N ã o  c o m o  re s p o n sá v e l p e lo  su c esso  e /o u  f ra c a s s o  e s c o la r  d a q u e le s  a lu n o s  
q u e  são  a li a te n d id o s , m a s  p e lo  su p o rte  e p e la s  a ç õ e s  ju n to  às  fa m ília s , ao s  d e m a is  
p ro f is s io n a is  e, p r in c ip a lm e n te , n o  o fe re c im e n to  d e  a p o io  a o  a lu n o  em  su as  d ife re n te s  
n e c e s s id a d e s . E s s a  a u s ê n c ia  d o  se rv iç o  d o  A E E  é s e n tid a  ta n to  n o  C A p  J o ã o  X X III , c o m o  n o  
C A p  U F M G , o s  q u a is  tê m  em  su a s  d e p e n d ê n c ia s  a lu n o s  q u e  n e c e s s ita m  d e s se  a te n d im e n to , 
m a s  a in d a  n ã o  p o s s u e m  o  p ro fe s s o r  e s p e c ia l iz a d o  p a ra  a te n d e r  o  a lu n o  n o  c o n tra  tu rn o . 
M e sm o  n o  C A p  E se b a /U F U , o n d e  h á  02  p ro fe s s o re s  d a  e d u c a ç ã o  e sp e c ia l , e s sa  q u a n tid a d e  
n ã o  c o n se g u e  a te n d e r  em  su a  fu n c io n a lid a d e  b á s ic a  a s  d e m a n d a s  re la c io n a d a s  à  in c lu s ã o  
e s c o la r  d e s se  p ú b lic o .
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E  a ss im  o  d ire ito  d o  e s tu d a n te  p ú b lic o  d a  e d u c a ç ã o  e sp e c ia l  c o n tin u a  se n d o  le sa d o . Se 
o  d ire ito  ao  A E E  é p re c o n iz a d o  e g a ra n tid o  a  p a r t i r  d o  m o m e n to  e m  q u e  se  te m  a  m a tr íc u la  do  
a lu n o  c o n s ta d a  d o  C e n so  E sc o la r , a  in s t i tu iç ã o  p re c is a  b u s c a r  j u n to  ao s  ó rg ã o s  c o m p e te n te s  
d o  g o v e rn o  (M E C , M P O G ) o s  r e c u rs o s  n e c e s s á r io s  p a ra  im p le m e n ta ç ã o  d a s  S a la s  de  
R e c u rso s  M u lt ifu n c io n a is  e a  g a ra n tia  d e  p ro fe s s o re s  d o  A E E . P o r  q u e  isso  n ã o  e s tá  
a c o n te c e n d o  se, n a s  d e m a is  r e d e s  d e  e n s in o  m u n ic ip a l e e s ta d u a l, a  m a io r ia  d a s  e sc o la s  te m  
a c e s so  a  e s se s  re c u rso s?  F a lta n d o  o  e s p a ç o  f ís ic o , é n e c e s s á r io  q u e  a  in s t i tu iç ã o  p la n e je  a 
a d e q u a ç ã o  n e c e s sá r ia , m a s , se fa lta m  o s r e c u rs o s  f in a n c e iro s , a  U n iv e rs id a d e  d ev e  
e n c a m in h a r  ju s t i f ic a t iv a  ao  M E C .
C o n s ta ta m o s  q u e  o s  P P P s  d o s  C A p s  n ã o  e s tã o  c o n te m p la n d o  as e sp e c if ic id a d e s  e 
n e c e s s id a d e s  d o s  s e rv iç o s  d a  E d u c a ç ã o  E s p e c ia l, e is so  n e c e s s i ta  e s ta r  e x p líc ito , p o is , de  
a c o rd o  c o m  o  q u e  j á  a p re se n ta m o s , o s  d o c u m e n to s  le g a is , c o m o  a  R e s o lu ç ã o  C N E  N ° 4 /2 0 0 9  
e o  D e c re to  N ° 7 6 1 1 /2 0 1 1 , d e te rm in a m  q u e  o  P P P  d a  e sc o la  d e v e  in s t i tu c io n a liz a r  a  o fe r ta  d o  
A E E , p re v e n d o -o  n a  su a  o rg a n iz a ç ã o . C o n fo rm e  c o n s ta  d o  § 2° d o  re fe r id o  D e c re to :
O atendimento educacional especializado deve integrar a proposta 
pedagógica da escola, envolver a participação da família para garantir pleno 
acesso e participação dos estudantes, atender às necessidades específicas das 
pessoas público-alvo da educação especial, e ser realizado em articulação 
com as demais políticas públicas.
P e lo  re la to  d e  C 3 , e n te n d e m o s  q u e  n ã o  b a s ta  te r  b o a  v o n ta d e  p a ra  fa z e r  u m  b o m  
tra b a lh o  de  e sc o la r iz a ç ã o  d o s  a lu n o s -p ú b lic o  d a  e d u c a ç ã o  e sp e c ia l , é n e c e s s á r ia  a  a r tic u la ç ã o  
d a  in s t i tu iç ã o  C A p  ju n to  a o s  ó rg ã o s  q u e  g e s ta m  su a  o rg a n iz a ç ã o , U n iv e rs id a d e  e g o v e rn o  
fe d e ra l, p a ra  q u e  o  a te n d im e n to  a  e s se s  a lu n o s  s e ja  e s tru tu ra d o  c o m  o  a q u ilo  q u e  e s tá  
g a ra n tid o  p e ra n te  o s  d o c u m e n to s  le g a is  e n o rm a tiv o s , e q u e  re a lm e n te  v e n h a  c o n tr ib u ir  c o m  o 
seu  p ro c e s s o  d e  a p re n d iz a g e m .
4 .4 . P o l í t i c a  d e  in c lu s ã o  e d u c a c io n a l  p a r a  o p ú b l ic o  d a  e d u c a ç ã o  e s p e c ia l  d e s e n v o lv id a  
p e lo  g o v e r n o  f e d e r a l :  a v a l ia ç õ e s  e d e s d o b r a m e n to s
L e v a n ta r  as  v o z e s , o s  o lh a re s  e a s  re f le x õ e s  d o  su je ito  n a  p e rs p e c tiv a  fo u c a u ltia n a  
le v a -n o s  a  d ia lo g a r  c o m  o s  d isc u rso s  d e  in s ta u ra ç ã o , d e  m o b il iz a ç ã o  e d a  p o lít ic a , c o m o  
f iz e m o s  d e sd e  o  in íc io  d o  te x to  p e la s  a n á lis e s  d o s  d isc u rso s  d a s  p o lít ic a s  d e sd e  seu  m a c ro  
c o n te x to , d e s ta c a n d o  a s  p ro d u ç õ e s  d isc u rs iv a s  p ro b le m a tiz a d a s  a o  m ic ro  c o n te x to  d o s  a g e n te s
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so c ia is  q u e  se e n v o lv e m  p a ra  in s ta u ra ç ã o  d o s  d isc u rso s  d a  in c lu sã o , e, ta m b é m , p e la  
a p re s e n ta ç ã o  d as  p rá t ic a s  n ã o  d isc u rs iv a s  q u e  o c o rre m  n a  re a lid a d e  d o s  C A p s .
D e s s a  m a n e ira , o u v in d o  o s  e n tre v is ta d o s , p u d e m o s  c o n s tru ir  u m a  a n á lis e  q u e  
e v id e n c ia  q u e  m u ita s  são  as d if ic u ld a d e s  e n fre n ta d a s  n o  c o n te x to  e s c o la r  q u a n to  à  p rá t ic a  d a  
in c lu sã o , n ã o  so m e n te  p e lo  o lh a r  n e g a tiv o  d o  q u e  é p ro p o s to  p e la s  p o lít ic a s , m a s  p e la  f a l ta  de 
c o m p a tib i l id a d e  e n tre  o  q u e  e s tá  p ro p o s to  e a  re a lid a d e , o  m ic ro  c o n te x to . A  re s p e ito  da  
a v a lia ç ã o  p e s so a l d e  c a d a  su je ito  so b re  e ssa s  p o lít ic a s  n a  re la ç ã o  c o m  su a s  rea lid a d e s , t iv e m o s  
c o m o  v isõ e s  n e g a tiv a s  o s  se g u in te s  re la to s :
A gente acredita que as políticas chegaram mais tardiamente em relação à 
demanda. Mas, como toda política, ela vem acompanhada na concessão de 
direitos, mas não caminha junto com as condições estruturais, de pessoal que 
a escola precisa ter para que isso ocorra. Então, na verdade, elas têm 
prestado um desserviço no sentido de que, ao trazer políticas para colocar o 
aluno dentro da escola e permitir que ele permaneça na escola, é quase que 
impossível, por não ser este direito concedido acompanhado de todas as 
condições necessárias para que isso ocorra. Isso porque a maneira como 
escola tem sido organizada e financiada não lhe dá realmente as condições 
necessárias para atender a essas demandas. A gente vê que a legislação não é 
tão recente em relação à política de inclusão, mas na verdade ela está 
estagnada. E temos acompanhado através de cursos de formação em outras 
realidades que, assim como em nossa cidade, essa política coloca o aluno 
dentro da escola, mas só, não avançou mais nada neste sentido, somente na 
cobrança da sua efetivação pelo ministério público e judiciário. (Relato A1)
Na verdade, quando você diz que a escola não está preparada para receber 
esse aluno, como relatei, não é que estamos colocando culpa na escola ou 
professor. Há um conjunto de fatores que levam as condições reais do que 
está ali e isso tem tudo a ver com a política, pois, quando se tem políticas 
claras, específicas e interessadas em fazer com que realmente aquilo 
aconteça, a gente vê que tudo acontece. Mas, infelizmente, no nosso país a 
gente não vê tanto interesse que vai atender o que eles consideram uma 
minoria ou que não vai ter uma visibilidade em termos políticos maiores. 
Então, do meu ponto de vista, falando em avaliação, há muito a ser feito, 
investido e de fato garantido para que as crianças realmente tenham a 
oportunidade de estar ali e de fato aprenderem. Considerando a realidade do 
CAp, elas ainda não atendem o que precisamos. As leis, políticas são 
criadas, mas não dá para nós as condições de investimentos e recursos 
necessários. Mas, se olharmos de forma ampliada, nosso Colégio, como tem 
a possibilidade de trabalhar com algumas verbas que recebe e, assim, 
oferecer algumas condições diferenciadas, como monitores da Educação 
Especial, estudos e planejamentos em equipe, entretanto essa não é a 
realidade da maioria das escolas, por isso fica muito sozinha em relação à 
política. (Relato A2)
A minha avaliação pessoal é que as políticas públicas, na verdade, estão 
apenas no papel. Porque elas nos obrigam a fazer as coisas, porém não nos 
dão os recursos. Vamos dar o exemplo da minha escola, eu não tenho 
nenhum cadeirante, mas se chegar um cadeirante aqui amanhã eu não tenho 
condições de atendê-lo. Ele não vai conseguir se locomover dentro da escola,
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e nós precisaríamos fazer as adaptações necessárias, que, no caso, são 
adaptações físicas. Em outro exemplo de um aluno que temos com Síndrome 
de Down, a legislação fala que ele tem direito a um professor 
acompanhando, mas, por outro lado, eu não posso contratar ninguém porque 
eu não tenho o código de vaga, ou seja, o governo federal não me oferece 
uma vaga específica para isso, ela entra no montante de vagas da escola. 
Para pagar alguém, pelo orçamento possível, eu só posso por R$8.000,00 por 
ano. Então, quem vai querer trabalhar por essa quantia, que dá menos de 
R$700,00 por mês? Não temos essa possibilidade. Ou seja, o que a 
legislação propõe, ela não nos dá o recurso para fazer. A ideia é muito boa e 
bonita, mas não temos os recursos necessários e envolve outras políticas. 
Então, as políticas públicas têm que ser pensadas não apenas no “vamos 
fazer”, mas também no “como fazer”, e “quem vai bancar os recursos”, pois 
é muito bonito dizer “toda escola tem que ter uma rampa”, como a legislação 
faz, beleza, mas pergunto: “quem vai pagar as rampas e qual o prazo para 
serem feitas?” Precisamos encaixar tais ideias com os documentos. (Relato 
B2)
Eu acho que são ainda muito tímidas e limitadas. Me passam muito mais 
como uma imposição da sociedade do que como um reconhecimento político 
dessa importância. A gente percebe que, quando a população chega à escola 
e traz a diferença, e não mais a homogeneidade, o governo se vê na 
obrigação de responder a esse olhar. Mas, ainda assim, numa forma, a meu 
ver, muito precária e de uma forma ainda pouco incentivadora. [...] Se nós 
temos uma escola que precisa ser inclusiva, antes de receber os alunos 
teríamos que preparar nossos professores. Então, a política governamental é 
muito mais de abrir as portas para que esse aluno entre na escola, mas é 
necessário também qualificar esse professor para lidar com as diferenças. 
Embora já exista esse olhar, temos muito a avançar. (Relato C1)
Avalio que são muito insuficientes quanto à prática. Por exemplo, na 
viabilização das salas de recursos para o atendimento educacional 
especializado e outras ações que vemos acontecendo na rede municipal e 
estadual, a gente vê que essas políticas, embora muito importantes no âmbito 
geral, elas não chegaram efetivamente nos CAps, temos ainda uma grande 
falha nesse sentido. Não temos também professores para atender esses 
alunos que estão chegando há anos no CAp. Algumas coisas que a política 
federal conseguiu organizar para as demais redes nós ainda não conseguimos 
que sejam implementadas de fato na rede federal. Temos buscado ações 
isoladas mesmo. (Relato C2)
Que elas não chegam ao chão da escola. [...] na prática, vejo que criança 
chega à escola e você se vê na obrigação de dar conta. Em algumas leituras 
que fiz, observo que as políticas, elas acontecem, mas percebo e não entendo 
muito bem o que acontece e o porquê desse entrave, mas elas não se 
concretizam na prática escolar. Eu me pergunto: onde está o AEE, que está 
nas políticas, num CAp dentro de [...], uma cidade de porte médio, sendo que 
outras escolas têm? Vejo que a rede municipal já caminhou bem mais que 
nosso CAp, e isso é uma incoerência considerando a funcionalidade desse. E 
tenho experiência exitosa com uma aluna surda em experiência anterior na 
rede particular, mas, quando cheguei no CAp não obtive esse sucesso, o que 
me incomodou muito. Há uma morosidade do processo dentro da própria 
Universidade. Hoje, sei que temos um Núcleo com Assistente Social e 
Psicóloga, que já é o início, ainda que não tenhamos o AEE. Quando lemos 
as Políticas, percebemos o avanço histórico do atendimento à diferença, à
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inclusão, é até bonito, mas na realidade vejo que há arranjos de quebra- 
galho, aspecto que denuncia que a política não está se fazendo presente 
dentro da escola. Há um buraco que faz com elas não se concretizem, tem 
um rompimento, mas onde ele está? E temos outros exemplos disso, como os 
laboratórios de informática. Tivemos um movimento forte no país de equipar 
as escolas com laboratórios cheios de recursos etc., mas, quando chegamos 
na escola, vemos que tem várias coisas que não estão de acordo com as 
políticas governamentais de implementação desses espaços, e nos frustramos 
novamente. No nosso país, temos essa dificuldade, sim, de fazer a 
transposição daquilo que foi pensado para a prática. (Relato C3)
T o d a s  as v o z e s  a c im a  tra z e m  im p o r ta n te s  e le m e n to s  p a ra  n o s sa s  re f le x õ e s  a  re sp e ito  
d e  c o m o  a s  p o lít ic a s  c o n tr ib u e m  m a is  a o  a c e s so  d o  a lu n o  à  e s c o la  d o  q u e  a  su a  p e rm a n ê n c ia :
- a  q u e s tã o  d a  c o b ra n ç a  d a  e fe t iv a ç ã o  p o r  p a r te  d o s  a g e n te s  so c ia is  c o m o  o  m in is té r io  
p ú b lic o , p o n tu a d o  p o r  A 1;
- a  fa l ta  d e  re c u rs o s  e in v e s tim e n to s , d ita  p o r  A 2;
- a  a r t ic u la ç ã o  c o m  o u tra s  p o lít ic a s ;  c o n fo rm e  a p o n ta  B 2 ;
- f a l ta  d e  fo rm a ç ã o  d o s  d o c e n te s  p a ra  c o m  o  tra b a lh o  e sp e c ia liz a d o , p o n tu a d o  p o r  C1
- o  n ã o  a te n d im e n to  d as  p o lít ic a s  às e s p e c if ic id a d e s  d o s  C A p s , c o m p a ra d o  às  o u tra s  
re d e s , c o m o  e x e m p lif ic a m  C 2  e C 3.
D e s s a  fo rm a  v e m o s  q u e  n a  m e d id a  e m  q u e  são  c ria d a s , as p o lít ic a s  p ú b lic a s  de  
in c lu s ã o  n ã o  o fe re c e m  ju n to  c o m  as n o rm a s  e e x ig ê n c ia s  as re a is  c o n d iç õ e s  d e  in v e s t im e n to s  
e r e c u rs o s  p a ra  q u e  a  in c lu s ã o  d e  fa to  o co rra .
C o m  a  p ro m u lg a ç ã o  d a  le i, su rg e m  o s  m e c a n is m o s  ju d ic iá r io s  p o r  m e io  d e  a ç õ e s  do  
M in is té r io  P ú b lic o  e o u tro s  a g e n te s  p a ra  p e rm iti r  a  e sse  a lu n o  a  g a ra n tia  d e  f re q u e n ta r  o 
e s p a ç o  e sco la r , m a s  a q u e le s  m e s m o s  a g e n te s  n ã o  a c o m p a n h a m  a  re a l id a d e  d o  p ro b le m a  
d e n tro  d e sse  e sp a ç o , q u e  n ã o  d iz  re s p e ito  a p e n a s  à  g a ra n tia  d a  v a g a , m a s  ao s  in ú m e ro s  
m e c a n is m o s  q u e  le v a m  a  c o n tr ib u ir  co m  a  p e rm a n ê n c ia  e fe tiv a  d e s se  a lu n o , o s  q u a is  e s tã o  
e x p re s so s  n a  le i, m a s  n e m  se m p re  são  v ia b iliz a d o s  n a  re a lid a d e , d e s ta c a n d o , d e n tre  e les: a 
a c e s s ib il id a d e  f ís ic a  e p e d a g ó g ic a  n e c e s s á r ia  p a ra  q u e  o  a lu n o  te n h a  su a  d ife re n ç a  
c o n s id e ra d a ; o s  s e rv iç o s  d e  A E E ; a  v ia b iliz a ç ã o  d e  re c u rs o  h u m a n o  e o  in v e s t im e n to  em  su a  
fo rm a ç ã o  p a ra  p ro m o v e r  u m  m e lh o r  a c e sso  d o  a lu n o  a o s  d ife re n te s  e sp a ç o s  e p o s s ib ilid a d e s  
d e  a p re n d iz a g e m .
A s  c r í t ic a s  d o s  e n tre v is ta d o s  so b re  e s sa  fa l ta  d e  re la ç ã o  e n tre  o  q u e  e s tá  e sc r ito  e a 
v ia b iliz a ç ã o  n a  p rá t ic a  tra z  à  to n a  a  d is c u s s ã o  d a s  in f lu ê n c ia s  in te rn a c io n a is  so b re  o  q u e  se  faz  
e o s  d isc u rso s  n a  re a lid a d e . A s p o lít ic a s  d e  in c lu s ã o  e d u c a c io n a l e e d u c a ç ã o  e sp e c ia l  tiv e ra m  
in f lu ê n c ia s  d e  m o v im e n to s  in te rn a c io n a is  p a ra  a  d e m o c ra tiz a ç ã o  d o  e n s in o  e o s  d o c u m e n to s
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internacionais foram impulsionadores dos textos nacionais. Mas, como afirma Garcia (2008, 
p. 14),
[...] os documentos são estruturados de maneira a permitir que países em 
diferentes condições de oferta educacional possam aderir às mesmas 
premissas, ainda que suas políticas educacionais contemplem condições 
concretas, que serão certamente diferentes, não inviabilizem uma adesão dos 
diferentes países às mesmas ideias, numa perspectiva de formulação de 
consensos na presença de desigualdades.
Ou seja, da forma como os documentos vêm, eles desqualificam a realidade micro, 
sugerindo a apropriação de práticas, políticas e ideias sem considerar as diferenças locais. 
Como afirma Garcia (2007, p. 138), “pensamentos e práticas mais convenientes a um projeto 
social ganham corpo, formas, conceitos, concepções que os sustentem e passem a ser 
considerados como ‘propostas’, ‘diretrizes’ e ‘parâmetros’”. A realidade de cada país 
influencia na forma como o texto será aplicado na prática, dessa forma, no âmbito da 
concretude dos objetivos presentes das políticas de educação inclusiva, não há como obtermos 
o esperado de acordo com as mesmas premissas gerais. É preciso estudar o micro contexto, 
analisar os problemas específicos existentes e, a partir deles, dialogar com as possíveis ações 
de promoção da inclusão educacional.
Tivemos, também, reflexões sobre o aspecto produtivo do texto das políticas 
apresentadas, ainda que esse aspecto esteja contextualizado ao que não tem ocorrido de 
acordo com os princípios legais e normativos que ali estão. Os relatos a seguir servem como 
exemplos de que nem sempre a culpa está no texto ou discurso político; existem, também, 
diferentes situações que convergem ao insucesso do funcionamento do discurso pelas 
diferenças. Dentre eles, podemos sintetizar os que foram apresentados pelos enunciados dos 
relatos, destacando:
• a falta de reconhecimento por parte do professor;
• perspectivas que integram mais do que incluem;
• a falta de recursos humanos;
• a falta de vagas na maioria das instituições escolares;
• a falta de acessibilidade física e pedagógica;
• a falta dos serviços da educação especial;
• a falta de formação profissional;
• a falta de conexão entre as políticas e o funcionamento dos CAps em suas reais 
condições existentes de infra e superestrutura;
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• a amplitude de que são pensadas as políticas sem considerar o micro;
• a falta de vontade política.
Na sequência, vejamos os excertos referentes às falas dos entrevistados:
Pensando nos marcos legais, vejo que o país tem feito muitas coisas que 
convergem para um bom trabalho na escola. Entretanto, temos alguns “nós”, 
como a falta da formação docente. No entanto, vejo, ao mesmo tempo, que o 
professor pode usar esse argumento da falta de formação como uma fuga, 
porque na minha visão a formação, ela se dá no contexto, na prática, pela 
prática, pelo estranhamento. Até porque eu atuo diretamente com o aluno- 
público da educação especial, em que ele não é homogêneo, não é igual para 
todos e o professor tem que saber essas nuances. Então, acho que os marcos 
legais têm muitas coisas favoráveis, mas temos esbarrado em muitos 
obstáculos, como a entrada progressiva de alunos na escola e a falta de 
recursos humanos. [...] Mas eu entendo que o Brasil é um país que ainda sai 
em vantagens, pois a política está construindo, é contemporânea, mas 
olhando para as ações dentro da escola, elas ainda estão mais no viés da 
integração do que da inclusão propriamente dita. Isso é preocupante, mas é o 
que estamos conseguindo fazer por enquanto. As políticas são pensadas de 
uma maneira muito ampla, num âmbito anexo a esse dos CAps, que têm 
uma estrutura diferenciada de trabalho. As políticas acabam rompendo um 
pouco com a própria organização e funcionamento desses CAps e na forma 
de ingresso dos alunos. Como professora do CAp, que tenho que trabalhar na 
tríade ensino, pesquisa e extensa, me vejo, muitas vezes, limitada por fazer 
uma ação em detrimento da outra, deixando o outro de lado, para suprir um 
legado político que nos é imposto. Então, acho que a política tem que 
respeitar o funcionamento, a característica individual de cada escola, de cada 
espaço que exige a sua ação pedagógica. (Relato A3)
Eu avalio que são péssimas no sentido da execução. O governo tem 
instruções normativas como a de 2015 (Convenção das Pessoas com 
deficiência), mas esbarram em vontade política, em formação, inclusive 
porque, até nós mesmos, estando em uma instituição de âmbito federal que 
faz pesquisa, agora que iniciamos nossas capacitações sobre o processo de 
inclusão, estamos engatinhando porque as pesquisas nesse sentido estão, 
muitas vezes, desvinculadas à sala de aula. Então, implantam uma política 
pública que fica maravilhosa no papel, mas o processo de gestão e execução 
dessa política não é condizente. Nós, principalmente, enquanto escolas no 
âmbito federal, temos encontrado muita resistência por parte do governo 
federal trazendo o exemplo da Secadi (Secretaria de Alfabetização, 
Diversidade e Inclusão), que alegam que nós, em função de termos uma 
rubrica própria, dentro dessa rubrica deveríamos cumprir a instalação das 
salas recursos multifuncionais, a previsão de banco de professor equivalente 
e fazer uso dele para que tenhamos o Atendimento Educacional 
Especializado. Nós estamos brigando na verdade para que os Colégios de 
Aplicação tenham uma política pública para o aluno com deficiência. Já 
levamos uma proposta, e, dentre as demandas, essa do atendimento a tais 
alunos, e protocolamos junto à Secretaria de Ensino Superior (Sesu) no MEC 
até com questões orçamentárias, e ela se mostrou sensibilizada 
principalmente em relação a tal demanda. Mas, considerando a situação 
política que estamos vivenciando hoje, nem sabemos se a direção no MEC é 
a mesma, e se isso vai gerar repercussão nos Colégios de Aplicação. Enfim,
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o que avalio é que, no papel, temos razoáveis políticas públicas de inclusão, 
mas que no processo de execução estamos muito aquém. Quando fazemos, 
muitas vezes não estão vinculadas ao poder público executivo ou legislativo, 
e, sim, por questões judiciárias cumpridas, muitas vezes, por mandados de 
justiça. As famílias entram com processo judicial, acionam a promotoria 
pública que faz cumprir a lei, que fazem sua execução cabível. Falta vontade 
política. (Relato B1)
Olha, eu percebo que a lei reflete muito da discussão atual sobre a questão da 
inclusão social e procura garantir os direitos dos cidadãos por uma 
perspectiva legal. A própria LDB traz referências do que será feito para esse 
público, como no Artigo 58, que diz que a instituição contará com o apoio 
especializado, e nós vemos que o Estado não consegue cumprir o que está 
posto ali. Acho que já é um passo ter essa garantia na lei, porque significa 
que já estamos olhando para a necessidade daquele sujeito. A criação desses 
documentos é importante, teve até uma Lei mais atual que eu estava 
assistindo um debate em um programa: a lei brasileira da inclusão da pessoa 
com deficiência. Existem movimentos sociais importantes que lutam por 
esses direitos e tiveram conquistas, mas, na prática, ainda ficam muitas 
coisas a desejar na lei, não existem muitas ações para garantir o que é 
determinado. Por isso, cabe a todos correr atrás, pois é uma luta que deve 
envolver famílias, direção da escola, comunidade, professores. Eu sempre 
instruo as famílias das crianças com algum tipo de deficiência que tenho 
contato a buscarem os direitos previstos em lei porque muitos desconhecem 
seus direitos. (Relato B3)
S ão  re f le x õ e s  e o lh a re s  re a is  d e  su je ito s  q u e  v iv e n c ia m  n o  c o tid ia n o  o  p ro b le m a  d a  
in c lu s ã o  e m  d ife re n te s  s itu a ç õ e s  e re a lid a d e s  q u e , e m b o ra  d is ta n te s  g e o g ra f ic a m e n te , le v a m - 
n o s  a  o lh a re s  q u e  se  e n c o n tra m . O s re la to s  p e rm itira m  im p o r ta n te s  d e s ta q u e s  n o  â m b ito  da  
in g e rê n c ia  e in c o e rê n c ia  f in a n c e ira , a d m in is tra t iv a  e p e d a g ó g ic a  d e  a ç õ e s  p o r  p a r te  d o s  
in ú m e ro s  a g e n te s  so c ia is , s e ja m  e le s  o  E s ta d o , a  e sco la , o s  ó rg ã o s  ju d ic iá r io s  e tc . A d e m a is , 
ta m b é m  a p o n ta m  q u e  a lg u m a s  a ç õ e s  e s tã o  s e n d o  re a liz a d a s  c o m o  d e s d o b ra m e n to s  p rá t ic o s  
in f lu e n c ia d o s  p e lo s  a p o n ta m e n to s  leg a is , ju d ic iá r io s  e p o lític o s .
O  re la to  d e  A 3 m o s tra  q u e , e m b o ra  a  p ro d u ç ã o  d o s  m a rc o s  le g a is  te n h a  c o n tr ib u íd o  à 
e s c o la r iz a ç ã o  d o s  a lu n o s -p ú b lic o  d a  e d u c a ç ã o  e sp ec ia l, e le s  e sb a rra m  em  o b s tá c u lo s , c o m o  a 
f a l ta  d o  re c u rs o  h u m a n o  p a ra  a te n d ê - lo  e a  fa l ta  d e  fo rm a ç ã o  d o c e n te . M a s, e m  se t ra ta n d o  da  
re a l id a d e  d o s  C A p s, c o lo c a m o s  e m  d e s ta q u e  o  q u e  e n tre v is ta d o  a p re s e n ta  so b re  a o  se rem  
p e n s a d a s  em  u m  c o n te x to  m u ito  a m p lo . A s p o lít ic a s  g e n e ra liz a m  as  c o n d iç õ e s  e n ã o  
c o n s id e ra m  as  e sp e c if ic id a d e s  d o s  fu n c io n a m e n to s  d e s sa s  in s t i tu iç õ e s , e o s  p ro f is s io n a is  q u e  
a li a tu a m  n ã o  c o n se g u e m  re a liz a r  su a s  fu n ç õ e s  d e  p e sq u isa , e n s in o  e e x te n sã o , p o is  e sb a rra m  
n a s  d if ic u ld a d e s  e n c o n tra d a s  p e la  fa lta  de  a c e sso , d e  re c u rso s  e in c e n tiv o  d o s  ó rg ã o s , q u e  
ta m b é m  fa z e m  p a rte  d a  g e s tã o  d o  p ro c e s s o  e d u c a c io n a l.
J á  o s  e n u n c ia d o s  p re s e n te s  n o  re la to  de  B 1 p re v e e m  a  p o s s ib il id a d e  de  o rg a n iz a ç ã o  de  
u m a  p o lít ic a  p ró p ria  d o s  C A p s  q u a n to  à  in c lu s ã o  d o  p ú b lic o  d a  E d u c a ç ã o  E s p e c ia l ,
134
c o n s id e ra n d o  q u e  a  S e c a d i57 te m  se re c u s a d o  a  a te n d e r  as n e c e s s id a d e s  d o s  C A p s  p o r  e n te n d e r  
q u e  e le s  tê m  su a  e s tru tu ra  e o rg a n iz a ç ã o  p ró p ria , d ife re n c ia d a  d a s  d e m a is  r e d e s  d e  en s in o . 
D e s s e  m o d o , v e r if ic a m o s  c e r ta  in c o e rê n c ia , p o is  o ra  o s  C A p s  n e c e s s i ta m  a te n d e r  as  p o lít ic a s  
e d u c a c io n a is  n a c io n a is , o ra  n ã o  fa z e m  p a rte  d e la s  d e v id o  à s  su as  e s p e c if ic id a d e s .
E ss a s  in s t i tu iç õ e s  p re c is a m  re a lm e n te  se  a r t ic u la r  j u n to  à  c o m u n id a d e  e s c o la r  (c o m o  
c ita  o  re la to  de  B 3 )  e a o s  d e m a is  a g e n te s  so c ia is  p a ra  q u e  p o ssa m  te r  o s  d ire ito s  g a ra n tid o s  n a  
le i. D e n tre  e s se s  a g e n te s , d e s ta c a m o s  o  C O N D IC A P  -  C o n s e lh o  N a c io n a l  d o s  D ir ig e n te s  d a s  
E s c o la s  d e  E d u c a ç ã o  B á s ic a  d a s  In s ti tu iç õ e s  F e d e ra is  d e  E n s in o  S u p e rio r , q u e  te m , d e n tre  os 
se u s  p r in c ip a is  o b je tiv o s : “ I. a  in se rç ã o  d o s  C o lé g io s  d e  A p lic a ç ã o  n a s  p o lít ic a s  d e  en s in o , 
p e s q u is a  e e x te n sã o  d a s  IF E S ; II. a  in te g ra ç ã o  d o s  C o lé g io s  d e  A p lic a ç ã o  d as  IF E S , su a  
v a lo r iz a ç ã o  e su a  d e fe sa ; I II  - a  re p re s e n ta ç ã o  d o  c o n ju n to  d e  se u s  f ilia d o s , in c lu s iv e  
ju d ic ia lm e n te ” (C O N D IC A P , 2 0 1 4 , p. 1).
D a s  p o lít ic a s , su rg e m  o u tro s  d e s d o b ra m e n to s  q u e  se  e n tre la ç a m  c o m  as  a v a lia ç õ e s  d o s  
e n tre v is ta d o s , o s  q u a is  ire m o s  a p re s e n ta r  p e lo s  s e g u in te s  re la to s :
Entendemos que a inclusão é uma categoria mais ampla. Ela pressupõe 
trabalhar para que ingresse e permaneça na escola todo aluno sem distinção, 
seja por uma dificuldade de aprendizagem, por uma deficiência ou por 
questão de ordem social, econômica, religiosa e contribuir para que ele 
ingresse na escola e permaneça nela até a conclusão dos seus estudos. A 
deficiência é mais específica, caracteriza determinadas limitações do aluno, 
sejam elas temporárias ou definitivas, como exemplo a deficiência física, 
visual e outras. E entendemos que a diferença é uma categoria que 
caracteriza cada indivíduo, é aquilo que distingue um aluno do outro, ela é 
pra todos, pois não tem como igualar todo mundo. (Relato A1)
Nossa escola, que recebe as crianças por meio de sorteio público. E nesse 
período, no ano de 2013, houve uma determinação judicial a partir da qual a 
escola teve a obrigatoriedade de separar de 10% a 20% das vagas para os 
alunos com deficiência. Isso veio em virtude de uma demanda de uma 
família que entrou na justiça, o que demonstra que as famílias também estão 
atentas a esse movimento político que está acontecendo no país. Porque essa 
família foi entrar com um processo contra a instituição para que a mesma 
mudasse as regras do sorteio? Isso aumentou muito o ingresso dos alunos 
com deficiência na escola, modificando totalmente as possibilidades de 
atendimento. A começar pela nossa formação, em que a gente estava 
iniciando nossos olhares e estudos, dessa forma outro desdobramento foi um 
investimento maior na formação dos profissionais, foi disponibilizado até 
mesmo um Curso de Especialização gratuito pela Universidade voltado para 
nós, que infelizmente não pude participar. Além disso, dentro da escola 
ampliaram-se os espaços de diálogos e atendimento às famílias em parceria
57 Secretaria de Alfabetização, Diversidade e Inclusão do Ministério da Educação, responsável por ações de 
implementação de políticas educacionais nas áreas de alfabetização, educação de jovens e adultos, educação 
ambiental, direitos humanos, educação especial, do campo, escolar indígena, quilombola, educação para as 
relações etnorraciais, questões de gênero, de diversidade sexual e combate à violência.
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com a equipe, e de planejamento pedagógico em parceria com as duas 
profissionais, já que em 2015 a Educação Especial passou a contar com mais 
uma professora. (Relato A2)
As políticas se desdobram para ações mais internas do que externas. Nós 
mesmos que temos buscado de fato as parcerias, como, por exemplo, com a 
Escola de Terapia Ocupacional, Medicina, Fonoaudiologia, Psicologia 
dentro da Universidade. Nós temos um diferencial por estarmos dentro da 
Universidade, mas o poder público deveria fazer valer em todas as escolas já 
que o processo de inclusão é para todas. (Relato B1)
Os desdobramentos aparecem na medida em que vamos recebendo os 
alunos, de acordo com as demandas que eles apresentam. O estabelecimento 
na porcentagem de vagas para ingresso na escola para 5% de alunos com 
deficiência aconteceu também esse ano (2015), então estamos vivenciando 
outros desdobramentos a partir disso, como busca de recursos, atendimento 
pedagógico a esses alunos, seleção de bolsistas de acompanhamento à 
inclusão, rodas de conversa sobre algumas síndromes (iniciamos a roda de 
conversa com o tema autismo), discussões sobre a presença de um professor 
especializado na escola, dentre outros. ( Relato B3)
[...] com a imposição dessas políticas, nós estamos procurando formas de 
atendimento para esses alunos, até mesmo correndo atrás de qualificação 
para nossos docentes no ensino. (Relato C1)
A gente vem tentando atender na medida do possível esses alunos, de acordo 
com o que nos pede a política. Percebemos avanços no processo de 
aprendizagem, mas sabemos que há muito a ser feito. Solicitamos à diretora 
do CONDICAP que levasse essa demanda para o MEC, juntamente com as 
outras necessidades que temos tido quanto à falta de professores. Temos 
feito ajustes, mas não são coerentes com políticas efetivas para o 
atendimento a esses alunos. Os alunos bolsistas ajudam, mas não ficam, são 
transitórios. É preciso algo que seja mais duradouro para que esse 
atendimento aconteça efetivamente. (Relato C2)
Hoje, vejo que temos percorrido uns passos a mais em comparação ao ano de 
2014, quando atuei com essa criança com deficiência. Mas vejo que a minha 
dificuldade inicial gerou frutos até porque outras crianças depois dessa já 
chegaram, ou foram diagnosticados e temos ampliado nossos estudos com 
essa temática. À medida em que eles vão chegando, eu vejo uma 
preocupação no grupo em dar conta. Na prática, o que percebo é isso, e nas 
reuniões de grupo, as falas dos professores são nesse sentido: ouvindo o 
professor do ano anterior, tentando entender o que deu certo e o que não deu, 
como está essa criança hoje, ampliando os outros olhares para o atendimento 
a essas crianças, mas a pergunta que é sempre gerada: como darei conta? Foi 
criado na escola um grupo de estudos sobre o público da educação especial, 
o que é um passo importante. Fazem parte dele a coordenação do ensino 
fundamental I, professores e profissionais do Núcleo de Apoio Escolar (que 
é composto por assistentes sociais, psicólogos e pedagogos). (Relato C3)
P e la  m a io r ia  d o s  re la to s  a  re s p e ito  d o s  d e s d o b ra m e n to s  su rg id o s  a  p a r t i r  d a  
im p le m e n ta ç ã o  d as  p o lít ic a s  d e  in c lu s ã o  e d u c a c io n a l, d e n tre  o u tro s  p o n to s , d e s ta c a m o s  a
136
q u e s tã o  d a  a tu a ç ã o  d o  ju d ic iá r io , q u e  d isc u tim o s  a tre la d o  a o  d isc u rso  d a  v e rd a d e  e d o  d ire ito . 
S e g u n d o  F o u c a u lt  (2 0 0 6 , p. 180),
O direito deve ser visto como um procedimento de sujeição, que ele 
desencadeia, e não como uma legitimidade a ser estabelecida. Para mim, o 
problema é evitar a questão da soberania e da obediência dos indivíduos que 
lhe são submetidos e fazer aparecer em seu lugar o problema da dominação e 
da sujeição.
P e lo  d ito , F o u c a u lt  re s s a lta  q u e  o  d ire ito  p ro v o c a  fo rm a s  d e  su je iç ã o  d o s  in d iv íd u o s , 
p o r  m e io  d e  d isc u rso s  d e  v e rd a d e s , n a  m e d id a  em  q u e , m e d ia n te  o  p o d e r  d isc ip lin a r , p ro d u z  
c o rp o s  d o m in a d o s , d ó c e is  e su b m isso s . N e sse  m o m e n to , p e la  su a  o b ra , p o d e m o s  ta m b é m  
o b s e rv a r  as r e la ç õ e s  d e  p o d e r  n a  a tu a ç ã o  e n tre  o  d ire i to  e a  n o rm a . E n q u a n to  e s ta  id e n tif ic a  e 
d is tin g u e  o  n o rm a l (a q u e le  q u e  e s tá  d e  a c o rd o  c o m  a  n o rm a )  d o  a n o rm a l (q u e  e s tá  c o n trá r io  à  
n o rm a ) , o  d ire ito , p o r  m e io  d as  té c n ic a s  d o  b io p o d e r , to rn a -se  u m  v e íc u lo  p ro p a g a d o r  d a  
n o rm a liz a ç ã o , a  q u a l, n o  p ro c e s s o  d a  in c lu sã o , ta m b é m  e x c lu i. (F O N S E C A , 2 0 1 2 ).
N a  v isã o  fo u c a u ltia n a , e s sa  v e rd a d e  n ã o  d iz  re s p e ito  a o  “ [...] c o n ju n to  d a s  c o isa s  
v e rd a d e ira s  a  d e s c o b r ir  o u  a  f a z e r  a c e ita r , m a s  o  c o n ju n to  d e  re g ra s  s e g u n d o  a s  q u a is  se 
d is tin g u e  o  v e rd a d e iro  d o  fa lso  e se  a tr ib u i, a o  v e rd a d e iro , e fe ito s  e sp e c íf ic o s  d e  p o d e r” 
(F O U C A U L T , 2 0 0 6 , p. 13). P a ra  e le  a  v e rd a d e  e s tá  l ig a d a  ao  p o d e r, se n d o  c o n c e b id a  
h is to r ic a m e n te  p o r  m e io  d a  p ro d u ç ã o  d o s  e n u n c ia d o s  o u  d o  d isc u rso . N is s o , e n te n d e m o s  q u e  
a s  p rá t ic a s  ju d ic iá r ia s  e as n o rm a s  são  fo rm a s  d e  sab er, p e la s  q u a is  o  h o m e m  re la c io n a -s e  c o m  
a  v e rd a d e , e, a ss im , c o m o  F o u c a u lt  (2 0 0 9 )  e x e m p lif ic a  e s sa s  p rá t ic a s  c o m  o  e x a m e , a f irm a n d o  
q u e , e n q u a n to  u m a  fo rm a  de  s a b e r  em  to rn o  d a  n o rm a , é u t i l iz a d o  ta m b é m  c o m o  u m a  v e rd a d e  
p a ra  o  c o n tro le  so c ia l e p o lít ic o , n ó s  p e rc e b e m o s  a  in c lu s ã o  c o m o  u m a  fo rm a  d e  s a b e r  d a  
v e rd a d e .
4 .5  M o v im e n to s  d o s  C A p s  p a r a  a t e n d e r  a s  p o l í t ic a s  d e  e d u c a ç ã o  in c lu s iv a
Q u a n d o  c h e g a m  ao  c o n te x to  d a  p rá tic a , a s  p o lít ic a s  p a s sa m  a  in te g ra r  o  c o tid ia n o  
e s c o la r  n a s  re u n iõ e s , n o s  d isc u rso s  e n o s  c o m p o r ta m e n to s , e são  o  te m p o  to d o  a n a lis a d a s , 
se ja m  p o r  c r ít ic a s  o u  p o r  m e io  d as  d e fe sa s . M a s  o  fa to  é q u e  e la s  v ê m  c a rre g a d a s  de  
in s tru ç õ e s  e n o rm a s  q u e  n e c e s s ita m  se r  e x e c u ta d a s  p e la  in s ti tu iç ã o , e c a b e  a  e la  b u sc a r , d e n tro  
d a  su a  re a l id a d e , o s  m o v im e n to s  a d m in is tra tiv o s  e /o u  p e d a g ó g ic o s  n e c e s s á r io s  p a ra  a te n d e r  os 
p re s s u p o s to s  d a s  p o lít ic a s  v ig en te s .
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P o r  isso , a p re se n ta m o s , n e s se  m o m e n to , as r e f le x õ e s  d o s  su je ito s  so b re  o s  p ro c e s so s  
q u e  tê m  s id o  re a l iz a d o s  in te rn a m e n te  p e lo s  C A p s  o u  ju n to  às u n iv e rs id a d e s , b u s c a n d o  
c o n h e c e r  se h o u v e  m u d a n ç a s  o u  re o rg a n iz a ç ã o  d a s  n o rm a s  in te rn a s  d e s sa s  in s t i tu iç õ e s , d o s  
c u rr íc u lo s  e /o u  d a  e s tru tu ra  f ís ic a  c o n s id e ra n d o  o  p e r ío d o  d e  2 0 1 0  a  2 0 1 5 . C o n s id e ra m o s  
im p o r ta n te  n e s se  ite m  a p re s e n ta r  o s  re la to s  n a  ín te g ra , re a l iz a n d o  u m a  a n á lis e  e s p e c íf ic a  de  
c a d a  in s t i tu iç ã o , p e n s a n d o  q u e  o s  m o v im e n to s  re la ta d o s  s ã o  b e m  s itu a d o s  d e  a c o rd o  c o m  a 
re a l id a d e  p ró p ria  d o  re fe r id o  C A p .
O s  p r im e iro s  re la to s  tra z e m  d a d o s  im p o r ta n te s  so b re  o s  p ro c e s so s  q u e  o c o rre ra m  n o  
C A p  “ A ” . O b se rv e m o s :
Em termos de processos administrativos e pedagógicos, eles vinham 
acontecendo antes mesmo de 2010. Até esse período, tínhamos cerca de 5 a 
8 alunos com deficiência, e era mais tranquilo de lidar do ponto de vista 
administrativo e pedagógico, porque o número de alunos era pequeno e 
compatível com o número de docentes. E nesse mesmo ano de 2010 foi 
quando a escola criou a área da educação especial, criando a primeira vaga 
de professor com formação específica de atendimento a esse público. Com 
relação aos processos pedagógicos, anteriores a esta data, a demanda era 
atendida pela área da Psicologia Escolar da escola juntamente com os 
professores destes alunos. Muita coisa ficou por fazer por falta de 
conhecimento, até porque não havia muita pesquisa ou publicações nessa 
área. E em 2013, no mesmo ano em que veio a determinação legal obrigando 
a escola a destinar 10% do número das vagas de ingresso para os alunos com 
deficiência, no total de 8 vagas para o 1° período da Educação Infantil, o 
governo federal também alterou a política de reposição de vagas de 
aposentadoria dos professores dos Colégios de Aplicação, criando o BEq- 
Banco de Professor Equivalente58, mas não repondo todas as aposentadorias 
existentes até então, ficando a escola impossibilitada de ampliar seu quadro 
de profissionais para dar prosseguimento à sua política e atendimento à 
demanda deste grupo de alunos. Mas, mesmo assim, a escola deixou de 
atender a demanda de outra área também carente para destinar esta vaga para 
a Educação Especial, ampliando o seu quadro de professores para dois, por 
considerá-la prioritária. É importante registrar que, com professores com 
formação específica na área, melhorou consideravelmente a qualidade da 
educação oferecida trazendo novas possibilidades no trato pedagógico para 
este grupo de alunos e para a escola, com as assessorias, atendimentos e 
encaminhamento dos nossos para profissionais especializados externos à 
escola para auxiliar nesses atendimentos. Ressaltamos, ainda, que a escola 
sempre destinou recursos do seu orçamento para aquisição de materiais 
pedagógicos necessários para a implementação da proposta pedagógica e do 
plano de trabalho de cada aluno público alvo da educação especial. No 
entanto, a nossa carência sempre foi maior no que se refere à destinação de 
recursos humanos, pois os recursos financeiros destinados à escola, mesmo 
que insuficientes, atendiam, sem distinção, às demandas de todos os seus 
alunos. (Relato A1)
58 Consta do Decreto N° 8.260, de 29 de maio de 2014, que dispõe sobre o banco de professor-equivalente do 
Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (EBTT), constituído pela soma dos cargos de professores efetivos, 
substitutos e visitantes.
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Foi exatamente nesse período (2010) em que houve todo um movimento de 
discussão interna para distribuir algumas vagas que o governo viabilizou 
para os CAps, a autonomia para gerir as vagas e, assim, nossa escola 
destinou uma delas para esse professor, a partir da criação da área Educação 
Especial dentro da escola, porque, até então, não tinha uma profissional com 
formação específica para atuar na demanda dessa área. Considerando 
justamente a política de educação especial que já vinha sendo implementada 
no país. E, junto com essa questão administrativa, vieram as pedagógicas, 
que dizem respeito a toda essa implementação da Educação Especial na 
escola em parceria com a coordenação pedagógica, docentes e área da 
psicologia escolar. Então foram criados espaços de discussão, grupos de 
estudos, momentos de planejamento e apoio, e o atendimento educacional 
especializado às crianças no contra turno, que foi implementado também 
nesse mesmo período. (Relato A2)
Para contextualizar, até o ano de 2010, a escola realizava um trabalho com as 
crianças com necessidades educacionais especiais, ditas com deficiência e 
aquelas que possuíam alguma dificuldade de aprendizagem. Até então, 
existia uma ideia equivocada de que a maioria das crianças com dificuldades 
no processo de aprendizagem importantes eram consideradas crianças com 
deficiência. Então, em 2010, foi possível realizar um levantamento desse 
público e filtrar, pois, dos 100 alunos, percebemos que 05 deles eram de fato 
público da Educação Especial. Dessa forma, o marco que a escola teve nesse 
ano foi a entrada desse pedagogo especializado para realizar esse trabalho e 
gradativamente implementar o AEE. Assim, veio um pouco do 
desdobramento da política: porque, embora preconizado pela política, a 
escola não tinha o AEE, então a escola precisou fazer todo um movimento 
de sensibilização para se entender que a escola precisava de criar essa área 
específica. Eu vejo isso tanto como um marco político como um marco para 
a escola quando esse profissional entra para a implementação do AEE na 
escola. Nesse movimento, houve muitos obstáculos, não são todos os 
professores que aceitam esse movimento, tem professores que achavam que 
o AEE era um retrocesso, outros não entendem que esses alunos deveriam 
estar na escola comum, outra parte da comunidade dizia que o AEE 
individualizado não sustenta o trabalho na sala e, por isso, não contribuiria. 
Foi preciso sensibilizar e levar a escola ao entendimento que o AEE tem sua 
ação individual, mas sua prática maior é no contexto da escola. Com essa 
institucionalização do AEE na escola, gradativamente, tivemos que passar 
por diversas situações, como preparar os professores, lutar por sala para o 
AEE, pensar na forma de entrada desses alunos, pois, na época, era por 
sorteio, e fizemos uma pesquisa para procurar entender se estávamos sendo 
justos com a entrada desse público, conhecendo como as outras realidades 
tratavam a respeito. Em 2011, todos os alunos-público da Educação Especial 
estavam sendo atendidos no AEE, feitos os devidos planejamentos com os 
professores, em 2012 esse atendimento se estendeu para a EJA. Depois, em 
2013, quando veio a ordem judicial que estipulava uma porcentagem para a 
entrada desse público, que a escola começou a passar por um movimento 
mais tenso. Tenso porque uma parcela da escola não entendia que essa luta 
também era uma luta constitucional de um grupo de família, alguns 
professores entendiam que esse número grande de alunos que adentrariam na 
escola a partir do próximo ano era algo que nos sufocaria, porque estende a 
nossa condição humana de estar em todos lugares ao mesmo tempo. Essa 
ordem judicial faz uma pressão e machuca a atuação docente, já que os 
professores acreditam que poderia ser feito de outra forma como o aumento
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gradativo, mas não fomos ouvidos pela justiça. E, nesse período, eu, como 
professora do AEE, tive que realizar um movimento de luta intensa, em 
todos os espaços de discussão da escola, de uma fala em certos momentos 
sozinha, às vezes coletiva, na tentativa de ter mais um professor para a área, 
no entanto a escola, por interesses políticos das demais áreas, foi deixando. 
Tivemos também famílias que entraram com laudos, e isso, para nós, é muito 
tocante, pois entender que as famílias passam por movimento de exposição 
na escola para justificar a deficiência do filho e provar que ele é público da 
Educação Especial, mas temos que fazer isso. Desde que começamos essa 
rede de lutas vividas por vários setores, nós buscamos sempre a presença da 
Universidade na figura do reitor através de ofícios, relatórios demarcados 
por fotos, para fazer esse movimento de luta para dizer que, além dessa 
entrada dos alunos com deficiência, era preciso modificar a estrutura 
arquitetônica, que precisamos de verba específica para os recursos. Porque a 
área, buscando atender o movimento da inclusão para todos, quando 
solicitava a compra de um balanço adaptado para a criança com deficiência 
física, tinha que abrir mão de toda a verba da área, e afetava outros serviços 
também necessários da escola. Então, a Universidade sempre foi convidada a 
estar conosco nessa luta, buscando garantir, mesmo que minimamente, o 
direito garantido em lei do bem-estar para essas crianças no movimento da 
inclusão escolar, e nos ajudam com a viabilização de cuidadores. Em 2014, 
então, a escola, através do Conselho coletivo de deliberação, disponibilizou 
mais uma vaga para a Educação Especial, e, a partir de 2015, passamos para 
um quadro de duas professoras efetivas responsáveis pelo AEE, pelas 
crianças e pelo assessoramento às salas comuns. Nesse percurso de 2014­
2015, tivemos uma professora cedida pela prefeitura com 20h, para nos 
ajudar nesse processo e por ser uma pessoa com vasta experiência; nos 
ajudou a amadurecer todo esse movimento que passávamos. Hoje, temos 32 
alunos considerados público da educação especial, com diferentes 
dificuldades que, dentre eles, perpassam os 83 professores na escola da 
educação infantil à EJA. E, dentre esses alunos, todos necessitam do AEE? 
Bom, temos 4 alunos que entendemos que devido a suas necessidades e sua 
condição, eles não precisam do AEE no contra turno, mas todos são 
contemplados com o assessoramento que realizamos à sala comum, que é 
quando vamos para a sala, conversamos com todos os profissionais que os 
atendem, planejamos junto com o professor regente. (Relato A3)
E m  to d o s  o s  re la to s  d o s  su je ito s  d o  C A p  “ A ” , c o n s id e ra n d o  a  sé rie  d e  a c o n te c im e n to s  
e n u n c ia tiv o s  a p re se n ta d o s , id e n tif ic a m o s  q u e  u m  d o s  p r in c ip a is  m o v im e n to s  fo i a  c r ia ç ã o  d a  
á re a  d a  E d u c a ç ã o  E sp e c ia l  d e n tro  d o  q u a d ro  g e ra l d o s  p ro f is s io n a is  e fe tiv o s  d a  in s ti tu iç ã o . 
P o d e m o s  s itu a r  q u e  o  d isc u rso  v a i ao  e n c o n tro  de  q u e  e s sa  p ro d u ç ã o , ao  m e s m o  te m p o  em  
q u e  v e io  a g re g a r  à s  p rá t ic a s  já  re a l iz a d a s  p o r  o u tra s  á re a s , p ô d e  re o rg a n iz a r  o s  a te n d im e n to s  
a o s  a lu n o s , d e lim ita n d o  o  p ú b lic o  a te n d id o  p o r  e s sa  á re a  e sp e c íf ic a , e c o n tr ib u in d o  ao s  
p ro je to s  d e  fo rm a ç ã o  d o s  p ro f is s io n a is  em  g e ra l. M a s  a n a lis a m o s  q u e  e ssa  d in a m iz a ç ã o  d a  
á re a  d a  e d u c a ç ã o  e sp e c ia l  ta m b é m  “ e m p o d e ro u ” o s  m o v im e n to s  fa m ilia re s  q u e  b u sc a ra m , 
ju n to  ao  M in is té r io  P ú b lic o , a  re s e rv a  d e  v ag as.
I s s o  n o s  d e s lo c a  p a ra  o  q u e  j á  d is c u tim o s  so b re  as in f lu ê n c ia s  d a s  r e la ç õ e s  de  p o d e r  e 
s a b e r  n a s  p ro d u ç õ e s  d e  v e rd a d e  so b re  o  d ire ito , o  q u e  n ã o  fo i d ife re n te  d a  re a lid a d e  d o  C A p
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“ B ” , a in d a  q u e  o  a c o n te c im e n to  n o  c a m p o  ju d ic iá r io  n e s sa  ú l t im a  in s t i tu iç ã o  te n h a  v in d o  
a n te r io rm e n te  à  a b e r tu ra  d a s  v a g a s  p a ra  p ro f is s io n a l  d a  e d u c a ç ã o  e sp e c ia l, c o n s id e ra n d o  q u e  
a in d a  n ã o  as p o ssu i.
A entrada para os alunos em nossa instituição é feita por sorteio. Até o ano 
de 2015, não tínhamos qualquer reserva de vagas, e no início do ano letivo a 
direção alertou a toda comunidade escolar de se destinar vagas para os 
alunos com deficiência, pois já tinham respondido a vários questionamentos 
do poder judiciário a respeito dessa ausência de reservas de vagas. Mas a 
escola optou por manter o sorteio sem a reserva de vagas, mas um dia antes 
ao sorteio para 2016, nós recebemos um mandado de justiça, no qual 
constava uma determinação de que tivéssemos 5% das vagas de cadastro de 
reserva para alunos com deficiência. Das 50 vagas, 6% (3 vagas) foram para 
alunos com deficiência, que são sorteados e periciados por uma equipe da 
Universidade para comprovar clinicamente a deficiência e, assim, validar sua 
matrícula. Antes disso, já tínhamos alunos da inclusão, com diferentes 
deficiências e outras necessidades. Ainda não tivemos alunos com 
deficiência física. Em 2014, a Universidade instituiu o Núcleo de 
Acessibilidade e Inclusão, e nós solicitamos o apoio a esse Núcleo para uma 
aluna nossa que possui surdez progressiva, e temos a presença de intérpretes 
que fazem o acompanhamento dela na sala de aula. E, num incômodo muito 
grande da nossa parte, que é fazer com o aluno não seja apenas inserido na 
escola, como eu disse inicialmente, nós pensamos que esse intérprete poderia 
contribuir não apenas para aquela aluna, não estando ali somente para ela, 
por isso fizemos o movimento através dos grupos de trabalho diferenciados 
(GTD) -  que é um projeto da escola onde são criadas subturmas, com a 
função de que um aluno da graduação tenha a oportunidade de vivenciar a 
docência sob a supervisão de um professor -, criamos para a turma dessa 
aluna um GTD de Libras. Para isso, conseguimos uma aluna da Graduação, 
filha de surdos, que é bilíngue e introduziu esses alunos do 2° ano na 
aprendizagem da Libras. Foi uma experiência muito bacana em que eles 
começaram a interagir com a intérprete em sala de aula, então não só a 
menina interagia com a intérprete como também as demais crianças. Esse 
exemplo mostra que essa aluna está incluída de fato, pois possui seu PDI 
individual que é feito para ela, mas é cumprido por toda a turma. Com os 
demais alunos, ainda não conseguimos atingir propostas como essa, mas 
temos outro exemplo de um aluno com espectro autismo que, no final do 
ensino fundamental, verificamos que foi incluído. Ele tinha metas a serem 
cumpridas, sem serem comparativas com a turma. Os professores criavam 
estratégias para que ele tivesse oportunidades diferenciadas de 
aprendizagem, que, ao mesmo tempo, eram vivenciadas por toda a turma, 
como a utilização de imagens e outros recursos que foram utilizados. Hoje, 
estamos brigando pela Sala de Recursos Multifuncionais, por um 
profissional especialista para o AEE, pois já temos dois espaços para que 
isso ocorra. Nós temos uma política de inclusão que foi iniciada com um 
processo judicial e com a reserva de vagas, teremos um aumento no número 
desses alunos, então temos que aprender rápido como incluí-los de fato no 
processo de permanência escolar. (Relato B1)
Na verdade, o que aconteceu foi que, desde que assumimos a direção, em 
2014, umas das frentes de trabalho que assumimos foi a questão da inclusão. 
A gente propôs em um Seminário realizado aqui que deixássemos um 
percentual de vagas destinadas aos alunos da inclusão, o que não foi aderido
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na época pelo grupo, mas, por coincidência, no final do ano de 2015 
recebemos uma ordem judicial mandando que deixássemos um percentual de 
5% destinado para esse público. Não sei bem ao certo, mas temos cerca de 
17 alunos com algum tipo de necessidade educacional especial. Tivemos, 
por exemplo, um aluno com necessidade educacional especial que, antes 
dessa decisão, foi nosso aluno do 1° ao 9° ano e que foi aprovado num 
concurso público de uma instituição federal de ensino para cursar o Ensino 
Médio. Ele tinha Síndrome de Asperger e sua aprovação foi motivo de muito 
orgulho para nós. Uma experiência válida de um trabalho de 9 anos com ele. 
E, hoje, nós temos alunos com autismo, com Síndrome de Asperger, 
Síndrome de Down, baixa visão, albinismo, autismo etc. Só lembrando que, 
antes mesmo dessa imposição jurídica, já existia o desejo por parte da 
direção escolar de destinar um percentual de vagas, mas gostaríamos de 
garantir os recursos antes dessa imposição, o que não nos foi possível. 
Respondendo a sua pergunta, como a única forma de acesso à escola é por 
meio de sorteio, então já tínhamos alunos com necessidades educacionais 
especiais, independente do percentual, sempre entrava algum. O que 
procuramos fazer? A gente procura dentro das nossas condições de trabalho, 
procuramos construir para ele um PDI (Plano de Desenvolvimento 
Individual), ou seja, traçamos metas para esse aluno em cada etapa e em 
cada disciplina do ano. Então, por exemplo, não que ele não vá apreender, o 
nosso desejo é que ele aprenda tudo que lhe é ensinado, mas sempre 
entendendo a dificuldade dele. Se a necessidade dele é de ordem cognitiva, 
então, qual é o norte que temos que realizar com ele dentro do que ele pode 
fazer e crescer? Se, noutro caso, o aluno possui baixa visão, o PDI será 
elaborado tomando como base o que precisa ser feito para que ele possa se 
desenvolver melhor, como, por exemplo, se necessita sentar mais à frente da 
sala, se precisa de atividades ampliadas, se o tempo da prova dele precisa ser 
maior, dentre outras. (Relato B2)
Por sermos CAps, temos algumas facilidades em relação ao sistema de 
parcerias, por estarmos na Universidade, mas, por outro lado, tínhamos, na 
rede municipal, as salas de recursos bem equipadas, que eu sinto falta na 
rede federal. Aqui, o diferencial está mesmo nesse acompanhamento global 
da criança, que é possível ser feito com as parcerias. Como exemplo de 
parceria na Universidade, posso citar o caso de um aluno que, assim que saiu 
o laudo de Síndrome de Asperger, a escola e a família se uniram para buscar 
serviços de apoio especializado dentro da própria Universidade. Assim, 
conseguimos, de forma gradativa, o acompanhamento da criança na 
neuropediatria, na fonoaudiologia e também na terapia ocupacional (este 
serviço funciona na escola de Educação Física) e, por último, o serviço de 
psicologia aplicada, oferecendo terapia a ele e à família. Esse aluno 
conseguiu alfabetizar-se, acredito, devido a esse trabalho conjunto e é nossa 
função buscar esse apoio, considerando que somos um Colégio de 
Aplicação. Acredito que esse caso foi uma experiência de inclusão de fato. 
Essa parceria com setores e unidades da Universidade é condição para o 
processo da inclusão. Mas, em ambas as realidades, o professor tem que 
mobilizar muito a família, que, mobilizada, busca todo o acompanhamento 
necessário, já que a família depende muito do apoio da escola. Para atender 
melhor a inclusão, a escola tem organizado, com o apoio da PROGRAD, por 
exemplo, um Edital referente a um projeto, conhecido como Projeto de 
Imersão Docente, que abrange monitores de diferentes licenciaturas que 
atuam lá no Centro Pedagógico, nas diferentes turmas. Com os casos de 
inclusão que estamos recebendo cada vez mais, estamos ampliando esses 
Editais para projetos específicos que chamamos de Projetos Especiais, com
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vagas separadas para monitores acompanharem esses alunos na escola. Além 
desse Projeto, outro movimento desenvolvido pela própria Universidade é 
que foi criado um Núcleo de Acessibilidade e Inclusão (NAI), e 
conseguimos, dentro do edital desse órgão, 07 vagas para apoio à inclusão e 
promoção à acessibilidade (Projeto PIPA). Por exemplo, temos um aluno 
com Transtorno Opositor Desafiador e somos duas professoras regentes na 
sala (experiência de docência compartilhada em duas aulas da semana). Por 
meio desse edital do NAI, conseguimos um monitor para acompanhar esse 
aluno pela manhã e outro à tarde, uma vez que somos uma escola de tempo 
integral. Toda semana sentamos com os monitores dele e verificamos como 
foi o trabalho, o que deu certo, o que precisamos modificar. Além dessa 
orientação semanal, há um trabalho organizado pela escola de formação 
geral com esses monitores, com temas variados relacionados à educação. A 
presença dos intérpretes de libras também é um movimento que acontece na 
Universidade para os alunos que precisam. (Relato B3)
E ss e s  trê s  re la to s  d o  C A p  “ B ” a p o n ta m  so b re  o s  a c o n te c im e n to s  d e  p ro d u ç ã o  su rg id o s  
a  p a r t ir  d a  e n tra d a  d o s  a lu n o s  c o n s id e ra d o s  p ú b lic o  d a  e d u c a ç ã o  e sp e c ia l, a in d a  q u e  m a is  
v o lta d o s  p a ra  o  a te n d im e n to  d a s  d e f ic iê n c ia s . M a s  v e r i f ic a m o s  p e lo s  e n u n c ia d o s  q u e  a 
in s t i tu iç ã o  te m  se v o lta d o  p a ra  o rg a n iz a r , d e n tro  d a  su a  e s tru tu ra  p e d a g ó g ic a  e a d m in is tra tiv a , 
a s  a ç õ e s  p o s s ív e is  p a ra  p ro m o v e r  o  a c e sso  e a  p e rm a n ê n c ia  d e sse  a lu n o . N e sse  se n tid o , 
d e s ta c a m o s  o  q u e  F o u c a u lt  (2 0 0 5 a , p. 1 0 -1 1 ) a firm a :
O discurso [...] não é simplesmente aquilo que se manifesta (ou oculta) o 
desejo; é também aquilo que é o objeto do desejo; é visto que isto a história 
não cessa de nos ensinar- o discurso não é simplesmente aquilo que traduz as 
lutas ou os sistemas de dominação, mais aquilo, por que, pelo que se luta, 
poder do qual podemos nos apoderar, permitir a transubstanciação e fazer do 
pão um corpo.
O u  se ja , o s  d isc u rso s  n o s  d iz e m  d a  p rá t ic a  c o n fo rm e  o s  m o v im e n to s  a c o n te c e m , 
d e n tro  d a  su a  p ró p r ia  s in g u la r id a d e , d e n tro  d o  q u e  é seu  o b je to  d e  d e se jo  e d e  p ro d u ç ã o . N ã o  
id e n tif ic a m o s , n o s  e n u n c ia d o s  a c im a , a p e n a s  o  q u e  j á  e s tá  d ito , p u d e m o s  s itu a r  ta m b é m  o  q u e  
é s in g u la r  e q u e  p ro v o c a  c e r ta  d e sc o n tin u id a d e  p a ra  re a l iz a r  a q u ilo  q u e  se p re te n d e . E , n a s  
r e la ç õ e s  c o m  o  q u e  é p o ss ív e l, c a d a  in s t i tu iç ã o  v a i b u s c a n d o  se a d a p ta r  a o  q u e  su rge , 
c o n fo rm e  p o d e m o s  v e r i f ic a r  n o s  re la to s  d o  C A p  “ C ” :
Olha só, a gente estava falando das limitações do governo, mas nós temos 
visto que a própria sociedade também não tem esse olhar inclusivo, ou seja, 
que tem esse direito de que uma escola possa receber o seu filho. Desde a 
década de 80, nós optamos aqui pelo sorteio público, então a totalidade das 
vagas da escola é oferecida à comunidade. Nós percebemos só agora, depois 
de 2007, que começou a incidência de alunos com diagnóstico de alguma 
deficiência, desde os cadeirantes até o autismo. As famílias começam a 
procurar a escola na perspectiva de que nós vamos ter os recursos 
necessários para auxiliá-los. Esse CAp sempre teve as portas abertas para
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qualquer criança entrar, não necessitando deixar porcentagem de vagas 
destinadas para esse público, mas o olhar da comunidade sobre nossa escola 
é que eles nos procuram agora com esse reconhecimento da possibilidade de 
apoio por parte da escola pública. A nossa preocupação era menor, porque 
não tínhamos a demanda que hoje temos, então as ações da escola são de 
abrir as portas para que qualquer pessoa participe do sorteio para entrar na 
escola. (Relato C1)
Como as crianças vêm adentrando através do sorteio público, a cada ano 
recebemos alunos de diferentes necessidades: visual, auditiva, autismo, e o 
que a gente vem fazendo através de ações administrativas e também 
pedagógicas é tentar atender esses alunos da melhor forma possível. Por 
exemplo, a criança que tem baixa visão não aceita que seu material seja 
muito diferenciado dos colegas, daí, em certas atividades, adaptamos o 
material para toda a sala. Em relação ao aluno com autismo, como não temos 
professor bidocente, inicialmente a direção conseguiu junto à Universidade 
da qual somos parte bolsas de preparação à docência com a pós-graduação, 
onde alunos do Mestrado e Doutorado acompanhavam esses alunos 
individualmente dentro da sala de aula com 20h semanais. Mas tivemos 
problemas com essas bolsas, e hoje temos projetos de treinamento 
profissional, ontem temos alunos do Curso de Pedagogia ou Psicologia que 
acompanham o cotidiano escolar desse aluno, sabendo que isso não é o ideal, 
mas é o que conseguimos para apoiar e contribuir na permanência desse 
aluno na escola. Além disso, a escola tem buscado algumas alternativas no 
espaço, temos um projeto na planta de reestruturação e readaptação de toda 
escola para o ensino fundamental que incluem adaptação física e 
arquitetônica para melhor atendermos crianças que necessitam. Outra 
situação que se apresenta atualmente é quanto à acessibilidade de criança 
com questão relacionada à mobilidade. O aluno chegou à escola há três anos 
e até hoje não conseguimos a instalação de elevador. A turma tem aula em 
sala adaptada no andar térreo a fim de garantir a permanência da criança na 
instituição sem maiores prejuízos. (Relato C2)
Como antes de 2010 eu atuava na rede municipal e em escola particular, 
percebia que tínhamos outras dificuldades, mas, quando cheguei no CAp e 
recebi um aluno com deficiência, eu achei que fosse receber mais ganhos e 
vi que não era por aí. As dificuldades eram muito semelhantes com as 
escolas que aparentemente tinham menos recursos, porque eu tinha a crença 
de que, dentro de um CAp, eu teria um acesso maior e diálogo com os outros 
profissionais que estão na Universidade e que o próprio CAp teria uma 
discussão mais avançada nesse aspecto e, no entanto, me vi diante de um 
grande desafio que na prática caberia a mim. Tive o apoio da coordenação e 
dos colegas, mas não havia um programa ou projeto no sentido de acolher 
essa criança com todas as especificidades que ela trazia. A presença desse 
aluno na sala foi conduzida com o objetivo da socialização no ambiente 
escolar, considerando que essa criança vinha de um histórico de que já 
estaria passando por outras mudanças, pois vinha de outra cidade para uma 
cidade maior e uma escola grande. A escolarização propriamente dita estava 
iniciando naquele ano, e eu coloquei a situação também para a escola sempre 
buscando demonstrar a necessidade do apoio especializado que ela precisava 
até que conseguimos o apoio do curso de Psicologia da UFJF e conseguimos 
uma bolsa de uma Mestranda desse Curso, estando comigo em sala de aula 
para que pudesse auxiliar no processo de aprendizagem da criança. Nossos 
primeiros objetivos foram fazê-la entender a dinâmica da sala de aula e o que 
seriam algumas atividades. E a presença da bolsista foi fundamental, pois,
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muitas vezes, ela me orientava com dicas para a comunicação, 
relacionamento para com ele. Foi um processo de aprendizado para mim 
também, mas, naquela ocasião, fiquei muito sensibilizada com a falta de um 
projeto na escola para atender essas crianças, pois, cada vez mais, elas vêm 
chegando, em função de todo o movimento que temos visto desde a década 
de 80 no sentido de ampliar o foco do público da educação especial para a 
escola. (Relato C3)
Embora não muito apresentado pela maioria dos relatos, mas discutido ao longo do 
texto, o sujeito C2 dialogou sobre um ponto importante, que é a questão da acessibilidade 
física. Ressaltamos que construir uma rampa, por exemplo, por si só não significa que a 
escola seja inclusiva, mas, por meio dos discursos difundidos pela governamentalidade 
biopolítica, verificamos que transformar um espaço físico já é um grande passo para a 
inclusão. Mas o discurso não dito é “pronto, a rampa está aí construída e o cadeirante é que 
busque uma cadeira que satisfaça as suas necessidades”. Então, verificamos que não adianta 
apenas tornar um espaço acessível ou comprar os recursos acessíveis, há de pensarmos em 
formas de fortalecer os micropoderes dentro dos CAps para obtermos conquistas dentro das 
suas especificidades institucionais.
Na pesquisa de campo, foi possível identificar que a instituição “A” tem feito várias 
reformas para adaptar-se às necessidades físicas de alguns alunos, mas devemos entender que 
essa acessibilidade física precisa se entrelaçar também com a pedagógica e as atitudinais, de 
forma a empoderar o sujeito ali presente, pois, de acordo com Gontijo e Arcelo (2009, p. 
5887):
[...] cabe ao sujeito moderno -  por meio das técnicas de si (aspecto ético), da 
organização social e da resistência às prescrições institucionais que 
reproduzem a desigualdade (aspecto político), e da insurreição dos saberes 
sujeitados contra saberes hegemônicos excludentes (aspecto do saber) -  
produzir um contrapoder que afirme a complexidade das dimensões da 
personalidade na contemporaneidade.
Os movimentos apresentados pelos entrevistados nos permitiram identificar que, em 
cada uma das realidades, existem diferentes enunciados, que caminham pela disseminação dos 
discursos da inclusão como possibilidade do reconhecimento das diferenças de todos, mas não 
somente no âmbito das influências e do texto, como também da prática, que permita a cada 
aluno o seu próprio reconhecimento enquanto um sujeito que aprende e se socializa, mas que 
tem, em sua individualidade, suas próprias relações de saber e poder para resistir ao que lhe é 
imposto sem lhe permitir o devido acesso ao conhecimento, que é o objetivo principal de estar 
em um espaço escolar. Por isso, faz-se necessário conhecer mais especificamente sobre as
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r e f le x õ e s  e o s  o lh a re s  d e  c a d a  su je i to  e n tre v is ta d o  a  re s p e ito  d e  c o m o  e n te n d e m  q u e  su a  
re a l id a d e  e s tá  v ia b iliz a n d o  o s  d isc u rso s  d a  in c lu s ã o :  a  p a r t i r  d a  d e f ic iê n c ia  o u  d a  d ife re n ç a ?
4 .6  I n c lu s ã o ,  d e f ic iê n c ia  e d i f e r e n ç a :  os d i s c u r s o s  n o s  C A p s
P o r  c o n s e g u in te , to m a m o s  c o m o  o b je t iv o  d e s sa  p e s q u is a  c o n h e c e r  o s  o lh a re s  e as 
r e f le x õ e s  d o s  su je ito s  e m  re la ç ã o  ao s  d isc u rs o s  d a s  p a la v ra s  “ in c lu s ã o ” , “ d e f ic iê n c ia ” e 
“ d ife re n ç a ” a  p a r t ir  d o  q u e  c o n h e c e m , o lh a n d o  ta n to  p a ra  o  q u e  a s  p o lít ic a s  e d u c a c io n a is  
p ro p õ e m , n o  to c a n te  a o  p ú b lic o  d a  e d u c a ç ã o  e sp e c ia l , c o m o  p a ra  su as  p ró p r ia s  v iv ê n c ia s , 
id e n tif ic a n d o  se, p a ra  e s se s  su je ito s , h á  re la ç õ e s  e n tre  ta is  d isc u rs o s  e c o m o  e le s  c o n c e b e m  
su a s  re a l id a d e s :  a te n d e n d o  m a is  a  in c lu s ã o  n a  p e rs p e c tiv a  d a  d ife re n ç a  o u  d a  d e f ic iê n c ia ?  
C o m  isso , p o d e m o s  v e r i f ic a r  se , e n q u a n to  p ro f is s io n a is  d o  C A p s , e s se s  su je ito s  e s tã o  
p ro p o n d o  d isc u rso s  q u e  d ire c io n a m  a o  re c o n h e c im e n to  d a s  d ife re n ç a s  e s p e c íf ic a s  d as  p e s so a s  
o u  re p ro d u z in d o  o s  d isc u rso s  sob  o  e n fo q u e  d a  d e f ic iê n c ia .
E m  re la ç ã o  a o  se n tid o  e s p e c íf ic o  de  c a d a  te m a , v e r if ic o u -s e  q u e  to d o s  p e rc e b e m  a 
in c lu s ã o  c o m o  u m  p ro c e s s o  m a is  a m p lo , e m  q u e  a s  d ife re n ç a s , se ja m  e la s  q u a is  fo re m  (ra ç a , 
g ê n e ro , d e f ic iê n c ia , re lig iã o  e tc .) , são  c o n s id e ra d a s , e a  d e f ic iê n c ia  s e ria  u m a  d e ssa s  
d ife re n ç a s  a  s e r  c o n te m p la d a  p e lo s  p r in c íp io s  d a  in c lu s ã o . P o ré m , ao  o lh a re m  p a ra  se u  m ic ro  
p ro c e s s o  p o lít ic o , h o u v e  d isc u rso s  q u e  se d e s lo c a ra m  p a ra  p e rs p e c tiv a s  d ife re n te s . D e s s a  
fo rm a , a g ru p a m o s , n e s te  ite m , o s  re la to s  q u e  re p ro d u z e m , sob  o  o lh a r  d a  p rá tic a , m a is  o 
d isc u rs o  d a  d e f ic iê n c ia  d a q u e le s  q u e  v ã o  m a is  ao  e n c o n tro  d a s  d ife re n ç a s  e n q u a n to  p o tê n c ia  
p a ra  a  lib e rd a d e  d o  su je ito .
O s  re la to s  a  se g u ir  a p re se n ta m  u m  o lh a r  m a is  d ire c io n a d o  à  d e fic iê n c ia , e n te n d e n d o  
q u e  e la  c o m p a r ti lh a  d e  m e c a n is m o s  n o rm a liz a d o re s , q u e  a p o n ta m  lim ite s  à s  d e f ic iê n c ia s , e 
e s te s  c o m o  d if ic u lta d o re s  d a  v ia b iliz a ç ã o  d e  a ç õ e s  q u e  a te n d a m  a o  m o n ta n te  d o  to d o  
b io p o lí t ic o :
Entendemos que a inclusão é uma categoria mais ampla. Ela pressupõe 
trabalhar para que ingresse e permaneça na escola todo aluno sem distinção, 
seja por uma dificuldade de aprendizagem, por uma deficiência ou por 
questão de ordem social, econômica, religiosa e contribuir para que ele 
ingresse na escola e permaneça nela até a conclusão dos seus estudos. A 
deficiência é mais específica, caracteriza determinadas limitações do aluno, 
sejam elas temporárias ou definitivas, como exemplo a deficiência física, 
visual e outras. Entendemos que a diferença é uma categoria que caracteriza 
cada indivíduo, é aquilo que distingue um aluno do outro, ela é para todos, 
pois não tem como igualar todo mundo. Eu penso que o olhar está mais 
voltado para a inclusão, categoria mais ampla, pois não vejo mais muita 
resistência para que qualquer aluno ingresse na escola, talvez seja uma etapa
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vencida. Mas, depois que o aluno está na escola, identificamos mais 
dificuldades em relação ao trabalho com a deficiência, há um
desconhecimento muito grande sobre a deficiência em si, sobre o trabalho 
pedagógico, sobre os direitos e deveres do aluno, da escola, da família, de 
como criar situações pedagógicas para atender essa deficiência num 
contexto de uma turma heterogênea. Há grande dificuldade, também, sobre 
as condições de trabalho do professor com este aluno e os demais. Isso gera, 
no meu entendimento, maior dificuldade e resistência do professor em 
trabalhar com a deficiência especificamente, deixando, muitas vezes, para 
os docentes da Educação Especial as demandas do planejamento e vivência 
pedagógica desse aluno na sala de aula. Quanto à diferença, ela está em 
todos os alunos e em toda escola, e a convivência com todos nos aponta 
sempre para o trabalho com as diferenças. O trabalho coletivo sempre aponta 
para as diferenças. Trabalhar com a diferença é um grande desafio, mas com 
a deficiência especificamente o desafio é bem maior. (A1)
O s e n u n c ia d o s  d e s ta c a d o s  p o r  e s se  re la to  tra z e m  a sp e c to s  im p o r ta n te s  à s  n o s sa s  
d isc u ssõ e s . P r im e ira m e n te , se o  e n tre v is ta d o  c o n s id e ra  q u e  o  o lh a r  em  su a  re a lid a d e  e s tá  m a is  
v o lta d o  p a ra  a  in c lu sã o , c o m o  p o d e  c o e x is t ir  u m  g ra n d e  d e s c o n h e c im e n to  so b re  a  d e f ic iê n c ia  
e c o m o  a tu a r  c o m  a  d e f ic iê n c ia  te m  se to rn a d o  u m  d e s a f io  m a io r  d o  q u e  c o m  as  d ife re n ç a s?  
Is so  n o s  le v a  ao  e n te n d im e n to  d e  q u e  fa l ta  fo rm a ç ã o  c o n tin u a d a  d o s  d o c e n te s  a té  m e s m o  
so b re  su a s  p e rs p e c tiv a s  d e  d ife re n ç a , d e f ic iê n c ia  e in c lu sã o .
S e g u n d o  a sp ec to : o  d a  fa l ta  de  c o n d iç õ e s  d e  t ra b a lh o  e n q u a n to  d if ic u ld a d e  p a ra  a tu a r  
c o m  e sse  a lu n o . Se o  re g im e  d e  t ra b a lh o  d o s  d o c e n te s  n o s  C A p s  é d e  4 0 h  d e  d e d ic a ç ã o  
e x c lu s iv a , c o m o  d iz e r  q u e  e le  n ã o  te m  te m p o  p a ra  re a l iz a r  a ç õ e s  em  p ro l d e s se  a lu n o ?  O  q u e  
te m  im p e d id o  e sse  t ra b a lh o  se , d e n tro  d as  fu n ç õ e s  d o  p ro fe s s o r  d o  C A p , e s tá  a te n d e r  to d o s  
se u s  a lu n o s  em  se u s  p ro je to s  d e  e n s in o , p e s q u is a  e e x te n sã o ?  Q u e r  d iz e r  q u e , se a  in s ti tu iç ã o  
p o s s u ir  p ro fe s s o r  d o  A E E , a  re s p o n s a b il id a d e  p a ra  c o m  e sse  a lu n o  e sp e c íf ic o  se rá  so m e n te  
d e s se  p ro fe s so r?  E s s a  f a la  n o s  re m e te  a  q u e  o  a lu n o  n ã o  te m  s id o  c o n s id e ra d o  d a  e sc o la  e, 
s im , d a  e d u c a ç ã o  e sp e c ia l , e q u e  e ssa  d ife re n c ia ç ã o  v a i c o n tra  o s  se u s  d ire ito s  e n q u a n to  u m  
e s tu d a n te , d e m o n s tra n d o  u m a  fa l ta  de  c o n h e c im e n to s  so b re  a s  a tr ib u iç õ e s  e c a m p o s  de  
a tu a ç ã o  d o s  p ro fis s io n a is .
U m a  re f le x ã o  f in a l so b re  e sse  re la to : q u a l é o  lu g a r  d o  a lu n o ?  T id o  c o m o  o b je to  d o  
c o n h e c im e n to  d e n tro  d o  e sp a ç o  e sco la r , e le  se to rn a  u m  su je ito  a s su je ita d o  p e la  p ró p ria  fa l ta  
d e  c o n d iç õ e s  f ís ic a s  e h u m a n a s  n u m  a m b ie n te  q u e , a o  in v é s  d e  c o n tr ib u ir  ao  seu  
d e s e n v o lv im e n to  e a p re n d iz a g e m  e lh e  p e rm iti r  u m a  a u to n o m ia  e lib e rd a d e  so b re  su as  
p ró p r ia s  c o n d iç õ e s , t ra z  d isc u rso s  q u e  re a f irm a m  as d e fic iê n c ia s .
N e s s e  s e n tid o , v e m o s  q u e , e m b o ra  o s  te x to s  d a s  p o lít ic a s  t ra te m  d a  in c lu sã o , as 
p ro p o s ta s  n ã o  c o n se g u e m  in f lu e n c ia r  a  re a lid a d e  p rá t ic a  q u e  se  e n c o n tra  p e rm e a d a  em  u m  
c o m p le x o  s is te m a  d e  in /e x c lu sã o , e, a ss im , e n c o n tra m o -n o s  em  u m  p ro c e s s o  e m  q u e  e x is te m
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m a is  a rra n jo s  e a d e q u a ç õ e s  d o  q u e  p ro p r ia m e n te  u m  a te n d im e n to  às d ife re n ç a s  d e v id o  às 
in ú m e ra s  b a rre ira s  c o n c e itu a is , f ís ic a s  e a ti tu d in a is  q u e  e x is te m  d e n tro  d o  e sp a ç o  e s c o la r  e d a  
so c ie d a d e  e m  g e ra l, a s  q u a is  a c a b a m  p o r  a te n d e r  m a is  a  d e fic iê n c ia . E s s a  c o m p re e n sã o  
re p e rc u te  n o  t ra b a lh o  p e d a g ó g ic o  c o m o  u m  to d o , im p lic a n d o  d e s d o b ra m e n to s  p a ra  c o m  
o u tro s  a g e n te s  so c ia is , d e n tre  e la s  as fa m ília s  d o s  a lu n o s -p ú b lic o  d a  e d u c a ç ã o  e sp e c ia l  q u e  
n ã o  v ê m  n a s  a ç õ e s  d a s  e s c o la s  o s  se u s  d ire i to s  g a ra n tid o s , e as  fa m ília s  tê m  b u s c a n d o  o 
M in is té r io  P ú b lic o  e o  J u d ic iá r io  p a ra  q u e  e s sa s  a ç õ e s  se  c o n c re tiz e m . E , n e s se  jo g o , 
e n c o n tra -s e  o  a lu n o .
Eu considero que a inclusão é a capacidade que a escola tem de oferecer um 
atendimento para todos os alunos, pois todas as crianças têm o direito de 
estar numa escola de ensino regular, que recebe, também, os alunos com 
deficiência. Particularmente, eu gostava mais do termo necessidades 
educacionais especiais, porque acho que engloba tanto a criança com 
deficiência, como, também, aquela que passa por uma fase em que precisa de 
uma atenção maior em virtude de uma perda na família ou uma doença, em 
que ela está passando por uma necessidade específica, mas que influencia 
em sua aprendizagem. Então, a inclusão está ligada com isso, com a nossa 
capacidade enquanto escola e docente, de oferecer as condições para que as 
crianças aprendam. A deficiência, para mim, é uma constituição do sujeito 
que exige, para que ele possa participar dos processos de aprendizagem, um 
cuidado e uma atenção diferenciada. Ele não é incapaz, ele tem capacidade 
para aprender, mas a deficiência impõe uma necessidade de 
acompanhamento diferenciado. Por isso, gosto mais desse termo, porque a 
deficiência demarca, é como se fosse algo para sempre. E eu não concordo 
com esse termo, porque, mesmo que por alguma limitação, seja ela física 
e/ou psicológica, faltam as possibilidades concretas para que isso aconteça, e 
a escola tem que estar atenta a isso. Já diferença eu entendo que são as 
diferenças de modo geral, que temos entre os seres humanos. Todos somos 
diferentes, e temos que ser respeitados em nossa diferença, seja ela de credo 
religioso, de traços físicos, de raça, gênero, cultura. A relação entre esses três 
conceitos é que a inclusão tem que abarcar as deficiências, as diferenças e 
garantir que todos tenham espaços de aprendizagem dentro da escola, pois 
todos esses conceitos estão dentro da escola e temos que dar conta de 
promover o bem-estar e aprendizagem para todos. Bom, essa questão está 
bem complexa! Mas acredito que estamos nos esforçando para atender a 
inclusão, entretanto temos nos deparado com muitas dificuldades. (Relato 
A2)
O  re la to  a n te r io r  p e rm ite  u m a  re f le x ã o  so b re  o s  te rm o s  d a  d e f ic iê n c ia  e d ife ren ç a . 
V is to s  sob  a  p e rs p e c tiv a  d o  o u tro , a m b o s  c o n c e ito s  c a m in h a m  p a ra  a  q u e s tã o  d a  
n o rm a liz a ç ã o , q u e  m u ito  d isc u tim o s . S e h á  u m  re fe re n c ia l  de  n o rm a l, a  d e f ic iê n c ia  é o  q u e  
a n o rm a liz a , e a  d ife re n ç a  c a ra c te r iz a  e p re c is a  s e r  re c o n h e c id a . M a s , q u a n d o  o lh a m o s  p a ra  a 
in d iv id u a lid a d e  e e s p e c if ic id a d e  d o  su je ito , c o n s id e ra n d o  a  su a  d e f ic iê n c ia  e d ife re n ç a , o  o lh a r  
p a s sa  a  se r  so b re  d o  q u e  c a d a  u m  n e c e s s i ta , a in d a  q u e  fa ç a  p a r te  d e  u m  g ru p o  q u e  p re c is a  
fo r ta le c e r -se  a  p a r t ir  d o  m o v im e n to  de  c a d a  u m .
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Olha, vou fazer a relação não da maneira conceitual do livro. Mas é do 
conceito que eu tenho carregado para mim, e, que, gradativamente, tenho 
criado para que eu internalize e consiga movimentar a cultura do respeito ao 
próximo, dentro de uma escola com orientação na perspectiva inclusiva, ou 
pelo menos que caminha para. Então, conceituo a inclusão como um 
movimento para todos e para cada um, e esse “todos” são todos diferentes. 
Diferentes nas características, diferentes em culturas, em desejos, diferenças 
em como funcionam e em como se estabelecem as relações com o outro. As 
deficiências são, para mim, mais uma diferença do ser humano. Então, eu 
vejo a inclusão como algo maior, a diferença entre os participantes dessa 
inclusão e a deficiência como uma característica dessas diferenças. Alguns 
não enxergam, alguns são loiros, alguns são morenos, alguns têm dificuldade 
de se expressarem no raciocínio lógico, outros se desempenham bem na 
forma artística, outros precisam empurrar um andador, outros, sua extensão 
são rodas, outros, a sua extensão é a música como forma de se comunicar. 
Então, eu vejo isso. E o trabalho da Educação Especial está ali para atender 
essas questões específicas, mas não abrindo mão do contexto maior, do estar 
com o outro e de potencializar o outro, independente de ter uma deficiência 
ou não. Referindo-me à minha realidade escolar e às políticas atuais, tenho 
percebido que a intenção da escola é de atender a diferença humana na 
perspectiva da inclusão, no entanto, como esta realidade foi “imposta” e, 
sem tempo hábil, eu, pessoalmente (grifo do entrevistado), vejo que o 
movimento da escola tem sido de atender a deficiência, mesmo que os 
esforços latentes sejam de realizar o movimento inverso. Vou explicar um 
pouco sobre isso e tentar justificar alguns pontos:
a) A entrada progressiva dos alunos-público da Educação Especial nesse 
CAp foi, para uma maioria da escola, um “susto”, “ estranhamento”, e, até 
mesmo, uma negativa. Através destas percepções dos profissionais da 
escola, o dia a dia, as relações e as práticas têm sido permeadas e, muitas, 
impregnadas de uma diferenciação, muitas vezes, extremas que, para mim, 
exclui. Digo isso porque, muitas vezes, faz-se necessário diferenciar uma 
prática para um aluno sem deficiência e isso não acontece, e, quando 
tratamos de alunos com deficiência, tem-se a intenção que se deve fazer algo 
muiiiito diferente... Até mesmo em situações corriqueiras de uma escola, 
quando se trata de um aluno com deficiência, a atuação tem sido intensa... 
Vejo isso como um visão ainda equivocada...;
b) É importante dizer que temos vivenciado muitos posicionamentos 
interessantes que levam ao movimento da escola do trabalho à diferença 
humana, neste sentido, vários professores têm feito excelentes trabalhos, 
percebo isso como um movimento individual de cada professor;
c) Existe muito a triangulação dos fazeres junto a este aluno, uma vez que, 
quando se trata de alunos com deficiência, são remetidas à equipe da 
Educação Especial composta por duas professoras;
d) Vejo este cenário como algo que poderia acontecer uma vez que nós, 
professores (me coloco neste contexto), estamos sendo desafiados árdua e 
diretamente com esta realidade, pois não temos tido condições de atender a 
ampla demanda (estrutura física, famílias, professores, comunidade escolar, 
dentre outros), e acaba que a deficiência fica em voga, o que, para mim, é 
muito ruim e não é o que esperava vivenciar neste movimento de construção 
de uma cultura para atender a diferença humana;
e) Existe uma dificuldade em “estar” com os alunos com dificuldades mais 
severas, entendendo que a escola não seria o melhor lugar para o aluno. 
Percebo isso como uma fragilidade nossa, da escola, pois, muitas vezes, vejo
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o professor solitário diante dos desafios que humanamente, nós da equipe, 
não temos conseguido acudir/ajudar/ mediar/ estar junto... É importante dizer 
que, entre as parcerias, temos a parceria dos estagiários, que nos ajudam 
muito nas mediações, “acudindo” situações específicas, até mesmo na 
mediação de atividades de sala e externas. Para nós, os estagiários, mesmo 
sendo alunos em formação, têm nos ajudado muito, eles complementam 
nossa equipe, pois entendemos que os desafios são para todos nós e estamos 
aprendendo juntos, cada aluno na sua especificidade. A aprendizagem tem se 
dado através da formação mensal que é dada a eles e na prática. (Relato A3)
E s s e  re la to  fa la  d e  u m  o lh a r  e sp e c íf ic o , m a s  q u e  a b ra n g e  u m a  sé rie  d e  re s p o s ta s  a  q u e  
b u s c a m o s . Q u a n d o  o  e n tre v is ta d o  a p re se n ta  q u e  su a  re a l id a d e  a te n d e  m a is  a  d e f ic iê n c ia  d o  
q u e  as d ife re n ç a s , e le  a p o n ta  o s  m o tiv o s  p a ra  isso : a  e n tra d a  p ro g re s s iv a  d o s  a lu n o s  ( im p o s ta  
p e la s  d e c isõ e s  ju d ic ia is )  n ã o  a c o m p a n h a d a  p e la  a m p lia ç ã o  d o  n ú m e ro  de  p ro f is s io n a is  p a ra  
a te n d ê - lo s  n o  A E E  e n as  in te rv e n ç õ e s  ju n to  à  sa la  c o m u m , q u e  é c o n s id e ra d o  c o m o  b a s e  p a ra  
a  e fe tiv a ç ã o  d a s  p o lít ic a s  d e  in c lu s ã o  e d u c a c io n a l;  t ra b a lh o  in d iv id u a liz a d o  d o  p ro fe sso r, sem  
u m a  a r tic u la ç ã o  de  a ç õ e s  e p rá t ic a s  c o le tiv a s  e m  p ro l d a s  d ife re n ç a s  d e  to d o s  e d e  c a d a  u m ; as 
b a r re ira s  f ís ic a s  e a ti tu d in a is  q u e  c o n tr ib u e m  p a ra  a  r e p e rc u s s ã o  d o s  lim ite s . C o n tin u e m o s  
n o ssa s  an á lise s :
Para mim, o conceito de inclusão está relacionado com o processo de 
garantir as condições de acesso a todos os alunos, inclusive com deficiência, 
assim como os demais. O processo de uma escola comum tem que ser 
capacitado para garantir também a permanência. A deficiência relaciona-se 
aos vários tipos de deficiências existentes (cognitiva, física, visual etc.) que 
diz respeito a alguma limitação de algum aspecto ou natureza que o 
indivíduo possui. A diferença, ser deficiente é o diferente? Mas o normal 
também é diferente comparado com o deficiente. Em termos conceituais, eu 
diria que a diferença é muito mais imagética do que concreta, embora o 
diferente seja visível. Na comparação, se um aluno sem deficiência é 
colocado numa sala de alunos somente com deficiência, esse aluno não é o 
diferente. Do mesmo modo, temos o contrário. Então, diferente é aquele que 
foge de um padrão de um contexto, vamos assim dizer. Eu vejo relação entre 
esses três conceitos: nesse processo de inclusão, o aluno deficiente é um dos 
diferentes. Então, o aluno que é deficiente, por ter uma deficiência, precisa 
ter garantida a sua inclusão. Acredito que estamos atendendo muito 
focalmente a deficiência. Nesse aspecto, focamos nas possibilidades de 
atendimento diferenciado dos alunos deficientes, mas não temos forças, 
muitas vezes, para integrar o restante da turma nessas forças. Muitas são as 
vezes nas quais tentamos incluir o deficiente e excluímos o restante da turma 
no processo. Temos aprendido muito com essa situação, infelizmente, na 
prática, mas felizmente aprendendo. (Relato B1)
A inclusão é para todos nas suas inúmeras diferenças, eu considero que todos 
nós somos diferentes, cada pessoa tem as suas especificidades, e alguns 
possuem suas limitações, que lhes trazem impedimentos distintos. Já a 
deficiência é uma dessas diferenças, que não deve ser entendida como um 
rótulo. Ela não é um problema, é uma diferença. E penso que a escola
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precisa trabalhar com todas as crianças em suas diferentes especificidades, e 
aí é que vejo a inclusão como uma maneira de a gente atingir todas as 
crianças no seu processo de ensino e aprendizagem. É assim que eu 
identifico as relações entre esses conceitos. Temos um Grupo de Trabalho 
instituído no CAp desde o início desse ano para pensarmos coletivamente a 
questão da inclusão. É fato que temos muito a aprender com respeito à 
inclusão, pois não só as crianças com deficiências, como disse 
anteriormente, precisam ser atendidas. Nosso olhar fica mais direcionado às 
crianças com deficiências, porque são um desafio diário no atendimento 
mínimo: troca de fraldas, acompanhamento fora da classe em horários de 
recreação livre, confecção de materiais adequados. Essas questões estão 
direcionadas mais especificamente à questão da deficiência. Mas temos 
outras questões relacionadas a gênero, raça, nível socioeconômico etc., que 
se configuram nas relações diárias, conflitos entre as crianças que precisam 
também de nossa atenção cotidiana. Por isso, digo que estamos 
“engatinhando” quando o assunto é inclusão, pois ele é muito mais amplo do 
que resolver as questões da acessibilidade em relação aos alunos com 
deficiência. Atualmente, temos tentado trabalhar com todas essas questões, 
tendo tido um reconhecimento das famílias no que tange ao nosso esforço, 
mas, efetivamente, acho que temos muito a construir com relação aos três 
aspectos. (Relato C2)
A deficiência está bem relacionada com esse público atendido que falamos, é 
algo característico da pessoa, que faz parte da sua diferença. Porque todos 
são diferentes, e reconhecer essas diferenças é o que a inclusão propõe, mas 
não só dessas deficiências, como de todas as formas de diferenças, o negro, o 
pobre, o deficiente, o outro na verdade. Atualmente, percebo uma grande 
preocupação em abarcar os três aspectos. Existem ações no sentido de 
atender a todos. Algumas iniciativas são tomadas conforme a demanda 
aparece, outras são planejadas com antecedência. Quanto a identificar se 
estamos atendendo mais a qual perspectiva, sinceramente não consigo muito 
separar estes termos para responder a essa pergunta. Penso que somos todos 
diferentes, e a escola precisa lidar com isso e acolher as diferenças. Quando 
se fala em deficiência, já pensamos em sujeitos que possuem algumas 
limitações físicas e/ou mentais, sujeitos que se autoafirmam deficientes e que 
a escola precisa também incluir e acolher, assim como as outras crianças que 
não apresentam deficiência. O fato é que somos naturalmente diferentes e o 
conceito de inclusão na escola nos mobiliza para a ação de ensinar a todos, 
cada um com sua especificidade. Na realidade, sempre é muito difícil lidar 
com aquele que é diferente, com aquele que foge ao padrão do que é 
considerado “normal” pela sociedade, principalmente porque não temos 
formação para esse grande desafio. Penso que estamos mais sensíveis à 
questão da inclusão porque as pessoas com deficiência estão chegando cada 
vez mais às escolas. Isso faz com que percebamos melhor a questão das 
diferenças de todos. Mas necessitamos buscar parcerias para que a inclusão 
de fato ocorra. O papel do Estado não pode se limitar à garantia dos direitos 
na lei, mas precisa operacionalizar o que ele mesmo define como direito, 
disponibilizando recursos físicos e humanos para que a inclusão de fato 
aconteça nas escolas. (Relato C3)
N o s  e n u n c ia d o s  d e s se s  trê s  re la to s , e m b o ra  o s  e n tre v is ta d o s  n ã o  v e n h a m  a  fa la r  so b re  
a  q u e s tã o  d a  n e g a ç ã o , p re v a le c e  u m  o lh a r  m a is  so b re  a  n e g a tiv id a d e . M e sm o  q u e  h a ja  o 
d e se jo  em  r e c o n h e c e r  a s  d ife re n ç a s , as  c o lo c a ç õ e s  n o s  le v a m  à  p e rc e p ç ã o  d a  d e f ic iê n c ia  c o m o
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a lg o  q u e  l im ita  o  se r  h u m a n o . E  q u a is  o s  d e s d o b ra m e n to s  d e s sa  v is ã o  n a  a ç ã o  c o tid ia n a ?  A  
d e f ic iê n c ia , s e ja  e la  q u a l f o r ,  p e rm ite  q u e  o  su je ito  te n h a  a lg u m a s  d if ic u ld a d e s , m a s  e la  n ã o  o 
lim ita . A  l im ita ç ã o  su g e re  im p o s s ib il id a d e  d e  fa z e r  a lg o , e n tã o  p o s s o  ju s t i f ic a r  q u e  n ã o  te n h o  
o  q u e  fa z e r  n o  m e u  t ra b a lh o  d o c e n te  d e v id o  à s  l im ita ç õ e s  d o  a lu n o . J á  a  d if ic u ld a d e  im p lic a  a 
n e c e s s id a d e  de  se  fa z e r  a lg o  e n o s  le v a  à  r e s p o n s a b il id a d e  d e  b u s c a r  q u e  o  a lu n o  su p e re  su as  
d if ic u ld a d e s  e a m p lie  se u s  a p re n d iz a d o s . S ã o  te rm o s  a m b íg u o s  q u e  p o d e m  d e m o n s tra r  a 
m a n e ira  c o m o  e s ta m o s  a tu a n d o  e o s  d isc u rso s  q u e  e s ta m o s  c a rre g a n d o  so b re  a  in c lu s ã o , 
e n te n d e n d o  q u e , n a  p rá t ic a :
A fala é uma produção histórica e linguística articulada com uma 
racionalidade que define contornos, aponta caminhos, conquista, subjuga, 
adapta, regula, distribui papéis, liga e desliga a luz nessa ou naquela cena, 
instituindo e mobilizando práticas educativas no contexto que identificamos 
como escolarizado (ROOS, 2009, p. 14).
P o r  o u tro  la d o , t iv e m o s  o lh a re s  d e  q u e  e s ta m o s  a te n d e n d o  m a is  a  in c lu s ã o , a in d a  q u e  
n e c e s s i te m o s  d e  m o d if ic a ç õ e s  n a  fo rm a  de  p e n s a r  e ag ir. H o je , c o n fo rm e  o s  re la to s  a  seg u ir, 
p e n s a m o s  m a is  n a s  d ife re n ç a s  d o  q u e  n a  d e f ic iê n c ia , a c re d ita n d o , d e s sa  fo rm a , n o  p o te n c ia l  
p ro d u tiv o  q u e  e la s  p o d e m  o fe re c e r  ao  su je ito :
Bem, a inclusão pode acontecer de várias maneiras diferentes, pois não diz 
respeito apenas à questão da deficiência, ela pode estar ligada, também, por 
exemplo, às questões sociais. A deficiência se refere àquelas previstas dentro 
da legislação. Então a inclusão engloba a deficiência. Diferença é um 
trabalho que a gente faz dentro da escola, fazendo com que o aluno entenda e 
respeite as diferenças, seja ela de gênero, classe, cor ou deficiência. Mostrar 
que nós não somos iguais, somos diferentes do outro, passando a ter um 
olhar para si e para o outro, ver que ele é diferente do outro e o outro e 
diferente dele. Acredito que estamos voltados mais para a questão da 
diferença e da inclusão, não para a deficiência. Queremos, sim, pensar 
melhor a respeito deste assunto, porém faltam recursos financeiros para isso. 
Queremos construir material de ensino, pesquisas sobre o tema. Porém 
recursos são necessários para o mesmo, quando digo recursos, estou 
pensando em recursos materiais e de mão de obra. (Relato B2)
Sim, a inclusão, para mim, é o reconhecimento das diferenças (não só do 
aluno deficiente, mas das minorias, dos discriminados, do superdotado etc.). 
Trata-se da mobilização da escola para atender aos alunos. Já o termo 
deficiência é mais específico. Refere-se àqueles sujeitos que possuem 
alguma deficiência e estão já contemplados pelos textos legais. Antes, 
falavam “necessidades educacionais especiais”, mas, considerado dessa 
forma, não se caracterizavam as diferenças deles, pois todos têm 
necessidades educacionais especiais; então passa-se a nomear as pessoas 
como “pessoas com deficiência”, até mesmo pela militância de alguns 
grupos, por exemplo, os surdos gostam de serem chamados de surdos e eles 
têm uma diferença que não os limita a aprender, mas faz com que a
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deficiência seja considerada no trabalho educacional. E diferença são todas 
as diferenças existentes. Dou o exemplo do piquenique festivo de término do 
semestre, onde cada criança foi participar de uma brincadeira; enquanto 
alguns estavam pulando corda, outros estavam brincando de pega-pega etc. 
Nesse momento em que observamos as crianças juntas percebemos as 
diferenças entre elas: diferenças físicas, de habilidades, de interesses, modos 
de falar, valores etc. A questão da diversidade nos salta à vista. Inclusão é 
reconhecer as diferenças e buscar ensinar a todos com qualidade. (Relato 
B3)
Primeiro, pensar na escola como inclusiva nos leva a pensar nas diferenças. 
A perspectiva da inclusão educacional é o reconhecimento das diferenças, 
entendendo essas não como as deficiências, que já são conceituais ou com as 
limitações que o ser humano apresenta, são as diferenças que regem o 
trabalho com a inclusão, pautado na heterogeneidade. Inclusão e diferença 
precisam caminhar juntas, se não se tornam excludentes. E quando você fala 
em diferença, você consegue ampliar até seu olhar sobre as deficiências. 
Antigamente, falávamos em normal ou anormal, qualquer desvio era 
considerado fora do padrão de normalidade, e, hoje, embora não consigamos 
lidar efetivamente com todos, a gente sabe da importância de trabalhar as 
diferenças e reconhecer as deficiências para encontrar caminhos de atuação 
na diversidade e proximidades mais igualitárias em termos de oportunidades.
O s p o s ic io n a m e n to s  m e n c io n a d o s  n o s  re m e te m  ao  q u e  u ti l iz a m o s  d e  R o o s  (2 0 0 9 )  
q u a n d o  a p re se n ta m o s , n o  c a p ítu lo  2 , so b re  o  c o n c e ito  d a  d ife re n ç a  l ig a d o  à  id e ia  de  
in te n s id a d e , q u e  n o s  m o v e  p a ra  a lé m  d o  q u e  é im e d ia to  e n o s  c o n tro la . Se q u ise rm o s  a tu a r  n a  
p e rs p e c tiv a  d a  in c lu sã o , p re c is a m o s  a c re d ita r  m a is  n o  m o v im e n to  d as  d ife re n ç a s , p o is  o  ig u a l 
n ã o  n o s  m o b il iz a  q u a n to  a o  q u e  é n o v o  e in e sp e ra d o . N e s s e  m e s m o  se n tid o , v a lo r iz a r  o u  
r e c o n h e c e r  as d ife re n ç a s  o u  a s  d e f ic iê n c ia s  e n q u a n to  u m a  d ife re n ç a  d o  su je ito , de  m a n e ira  a 
n ã o  a s  in s tig a r- , n ã o  n o s  p e rm ite  re a l iz a r  o  m o v im e n to  em  p ro l d a  p e rs p e c tiv a  in c lu s iv a .
4 .7  O u t r o s  o lh a r e s  e r e f le x õ e s
A o  f in a l d a s  e n tre v is ta s , p e rg u n ta m o s  se  e s se s  su je ito s  te r ia m  m a is  a lg u m a  
c o n s id e ra ç ã o  q u e  g o s ta r ia m  d e  fa z e r  so b re  a  in c lu s ã o  e s c o la r  d o s  a lu n o s -p ú b lic o  d a  E d u c a ç ã o  
E s p e c ia l  e m  re la ç ã o  ao  p e r ío d o  d e  2 0 1 0  a  2 0 1 5 . A lg u n s  re s p o n d e ra m  q u e  n ão , m a s  a  m a io r ia  
d e s e jo u  a p re s e n ta r  su a s  o b s e rv a ç õ e s  e m  re la ç ã o  à  re a l id a d e  v iv e n c ia d a . E s s e s  o lh a re s  m a is  
e sp e c íf ic o s  p ro d u z e m  m u ita s  c o n tr ib u iç õ e s  ao  te x to  e n o s  a ju d a ra m  a  c o m p re e n d e r  u m  p o u c o  
m a is  d o  q u e  c a d a  in s ti tu iç ã o , a  p a r t i r  d o s  se u s  p ró p r io s  m e c a n is m o s , v iv e n c ia , p e n s a  e p ro d u z  
so b re  o  p ro b le m a  p re se n te  d a  in c lu sã o . E is  o  q u e  d e s ta c a m o s  a  s e g u ir :
Pelo que tenho visto na nossa Universidade, o processo da inclusão 
educacional no ensino superior tem caminhado junto com as exigências 
judiciais. À medida que isso vai acontecendo, a Universidade vai articulando 
para que sejam cumpridas. Assim como nós, a Universidade está lidando
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com a questão da reserva de vagas para alunos com deficiência. Mas não tem 
ainda uma legislação interna aprovada nos conselhos superiores, mas, como 
estamos em um momento de revisão do estatuto da instituição, eu creio que 
esse assunto vai ser mais discutido e estar mais presente no estatuto, e, daí, 
irão surgindo mais resoluções para normatizar. E creio que isso é mais 
rápido em comparação à forma como o governo faz, já que este cria a lei e 
propõe a implementação geral, e aí é muito mais demorado. No nosso caso, 
e, na maioria dos CAps, foi assim também, havia uma política de 
atendimento ao público da educação especial, cujo acesso era através do 
sorteio público, critério de ingresso na escola pra todos, mais recentemente, 
atropelados por uma determinação legal, porque esses alunos sempre foram 
bem-vindos à escola, atropelo no sentido do aumento do número de 
ingressantes deste grupo, sem planejamento e providências em tempo hábil 
da logística, recursos humanos e processos pedagógicos necessários. É que a 
forma como este grupo de alunos chegou à escola realmente estraçalhou a 
política que nós tínhamos de atendimento a esses alunos. Então, agora leva 
tempo para reestruturar o atendimento às suas demandas urgentes e 
reestruturar a política interna, pois a externa não altera mesmo, leva anos e 
anos para que isso ocorra novamente. Uma das coisas que a gente percebe 
que tem causado mais malefícios do que benefícios ao aluno público alvo da 
Educação Especial é a judicialização da escola, pois a escola não é “ouvida” 
e “consultada” adequadamente pelas autoridades, e as decisões são tomadas 
por pessoas que nunca estiveram na escola para conhecer o seu contexto e o 
do aluno. Fala-se muito em inclusão e em direitos, mas tem se desrespeitado 
muito a autonomia da escola enquanto autoridade nas questões do ensino e 
aprendizagem e de suas respectivas demandas. Questões que são da 
“competência específica” da escola, na definição de suas demandas e 
necessidades, são solicitadas pelas autoridades, mas não são “ouvidas” 
judicialmente, ou seja, a interpretação e julgamento do juiz e procurador 
valem mais que a do professor e a da escola. Percebemos que a Constituição 
se transformou em um guarda-chuva amplo, em que se coloca tudo e tudo 
cabe debaixo dela, pois nela, enquanto primeira instância, todo mundo tem 
direito de tudo. O problema é que, no processo de regulamentação do dito na 
constituição, o dano é muito grande, porque a decisão é mais política, 
garantindo o dito, mesmo que sem a mínima consideração pelas condições 
adequadas no que se refere à estrutura e implementação pedagógica. Como 
lidar com a questão da inclusão do aluno com deficiência sem providenciar 
ao mesmo tempo determinadas questões? Como incluir se não tem 
autonomia para tal? Incluir pressupõe ações diferentes para atendimento da 
demanda de cada diferença. No processo da inclusão e do trabalho com o 
público alvo da Educação Especial, é necessário, por exemplo, aumentar 
obrigatoriamente o número de profissionais, principalmente de professores e 
demais profissionais com especializações diferenciadas, que não existe no 
momento na escola, ou na descrição do cargo dos sistemas educacionais, o 
que se refere principalmente a professores e funcionários administrativos e 
outras demandas. A escola não tem autonomia para contratar ou adquirir 
condições. Então, como elaborar uma proposta pedagógica, um plano de 
trabalho que demanda todas essas necessidades e a instituição não tem 
autonomia para fazer? A escola está presa às normas do sistema, à vontade 
política, à lentidão do sistema e à questão do financiamento. As autoridades 
responsáveis pela criação das leis e ações judiciais penalizam quem não 
atende às suas sentenças, que tornam obrigatória a inclusão, não deixa 
alternativa nas suas sentenças, “cumpre” ou “vai preso”, tem prestado na 
realidade um desserviço, pois foca na questão do cumprimento, do dito nas 
leis maiores, do direito, sem considerar, também, as condições necessárias
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para que o direito seja garantido de fato. A nossa reivindicação para o poder 
público é para que, na garantia do cumprimento de cada proposta política, a 
lei que a regulamenta não pode ser aprovada se não aprovar junto “o que é 
necessário para implementar essa lei”. Porque, senão, este contexto tão 
complexo se perpetuará por muitos e muitos anos. Há que se cuidar para que 
as políticas de inclusão na educação sejam aprovadas como política de 
estado e não de governo, independente de quem saia ou de quem entre no 
governo, essa política permaneça e evolua. O poder judiciário, que, algumas 
vezes, tem atropelado a escola, deve, sim, procurar garantir, de fato, o direito 
do aluno, mas o que temos visto é que o aluno é colocado na escola, mas não 
existe uma proposta pedagógica para ele, às vezes, por falta de 
conhecimento, mas, principalmente, por falta de condições objetivas para 
garantir a sua estadia com qualidade. A gente vê, por exemplo, atualmente, o 
recuo que se dá em relação ao tratamento das diferenças. Como pode se 
extinguir uma Secretaria no Ministério da Educação responsável pelo trato 
com a diversidade na escola e que fez diferença enquanto existiu? Secretaria 
extinta retira o holofote do MEC para essas demandas, prejuízo para a escola 
e para o público alvo da Educação Especial. (Relato A1)
T o d a s  a s  q u e s tõ e s  e re f le x õ e s  re a l iz a d a s  p o r  m e io  d o  re la to  a c im a  v ã o  ao  e n c o n tro  de  
n o ssa s  re f le x õ e s  d e  q u e m , em  n o m e  d o  E s ta d o  D e m o c rá tic o  d e  D ire i to  (o s  a g e n te s  so c ia is , 
c o m o  o  M in is té r io  P ú b lic o ) , a tu a  d e  fo rm a  a  c o n s id e ra r  as n e c e s s id a d e s  d e  u m  g ru p o  -  
p ú b lic o  d a  e d u c a ç ã o  e sp e c ia l  - ,  m a s  sem  v iv e n c ia r  as s itu a ç õ e s  d e  o u tro  -  n o  caso , as e sco la s , 
q u e  p e rd e m  a  su a  a u to n o m ia  q u a n d o  o  q u e  d e v e  fa z e r  é c u m p r ir  a s  d e m a n d a s  q u e  lh e s  a d v ê m  
e t ra b a lh a r  c o m  o  q u e  é p o ss ív e l.
A o  m e s m o  te m p o , e n q u a n to  u m  C A p , a c re d ita m o s  q u e  ali é o  e sp a ç o  d a  p ro d u ç ã o , 
o n d e  n o v a s  p o s s ib il id a d e s  p a ra  e s se s  a lu n o s  p o d e m  su rg ir  se , d e n tro  d a  p ro p o s ta  p e d a g ó g ic a  
g e ra l, h o u v e r  u m  tra b a lh o  a r t ic u la d o  c o m  a  p e rs p e c tiv a  d a  d ife re n ç a , t ra n s c e n d e n d o  su as  
a ç õ e s  fo rm a tiv a s  ao s  d e m a is  a g e n te s  so c ia is , p a ra  q u e  d e ix e m  a p e n a s  d e  fa z e r  o  q u e  te m  sid o  
re c e b id o  d o  q u e  v e m  d e  fo ra , c o n fo rm e  p o d e m o s  v e r  p e lo s  re la to s  a  s e g u ir :
Sempre temos considerações a mais para fazer, principalmente quando 
vemos pesquisadores engajados na busca por algo para o ambiente da escola, 
a gente sempre quer deixar mais coisas porque isso será documentado em 
algum lugar e irá virar história para nossa escola em especial. E pelo respeito 
ao meu trabalho e ao lugar que eu ocupo, eu posso dizer que todos têm feito 
o melhor que podem pelo movimento da inclusão. Porém, sabemos que 
ainda falta muito, porque temos integrado mais que incluído as crianças, e 
essa integração, entendida não no termo conceitual em que a criança entra na 
escola e tem que correr atrás do prejuízo, estou dizendo que nosso anseio é 
maior que isso, é fazer com que ela tenha acesso a tudo o que ela precisa 
para acessar o conhecimento escolar e também o conhecimento vivido. A 
gente tem feito, mas elas têm direito a mais. Por isso, é importante que os 
órgãos políticos, o Ensino Superior, a Universidade como um todo vejam a 
nossa escola e os demais CAps com mais legitimidade do que temos feito, 
somos professores e pesquisadores que latentemente temos pesquisado e 
visto a importância de termos mais apoio e professores, que não seja apenas
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para o AEE, mas um professor bidocente para estar com o professor na sala 
de aula, que fica, muitas vezes, sozinho e não consegue perceber todas as 
nuances de todos os alunos. Sabemos que nossa escola tem privilégios em 
relação a muitas outras, mas que todos possam olhar para essas pesquisas 
que apontam o que é melhor para nossas crianças, e, como somos 
formadores, que cada CAp possa multiplicar suas experiências para as 
demais instituições. Mas, por enquanto, temos construído nosso 
conhecimento e nosso olhar muito sozinhos, a duras penas. Se conseguimos 
fazer isso, poderíamos avaliar e retroalimentar nosso fazer para a inclusão. 
Então, é isso, quanto ao trabalho da Educação Especial, do lugar que estou, 
considero que é um trabalho solitário, é um trabalho de muito apoio ao 
professor não só nas questões pedagógicas, mas no sofrimento que surge 
naquele professor que não consegue interagir e acessar o conhecimento da 
criança, trabalhar com o professor na relação de empatia, principalmente, 
com as famílias que nos sufocam, nos ensinam e nos impedem quando 
trazemos alguma coisa. É isso, trabalhar com a Educação Especial é 
enxergar além do que a gente vê, que está além dos nossos olhos. (Relato 
A3)
Como eu disse, o processo da inclusão é um grande desafio para nós. Em 
relação à capacitação, embora sejamos a maioria mestres e doutores, temos 
que ler e aprender na marra sobre o processo. Mais uma coisa que é 
importante, quando foi criado o Núcleo de Acessibilidade e Inclusão que 
soltou um edital com concessão de bolsas para alunos das licenciaturas, a 
fim de que vivenciem situações de inclusão no processo de ensino. Nós 
fomos agraciados com 07 bolsas que nos auxiliam nesse processo de 
inclusão e ações individuais e coletivas que temos feito como elaboração de 
material para esses alunos e os demais. Esses bolsistas estão aprendendo 
juntamente com a gente, também no processo de catalogação para 
produzirmos pesquisas a respeito. (Relato B1)
Eu gostaria de falar sobre um trabalho de parceria do nosso colégio de 
aplicação com uma professora do Curso de Psicologia da UFMG, que vejo 
como muito promissor para o nosso processo de formação. Essa professora 
está oferecendo uma disciplina sobre o Transtorno de Espectro Autista e 
abriu vagas para a participação de docentes de nossa escola. Ela tem ido à 
escola realizar rodas de conversa sobre o tema. Tem despertado nos 
profissionais e na escola algo muito bom. Ela tem tanto o interesse 
acadêmico de pesquisar a respeito do autismo, como, também, o 
envolvimento pessoal no tema, já que possui um filho autista e sua 
experiência tem nos ajudado no processo de reflexão geral sobre inclusão. 
Estou confiante nesse trabalho também. (Relato B3)
Q u a n d o  B 3  fa la  so b re  a  o rg a n iz a ç ã o  d o  tra b a lh o  d o c e n te  re a l iz a d a  em  su a  in s ti tu iç ã o  
B  n o  1° c ic lo  d e  fo rm a ç ã o  h u m a n a , v e r if ic a m o s  u m  m o v im e n to  q u e  n ã o  su rg iu  p e la s  p o lít ic a s  
d e  in c lu s ã o , m a s  q u e  c o la b o ra  c o m  u m a  p ro p o s ta  d e  u m  tra b a lh o  em  c o n ju n to  q u e  te m  a 
re s u l ta r  em  p rá tic a s  q u e  a te n d a m  m e lh o r  as d ife re n ç a s  e as n e c e s s id a d e s  d o s  a lu n o s -p ú b lic o  
q u e  e s ta m o s  tra ta n d o . V e r if iq u e m o s  em  seu  re la to :
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São duas turmas para cada ano de ensino, do 1° ao 3° ano, e duas professoras 
referências que dividem o conteúdo da seguinte forma: uma trabalha com 
Língua Portuguesa, Orientação de Estudos e Iniciação à Pesquisa; e a outra 
Matemática, Tópicos Integrados, Orientação de Estudos e Iniciação à 
Pesquisa. No caso da nossa turma, eu e outra professora estamos no 1° ano e 
seguimos com a turma até o 3° ano, isso faz parte do projeto pedagógico da 
escola. Esse trabalho compartilhado, em algumas disciplinas, é muito 
interessante. Em determinadas aulas, especificamente nos momentos de 
Orientação de Estudos e Iniciação à Pesquisa, duas professoras estão juntas 
em sala de aula, mas nem todos os docentes do Ciclo fazem isso. Eu e a 
outra professora optamos por trabalhar assim e a experiência é muito 
positiva, em virtude das demandas da turma. Nós orientamos os bolsistas 
juntos, o tempo todo apoiamos uma a outra. O resultado tanto para as 
crianças como para o trabalho de um modo geral é muito positivo.
A ss im  c o m o  o s  o u tro s  C A p s , a  in s t i tu iç ã o  “ C ” ta m b é m  p e rc e b e  o  p ro c e s so  d a  in c lu s ã o  
c o m o  a lg o  p o ss ív e l, m a s  q u e  a in d a  re q u e r  m u ito s  e s tu d o s  e a ç õ e s  g o v e rn a m e n ta is  q u e  
v isu a liz e m  m a is  o  p rá tic o  d o  q u e  o  p ró p r io  te x to , p a ra  ir  ao  e n c o n tro  d o  q u e  re a lm e n te  e sse s  
a lu n o s  p re c isa m  p a ra  se d e s e n v o lv e r  n o  e n s in o  e s c o la r .
No que se refere ao nosso CAp, nós temos buscado formas de reconhecer 
essa importância da inclusão. Temos inclusive um grupo de trabalho de 
inclusão que congrega professores, bolsistas, técnicos de assuntos 
educacionais onde buscamos fazer estudos a respeito, fora as pesquisas mais 
isoladas de outros professores que, também, têm um olhar cuidadoso com a 
temática. Mas vejo que isso ainda é pouco, pois falta uma política, e, nesse 
momento, eu falo de uma política dos CAps que possa realmente dar essa 
visibilidade e promover o fortalecimento das instituições nesse sentido. 
(Relato C1)
A escola vem avançando em alguns projetos e com maior interlocução com a 
faculdade de Psicologia através de um projeto de avaliação e 
acompanhamento com crianças com altas habilidades e realizam ações para 
que desenvolvam suas habilidades. Vejo aqui um diferencial, porque, nesse 
caso, não estamos apenas identificando o déficit, como normalmente 
fazemos, estamos pensando no que tem de potencial. (Relato C2)
Eu acredito que, em relação ao tempo que entrei no CAp, já tivemos 
avanços, mas ressalto mais uma vez sobre essa necessidade de ampliarmos 
os serviços e projetos para atender melhor esse alunos, nos prepararmos para 
recebê-los e saber como atuar, se estamos no caminho para que esse desafio 
não nos assuste como tem acontecido. (Relato C3)
U m  d o s  s u je ito s  e n tre v is ta d o s  a tu a  n a  d ire ç ã o  d o  C O N D IC A P  e re s p o n d e u  a  u m a  
p e rg u n ta  n e s se  âm b ito : c o m o  e sse  a g e n te  c o n s id e ra  a  d e m a n d a  d e  o s  C A p s  to rn a re m -s e  
e s c o la s  n a  p e rs p e c tiv a  in c lu s iv a , a in d a  q u e  n a s  ú l t im a s  p o r ta r ia s  e d o c u m e n to s  q u e  tra ta m  
so b re  o s  q u a n ti ta t iv o s  d e  p ro f is s io n a is  e s te ja m o s  in d o  n a  c o n tra m ã o  d isso  tu d o ?
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No final do ano de 2015, enquanto hoje presidente do CONDICAp, 
encaminhamos para a Sesu -  Secretaria de Ensino Superior do MEC um 
documento simples, mas que dizia sobre a importância de que os CAps 
voltassem à perspectiva da inclusão educacional, já que os documentos 
atuais apontam para isso. Tal proposta relata a necessidade de criar esses 
espaços de atuação, e a diretoria do Sesu também se mostrou preocupada 
com as demandas que os CAps possuem tanto em formação para os 
professores como para viabilização de professores para atuar no atendimento 
específico a tais alunos. Criamos, dentro do Condicap, um GT que está 
trabalhando nesse documento com um olhar mais ampliado e com estudos 
relacionados à inclusão, trazendo as experiências como a dos CAps de 
Goiás, do Rio Grande do Sul, de Uberlândia, que já têm um trabalhado mais 
desenvolvido e até árduo nesse sentido, e, assim, novos olhares vão se 
somando. A ideia é que na próxima reunião que acontecerá em agosto a 
gente leve uma prévia desse documento e continuemos insistindo com a 
Sesu, de que, já que nós somos espaços que primam pela formação de 
professores e espaços diferenciados de atuação, eles reconheçam esse 
momento que estamos passando e estejam buscando as viabilizações 
necessárias não só à qualificação, mas, também, com os recursos humanos 
para que a inclusão educacional aconteça de fato. A nossa função maior 
enquanto Colégios de Aplicação é com a formação de professores. Nós não 
somos uma escola de educação básica de ensino, nós temos os pés no chão 
da escola para usar isso de laboratório para a formação dos professores. E, 
com isso, a nossa ligação direta à Sesu, que é o órgão que nos representa 
junto ao MEC, nos coloca de uma forma, às vezes, um tanto limitada, 
porque, dentro das 50 e poucas Universidades Federais Brasileiras, somos 17 
CAps. Então nem todas reconhecem essa função institucional dos CAps, 
apesar de, lógico, que a perspectiva de inclusão é para todos, ela tem que 
estar presente, também, nos CAps, mas não sem a devida estrutura para que 
consigamos caminhar com a nossa função de formadores de professores. E 
nessas interlocuções junto à Sesu, percebemos que eles se preocupam e 
percebem que as políticas que o MEC direciona e, até mesmo, impõe, como 
metas sem nos dar as condições para isso, mas, também, não sabem como 
resolver a situação. Por exemplo, nós levamos a proposta de aumentar nosso 
número de professores de acordo com o número de alunos com deficiência, 
mas como isso é transitório, as vagas não poderiam estar diretamente ligadas 
aos alunos, mas, de repente, poderíamos ampliar o quadro geral de 
profissionais na escola e as parcerias com a Universidade na viabilização de 
profissionais especializados para esse fim. Mas quando levamos isso para a 
Sesu, percebemos esse órgão muito sem condições de nos dizer qual 
caminho dos CAps a trilhar. Nós estamos justamente tentando construir isso, 
porque a realidade que vivenciamos em alguns colégios já é de imposição 
jurídica, com percentual de cotas para esses alunos sem antes dar a eles e à 
escola as condições para isso, tornando o processo muito sofrido para todos. 
A nossa Universidade, por exemplo, reconhece que o sorteio público é a 
forma de ingresso igualitário, e sabemos que todos os demais CAps são 
assim, então, se não corrermos cada vez mais atrás dessa possibilidade de 
instrumentalizar os CAps para que eles cumpram o seu papel fundamental a 
que lhes tem direito, que é a formação de professores, nós vamos ficar 
aquém até de outras escolas em que não são investidas essa formação. Até os 
próprios cuidadores, que estavam na Lei que seria disponibilizados, quando 
fomos solicitar ao MEC, você vê que está lá riscado na Lei, alegando que 
não tem as condições para isso. Então, para você ver como as ações 
governamentais vão na contramão daquilo que a sociedade necessita, e, ao 
final, eles mesmos reconhecem que não tem as condições para isso.
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A  p a r t i r  d e s sa  c o m p o s iç ã o  e n tre  a  re a l id a d e  e a  le g is la ç ã o , p e rc e b e m o s  q u e  as 
in s t i tu iç õ e s  e a s  fa m ília s  e n tra m  n u m a  e sp é c ie  de  jo g o . M a s  o  q u e  e sse  jo g o  p ro d u z  de  
se n tid o s  p a ra  a m b o s ?  A fin a l, e s se  jo g o  se ria  a p e n a s  f ru to  d o  a c a so  e d a s  c o n d iç õ e s  re s u lta n te s  
d o  p ro c e s s o  n a tu ra l d e  e x p a n sã o  e c o n s o lid a ç ã o  d e  u m a  p o lít ic a  o u  p o d e  e s ta r  a tu a n d o  c o m  o 
p ro p ó s ito  a  q u e  v e io ?  O  q u e  c o n s e g u im o s  e n x e rg a r  n e s se  e m a ra n h a d o  d e  l in h a s , e n c o n tro s  e 
d e s e n c o n tro s  q u e  o  m o v im e n to  de  in c lu s ã o  n e o lib e ra l n o s  o fe re c e ?  Q u e m  a s su m e  o  ô n u s  d o  
tra b a lh o , a  r e s p o n s a b il id a d e  p e lo  su c e sso  d o  e s tu d a n te  e q u a is  a s  p e rs p e c tiv a s  d e  su c esso  c a d a  
su je ito  d e sse  p ro c e s so  p o ssu i?  P e lo  e x p o s to , v a le m o -n o s  d o  q u e  L o p e s  (2 0 0 9 , p. 109) 
a rg u m e n ta :
Dentro do neoliberalismo, como forma de vida do presente, certas normas 
são instituídas não só com a finalidade de posicionar os sujeitos dentro de 
uma rede de saberes, como também de criar e conservar o interesse em cada 
um em particular, para que se mantenha presente em redes sociais e de 
mercado. Todos estamos, de uma maneira, sendo conduzidos por 
determinadas práticas e regras implícitas que nos levam a entrar e a 
permanecer no jogo econômico do neoliberalismo.
O  p o n to  d e  p a r t id a  d o  d isc u rs o  e c o n ô m ic o  d a  in c lu s ã o  é o  n e o lib e ra lism o , e fe tiv a d o  
p e la s  m a lh a s  d o  b io p o d e r  q u e  a g e m  n a  c o n s tru ç ã o  d o  d isc u rs o  e n a  e fe tiv a ç ã o  d a  su a  p rá tica . 
O s  d isc u rso s  d a  in c lu s ã o  n u tre m -s e  d o  m o v im e n to  d e  t ra n s fe rê n c ia  d e  re s p o n s a b il id a d e s  e n tre  
o  E s ta d o  e a  so c ie d a d e , e n tre  a  le g is la ç ã o  e a  re a lid a d e , n u m  jo g o  d e  p o d e r  em  q u e  o  su je ito  é 
q u e m  so fre  as c o n s e q u ê n c ia s  d e sse  m o v im e n to , j á  q u e  n ã o  te m  su as  c o n d iç õ e s  n e c e s s á r ia s  
a te n d id a s , m a s  é c o b ra d o  p e la s  fa m ília s , p o r  e le  m e sm o , p e la  so c ie d a d e .
O s  a lu n o s , o s  p ro fe s s o re s  são  c o b ra d o s , m a s  as  c o n d iç õ e s  m a te r ia is  n ã o  e x is te m . A  
e s c o la  ta m b é m , p o is  o  E s ta d o , p o r  m e io  d as  p o lít ic a s  p ú b lic a s , c r ia  o  d isc u rso , t ra n s fo rm a -o  
e m  v e rd a d e s  p o r  fo rç a  d a  le i e d o s  m e c a n is m o s  d e  c o n v e n c im e n to  e c o n tro le , m a s , q u a n d o  e le  
m e s m o  d e v e  c r ia r  n o s  C A p s  o s  d e v id o s  c a rg o s  e d e s tin a r  as v a g a s  n e c e s sá r ia s , e le  n ã o  o  faz , e 
re t i ra  su a  p ró p r ia  re s p o n sa b ilid a d e . Q u a l o  p r in c ip a l d e s d o b ra m e n to  d e sse  jo g o ?  N a s  in ú m e ra s  
re la ç õ e s , q u e m  fa z  a s  re g ra s  d o  jo g o  n ã o  as c u m p re , m a s  tra n s fe re  a  r e s p o n s a b il id a d e  p a ra  os 
o u tro s .
D e s s a  m a n e ira , d e n tro  d e s se  m e s m o  jo g o , p o r  m e io  d e  d ife re n te s  g e s to s , 
c o m p o rta m e n to s , fa la s  e p ro d u ç õ e s  te x tu a is , e n te n d e m o s  q u e , n o  c o n te x to  d a  p rá tic a , 
p o d e m o s  re p ro d u z ir  o s  d isc u rso s  d a  in c lu s ã o  p ro p o s to  n o  te x to  p e la s  in f lu ê n c ia s  n e o lib e ra is , 
o u  c o lo c a r  em  fu n c io n a m e n to  o u tra  c o is a  d ife re n te  d a  in c lu sã o . A o  d iz e r  q u e  o  p ro c e s s o  d a  
e d u c a ç ã o  in c lu s iv a  a c a r re ta  ta n to  d if ic u ld a d e s  c o m o  p o s s ib il id a d e s , o  C A p  p o d e  e s ta r  g e ra n d o
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o u tro  d isc u rso , co m o , p o r  e x e m p lo , a  d e fic iê n c ia . R e s ta -n o s , e m  n o sso  m ic ro  p ro c e s so  
p o lít ic o , n o s  re tira r  d a s  ló g ic a s  d e  su je iç ã o  o n d e  n o s  e n c o n tra m o s , c o m o  s u s te n ta  P o r to  (2 0 1 4 , 
p. 3 8 2 ):
Caberia a nós, como diria Foucault (2010, p. 47), “redescobrir o sangue que 
secou nos códigos”, captando, por exemplo, como os instrumentos de 
operacionalização de determinada política pública carregariam em si lógicas 
de sujeição, ou como tais instrumentos serviriam como dispositivos de 
exclusão, reproduzindo ordenamentos e estabelecendo lógicas de governo, 
sendo esse governo o governo das pessoas, no sentido de conduzi-las, de 
controlá-las. Seria, portanto, mais que compreender como os instrumentos 
derivam de uma orientação cognitiva específica. Tratar-se-ia de descobrir 
como os próprios instrumentos, as próprias instituições, se configurariam e 
estariam em conexão com tais representações e serviriam a elas como 
tecnologias de governo. Indo um pouco mais a fundo, caberia entender como 
as formas de gestão de políticas públicas, os seus instrumentos e os seus 
preceitos organizativos estariam ligados não apenas a projetos ideológicos, 
mas, mais do que isso, a um projeto mais amplo, de controle dos 
comportamentos, de construção da passividade, da “docilidade” dos 
indivíduos; um projeto de “governo” das condutas, de padronização dos 
comportamentos e de restrição das possibilidades de contraposições.
D e s s a  fo rm a , v e r if ic a m o s  a  im p o r tâ n c ia  d e  o s  C A p s  sa íre m  d o  d isc u rs o  d a  d e f ic iê n c ia  
p a ra  o  d isc u rso  d a  d ife re n ç a , e n te n d e n d o  q u e  é s o m e n te  p e la  p rá t ic a  em  p ro l d a s  d ife re n ç a s  
q u e  a  re s is tê n c ia  p o d e  p o s s ib il i ta r  a  e m a n c ip a ç ã o  d o s  su je ito s , p o is  o s  d a d o s  in d ic a m  q u e  os 
C A p s  a in d a  n ã o  c o n se g u ira m  c o n tr ib u ir  p a ra  q u e  o s  e s tu d a n te s  sa ia m  d a  su a  p ró p ria  
p e rc e p ç ã o  d a  d e f ic iê n c ia  e c o n s tru a m  o u tra s  p o s s ib il id a d e s  d e  e x is tê n c ia  m a rc a d a s  p o r  o u tra s  
c a ra c te r ís t ic a s  d is tin ta s  d a  d e fic iê n c ia . P o is , c o n fo rm e  F o u c a u lt  (2 0 0 9 , p. 114), “ n a  é p o c a  
a tu a l, to d a s  e s sa s  in s t i tu iç õ e s  - fá b r ic a , e sco la , h o sp ita l  p s iq u iá tr ic o , h o s p ita l, p r is ã o  - tê m  p o r  
f in a lid a d e  n ã o  ex c lu ir, m as , ao  c o n trá rio , f ix a r  o s  in d iv íd u o s  [...]. A  e s c o la  n ã o  e x c lu i os 
in d iv íd u o s ; m e s m o  fe c h a n d o -o s ; e la  o s  f ix a  a  u m  a p a re lh o  d e  t ra n s m is s ã o  d o  s a b e r” .
O s  d a d o s  a p re s e n ta d o s  p o s s ib ili ta ra m  a n á lis e s  e m  re la ç ã o  ao s  e fe i to s  d a s  p rá t ic a s  de  
in c lu sã o , s itu a n d o  o s  c o n c e ito s  fo u c a u tia n o s  d e  n o rm a , g o v e rn a m e n ta lid a d e  e b io p o d e r , n u m  
p ro c e s s o  d ia ló g ic o  c o m  as  e n tre v is ta s  re a liz a d a s . F o i p o s s ív e l à  p e s q u is a d o ra  e n te n d e r  q u e  o 
p o d e r  d o  d ire ito  à  in c lu s ã o  n ã o  o c o rre  m e ra m e n te  p e la  fo rç a  d o  E s ta d o  o u  p e lo  te x to  das 
le g is la ç õ e s . E le  se  e n c o n tra  n a s  re la ç õ e s  m ic ro f ís ic a s , n o  c o n te x to  d a  p rá t ic a  (c o m o , p o r  
e x e m p lo , e n tre  C A p  e ju d ic iá r io )  e re a is  (c o m o  o  d ire ito , o  c o n fro n to  c o m  as fa m ília s  e 
e n tid a d e s  d e sse  g ru p o ), e o  c o m o  o  E s ta d o  m a c ro f ís ic o  c a p ta  e s sa s  fo rm a s  d e  su je iç ã o  p a ra  
e x e rc e r  su a s  p rá t ic a s  “ im p e ra tiv a s ” de  d o m in a ç ã o  a  p a r t ir  d a s  p o lít ic a s  p ú b lic a s  e seu s  
d isc u rso s  d e  v e rd a d e s .
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N o  d e c o rre r  d o  te x to , b u s c a m o s  t ra ta r  o s  d isc u rso s  d a  in c lu s ã o  c o m o  u m  p ro b le m a  
p re s e n te  n a  re a l id a d e  d o s  C A p s, t ra z e n d o  v á r io s  e n u n c ia d o s  c o m  b a se  em  e s tu d o s  de  
d ife re n te s  a u to re s  à  lu z  d a  p e rs p e c tiv a  fo u c a u ltia n a , o s  q u a is  p ro m o v e ra m  as d isc u s sõ e s  q u e  
fu n d a m e n ta ra m  su a  p ró p r ia  p ro d u ç ã o  in d iv id u a l d o  s a b e r  so b re  a  in c lu sã o : o  im p e ra tiv o  d o  
E s ta d o ; o s  d isc u rso s  d a s  v e rd a d e ; a s  e s tra té g ia s  b io p o lí t ic a s  e /o u  d o  b io p o d e r ;  as n o v a s  
fo rm a s  d e  g o v e rn a m e n ta lid a d e ;  a  n o rm a liz a ç ã o  d o s  su je ito s . A o  fa z e r  isso , p u d e m o s  v e r if ic a r  
q u e  o s  C A p s , a ss im , c o m o  o u tra s  in s t i tu iç õ e s  so c ia is , tê m  so fr id o  d ife re n te s  fo rm a s  de  
su je iç ã o  ju r íd ic a ,  p e la  a tu a ç ã o  d e  a g e n te s  q u e , p a ra  o  b e m  b io p o lí tic o , e x c lu e m  o  q u e  é rea l 
e m  d e tr im e n to  d o  n e c e s s á r io  e o b rig a tó rio .
T ra z e n d o  c o m o  e x e m p lo  u m  d o s  p ila re s  q u e  ju s t i f ic a  o  p re s e n te  tra b a lh o , se a  m e d id a  
ju d ic ia l  n o  c a so  d a  E s e b a /U F U  (1 0 % ) n ã o  fo r  re v isa d a , a  in s t i tu iç ã o , em  10 an o s , te rá  c e rc a  de  
94  a lu n o s -p ú b lic o  d a  e d u c a ç ã o  e sp e c ia l  p a ra  u m  to ta l  de  9 2 0  (se m  c o n s id e ra r  o s  c a so s  q u e  
su rg e m  sem  la u d o s  p a ra  a v a lia ç ã o , a s  p o s s ib il id a d e s  de  re p e tê n c ia s  d e  a lg u n s  d e s se s  a lu n o s , 
b e m  c o m o  a  c h a m a d a  p o r  l is ta  de  e sp e ra ) . P o r  e x e m p lo , se t iv e rm o s  a  re te n ç ã o  de  4  a lu n o s  
d e s se  p ú b lic o  n o  3° an o , q u a n d o  f in d a  u m  c ic lo , d e  q u a lq u e r  m a n e ira  n o  1° p e r ío d o  e n tra rã o  
10% , fa z e n d o  c o m  q u e  e sse  n ú m e ro  v e n h a  a  c re sc e r  g ra d a tiv a m e n te . D e s s a  fo rm a , n ã o  
e s ta r ía m o s  c a m in h a n d o  p a ra  c la s se s  e sp e c ia is , o  q u e  v a i c o n tra  as p ro p o s ta s  d a s  p o lít ic a s  
a tu a is  d e  in c lu sã o ?
A lé m  d isso , o s  C A p s , e m  g e ra l, n ã o  c o n ta m , d e n tro  de  seu  re g im e n to  e d a  sua  
o rg a n iz a ç ã o  a d m in is tra t iv a  e p e d a g ó g ic a , c o m  u m a  p o lít ic a  q u e  re g u la m e n ta  o  p e rc e n tu a l 
m á x im o  d e  n ú m e ro  d e  a lu n o s  p o r  p ro fe s s o r  d o  A E E . C o n s id e ra n d o  p o r  e x e m p lo  n a  E se b a , a 
v ia b iliz a ç ã o  d e  p ro fe s s o r  d o  A E E  e n tra  n a  d e m a n d a  g e ra l d a  in s t i tu iç ã o , c u ja  p o lít ic a  p a ra  
s u p rir  v a g a s  é re g id a  p e lo  q u a d ro  de  b a n c o  d e  e q u iv a lê n c ia , sen d o , a ss im , to m a d o  c o m o  
re fe rê n c ia  a p e n a s  a  d e c isã o  d a  d is tr ib u iç ã o  g e ra l d a s  v a g a s , q u e  o c o rre  p o r  v o ta ç ã o  em  
a s se m b le ia  c o le t iv a  re a l iz a d a  n o  C P A , ó rg ã o  d e lib e ra tiv o  q u e  se d e c id e  o  d e s tin o  d as  v a g a s  de  
p ro f is s io n a is  d e  to d a s  a s  á reas .
E n tã o , o  fu n c io n a m e n to  d o  A E E  se e sb a rra  n a  p ró p r ia  ló g ic a  in s t i tu c io n a l e d e ix a  de  
a te n d e r  a tiv a m e n te  a o  q u e  j á  e s tá  n o rm a tiz a d o  p e la s  p o lít ic a s  d e  in c lu s ã o  q u a n to  as 
p o s s ib il id a d e s  d e  a te n d im e n to  in d iv id u a l n o  c o n tra  tu rn o . S e n d o  c ria d o , p o r  e x e m p lo , u m  
p e rc e n tu a l de  n o  m á x im o  10 a lu n o s  p o r  p ro fe s s o r  d o  A E E , a  E s e b a  e s ta r ia , h o je , c o m  a 
d e fa sa g e m  d e  2  p ro fe s so re s . M a s  e s sa  d e fa sa g e m  só  se ria  s u p rid a  d e n tro  d o  q u a d ro  g e ra l d o s  
p ro fe s so re s , e n tã o , p a ra  s u p rir  e s sa  v a g a , o u tra  á re a  e s ta r ia  e m  d e fa sa g e m .
O u tro  p o n to : se, d e n tro  d a  o rg a n iz a ç ã o  p e d a g ó g ic a  d o s  C A p s , o  r e g im e n to  o c o rre  p o r  
m e io  d o s  c ic lo s  d e  fo rm a ç ã o  h u m a n a , p e n s a n d o  ta n to  n o  d e s e n v o lv im e n to  d o  p ro c e s s o  de
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a p re n d iz a g e m  d o  a lu n o , c o m o  n o  t ra b a lh o  d o c e n te  p ro d u tiv o , n ã o  te r ía m o s  q u e  te r  u m  
p ro fe s s o r  d a  e d u c a ç ã o  e sp e c ia l  p a ra  c a d a  c ic lo ?  S e  fo rm o s  c o n s id e ra r  a  fu n ç ã o  d e ssa s  
in s t i tu iç õ e s , s im . E , m a is , é  p re c is o  e s ta b e le c e r  u m a  p ro p o s ta  d e  e d u c a ç ã o  in c lu s iv a  
o rg a n iz a d a  p e lo  ó rg ã o  q u e  re g e  o s  C A p s , d e  fo rm a  q u e  as v a g a s  p a ra  p ro f is s io n a is  d e s sa  á re a  
n ã o  e n tre m  n a  ló g ic a  r e g u la m e n ta d o ra  p ro p o s ta  p e lo  g o v e rn o  fed e ra l, q u e  p re c a r iz a  as 
c o n d iç õ e s  d e  p ro f is s io n a is  n e s sa s  in s ti tu iç õ e s .
N e s s e  p e rc u rso , su rg e  o u tra  p ro p o s ta  q u e  v a i ao  d e s e n c o n tro  d a s  a ç õ e s  d o  b io p o d e r , 
a p re s e n ta d a  p o r  F o n s e c a  (2 0 1 2 ), q u e m , c o m  b a s e  n a  o b ra  d e  F o u c a u lt , c o n s id e ra  q u e , a lém  
d a s  fu n ç õ e s  d e  s o b e ra n ia  e d is c ip lin a r /n o rm a liz a d o ra  d o  d ire ito , v is u a l iz a -s e  a  p ro je ç ã o  d e  u m  
n o v o  d ire ito , q u e  te m  c o m o  p r in c íp io  a  n ã o  in d o c ilid a d e  d o s  c o rp o s , c o m o  aq u e la :
[...] atitude que consiste na vontade decisória de não ser governado, atitude 
que não admite o conformismo diante da evidência da condução exercida por 
outro, atitude que, em si mesma, é um ato de resistência (FONSECA, 2012,
p. 288).
E n tã o , lu ta r  c o n tra  o  c o n fo rm is m o  n ã o  s ig n if ic a  q u e  o s  C A p s  n ã o  d e v e m  a te n d e r  os 
a lu n o s -p ú b lic o  d a  e d u c a ç ã o  e sp ec ia l c o m  a  m e s m a  p o s s ib ilid a d e  c o m  q u e  o s  d em a is . P e lo  
c o n trá r io , é p e rm itir  q u e  to d o s  o s  a lu n o s , em  su a s  in ú m e ra s  d ife re n ç a s , te n h a m  a c e sso  a  u m a  
in s t i tu iç ã o  d e  e n s in o  p ú b lic o  c o m o  u m  C A p , m a s , q u a n d o  o lh a m o s  p a ra  a  q u a n tid a d e  d a  
re s e rv a  d e  v a g a s  e s ta b e le c id a  p e la s  m e d id a s  ju d ic ia is  n o  c a so  d a  E s e b a /U F U , e la  e s tá  
c o n tr ib u in d o  de  fa to  c o m  as  lu ta s  d e sse  p ró p r io  g ru p o ?  E s tá  in d o  ao  e n c o n tro  d a s  p ro p o s ta s  de  
tra b a lh o  e x is te n te s  n a  o rg a n iz a ç ã o  d e ssa s  in s t i tu iç õ e s ?
P e lo  q u e  v e r if ic a m o s  n o s  e n u n c ia d o s , é p re c is o  q u e  se e s ta b e le ç a m  m a is  e sp a ç o s  de  
fo rm a ç ã o  e m a is  p ro f is s io n a is  q u a lif ic a d o s  p a ra  p e rm itir  a  t ro c a  d e  e x p e r iê n c ia s  e n tre  
p ro f is s io n a is , in s t i tu in d o  g ru p o s  d e  fo rm a ç ã o  p ro c e s su a l c o m  o b je to s  d e  p e s q u is a  e s p e c íf ic o  
d e  c a d a  caso , p o is , a  c a d a  an o , su rg e m  n o v o s  c a so s  d ife re n te s  q u e  n e c e s s ita m  de  e s tu d o s  e 
in te rv e n ç õ e s  p e d a g ó g ic a s , o  q u e  d if ic u lta  u m a  c o n tin u id a d e  d o  tra b a lh o .
P e la s  a n á lise s , p e rc e b e m o s  q u e  n ã o  h á  re c o n h e c im e n to  d a  d ife re n ç a  n e m  m e s m o  d o  
a lu n o , e o  q u e  e s tá  se  fa z e n d o  é r e c e b e r  e re a l iz a r  o s  a ju s te s  p a ra  o  m ín im o  d e  m u ito s , 
e n q u a n to  se p o d e r ia  in v e s t ir  n u m  d e s e n v o lv im e n to  g lo b a l d e  c a d a  u m . N is so , e n tra m o s  
n o v a m e n te  n a  ló g ic a  d o  q u e  L o p e s  (2 0 0 9 )  c h a m a  d e  in /e x c lu sã o , p o is , p a ra  q u e  se jam  
in c lu íd o s  a lg u n s , e x c lu e m -s e  as r e s p o n s a b il id a d e s  d e  o u tro s , e x c lu e m -s e  o s  p ró p r io s  o u tro s . 
A in d a  te m o s  q u e  e n te n d e r  q u e  o s  C A p s  n ã o  p o d e m  se re s p o n s a b il iz a r  so z in h o s  p e la  e x c lu sã o
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d e  ta n to s  a lu n o s , q u e , in d e p e n d e n te m e n te  d e  su a s  d ife re n ç a s , tê m  o  d ire i to  d e  p e r te n c e r  às 
in s t i tu iç õ e s  p ú b lic a s  e g ra tu ita s  q u e  b u s c a m  p o te n c ia l iz a r  o s  sa b e re s  d e s se s  a lu n o s .
A s  a n á lis e s  so b re  a s  d e c isõ e s  ju ríd ic a s , a s  q u a is  p o te n c ia l iz a ra m  o  in te re s se  
in v e s t ig a tiv o  in ic ia l  d a  p e s q u is a d o ra , c a m in h a m  p a ra  n o s  d iz e r  q u e  e la s  n ã o  e s tã o  
c o n s id e ra n d o  as d ife re n ç a s  de  c a d a  u m , m a s  e s tã o  a te n d e n d o  a  u m a  n o rm a  b io p o lí t ic a  p a ra  
a te n d e r  a  u m  c o rp o  so c ia l, sen d o , a  p a r t ir  d a í, p o ss ív e l d iz e r  q u e  e la s  a te n d e m  m a is  ao  
d isc u rs o  d a  d e f ic iê n c ia  d o  q u e  a o  d a  d ife re n ç a . O s  C A p s  v iv e n c ia m , n a  p rá tic a , o  im p e ra tiv o  
d a  in c lu sã o , q u e  o s  le v a  a  u m a  ló g ic a  c o n tra d itó r ia :  ao  m e s m o  te m p o  em  q u e  são  o b r ig a d o s  a 
s u p rir  as d e m a n d a s  d a  g o v e rn a m e n ta lid a d e  fe d e ra l -  d im in u iç ã o  d e  v a g a s  d e  p ro fe s so re s , 
c o n fo rm e  c o n s ta  d o  M P O G  j á  c ita d o  - ,  e le s  te rã o  q u e  a u m e n ta r  seu s  p ro fe s s o re s  d a  e d u c a ç ã o  
e sp e c ia l  p a ra  a te n d e r  a s  d e m a n d a s  ju d ic iá r ia s .
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C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A IS
O lh a n d o  p a ra  a  e ta p a  in ic ia l  de  e s c o la r iz a ç ã o  d as  c r ia n ç a s -p ú b lic o  d a  e d u c a ç ã o  
e sp e c ia l , c o n s id e ra n d o  o  p ro c e s so  d e  a c e s so  e p e rm a n ê n c ia  d e s sa s  c r ia n ç a s  n o  p e r ío d o  e n tre  
2 0 1 0  a  2 0 1 5 , q u a is  o s  e fe i to s  d a s  p rá t ic a s  d e  in c lu s ã o  n o s  C o lé g io s  d e  A p lic a ç ã o  d e  M in a s  
G e ra is  f re n te  a o s  d isc u rso s  d a s  p o lít ic a s  p ú b lic a s  de  in c lu s ã o  e d u c a c io n a l?  E s te  fo i o  d e sa f io  
p e rs e g u id o  n e s ta  p e sq u isa . D ia n te  d e s sa  q u e s tã o , m o v e m o -n o s  p a ra  a p re e n d e r  e c o m p re e n d e r  
ta is  e fe ito s , c o n s id e ra n d o  o  p ro c e s so  d e  a c e s so  e p e rm a n ê n c ia  d a s  c r ia n ç a s -p ú b lic o  da  
e d u c a ç ã o  e sp e c ia l n a  e d u c a ç ã o  in fa n til  e s é rie s  in ic ia is  n o  p e r ío d o  h is tó r ic o  re c o r ta d o  p a ra  
e s te  tra b a lh o .
N o  e n se jo  d e  t ra ta r  a  q u e s tã o  p o r  p a rte s , a  p e s q u is a d o ra  d e f in iu  c o m o  o b je tiv o s  
e sp e c íf ic o s  id e n tif ic a r  e a n a lis a r  o s  m o d o s  c o m o  o  E s ta d o  e s tá  se m o v im e n ta n d o  a  p a r t i r  d a s  
p o lít ic a s  e d u c a c io n a is  e de  o u tro s  a g e n te s  so c ia is  ( e s c o la  e M in is té r io  P ú b lic o )  p a ra  c o lo c a r  o s  
d isc u rso s  d a  in c lu s ã o  em  fu n c io n a m e n to ; c o n h e c e r  a  p a r t ir  d a  e s tru tu ra  f ís ic a  e d o s  p ro c e s so s  
d e  o rg a n iz a ç ã o  a d m in is tra t iv a  e p e d a g ó g ic a  d o s  C A p s, q u a is  o s  m o v im e n to s  fo ra m  re a liz a d o s  
p o r  e s sa s  in s t i tu iç õ e s  e n q u a n to  e fe ito s  d a s  p rá t ic a s  d e  in c lu sã o . T a m b é m , c o m p re e n d e r  os 
o lh a re s  e a s  re f le x õ e s  d o s  p ro f is s io n a is  d e s sa s  in s t i tu iç õ e s  em  re la ç ã o  à  in c lu s ã o  e d u c a c io n a l, 
p o lít ic a s  p ú b lic a s  d e  in c lu s ã o  e e d u c a ç ã o  e sp e c ia l  d e s e n v o lv id a s  p e lo  g o v e rn o  fe d e ra l e seu s  
d e s d o b ra m e n to s  n a  in s t i tu iç ã o  em  q u e  tra b a lh a . E  p o r  fim , c a p tu ra r  e a n a lis a r  o s  d isc u rso s  de  
inclusão, diferença e deficiência d ito s /c o n s tru íd o s  n a  re la ç ã o  d o  q u e  d iz e m  as  p o lít ic a s , c o m  o 
q u e  d iz e m  o s a u to re s , c o m  o  q u e  d iz e m  o s  C o lé g io s  d e  A p lic a ç ã o  e c o m  o  q u e  a  p ró p r ia  n o s  
d iz.
A  v o z , o  lu g a r  e o s  o lh a re s  n e s se  m o m e n to  são  d a  p ró p r ia  au to ra .
D e n tro  d a s  su a s  o b se rv a ç õ e s , a  p e s q u is a d o ra  a  p a r t i r  d a s  a n á lis e s  u t i l iz a n d o  a 
p e rs p e c tiv a  d o  C ic lo  d e  P o l ít ic a s  d e  B a ll (1 9 9 4 ), id e n tif ic o u  q u e  n o  c o n te x to  d a  in f lu ê n c ia , a 
fo rm u la ç ã o  d a s  p o lít ic a s  p ú b lic a s  b ra s i le ira s  (c o n te x to  m ic ro ), as  q u a is  b u sc a m  o fe re c e r  
c o n d iç õ e s  a d e q u a d a s  de  e n s in o  ao s  a lu n o s  c o n s id e ra d o s  p ú b lic o  d a  e d u c a ç ã o  e sp ec ia l, fo ra m  
su b s id ia d a s  p o r  in f lu ê n c ia  d a s  a sp ira ç õ e s  e le n c a d a s  n o s  d o c u m e n to s  in te rn a c io n a is  (c o n te x to  
m a c ro ) . P a ra  isso , fo i n e c e s s á r io  a d m itir  n o s  e n u n c ia d o s  d o s  te x to s  p o lít ic o s  n e o lib e ra is , o s  
d isc u rso s  d a  in c lu s ã o  q u e  fo ra m  to m a d o s  c o m o  v e rd a d e s  p e lo  g o v e rn o  p a ra  le g itim a r  açõ es , 
p ro g ra m a s  e p ro p o s ta s  e m  p ro l d a  e fe tiv a ç ã o  de  u m a  in c lu s ã o  d e  “ to d o s ” n o  s is te m a  e sco la r, 
c o m o  p rá t ic a s  d a  g o v e rn a m e n ta lid a d e .
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A ss im , fo i p o s s ív e l c o m p re e n d e r  q u e  o  E s ta d o  e s tá  se  m o v im e n ta n d o  a  p a r t ir  d a s  
p o lít ic a s  e d u c a c io n a is  e d e  o u tro s  a g e n te s  so c ia is  ( c o m o  a  e sc o la  e o  M in is té r io  P ú b lic o )  p a ra  
c o lo c a r  e m  p rá tic a  o s  d isc u rso s  d a  in c lu s ã o  d a  s e g u in te  fo rm a :
a )  f is c a liz a n d o  e e x ig in d o  q u e  h a ja  o  c u m p r im e n to  d a s  n o rm a s  p o r  p a r te  d o s  
g o v e rn o s  q u e  o  r e p re s e n ta m ;
b )  u t i l iz a n d o  d o s  d ife re n te s  m e c a n is m o s  ( a rq u ite tu ra  d o s  e sp aç o s , e s ta tís tic a s , 
m e d ic a liz a ç ã o , c a m p a n h a s , a  m a te rn id a d e  e tc .)  p a ra  re a l iz a r  e c o n s ta ta r  as 
im p le m e n ta ç õ e s  p o lít ic a s  e in te rv e n ç õ e s  e d u c a c io n a is  n a  so c ie d a d e  
b io p o lí t ic a ;
c )  d im in u in d o  c a d a  v e z  m a is  su a  re s p o n s a b il id a d e  n a  so c ie d a d e  p a ra  q u e  p o ssa  
g o v e rn a r  m e n o s , m as , a o  m e s m o  te m p o , a tin g ir  o  m á x im o  p o ss ív e l d a  
p o p u la ç ã o , d o  c o rp o -so c ia l, v e n d o  n a  in c lu s ã o  u m  im p e ra tiv o  p a ra  q u e  isso  
o c o rra .
N o  c o n te x to  d a  p rá t ic a  e n te n d e u -s e  p e lo  e s tu d o  re a liz a d o , q u e  q u a n d o  a s  p o lít ic a s  
c h e g a m  à  re a l id a d e  d as  in s ti tu iç õ e s , e la s  n ã o  n e c e s s ita m , d e  im e d ia to , se re m  im p le m e n ta d a s ;  
a n te s  d isso , a  in s t i tu iç ã o  p re c is a  p ro m o v e r  m o m e n to s  d e  d is c u s sã o  a  f im  d e  q u e  p o ssa m  se r  
r e in te rp re ta d a s  o u  a té  m e s m o  re c r ia d a s . M a s , o s  d o c u m e n to s  n a c io n a is  so b re  a  in c lu s ã o  e os 
d isc u rso s  d a  in c lu s ã o  e d u c a c io n a l, p ro v o c a m  e fe ito s  n o s  d o c u m e n to s  e n a s  a ç õ e s  d e n tro  d a  
m ic ro  re a lid a d e  d o s  C A p s. A in d a , é im p o r ta n te  d e s ta c a r , q u e  o  c o n te x to  d a  p rá tica , p o r  fo rç a  
d o s  d isc u rso s , c o m e ç a  a  a g ir  so b re  o  c o n te x to  d e  in f lu ê n c ia  à  m e d id a  q u e  c o b ra  e se a rtic u la  
p a ra  q u e  a s  c o n d iç õ e s  n e c e s s á r ia s  p a ra  e fe t iv a ç ã o  d a  p o lít ic a  se ja m  c o n firm a d a s  em  fo rm a  de  
le i, p o r ta r ia s , re so lu ç õ e s , e tc ., m e c a n is m o s  d e  re g u la ç ã o  e co n tro le .
O u tro ss im , n o  to c a n te  às q u e s tõ e s  re la tiv a s  à  e s tru tu ra  f ís ic a  e a o s  p ro c e s s o s  de  
o rg a n iz a ç ã o  a d m in is tra t iv a  e p e d a g ó g ic a  d o s  C A p s, id e n tif ic o u -s e  q u e  o s  p r in c ip a is  
m o v im e n to s  re a l iz a d o s  p o r  e s sa s  in s t i tu iç õ e s  c o m o  e fe ito s  d a s  p rá t ic a s  d e  in c lu s ã o  fo ram :
a )  a  a m p lia ç ã o  o u  a d e q u a ç ã o  n a  e s tru tu ra  f ís ic a ;
b )  a  a d e q u a ç ã o  te rm in o ló g ic a  q u e  o s  d o c u m e n to s  o f ic ia is  p re s s u p õ e  a o s  te x to s  e 
d o c u m e n to s  d a s  in s t i tu iç õ e s ;
c )  as re s p o s ta s  im e d ia ta s  à  e m e rg ê n c ia  d o s  p ro c e s s o s  d e  ju d ic ia l iz a ç ã o  so b re  o 
d ire ito  à  e sc o la r iz a ç ã o  d as  c r ia n ç a s  c o m  d e f ic iê n c ia ;
d )  a  e la b o ra ç ã o  d e  p ro je to s  e a ç õ e s  d e  fo rm a ç ã o  q u e  b u s c a m  c o n tr ib u ir  c o m  o 
a c e s so  e a  p e rm a n ê n c ia  c o m  su c e sso  d o s  a lu n o s  p ú b lic o  d a  e d u c a ç ã o ;
e )  a  a m p lia ç ã o  d o  d iá lo g o  c o m  as  f a m ília s ;
f) a  v ia b iliz a ç ã o  d e  v a g a s  p a ra  o s  p ro fe s s o re s  d o  A E E .
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E n te n d e -s e , q u e  e s sa s  a ç õ e s  n ã o  são  su f ic ie n te s  p a ra  a f irm a r  q u e  a  in s t i tu iç ã o  é u m a  
e s c o la  in c lu s iv a , m a s  são  as p o s s ív e is  d e n tro  d a  o rg a n iz a ç ã o  a tu a l d o s  C A p s  q u e  b u sc a m  
a te n d e r  ta l p e rsp e c tiv a . N e s s e  p ro c e sso , a  p e s q u is a d o ra  d e fe n d e  q u e  o u tra s  a ç õ e s  se  fa z e m  
n e c e s sá r ia s :
a) u m a  m a io r  a r t ic u la ç ã o  e c o m u n ic a ç ã o  e n tre  o s  C A p s  e as U n iv e rs id a d e s  q u e  as 
m a n tê m  e d e s ta s  c o m  o  g o v e rn o  fed e ra l, a  f im  d e  q u e  a s  p r in c ip a is  
n e c e s s id a d e s  se ja m  a te n d id a s ;
b )  o  o fe re c im e n to  d e  re c u rs o s  e s p e c íf ic o s  à s  U n iv e rs id a d e s  F e d e ra is  
m a n te n e d o ra s  d o s  C A p s  p a ra  a  v ia b iliz a ç ã o  a u to m á tic a , p o r  p a r te  d o  g o v e rn o  
fe d e ra l, d e  p ro fe s so re s  d o  A E E  d e  a c o rd o  c o m  o  n ú m e ro  d e  a lu n o s  
c o n s id e ra d o s  p ú b lic o  d a  e d u c a ç ã o  e sp e c ia l  p re s e n te s  n o  e sp a ç o  e sc o la r , de  
fo rm a  q u e  e s sa  v ia b iliz a ç ã o  d e p e n d a  d o  q u a d ro  d o s  p ro f is s io n a is  d as  
in s t i tu iç õ e s , m a s  e s te ja  r e s p a ld a d a  p e la s  p o lít ic a s  d e  in c lu sã o ;
c) a  r e g u la m e n ta ç ã o  d o s  s e rv iç o s  d a  e d u c a ç ã o  e sp e c ia l  n o s  C A p s;
d ) a  a m p lia ç ã o  d e  p a rc e r ia s  d e n tro  e fo ra  d a s  p ró p r ia s  U n iv e rs id a d e s ;
e) a  v ia b iliz a ç ã o  d e  e sp a ç o s  e a m b ie n te s  a d e q u a d o s  p a ra  re a l iz a ç ã o  d o  A E E ;
f) m a io r  in v e s t im e n to  n a  fo rm a ç ã o  d e  to d o s  o s  p ro f is s io n a is  d a  e sco la ;
g ) r e c u rs o s  e sp e c íf ic o s  p a ra  c o n tra ta ç ã o  d e  p ro fe s s o re s  d e  a p o io 59 p a ra  a s  c r ia n ç a s  
c o m  e sp e c tro  a u tis ta  q u e  n e c e s s ita m .
C o m  re la ç ã o  à  b u s c a  p e la  c o m p re e n s ã o  d o s  o lh a re s  e re f le x õ e s  d o s  p ro f is s io n a is  
d e s sa s  in s t i tu iç õ e s  q u a n to  à  in c lu s ã o  e d u c a c io n a l, p o lít ic a s  p ú b lic a s  d e  in c lu s ã o  e e d u c a ç ã o  
e sp e c ia l  d e se n v o lv id a s  p e lo  g o v e rn o  fe d e ra l e se u s  d e s d o b ra m e n to s  n a  in s ti tu iç ã o  em  q u e  
tra b a lh a , fo i p o ss ív e l c h e g a r  às  s e g u in te s  o b se rv a ç õ e s :
a) q u e  o s  o lh a re s , em  g e ra l, t ra ta ra m  as  p e rs p e c tiv a s  d e  in c lu s ã o  e e d u c a ç ã o  
e sp e c ia l c o n e c ta d a s  u m a  a  o u tra , c o n s id e ra n d o  o s  m o v im e n to s  h is tó r ic o s , de  
m a n e ira  em  q u e  u m  a p a re c e  d is t in ta m e n te  d o  o u tro , m a s  q u e , ao  m e s m o  
te m p o , m o s tra m -se  c o m o  p a rte  d e  u m  m e s m o  c a m in h o ;
b )  q u e  e m b o ra  a  m a io r ia  c o n s id e ra s s e  o  a s p e c to  p ro d u tiv o  d as  p o lít ic a s  
e d u c a c io n a is  p a ra  e s se  p ú b lic o , h á  u m a  p re d o m in â n c ia  d o  o lh a r  so b re  a  fa lta  
d e  c o m p a tib i l id a d e  e n tre  o  q u e  e s tá  p ro p o s to  p e la s  p o lít ic a s  em  re la ç ã o  à 
re a lid a d e , o  m ic ro  co n te x to .
59 Conforme consta no Artigo 3 da lei na 12.764/2012, onde consta que “são direitos da pessoa com transtorno 
autista: Parágrafo único. Em caso de comprovada necessidade, a pessoa com transtorno do espectro autista 
incluída nas classes comuns de ensino regular (...) terá direito a acompanhamento especializado”.
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P o r  ta is  re f le x õ e s , c o n s id e ra -se  q u e  é p re c is o  a  c a d a  in s t i tu iç ã o  p o n tu a r  
e s p e c if ic a m e n te  c o m o  su a  re a l id a d e  te m  se p o te n c ia l iz a d o  e m  su a s  a ç õ e s  e o  q u e  e s tá  
c o e re n te  o u  n ã o  c o m  as  p o lít ic a s  d e n tro  d e  c a d a  c o tid ia n o . A  p a r t i r  d isso , é n e c e s s á r io  e s tu d a r , 
d ia lo g a r  e p ro b le m a tiz a r  as q u e s tõ e s  q u e , a o  in v é s  d e  c o n tr ib u íre m  co m  a  in c lu sã o , te m  
re fo rç a d o  a  d e f ic iê n c ia  d e sse  p ú b lic o  n o  a m b ie n te  e sco la r . A lé m  d isso , a o  d iz e re m  so b re  o 
te m a , em  g e ra l, o s  p ro f is s io n a is  f iz e ra m -n o  d e n tro  d a  su a  p ró p r ia  e x p e riê n c ia , tra z e n d o  
e x e m p lo s  q u e  n o s  le v a m  a  u m  o lh a r  m a is  p rá t ic o  e e s p e c íf ic o  d a  in c lu sã o , m u ita s  v e z e s , n ã o  
p o n tu a n d o  e sp e c if ic a m e n te  a  c o m p re e n s ã o  d o s  te rm o s , o  q u e  d e m o n s tra  n e c e s s id a d e  de  
a m p lia ç ã o  d o s  s e rv iç o s  d e  fo rm a ç ã o  d o s  p ro fis s io n a is .
O u tra  p e rc e p ç ã o  im p o r ta n te  a  se r  d e s ta c a d a  é a  a u s ê n c ia  d a  d isc u s sã o  e 
p o s ic io n a m e n to  d a s  in s t i tu iç õ e s  n o s  seu s  P P P s  so b re  as e s p e c if ic id a d e s  e n e c e s s id a d e s  d o s  
s e rv iç o s  d a  E d u c a ç ã o  E sp e c ia l, o  q u e  e n tra  em  d e s a c o rd o  c o m  as  n o rm a tiz a ç õ e s  g e ra is  e 
le g a is , r e s s a lta n d o  a  im p o r tâ n c ia  d e s se  d o c u m e n to  in s t i tu c io n a l p a ra  a  v ia b iliz a ç ã o  p o lít ic a  e 
p rá t ic a  e m  p ro l d e sse  p ú b lic o .
P o r  f im , q u a n d o  b u s c a -s e  c a p tu ra r  e a n a lis a r  o s  d isc u rs o s  d e  inclusão, diferença e 
deficiência d ito s /c o n s tru íd o s  p e lo s  su je ito s , fa z e n d o  u m a  re la ç ã o  c o m  o  q u e  é a p re s e n ta d o  n o s  
te x to s  d a s  p o lít ic a s , a u to re s  e p e lo  p re se n te  e s tu d o , c h e g a -se  a o  e n te n d im e n to  d e  q u e  e m b o ra  
o s  te x to s  d a s  p o lít ic a s  tra te m  d a  in c lu sã o  c o m o  u m a  v e rd a d e  e o  E s ta d o  o  to m a  c o m o  u m  
im p e ra tiv o  à  so c ie d a d e , u t i l iz a n d o  d e  to d o s  o s  m e c a n is m o s , d o c u m e n to s  e a g e n te s  n e c e s s á r io s  
p a ra  su a  p ro p a g a ç ã o , as p ro p o s ta s  a in d a  n ã o  c o n se g u e m  m o d if ic a r  o  c h ã o  d a  e sc o la  q u e  se 
e n c o n tra  p e rm e a d a  e m  u m  c o m p le x o  s is te m a  d e  in /e x c lu sã o .
Is so  p o rq u e , p a ra  a te n d e r  a s  n o rm a s  g e ra is  e as  d e m a n d a s  ju d ic iá r ia s , e n c o n tra m o -n o s  
e m  u m  p ro c e s s o  e m  q u e  e x is te m  m a is  a r ra n jo s  e a d e q u a ç õ e s  d o  q u e  p ro p r ia m e n te  u m  
a te n d im e n to  às d ife re n ç a s  d e v id o  às in ú m e ra s  b a rre ira s  c o n c e itu a is , f ís ic a s , p e d a g ó g ic a s  e 
a ti tu d in a is  q u e  e x is te m  d e n tro  d o  e sp a ç o  e s c o la r  e d a  s o c ie d a d e  e m  g e ra l, a s  q u a is  a c a b a m  p o r  
a te n d e r  m a is  a  d e fic iê n c ia .
C o m o  o  p re s e n te  e s tu d o  se  b a s e ia  n a  a b o rd a g e m  m e to d o ló g ic a  d o  c ic lo  d e  p o lít ic a s  de  
B a ll, c o n s id e ra -s e  q u e  ta is  a n á lis e s  p re s s u p õ e  u m a  d ig re s sã o  d o  c o n te x to  d a  p rá t ic a  p a ra  u m  
p o ss ív e l d e s lo c a m e n to  d a  p e sq u isa , j á  q u e  as in v e s t ig a ç õ e s  n ã o  p e rm itira m  u m  
a p ro fu n d a m e n to  n o s  e fe i to s  id e n tif ic a d o s , p a ra  q u e  a s  r e f le x õ e s  fo sse m  c o n te x tu a liz a d a s  p a ra  
a s  q u e s tõ e s  d a  l ib e rd a d e  in d iv id u a l, de  m a n e ira  a  a m p lia r  p a ra  o  c o n te x to  d a  e s tra té g ia  
p o lític a .
E ss a s  c o m p re e n s õ e s  p o d e m  a b r ir  e sp a ç o  p a ra  n o v a s  in v e s t ig a ç õ e s  p o r  p a r te  d a  
p e s q u is a d o ra  q u e  se rã o  p e rse g u id a s , p o s te r io rm e n te , em  o u tro s  e s tu d o s , c o m o  u m
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d o u to ra m e n to . P a ra  isso , v isu a liz a -s e  a  re a l iz a ç ã o  d e  u m a  p o ss ív e l p e s q u is a  e tn o g rá f ic a  co m  
o b se rv a ç õ e s  m a is  c r i te r io s a s  so b re  o  p ro b le m a  p a ra  q u e  se p o s s a  id e n t if ic a r  e d isc u tir , n u m a  
c o m p re e n s ã o  m a is  c r ít ic a  e e sp e c íf ic a , as q u e s tõ e s  c o n ju n tu ra is  e d e  d e s ig u a ld a d e s  so c ia is  q u e  
p o d e m  se r  p ro d u z id a s  p e la s  p o lít ic a s  d e  in c lu sã o , a p re s e n ta n d o  a s  p o s s ív e is  a ç õ e s  e 
e s tra té g ia s  p a ra  l id a r  c o m  ta is  p ro b le m a s .
E m  su m a , p e lo  t ra b a lh o  re a liz a d o , re i te ra -s e  q u e  o s  d o c u m e n to s  p o lít ic o s  e n o rm a tiv o s  
d a  in c lu s ã o  e d u c a c io n a l d o s  a lu n o s  p ú b lic o  d a  e d u c a ç ã o  e sp e c ia l  são  e la b o ra d o s  e e fe t iv a d o s  
c o m o  e s tra té g ia s  b io p o lític a s , u t i l iz a d a s  p a ra  o  seu  p ró p r io  c o n tro le  so c ia l. P o ré m , c o n s id e ra -  
se q u e , se  h á  u m  p o d e r  d a  in c lu s ã o  e d u c a c io n a l d e s se  p ú b lic o , e le  e s tá  m u ito  m a is  n a s  p rá t ic a s  
c o n c re ta s  d o  m ic ro p ro c e s s o  p o lít ic o  d o  q u e  n a s  le g is la ç õ e s  e n a s  n o rm a s  ju r íd ic a s , p o is  a 
p rá t ic a  d a  in c lu s ã o  o c o rre  m u ito  lo n g e  d a s  re g ra s  e s ta ta is .
P o r  o u tro  la d o , é p re c is o  d e s ta c a r , n e s te  ca so , q u e  e s se  p ú b lic o  re c e b e  m u ito  m a is  a 
a ç ã o  d e s se s  m e c a n is m o s  so b re  a  su a  c o n d iç ã o  d e  e x is tê n c ia  d o  q u e  a tu a  so b re  e le  n o  se n tid o  
d e  a s  p ro d u z ire m  a  seu  fav o r, c o n s id e ra n d o  a  c o m p le x id a d e  d e s te  m o v im e n to . A o  to m a r  c o m o  
b a s e  u m a  c o n c e p ç ã o  m ic ro f ís ic a  fo u c a u ltia n a , a s s im  c o m o  e le  fa z  n o  e s tu d o  c o m  a  lo u c u ra  ou  
a  p r is ã o , a  a n á lis e  d o s  d isc u rs o s  e d o s  e fe i to s  d a  in c lu s ã o  le v a -n o s  m u ito  m a is  às re a is  p rá t ic a s  
e x e rc id a s  n a s  r e la ç õ e s  so c ia is  d o  q u e  ao s  d isc u rso s  leg a is .
N e s s e  s e n tid o , a o  c o n h e c e r  o  fu n c io n a m e n to  d o s  C A p s  e o s  e fe i to s  d a s  p rá t ic a s  d a  
in c lu s ã o  n e s sa s  in s ti tu iç õ e s , a  p e s q u is a  m o s tra  a  n e c e s s id a d e  d e  e s ta b e le c e r  m a is  r e d e s  e n tre  
o s  m ic ro p o d e re s  d e n tro  d a  p ró p r ia  in s t i tu iç ã o  U n iv e rs id a d e . R e ite ra -s e  q u e  as p a rc e r ia s  se 
fa z e m  n e c e s s á r ia s  a o  p ro c e s so  d a  in c lu sã o , e n tre ta n to , a  fo rç a  d e  p ro d u ç ã o  de  n o v o s  s e n tid o s  
p a ra  e s ta  re a lid a d e  p re c is a  c o m e ç a r  d e n tro  d a  p ró p r ia  in s t i tu iç ã o  e m  su as  re la ç õ e s  
m ic ro f ís ic a s . Se u m  a lu n o  p ú b lic o  d a  e d u c a ç ã o  e sp e c ia l  se  e n c o n tra  d e n tro  d o  e sp a ç o  
e d u c a c io n a l, é p re c is o  c o m e ç a r  as in v e s t ig a ç õ e s  e p o s s ív e is  in te rv e n ç õ e s  p o r  e s se  e sp a ç o , 
p a ra  q u e  as a n á lis e s  p ro d u z a m  e fe ito s  so b re  a  l ib e rd a d e  d o  s u je ito , a in d a  m a is  se  tra ta n d o  de  
u m  C o lé g io  de  a p lic a ç ã o , e s p a ç o -c a m p o  p a ra  a  fo rm a ç ã o  a u tô n o m a , in d e p e n d e n te  e 
p a r t ic ip a tiv a  d a s  p e sso a s .
N o ta -s e  q u e , q u a n d o , a  p a r t i r  d a s  o r ie n ta ç õ e s  p o lít ic a s  e n o rm a tiv a s , h á  a  re t i ra d a  dos 
a lu n o s  c o m  d e fic iê n c ia  d a s  in s t i tu iç õ e s  e s p e c ia l iz a d a s  p a ra  a  e s c o la  c o m u m , em  n o m e  d a  
re g u la m e n ta ç ã o  d o s  d ire ito s  ig u a litá r io s  d e  to d o s  p a ra  e s ta re m  n u m  e s p a ç o  d e  a m p la  
so c ia l iz a ç ã o  e e s c o la r iz a ç ã o  g ra tu ita , h á  u m a  re t ira d a  d as  p o s s ib il id a d e s  d e  u m  tra b a lh o  
in d iv id u a liz a d o  d e  e s tim u la ç ã o  m o to ra , se n so ria l, d e n tre  o u tra s . C o n se q u e n te m e n te , t ra n s fe re -  
se p a ra  u m  p ro fe s s o r  d a  s a la  c o m u m  e /o u  d o  A E E  a  re s p o n s a b il id a d e  d e  d e s e n v o lv e r  a ç õ e s  de 
in te rv e n ç ã o  q u e  c o n te m p le m  a tiv id a d e s  a p ro x im a d a s  às d a s  á re a s  d a  f is io te ra p ia ,
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fo n o a u d io lo g ia , te ra p ia  o c u p a c io n a l e a té  e n fe rm a g e m , a ç õ e s  q u e  p re c is a m  se r  re a l iz a d a s  n o s  
e sp a ç o s  d a  sa ú d e  e n ã o  d a  e s c o la .
N is so , c o m p re e n d e -s e  o  lu g a r  d o  E s ta d o  q u a n to  à  n o rm a tiz a ç ã o  p e la s  p o lít ic a s  de  
in c lu s ã o . O ra , n ã o  é m a is  lu c ra tiv o  p a ra  o  E s ta d o  n e o lib e ra l a te n d e r  a s  ló g ic a s  d o  m e rc a d o ?  
A s  d isc u s s õ e s  p e rm itira m  a p o n ta r  e r e i te ra r  p e lo s  e s tu d o s  te ó r ic o s  d e  q u e  o s  d isc u rso s  d a  
in c lu s ã o  são  p o s to s  c o m o  v e rd a d e s  n a s  p o lít ic a s  e n a s  d e c isõ e s  ju d ic iá r ia s , s e n d o  q u e  o 
E s ta d o  a  u t i l iz a  c o m o  u m  im p e ra tiv o  à  so c ie d a d e , d e te rm in a n d o  q u e  p re c is a  a c o n te c e r  p a ra  o 
b e m  d e  to d o s . M a s , p a ra  p ro v o c a r  e sse  “b e m ” n u m a  e sp é c ie  d e  jo g o  e c o n ô m ic o , o  E s ta d o  
d im in u i c a d a  v e z  m a is  su as  a ç õ e s  d e  g o v e rn a m e n ta lid a d e , d e  fo rm a  q u e  as n e c e s s id a d e s  
d e s se s  a lu n o s  e s tã o  c a d a  v e z  m a is  s e n d o  re s o lv id a s  e re g u la d a s  sob  a  re s p o n s a b il id a d e  d o  
m ic ro c o n te x to , o n d e  se  to rn a  m a is  fác il e x e rc e r  o  b io p o d e r  p a ra  g e s ta r  o  “ p ro b le m a ” d a  
in c lu sã o .
E n tã o , n o s  m ic ro p o d e re s  d o s  C A p s , n o v o s  d isc u rso s  v ã o  s e n d o  a b o rd a d o s  a  f im  d e  se 
d e ix a r  d e  o lh a r  p a ra  as d e f ic iê n c ia s  e p a s sa r  a  se  c o n s id e ra r  a s  d ife re n ç a s , a in d a  q u e , n o  
c o n te x to  d a  p rá tic a , n a  im p le m e n ta ç ã o  d a  in c lu s ã o  o c o rra  a  d ife re n c ia ç ã o  p a ra  q u e  se p ro d u z a  
a  n o rm a liz a ç ã o . A ss im , c o n s id e ra n d o  o s  e fe i to s  d a s  p rá t ic a s  d e  in c lu s ã o  d o s  C A p s  n o  to c a n te  
a o s  a lu n o s  p ú b lic o  d a  e d u c a ç ã o  e sp e c ia l , to rn a - s e  u m  d e sa f io  p a ra  to d o s  q u e  fa z e m  p a rte  do  
m ic ro  p ro c e s s o  p o lít ic o  d e s sa s  re a lid a d e s , a m p lia r  a s  d isc u s sõ e s  e as p rá t ic a s  n ã o  d isc u rs iv a s  
a  f im  d e  q u e  as d ife re n ç a s  d e  c a d a  u m  se ja m  p o te n c ia l iz a d a s  e n ã o  so m e n te  in c lu íd a s  a s  suas  
d e fic iê n c ia s .
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d e  F o u c a u lt . R e v i s ta  A u la s ,  D o s s iê  F o u c a u lt , C a m p in a s , n. 3, d e z /2 0 0 6 -m a r /2 0 0 7 .
A Z E V E D O , F e rn a n d o  d e  ... [e t a l.]. M a n ife s to s  d o s  p io n e iro s  d a  E d u c a ç ã o  N o v a  (1 9 3 2 ). In: 
C O L E Ç Ã O  D O S  E D U C A D O R E S . M a n if e s to s  d o s  p io n e i r o s  d a  E d u c a ç ã o  N o v a  (1 9 3 2 )  e 
d o s  e d u c a d o r e s  1 9 5 9 . R e c ife :  F u n d a ç ã o  Jo a q u im  N a b u c o , E d i to ra  M a ss a n g a n a , 2 0 1 0 .
B A L L , S te p h e n  J. W h a t  is p o l ic y ?  T ex ts , tra je c to r ie s  a n d  to o lb o x e s . D isc o u rse , L o n d o n , v. 
13, n. 2 , p. 10 -17 , 1993.
_________ . E d u c a t io n  r e f o r m :  a  c rit ic a l  a n d  p o s t  s tru c tu ra l a p p ro a c h . B u c k in g h a m : O p e n
U n iv e rs i ty  P re ss , 1994.
_________ . S o c io lo g ia  d a s  p o lít ic a s  e d u c a c io n a is  e p e s q u is a  c rít ic o -so c ia l:  u m a  re v is ã o  p e sso a l
d a s  p o lít ic a s  e d u c a c io n a is  e d a  p e s q u is a  em  p o lít ic a  e d u c a c io n a l. C u r r í c u l o  s e m  F r o n te i r a s ,  
v. 6, n. 2 , p. 10 -32 , ju l ./d e z . 2 0 0 6 .
_________ . S te p h e n  J.; M A IN A R D E S , Je ffe rso n . (O rg .). P o l í t ic a s  e d u c a c io n a is :  q u e s tõ e s  e
d ile m a s . S ão  P a u lo : C o rte z , 2 0 1 1 .
B A R B O S A , M a r ia  C a rm e m  S ilv e ira ; H O R N , M a r ia  d a  G ra ç a  S o u za . P o r  u m a  p e d a g o g ia  de  
p ro je to s  n a  e d u c a ç ã o  in fa n til . R e v is ta  P á t io .  A n o  2 , n° 7, P O A , A rtm e d , no v . 1 9 9 8 /ja n , 1999.
B A R R E T A , E m a n u e le  M o u ra ; C A N A N , S ílv ia  R e g in a . P o l í t ic a s  P ú b l ic a s  d e  E d u c a ç ã o  
I n c lu s iv a :  a v a n ç o s  e re c u o s  a  p a r tir  d o s  d o c u m e n to s  leg a is . D isp o n ív e l em  
h t tp : / /w w w .u c s .b r /e tc /c o n fe re n c ia s / in d e x .p h p /a n p e d s u l/9 a n p e d su l/p a p e r /v ie w F ile /1 7 3 /1 8 1  
A c e sso  em : 08  ag o . 2 0 1 5 .
B A P T IS T A , C lá u d io  R o b e r to ; C A IA D O , K á tia  R e g in a  M o re n o ; JE S U S , D e n is e  M e y re lle s  de  
(O rg ). E d u c a ç ã o  E s p e c ia l :  d iá lo g o  e p lu ra lid a d e . P o r to  A le g re : E d i to ra  M e d ia ç ã o , 2 0 0 8 .
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B E N IT E S , L e tíc ia  N e u tz lin g . C o lé g io  d e  A p l ic a ç ã o  d a  U n iv e r s id a d e  F e d e r a l  d o  R io  
G r a n d e  d o  S u l e p ro c e s s o s  in c lu s iv o s :  t ra je tó r ia s  d e  a lu n o s  c o m  n e c e s s id a d e s  e d u c a tiv a s  
e sp e c ia is . 2 0 0 6 . 150f. D is s e r ta ç ã o  (M e s tra d o  em  E d u c a ç ã o ) . U n iv e rs id a d e  F e d e ra l d o  R io  
G ra n d e  d o  S ul, P o r to  A le g re , 2 0 0 6 . D is p o n ív e l  em : 
h ttp ://w w w .lu m e .u f rg s .b r /h a n d le /1 0 1 8 3 /1 0 3 0 3 . A c e sso  em : 2 4  ab r. 2 0 1 6 .
B IR O L L I, F lá v ia . H is tó r ia , d isc u rso  e p o d e r  em  M ic h e l F o u c a u lt . In : R A G O , M a rg a re th  e 
V e ig a -N e to , A lf re d o  J o sé  d a  (O rg s .) . F i g u r a s  d e  F o u c a u l t .  S ão  P a u lo : A u tê n tic a , 
2 0 0 6 .p .1 1 9 -1 2 6 .
B O G D A N , C. R .; B IK L E N , S. I n v e s t ig a ç ã o  q u a l i t a t iv a  e m  e d u c a ç ã o .  P o rto : P o r to  E d ito ra , 
1994.
B O N E T I, L in d o m a r  W e ss le r . P o lít ic a s  p ú b lic a s , e d u c a ç ã o  e e x c lu s ã o  soc ia l. In: B O N E T T I, 
L .W . E d u c a ç ã o ,  e x c lu s ã o  e c id a d a n ia .  Iju í: U N IJU Í, 2 0 0 0 .
B O N IN I, A n d irá  C r is t in a  C a sso li  Z a b in . A  re la ç ã o  d e  p o d e r  e d ire ito  n a s  v isõ e s  d e  u m a  v isã o  
d a s  r e la ç õ e s  d e  p o d e r  e d ire ito  e m  S c h im itt, F o u c a u lt  e P a c h u k a n is . Â m b i to  J u r íd i c o ,  R io  
G ra n d e , X I, n. 55 , ju l  2 0 0 8 . D is p o n ív e l em : < h ttp : / /w w w .a m b ito -
ju r id ic o .c o m .b r /s i te / in d e x .p h p ? n _ lin k = re v is ta _ a r t ig o s_ le itu ra & a r tig o _ id = 4 7 2 8 > . A c e s s o  em : 
02  dez . 2 0 1 6 .
B O W E , R .; B A L L , S.; G O L D , A . R e f o r m in g  e d u c a t io n  &  c h a n g in g  s c h o o ls :  c a se  s tu d ie s  in  
p o lic y  so c io lo g y . L o n d o n : R o u tle d g e , 1992.
B R A S IL . C o n s t i tu iç ã o  d a  R e p ú b l ic a  F e d e r a t iv a  d o  B r a s i l .  B ra s ília : S e n a d o  F e d e ra l, 1988.
_________ . R e p e n s a n d o  a s  e s c o la s  d e  a p l ic a ç ã o .  B ra s íl ia :  M in is té r io  d a  E d u c a ç ã o , 1993.
(C a d e rn o s  d a  E d u c a ç ã o  B á s ic a , S é rie  In s ti tu c io n a l, V o lu m e  V ).
________. L e i no . 9 .3 9 4 , d e  2 0  de  d e z e m b ro  d e  1996. E s ta b e le c e  as D ire tr iz e s  e B a se s  d a
E d u c a ç ã o  N a c io n a l. D iá r io  O f ic ia l  d a  U n iã o . B ra s íl ia . 23 dez . 1996 . p. 2 7 .8 3 3 -2 7 .8 4 1 .
________. M in is té r io  d a  E d u c a ç ã o  e d o  D e s p o r to , S e c re ta r ia  d e  E d u c a ç ã o  F u n d a m e n ta l.
R e f e r e n c ia l  C u r r i c u l a r  N a c io n a l  p a r a  a  e d u c a ç ã o  in f a n t i l .  B ra s íl ia :  M E C /S E F , 1998 .
________. M in is té r io  d a  E d u c a ç ã o . R e s o lu ç ã o  C N E /C E B  n° 2. D i r e t r iz e s  N a c io n a is  p a r a
E d u c a ç ã o  E s p e c ia l  n a  E d u c a ç ã o  B á s ic a .  B ra s íl ia :  M E C /S E E S P , 2 0 0 1 a .
________. M in is té r io  d a  E d u c a ç ã o . S e c re ta r ia  d e  E d u c a ç ã o  E sp e c ia l. S e c re ta r ia  d e  E d u c a ç ã o
F u n d a m e n ta l. R e f e r e n c ia l  C u r r i c u l a r  N a c io n a l  p a r a  a  E d u c a ç ã o  I n f a n t i l :  e s tra té g ia s  e 
o r ie n ta ç õ e s  p a ra  a  e d u c a ç ã o  d e  c r ia n ç a s  c o m  n e c e s s id a d e s  e d u c a c io n a is  E sp e c ia is . B ra s ília : 
M E C /S E E S P /S E F , 2 0 0 1 b .
________. C a sa  C iv il. D e c r e to  n° 5 .2 9 6 , d e  2  d e  d e z e m b r o  d e  2 0 0 4 . R e g u la m e n ta  as L e is  n°
1 0 .0 4 8 , d e  8 d e  n o v e m b ro  d e  2 0 0 0 , q u e  d á  p r io r id a d e  d e  a te n d im e n to  às p e s so a s  q u e  
e sp e c if ic a , e 1 0 .0 9 8 , d e  19 d e  d e z e m b ro  d e  2 0 0 0 , q u e  e s ta b e le c e  n o rm a s  g e ra is  e c r ité r io s  
b á s ic o s  p a ra  a  p ro m o ç ã o  d a  a c e s s ib il id a d e  d as  p e s so a s  p o r ta d o ra s  d e  d e f ic iê n c ia  o u  c o m  
m o b il id a d e  re d u z id a , e d á  o u tra s  p ro v id ê n c ia s . B ra s íl ia :  C a sa  C iv il, 2 0 0 4 .
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B R A S IL . M in is té r io  d a  E d u c a ç ã o . S e c re ta r ia  de  E d u c a ç ã o  E sp e c ia l. E d u c a ç ã o  I n c lu s iv a :  
d ire i to  à  d iv e rs id a d e . D o c u m e n to  O rie n ta d o r. B ra s íl ia :  M E C /S E E S P , 2 0 0 5 .
________. M in is té r io  d a  E d u c a ç ã o  e d o  D e sp o rto . S e c re ta r ia  d e  E d u c a ç ã o  E sp e c ia l. P o l í t ic a
N a c io n a l  d e  E d u c a ç ã o  E s p e c ia l  n a  P e r s p e c t iv a  d a  E d u c a ç ã o  I n c lu s iv a .  D o c u m e n to  
e la b o ra d o  p e lo  G ru p o  d e  T ra b a lh o  n o m e a d o  p e la  P o r ta r ia  M in is te r ia l  n° 5 55 , d e  5 de  ju n h o  de  
2 0 0 7 , p ro rro g a d a  p e la  P o r ta r ia  n° 9 48 , d e  0 9  d e  o u tu b ro  d e  2 0 0 8 . D isp o n ív e l em : 
h t tp : / /p o r ta l .m e c .g o v .b r /a rq u iv o s /p d f /p o lit ic a e d u c e s p e c ia l .p d f . A c e s so  em : 10 ja n . 2 0 1 5 .
________. M in is té r io  d a  E d u c a ç ã o  e d o  D e s p o r to . S e c re ta r ia  de  E d u c a ç ã o  E sp e c ia l. In c lu sã o :
R e v is ta  d a  E d u c a ç ã o  E s p e c ia l .  v .4 , n°01 , ja n / ju n  2 0 0 8 b .
________. P re s id ê n c ia  d a  R e p ú b lic a . C a sa  C iv il. S u b c h e fia  p a ra  A s s u n to s  Ju r íd ic o s . D e c r e to  n °
6 .9 4 9 /2 0 0 9 . P ro m u lg a  a  C o n v e n ç ã o  In te rn a c io n a l so b re  o s  D ire i to s  d a s  P e s s o a s  co m  
D e f ic iê n c ia  e seu  P ro to c o lo  F a c u lta tiv o , a s s in a d o s  em  N o v a  Y o rk , em  3 0  d e  m a rç o  d e  2 0 0 7 . 
B ra s íl ia :  C a sa  C iv il, 2 0 0 9 .
________. M in is té r io  d a  E d u c a ç ã o . P la n o  N a c io n a l  d e  E d u c a ç ã o  p a r a  os a n o s  2 0 1 1 -2 0 2 0 .
B ra s íl ia :  M E C , 2 0 1 0 .
________. M a n u a l  d e  O r i e n t a ç ã o  d o  P r o g r a m a  d e  I m p l a n ta ç ã o  d e  S a la s  d e  R e c u r s o s
M u lt i f u n c io n a is .  B ra s ília : M E C /S E E S P , 2 0 1 0 b .
________. P re s id ê n c ia  d a  R e p ú b lic a . C a sa  C iv il. S u b c h e fia  p a ra  A s s u n to s  Ju r íd ic o s . D e c r e to  n °
7 .6 1 1 /2 0 1 1 . D is p õ e  so b re  a  e d u c a ç ã o  e sp ec ia l, o  a te n d im e n to  e d u c a c io n a l e sp e c ia l iz a d o  e dá  
o u tra s  p ro v id ê n c ia s . B ra s ília : C a sa  C iv il, 2 0 1 1 .
________. P re s id ê n c ia  d a  R e p ú b lic a . C a sa  C iv il. S u b c h e fia  p a ra  A s s u n to s  Ju r íd ic o s . D e c r e to  n °
7 .6 1 2 /2 0 1 1 . In s ti tu i  o  P la n o  N a c io n a l  d o s  D ire i to s  d a  P e s s o a  c o m  D e f ic iê n c ia  - P la n o  V iv e r  
sem  L im ite . B ra s íl ia :  C a sa  C iv il, 2 0 1 1 .
________. M in is té r io  d o  P la n e ja m e n to  O rç a m e n to  e G es tão . P o r t a r i a  I n t e r m i n i s t e r i a l  n° 2 5 3 ,
d e  2 6  d e  j u lh o  d e  2 0 1 1 . B ra s íl ia :  M P O G /M E C , 2 0 1 1 .
________. P o r ta r ia  n° 9 5 9 , d e  23 d e  s e te m b ro  d e  2 0 1 3 . E s ta b e le c e  as d ire tr iz e s  e n o rm a s  g e ra is
p a ra  o  fu n c io n a m e n to  d o s  C o lé g io s  d e  A p lic a ç ã o  v in c u la d o s  à s  U n iv e rs id a d e s  F e d e ra is . 
D iá r io  O f ic ia l  d a  U n iã o , B ra s íl ia , D F , 23 set. 2 0 1 3 .
________. E s t a t u to  d a  C r i a n ç a  e d o  A d o le s c e n te .  12a ed . B ra s íl ia :  C â m a ra  d o s  D e p u ta d o s ,
E d iç õ e s  C â m a ra , 2 0 1 4 . S é rie  le g is la ç ã o ; n .1 2 2 . 2 4 1 p .
________. P re s id ê n c ia  d a  R e p ú b lic a . C a sa  C iv il. S u b c h e fia  p a ra  A s s u n to s  J u r íd ic o s . D e c r e to  N°
8 .2 6 0 , d e  2 9  d e  m a io  d e  2 0 1 4 . B ra s íl ia :  C a s a  C iv il, 2 0 1 4 .
B R U N O , M a r i ld a  M o ra e s  G a rc ia . A  p o lít ic a  p ú b lic a  d e  e d u c a ç ã o  e sp ec ia l n a  p e rs p e c tiv a  d a  
e d u c a ç ã o  in c lu s iv a : a lg u m a s  re f le x õ e s  so b re  as p rá t ic a s  d isc u rs iv a s  e n ã o  d isc u rs iv a s . In: 
A S S O C IA Ç Ã O  N A C IO N A L  D E  P Ó S -G R A D U A Ç Ã O  E  P E S Q U IS A  E M  E D U C A Ç Ã O -  
A N P E D , 33a R e u n iã o , 2 0 1 0 , C a x a m b u . A n a is  d a  3 3 a A N P E D . C a x a m b u , 2 0 1 0 . p. 1-13. 
D is p o n ív e l e m  h t tp : / /3 3 re u n ia o .a n p e d .o rg .b r / in te rn a s /v e r /tr a b a lh o s -g t1 5 . A c e s s o  em  
2 0 /0 4 /2 0 1 6 .
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B R U N O , M a r i ld a  M o ra e s  G a rc ia . D ire tr iz e s  n a c io n a is  d e  e d u c a ç ã o  e sp ec ia l: c o n v e rg ê n c ia s  e 
d iv e rg ê n c ia s  p a ra  su a  im p le m e n ta ç ã o . In : C A R V A L H O , C a r lo s  H e n r iq u e  d e  (O rg .). D e s a f io s  
d a  p r o d u ç ã o  e d a  d iv u lg a ç ã o  d o  c o n h e c im e n to .  U b e r lâ n d ia , M G : E D U F U , 2 0 1 2 , p. 9 9 -1 1 4 , 
2 0 1 2 .
C A IA D O ; K a t ia  R e g in a  M o re n o ; L A P L A N E , A d r ia n a  L ia  F r is z m a n  de . P ro g ra m a  e d u c a ç ã o  
in c lu s iv a : d ire ito  à  d iv e rs id a d e , u m a  a n á lis e  a  p a r t ir  d a  v isã o  d e  g e s to re s  d e  u m  m u n ic íp io  
p ó lo . E d u c a ç ã o  e P e s q u is a ,  S ão  P a u lo , v. 35 , n .2 , p. 3 0 3 -3 1 5 , m a io /a g o . 2 0 0 9 .
C A N D A U , V e ra  M a r ia  F e rrã o ; L E IT E , M ir ia m  S o ares . D iá lo g o  e n tre  d ife re n ç a  e e d u c a ç ã o . 
In : C A N D A U , V e ra  M a r ia  F e rrã o  (O rg ). E d u c a ç ã o  I n t e r c u l t u r a l  e C o t id ia n o  E s c o la r .  R io  
d e  ja n e iro :  1 le tras , 2 0 0 6 , p .1 2 0  a  136.
C A P  J o ã o  X X III . P r o j e t o  P o l í t ic o  P e d a g ó g ic o . J u iz  d e  F o ra : C A P  Jo ã o  X X III /U F JF , 2 0 1 3 .
C A R D O S O  S A N T O S , M . F. A  o n to lo g ia  d o  p r e s e n te  e a s  a r t e s  d a  e x is tê n c ia  e m  F o u c a u l t .
D is p o n ív e l e m  h ttp : / /w w w .p e r io d ic o s .u f rn .b r /s a b e re s /a r t ic le /v ie w /8 7 9 /8 1 1 . A c e s s o  em : 09  
m ai. 2 0 1 6
C A R V A L H O , R o s i ta  E d le r . A  p o lít ic a  d a  e d u c a ç ã o  e sp e c ia l  n o  B ra s il. E m  A b e r to ,  B ra s íl ia , 
a n o  13, n. 60 , p. 9 3 -1 0 2 , o u t./d e z . 1993 .
________. R e m o v e n d o  b a r r e i r a s  p a r a  a  a p r e n d iz a g e m :  e d u c a ç ã o  in c lu s iv a . P o r to  A leg re :
M e d ia ç ã o , 2 0 0 0 .
________. E s c o la  in c lu s iv a :  a  re o rg a n iz a ç ã o  d o  t ra b a lh o  p e d a g ó g ic o . 5. ed . P o r to  A leg re :
M e d ia ç ã o , 2 0 1 2 .
C E N T R O  P E D A G Ó G IC O  d a  U F M G . P r o je t o  P o l í t ic o  P e d a g ó g ic o . B e lo  H o r iz o n te : 
C P /U F M G , 2 0 0 4 .
C O N D IC A P . E s t a t u to  d o  C o n s e lh o  N a c io n a l  d e  d i r ig e n te s  d a s  E s c o la s  B á s ic a s  
v in c u la d a s  à s  I n s t i tu iç õ e s  F e d e r a i s  d e  E n s in o  S u p e r io r  -  C O N D IC A p . B ra s ília : 
C O N D IC A p , 2 0 1 4 . D isp o n ív e l em : h t tp : / /w w w .c o n d ic a p .o rg .b r . A c e s s o  em : 2 4  ago . 2 0 1 6 .
C O R T E L L A , M a rio  S e rg io . A  e s c o la  e o c o n h e c im e n to :  fu n d a m e n to s  e p is te m o ló g ic o s  e 
p o lít ic o s . S ão  P a u lo : C o rtez : In s ti tu to  P a u lo  F re ire , 2 0 0 4 .
D U A R T E , R o sá lia . E n tre v is ta s  em  p e sq u isa s  q u a lita tiv a s . E d u c a r ,  C u ritib a , n. 2 4 , p. 2 1 3 ­
2 2 5 , 2 0 0 4 .
D U S S E L , In és . F o u c a u lt  e a  e sc r i ta  d a  h is tó r ia : re f le x õ e s  so b re  o s  u so s  d a s  g e n e a lo g ia s . P o r to  
A leg re . R e v is ta  E d u c a ç ã o  e R e a l id a d e ,  v .2 9 , n .1 , ja n /ju n . 2 0 0 4 . p. 4 5 -6 8 . D isp o n ív e l em : 
h t tp : / /s e e r .u f rg s .b r /e d u c a c a o e re a lid a d e /a r t ic le /v ie w /2 5 4 1 8 . A c e sso  em : 2 9  n o v . 2 0 1 6 .
D U T R A , C lá u d ia  P e re ira . E d ito r ia l . I n c lu s ã o :  R e v is ta  d a  E d u c a ç ã o  E s p e c ia l, B ra s ília : 
M E C /S E E S P , p .1 , o u t/2 0 0 5 .
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D U T R A  D O S  S A N T O S , M a r tin h a  C la re te . O s d e s a f io s  n a  c o n s tru ç ã o  d e  s is te m a s  
e d u c a c io n a is  in c lu s iv o s . D iv e r s a :  e d u c a ç ã o  in c lu s iv a  n a  p rá tic a , p .1 -2 2 , Ju n /2 0 1 4 . D isp o n ív e l 
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A P Ê N D I C E  A  -  R O T E I R O  D E  Q U E S T Õ E S  P A R A  R E A L I Z A Ç Ã O  D A S  
E N T R E V I S T A S  S E M I -E S T R U T U R A D A S
P r o c e d im e n to s  p r e v is to s :
1. A p re s e n ta ç ã o  d a  p e s q u is a d o ra  e d a  p e sq u isa .
2. L e itu ra  d o  T e rm o  d e  C o n s e n tim e n to  L iv re  e E s c la re c id o  e c o n v ite  p a ra  p a r t ic ip a ç ã o  
n a  p e sq u isa , p o r  m e io  d a  e n tre v is ta  s e m ie s tru tu ra d a .
3. D a d o s  g e ra is  d o  su je ito  d a  p e sq u isa .
4. Q u e s tõ e s  e sp e c íf ic a s  a c e rc a  d a  in s titu iç ã o .
Q u e s tõ e s  A b e r ta s :
1. Q u a l a  su a  p e rc e p ç ã o  so b re  E d u c a ç ã o  E s p e c ia l  e In c lu s ã o  E d u c a c io n a l?
2. C o m o  v o c ê  a v a lia  a  p o lít ic a  de  in c lu s ã o  e d u c a c io n a l d e s e n v o lv id a  p e lo  g o v e rn o  
fe d e ra l?  P o r  qu ê?
3. Q u a is  o s  m o v im e n to s  re a l iz a d o s  p e la  in s t i tu iç ã o  q u a n to  a o s  p ro c e s so s  
a d m in is tra t iv o s  e p e d a g ó g ic o s , c o n s id e ra n d o  o  p e r ío d o  d e  2 0 1 0  a  2 0 1 5 , p a ra  a te n d e r  as  
p o lít ic a s  d e  e d u c a ç ã o  in c lu s iv a , n o  to c a n te  a o  p ú b lic o  d a  e d u c a ç ã o  e sp e c ia l?
4. V o c ê  c o n se g u e  id e n tif ic a r  d e s d o b ra m e n to s  d e s sa s  p o lít ic a s  n a  e s c o la  em  q u e  v o c ê  
a tu a ?  E m  c a so  a f irm a tiv o , d e sd e  q u a n d o  e c o m o  isso  a c o n te c e ?
5. C o m o  v o c ê  c o n c e itu a  in c lu sã o ?  E  d e f ic iê n c ia ?  E  d ife re n ç a ?  V o c ê  id e n tif ic a  
r e la ç õ e s  e n tre  e s se s  trê s  c o n c e ito s?  Se s im , c o m o  p e rc e b e  e ssa s  re la ç õ e s?
6. D e n tro  d a  su a  re a lid a d e  e sco la r , o lh a n d o  p a ra  o  q u e  a s  p o lít ic a s  p ro p õ e m  n o  to c a n te  
a  e s se  p ú b lic o , e s ta m o s  h o je  a te n d e n d o  m a is  a  d ife re n ç a , a  d e f ic iê n c ia  o u  a  in c lu sã o ?
7. N e s s e  p e r ío d o  d e  2 0 1 0  a  2 0 1 5 , h á  a lg u m a  c o n s id e ra ç ã o  a  m a is  q u e  g o s ta r ia  d e  fa z e r  
so b re  a  in c lu s ã o  e s c o la r  d o s  a lu n o s -p ú b lic o  d a  E d u c a ç ã o  E s p e c ia l?  Q u a is?
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V o c ê  e s tá  s e n d o  c o n v id a d o  (a )  p a ra  p a r t ic ip a r  d a  p e s q u is a  in ti tu la d a  P o l í t ic a s  d e  
e d u c a ç ã o  in c lu s iv a :  u m a  a n á l i s e  n o s  C o lé g io s  d e  A p l ic a ç ã o  d e  M in a s  G e r a i s , sob  a
re s p o n s a b il id a d e  d a s  p e s q u is a d o ra s  R o c h e le  K a r i n e  M a r q u e s  G a r ib a l d i  e L á z a r a  C r i s t i n a  
d a  S ilv a . N e s ta  p e sq u isa , n ó s  e s ta m o s  b u s c a n d o  a p re e n d e r  e c o m p re e n d e r  o s  e fe ito s  e as 
re s p o s ta s  d o s  C o lé g io s  d e  A p lic a ç ã o  de  M in a s  G e ra is  f re n te  ao s  d isc u rso s  d e  in c lu s ã o  
p re s e n te s  n a s  p o lít ic a s  p ú b lic a s  d e  in c lu sã o  e d u c a c io n a l, c o n s id e ra n d o  o  p ro c e s s o  d e  a c e s s o  e 
p e rm a n ê n c ia  d a s  c r ia n ç a s -p ú b lic o  d a  e d u c a ç ã o  e sp e c ia l n a  e d u c a ç ã o  in fa n til  e sé rie s  in ic ia is  
n o  p e r ío d o  d e  2 0 1 0 -2 0 1 5 . C o m o  o b je tiv o s  e s p e c íf ic o s , p re te n d e m o s : a. id e n tif ic a r  e a n a lis a r  
o s  m o v im e n to s  r e a l iz a d o s  p o r  e s se s  C o lé g io s  q u a n to  ao s  p ro c e s s o s  d e  o rg a n iz a ç ã o  
a d m in is tra t iv a  e p e d a g ó g ic a  p a ra  c o lo c a r  o  d isc u rs o  d a  in c lu s ã o  em  fu n c io n a m e n to ; b. 
c o m p re e n d e r  as p e rc e p ç õ e s  d o s  p ro f is s io n a is  d e s sa s  in s t i tu iç õ e s  em  re la ç ã o  à  in c lu s ã o  
e d u c a c io n a l, p o lít ic a s  p ú b lic a s  d e  in c lu s ã o  e e d u c a ç ã o  e sp ec ia l d e s e n v o lv id a s  p e lo  g o v e rn o  
fe d e ra l e se u s  d e s d o b ra m e n to s  n a  in s t i tu iç ã o  e m  q u e  tra b a lh a ; c. id e n tif ic a r  o s  m o d o s  c o m o  o 
E s ta d o  e s tá  se  m o v im e n ta n d o  p a ra  o rg a n iz a r  a  e s c o la  a  p a r t ir  d o  d isc u rs o  d a  in c lu sã o ; d. 
c a p tu ra r  e a n a lis a r  o s  d isc u rso s  d e  inclusão, de diferença e de deficiência d i to s /c o n s tru íd o s  n a  
re la ç ã o  d o  q u e  d iz  a  le i , c o m  o  q u e  a  p e s q u is a d o ra  d iz , c o m  o  q u e  d iz e m  o s  a u to re s  e co m  o 
q u e  d iz e m  as in s t i tu iç õ e s  (E s ta d o  e C o lé g io s  d e  A p lic a ç ã o ) .
O  T e rm o  d e  C o n s e n tim e n to  L iv re  e E s c la re c id o  se rá  o b tid o  p e la  p e s q u is a d o ra  
R o c h e le  K a r i n e  M a r q u e s  G a r ib a ld i ,  em  h o rá r io  a  se r  d e f in id o  p e lo  su je ito  d a  p e sq u isa , n o  
lo c a l de  t ra b a lh o  d e le , p re v ia m e n te  a g e n d ad o .
N a  su a  p a r t ic ip a ç ã o , v o c ê  re s p o n d e rá  a  u m a  e n tre v is ta  s e m ie s tru tu ra d a , q u e  se rá  
f ilm a d a , g ra v a d a  e tra n sc rita . A  tra n s c r iç ã o  se rá  e n c a m in h a d a  p a ra  c o n h e c im e n to , c o rre ç õ e s  e 
a u to r iz a ç ã o  p a ra  u s o  d as  in fo rm a ç õ e s  c o n tid a s . O s  re s u lta d o s  d a  p e s q u is a  se rã o  p u b lic a d o s  e , 
a in d a  a ss im , a  su a  id e n tid a d e  se rá  p re se rv a d a . V o c ê  n ã o  te rá  n e n h u m  g a s to  n e m  g a n h o  
f in a n c e iro  p o r  p a r t ic ip a r  d a  p esq u isa .
O s  r is c o s  e x is te m  a p e n a s  em  re la ç ã o  à  id e n tif ic a ç ã o  d o s  su je ito s  p a r t ic ip a n te s  d a  
p e sq u isa . N o  e n ta n to , p re te n d e -s e  m in im iz a r  e s te  r isc o , v is to  q u e  a  fo rm a  c o m o  o s  d a d o s  
s e rã o  c o lo c a d o s  b u s c a rá  q u e  n ã o  h a ja  in fo rm a ç õ e s  q u e  v e n h a m , de  a lg u m a  fo rm a , a  p re ju d ic a r  
p ro f is s io n a l  e p e s so a lm e n te  o s  e n v o lv id o s . T o d o  m a te r ia l  se rá  a p a g a d o  a p ó s  su a  u til iz a ç ã o .
O s  b e n e f íc io s  s e rã o  re la tiv o s  a  c o n tr ib u ir  p a ra  a  e la b o ra ç ã o  d e  p o lít ic a s  p ú b lic a s  q u e  
a te n d a m  m e lh o r  a s  d e m a n d a s  d o s  C o lé g io s  d e  A p lic a ç ã o  n o  to c a n te  à  te m á tic a  d e s te  e s tu d o .
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V o c ê  é liv re  p a ra  d e ix a r  d e  p a r t ic ip a r  d a  p e s q u is a  a  q u a lq u e r  m o m e n to  sem  n e n h u m  p re ju íz o  
o u  c o a çã o .
U m a  v ia  o r ig in a l d e s te  T e rm o  d e  C o n s e n tim e n to  L iv re  e E s c la re c id o  f ic a rá  co m  v o cê .
Q u a lq u e r  d ú v id a  a  re s p e ito  d a  p e sq u isa , v o c ê  p o d e rá  e n tra r  em  c o n ta to  co m : R o c h e le  
K a r in e  M a rq u e s  G a rib a ld i, p e lo s  te le fo n e s  3 4  3 2 1 8 -2 9 7 6  ou , a in d a , p e lo  e -m a il 
r o c h e le g a r ib a ld i@ g m a il .c o m , e c o m  L á z a ra  C r is tin a  d a  S ilv a , p e lo s  te le fo n e s  3 4  3 2 3 9 -4 5 1 3  
o u  3 2 3 9 -4 5 7 7 o u  3 2 3 9 -4 1 9 7 o u  3 2 3 9 -4 1 6 3  ou , ta m b é m , p e lo  e -m a il la z a ra @ u fu .b r . P o d e rá , 
ta m b é m , c o n ta ta r  o  C o m itê  de  É t ic a  n a  P e s q u is a  c o m  S e res  H u m a n o s  -  U n iv e rs id a d e  F e d e ra l 
d e  U b e r lâ n d ia : A v . Jo ã o  N a v e s  d e  Á v ila , n° 2 1 2 1 , b lo c o  A , s a la  2 2 4 , C a m p u s  S a n ta  M ô n ic a  -  
U b e r lâ n d ia  - M G , C E P : 3 8 4 0 8 -1 0 0 ; fo n e : 3 4 -3 2 3 9 -4 1 3 1
U b e r lâ n d ia , 05 de  ju lh o  d e  2 0 1 6
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